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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N· 220, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida a "Rádio Alvorada de Ron­
dônia LIda:' para executar serviço de rs­
diodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Ji-Peraná, Estado de Rondônia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" É aprovado o ato a que se refere o De­
creto s/no, de 4 de novembro de 1994, que renova 
por dez anos, a partir de 9 de março de 1988, a con­
cessão deferida a "Rádio Alvorada de Rondônia 
LIda." para executar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodffusão sonora em onda média na 
cidade de Ji-Paraná, Estado de Rondônia. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 10 de novembro de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N· 221 , DE 2000 

Aprova o ato qua renova a autoriza­
ção do Governo do Estado de Minas Ge­
rais - "Rádio Inconfidência Lida." para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda curta na cidade de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" É aprovado o ato a que se refere o De­
creto s/no, de 6 de novembro de 1997, que renova 
por dez anos, a partir de 3 de abril de 1994, a auto­
rização do Governo do Estado de Minas Gerais -
"Rádio Inconfidência LIda." para explorar, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda curta na cidade de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais. 

Art.2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 10 de novembro de 2000.­
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Reg i­
menta Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N. 222, DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de "Sociedade Rádio Difusora de 
Lençóis Paulista LIda:' para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Lençóis Paulista, Estado 
de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/no, de 20 de agosto de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 1" de maio de 1994, a concessão de 
"Sociedade Rádio Difusora de Lençóis Paulista LIda." 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Lençóis Paulista, Estado de São Paulo. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 10 de novembro de 2000. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 223, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permissão 
a "Fundação Missionelra de Radiodifu­
são Educativa" para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Santo Ângelo, Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria n2 296, de 9 de dezembro de 1998, que outor­
ga permissão a "Fundação Missioneira de Radio di-
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fusão Educativa" para executar, por dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiod~usão so­
nora em freqüência modulada, com fins exclusiva­
mente educativos, na cidade de Santo Ângelo, Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 10 de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 224, DE 2000 

Aprova o ato que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Rio Parenalba a executar 
serviço de radiodHuaio sonora em fre­
qüincla modulada na cidade de Rio Pare­
nalba, Estado de Minas Garals. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria n" 45, de 13 de abril de 1999, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rio Paranalba a executar, 
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Rio Paranalba, Estado de Minas Gerais. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 10 de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N" 63, DE 2000 

Altera a Resolução nO 78, de 1998, 
do Senado Federal, que diSpõe sobre as 
operações de crédito Intemo e extemo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
nicípios e de suas respectivas autarquias 
e fundações, inclusive concesaio de ga­
rantias, seus limites e condições de auto­
rização, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. O § 4" do art. 3" da Resolução n" 

78, de 1998, do Senado Federal, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"§ 42 É permitida a antecipação de receitas de 
rayalties, além do mandato do chefe do Poder Execu­
tivo, desde que os saldos financeiros gerados para os 
tesouros estadual ou municipal, que resultarem da re­
dução de gastos cQ!)l inativos e pensionistas, sejam 
destinados à capitalização de seus respectivos fun­
dos de previdência ou para amortizar dividas com a 
União." (NR) 

Senado Federal, 10 de novembro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 1521 Sessão Não Deliberativa 
em 10 de novembro de 2000 

2' Sessão Legislativa Ordinária da 51' Legislatura 

Presidência dos Srs.:Geraldo Melo, Jonas Pinheiro, Lauro Campos e Júlio Eduardo 

(Inicia-se a sessão és 9 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

o Sr. 1· Secretário em exercrcio, Senador Jonas 
Pinheiro, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N· 1.088, DE 2000 - CN 
(N· 81812000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do § 3" do art. 17 da Lei n" 9.811, de 28 

de julho de 1999, e a fim de que sejam destinadas à C0-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali­
zação do Congresso Nacional, encaminho cópia do De­
creto de 8 de junho de 2000, que "Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, crédito suplementar no valor de 
R$343.512.965,OO, em favor de Transferências a Esta­
dos, Distrito Federal e Municfpios, para reforço de dota­
ção consignada no vigente orçamento", publicado no 
Dlúlo OfIcIai da União do dia subseqOente, e respecti-

va Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Brasflia, 13 de junho de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

DECRETO DE 8 DE JUNHO DE 2000 

Abre ao Orçamento Fiscal da Unlio 
crédito suplementar no valor de 
R$343.512.965,OO, em favor de Transfe­
rências a Estadoa, Distrito Federal e Mu­
nlcfplos, para reforço de dotação consig­
nada no vigente orçamento. 

O Presidente da RepÚblica, no uso da atribui­
ção que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constitui­
ção, e tendo em vista a autorização contida no art. 
8·, inciso I, da Lei n· 9.969, de 11 de maio de 2000, 
decreta: 

Art. 1· Fica aberto ao Orçamento Fiscal da 
União (Lei n· 9.969, de 11 de maio de 2000), em fa­
vor de Transferências a Estados, Distrito Federal e 
Municrpios, crédito suplementar no valor de 
R$343.512.965,oo (trezentos e quarenta e três mi­
Ihôes, quinhentos e doze mil, novecentos e sessenta 
e cinco reais), para atender à programação indicada 
no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2· Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão de excesso de 
arrecadação de receita vinculada do Tesouro Nacio­
nal. 

Art. 3· Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, B de junho de 2000; 179· da Indepen­
dência e 112· da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Martus Tavares. 
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EM N·1321MP 

Brasflia, 6 de junho de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Ministério de Minas e Energia solicita a aber­

tura de crédito suplementar no valor de 
R$343.512.965,OO (trezentos e quarenta e três mi­
lhões, quinhentos e doze mil, novecentos e sessenta 
e cinco reais), em favor de Transferências a Estados, 
Distrito Federal e Municípios - Recursos sob Supervi­
são do Ministério de Minas e Energia. 

2. O crédito solicitado, a ser viabilizado mediante 
incorporação de excesso de arrecadação de receita vin­
culada do Tesouro Nacional, permitirá transferir a Esta­
dos e Municípios cinqüenta por cento do excesso de ar­
recadação da Participação Especial pela Produção de 
Petróleo ou Gás Natural, de acordo com o que prescre­
vem o art. 20, § 1·, da Constituição e o art. 50, § 2", inci­
sos 111 e IV, da Lei n· 9.478, de 6 de agosto de 1997. 

3. Em virtude da inexistência de parâmetros an­
teriores sobre a referida receita, cuja arrecadação 
teve início neste exercício, sua estimativa para o orça­
mento de 2000, realizada em meados de 1999, reve-

lou-se bastante inferior às previsões atuais. Assim, 
em cumprimento ao disposto no art. 17, § 7", da Lei n· 
9.811, de 28 de julho de 1999 (Lei de Diretrizes Orça­
mentárias para 2000), apresenta-se a seguir a atuali­
zação da estimativa da receita para este exercício: 

NIG:ft:ra aRo:àa '_1 """'" doLO 1- "'-..!" .-1220.22.M1: EIpKW pela UI 1 UiO.OOO.OOO I 847.025.9)0 ProdaçID de PeIr6IIo OQ GAI 611·"'·''''1 -
4. O pleito em referência encontra amparo legal 

no art. 82, inciso I, da Lei n" 9.969, de 11 de maio de 
2000, estando ainda de conformidade com o art. 43, § 
1", inciso li, da Lei n"4.320, de 17de março de 1964. 

5. Nessas condições, este Ministério manifes­
ta-se favoravelmente ao atendimento da presente 
solicitação, razão pela qual submeto à elevada deli­
beração de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido 
crédito suplementar. 

Respeitosamente - Martus Tavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

~o Ar.. E~ N ~ ~2 .n\4P .. DE 06 DE j~ DE 2000. 
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Nilo h .... 

8 ........ teraçe.. Pr~_: ( __ p:r_cbbS .. _ ... _te ..... __ ............ - .. d.~"" ........... ~) 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Público e Fiscalização.) 
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MENSAGEM N" 1.089, DE 2000-cN 
(N" 1.07812000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do § 3" do art. 17 da lei n" 9.811, de 

28 de julho de 1999, e a fim de que sejam destinadas 
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional, encaminho có­
pia do Decreto de 1" de agosto de 2000, que "Abre 
crédito suplementar aos Orçamentos Fiscal e da Se­
guridade Social da União, em favor de diversos ór­
gãos dos Poderes Executivo e Judiciário, no valor glo­
bal de R$673.716.493,00, para reforço de dotações 
orçamentárias", publicado no Diário Oficial da União 
do dia subseqüente, e respectiva Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

Brasília, 7 de agosto de 2000. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM N"165IMP 

Brasflia, 26 de julho de 2000 

Exceienlfssimo Senhor Presidente da República, 
O Projeto de lei do Orçamento de 2000, enca­

minhado ao Congresso Nacional em 31 de agosto de 
1999, incluiu a "verba necessária" ao pagamento dos 
débitos constantes de precatórios judiciários, devidos 
pela União, suas autarquias e fundações públicas, 
conforme determina o art. 100, § 1", da Constituição. 

2. Em razão da Proposta de Emenda à Constitu­
ição nO 90, de 1999, que estabelece o parcelamento 
do pagamento dos precatórios em dez anos, exceto 
para os de natureza alimentfcia, os Parlamentares 
decidiram cancelar o montante de R$673.716.493,00 
(seiscentos e setenta e três milhões, setecentos e de­
zesseis mil, quatrocentos e noventa e três reais) para 
o atendimento de outras despesas, conforme relacio­
nadas no Quadro IV, anexo à lei nO 9.969, de 11 de 
maio de 2000 (Orçamento-2ooo). 

3. Ocorre, porém, que o § 3" do art. 5" da lei nO 
9.969, de 2000, estabeleceu que as dotações consigna­
das nos sublftulos constantes do quadro acima mencio­
nado, somente poderiam ser executadas caso a Emen­
da Constitucional, objeto da PEC referida no item anteri­
or, fosse promulgada até 30 de junho de 2000. 

4. Por sua vez o § 4" do art. 5° da lei n"9.969, de 
2000, dispôs que, se a aludida PEC não fosse promul­
gada no prazo estipulado, ficava o Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos suplementares mediante a 
utilização dos recursos provenientes do cancelamen­
to das dotaçôes constantes do Quadro IV em apreço. 

5. Diante do exposto, considerando que não 
houve a promulgação da PEC em questão no prazo 
fixado, e tendo em vista a autorização de que trata o 
§ 4° do art. 5)° da lei n" 9.969, de 2000. submeto à 
deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto que abre crédito suplementar visando à re­
composição das dotações orçamentárias necessári­
as ao pagamento dos débitos com precatórios judi­
ciários, nos limites do Pl nO 20, de 1999-CN (Projeto 
de lei do Orçamento de 2000). 

6. Ressette-se, por oportuno, que, nos termos do 
art. 17, § 1", da lei nO 9.811, de 28 de julho de 1999 
(lDO-2OOO), o Poder Executivo dispõe de até cinco 
dias após a publicação do Decreto que abre o presen­
te crédito suplementar para encaminhar à Comissão 
Mista Permanente de que trata o art. 166, §" 1°, da 
Constituição, cópia desta Exposição de Motivos e do 
referido ato. 

Respeitosamente, - Martus Tavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

DECRETO DE 1" DE AGOSTO DE 2000 

Abre crédito suplementar aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor de diversos órgãos dos 
Poderes Executivo e Judiciário, no valor 
global de R$ 673.716.493,00, para reforço 
de dotações orçamentárias. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista a autorização contida no art 5°, § 4°, 
da lei nO 9.969, de 11 de maio de 2000, decreta: 

Art. 1° Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União (lei n" 9.969, de 11 de 
maio de 2000) crédito suplementar, em favor de di­
versos órgãos dos Poderes Executivo e Judiciário, 
no valor global de R$673.716.493,00 (seiscentos e 
setenta e três milhões, setecentos e dezesseis mil, 
quatrocentos e noventa e três reais), para atendi­
mento da programação constante do Anexo I deste 
Decreto. 

Art. 2' Os recursos necessários ao atendimen­
to do disposto no artigo anterior decorrerão do can­
celamento das dotações orçamentárias constantes 
do Anexo 11 deste Decreto. 

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação 

Brasília, l' de agosto de 2000; 1792 da Inde­
pendência e 112° da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Martus Tavares_ 
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~ DE: "1JlAS AS FI)fliS - ~I ,.CO 

i E i 3 I" 1' I • ! =tN::~ PRCXJWI,tTl:A j F"RCGWM/A:AC/SUBTIõ.':.m"PRXIUTO S I K I o U I T I 
I : F l!'l O! ,~I 

" I -------------------- --,_._,-, 
V A L. C q 

0101 OPIRACOES IS~ICIAIS: CU.,RIMINTO DE SENTINCAS JUDICIAIS 24.081.112 

! CPERACCES EsPECIAIS 

ZI I" I 0101 00óI a.ollllllTO DI SIIIrIICA JUDICIAL _,T ... IM JULIWIO 
; (NlCAmuos) DEVIDA PELA i.lNlAO, AlSTAlllJIAS E FUtCAtOES i 

I ...... 'CAS I I 
23 848 , 0901 ooc.e 0018 OJIAUWENTO DE SENTEJCA JW[C:~ 'TRANSITADA EM .;uL.lJAlXl I' I 

I (PRECATCRIOS) QEVIDA-PEIJ, ~IAO. AUTARQUIAS e AJrClAC%JES 
PIISl.ICAS - -"::1_ I 

I I F . 3-<WX ; 9Q G \ ICC u.lJB\.a1t ____________________________ 1 , __ ;_I_! __ , _____ _ 

14,011.112 

24.091.1!112 

TOT~ - FISCAL 24.091.872 

TOTAl - SEIlRlOADE o 

TOTAL - GERAL 24.1)91.872 

DRDAO 28000 - IINISTERIO DA EOUCACAO 
UNIDADE 28211 - ESCOLA TECNICA FEDERAL DI SANTA CATARINA 

REQ.:RSOS JE. TCJAS .t.S FO'fr;;.s - ~ 1,00 

AlCI::JoW.. PRlDWAAT1CA I' _,ACAOISUlTm'-O/P!IIIlIJn: ; ~ I ~ • ~ ! li ; I ________________ .::··'-____ ;~; __ ._=_._i_E_~ _____ _ 
V A L C R 

0101 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SE"TINCAS JUDICIAIS 40.144 

(PERACOES ESPEClAIS I 
za 141 I QQ01 OCIO! Qll"RIIENTO DE SEN1iNCA .A.lDICtAL TYlAHSlTADA DI JULGADO ~ I' 

(1IaCA'11IR1OS) DEVIDA PEU \IIIAD, AUTMIIIIAS E RItIIACOES I 
' ...... ~ . 

23 U8 : 0901 CIIXII :J185 I O,IIPAIIilENtO DE SENTaCA .AiDICIM. TRANSITAlA EM ..iL:UJAlX) , I 
I 

(F'IIECATIJ!IOS) :>;VI"" PELA "'IAC, "'TAAIlUIAS E FllNlACOES i I' I 
__ I __ ...... _'_CAS_._NAC_.I_DW. ________ . _______ :~I~!~ . .:l~ _____ .0_,_"_ • 

.0.144 

40,144 

TOTA;. - FtSCA.. .tO. lU 

TOTAL - SEGI,IUOADE c 

lOTAi. - GERAI.. 



Novembro d. 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL S6bado 11 22223 

DRGlO 21DOD - MINISTERIO DA IDUCACAO 
UNIDADI 21212 - UNIVERSIDADI fEDERAL OA IAMIA 

AIElIO I CIED 111l SlPLae",. 

_ DE 11JMS AS FIJITES - RI '.00 . 

I 
I 

E G ti I 11: I 
RH:IQW. _'ICA PAlDWWACAO/UTI~11l S N Q. u' v • lO. 
_------I.I ____________ .....;.._.:~ _____ I._· _D_:.... __ '_1 ____ _ 

0101 DPtRACDIS ESPlCIAIS: CUlPRIIIMTO OI SINTINCAS JUDICIAIS 12.111 

CPENalES ESI'!I:I.IS 

. 

21141 DllDI 001II _I-a DE IINTIJCA .lllDICIIoI. _ITIIDÁ ........ 32.113 
(_1111101) .... 1 .. I'!I.A l1li1111. ""_IAS I _ 
..... ICAI 

za8le DllDI 001I1I 0181 ~11II!N1O DE laITaCA .AllICIIoI. _nADA !li JJLIIaO 32.513 
(_,OllOS) DEVI" PELA l1li1110. ""_IAS E _ 
..... ICAS - NACIOIAL 

• H1DC 10 o '00 32.!113 - - -
TOTAl.. - FISCAL az.elS3 

11lT1oI. - SEIlI1I .... o 

32.093 

ORGAO 21000 - IINISTIRID DA EDUCACAO 
UNIDADE 21211 - UNIVERSIDAOI fEDIRAL DI llNAS GIRAIS 

~ DE '!'tJlAS AS fO<TE! - RI 1.~ 

'.1 3 J"j,i.\ 
F\.<CIIMI. _TlCA i _OOIUTl1WlIaD:':' . . S.' o I"! • I VALOR 

I IC: ' .:li! :! I ------_:_--------------'-,.!:,.'----_._. __ ._;_._-------
0101 OPERACOIS ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DI SlNTlNCAS JUDICIAIS 

I 
I 

21 ... I 010. 001II 

za a.e 0901 00015 0211 

~ ESII!CIAIS 

~r.mI OI _ .lllDICIIoI. _nllDÁ lO JUW 
(PR!CA,.tQl) DIVIDA NU I.UAD, AUT .... IlAS I ~ 
.... 1 ... 

a.R11II!N1O DE SEN19CA mlc:,,- ..... ITAólA ElO ..wIAOO 
(_TOHOS) DEVIDA PELA "'1110. ""_IAS' FUCWXIES 
Pl.aICAS • KlClCtW. 

J 

I 
: i 

712.1S7 

"' .• , 
182 .• 7 .iHDCi90 0:'001' L ____ II ___________________ :.,...i_i __ 1 _____ _ 

TOTAL - FISCAL 7SZ.&e'7 

11lT1oI. - 5.l1li" .... c 

782.157 



22224 Sábado 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

ORGIO 28000 - MIHISTERIO DA EDUCACAO 
UNIDAaE 28241 - UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA 

M€XQ I CREDITO SlPLElIENTAR 

~"OaRAMA c. T~A.ALHO (SUPLRMRNTACAO) REClR$OS DE TCI)AS AS FCNTES - :u 1,~ 

~I~L _"ArfCA I PrGUMAIACAOISU8"ruLl~m ~ I ~ ~: ; I ; : 
________________ ,_: __ ,_1_,_, __ '--__ 

V .Ao L o ~ 

0101 DPIRACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENCAS JUDICIAIS 23.176 

I , lJ>ER.OQlES ESPECIAIS '\ I 
18 21'S I oao, 0005 I QJJll'ltUENTO DE SEJn'EIrCA JUDICIAL. TRANSITAlIA EM JULGADO ! 

I (PREClTOAIOS) DEVIDA PELA UNIAQ, ,.yTAlQJIAS; E FUICIACOES ' 
1'UILlt.\S , 1 I 

Z8 a.S ; 090' OOO! 0083 I :t!'",UlIENTO DE SENTElG\ JlI)IClAL TilANS"AIlA .. JULGAllO '[ I i : 
i ' (P!OECATOUOSl DEVIDA PELA U",A(;, AJTAAWIAS E _as I I I __ I _P\III. __ '_CAS_-_NAC_I_00iAL _______________ !~1_3_-OlC __ 90_.~!_'_OO ______ '3_,_'16_ 

za.l7B 

23, '16 

TOTAl. - FISCAl.. 23.176 

-orAL. - SEGLRlOACE 

"'OTAI.. - GERAL 23.175 

ORGAO 25000 - .INISTERla DA EaUCACAO 
UNIDADE 28244 - UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

ANEXO I ::RECITe SUPlE\llENTAR 

;r~ DE :-.::!lAS AS =:MES - ;:rs 1.00 

I I ,i G '" i: • ;::UtCrCtW. PRCGWcAitCo\ I =-1UJW.IA/ACAJ/&lBTITUL01!tRInJTO ! S' " o i.; 
. r: :l! D E _____________ ,_,_'_:_,_i ___ _ 

V A L :J ~ 

0901 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SEMTEMCAS JUDICIAIS 193.881 

CPERACCES ESPtCIAIS 

I 
ta 11415 090 1 00015 OJIFRUENltI DE SENTEICA JUDICIAL TfWISIT.o .. EM JlJLQADO " 

(PRECATtRIOS) DEYIDA PELA. UNIAD, AUTARQUIAS E Fl.llf)ACOES 

-~ I 
Z8 a.s 0901 0005 0113 0JIIIR11II9ITC DE SENTE.O JJDIC:,a ':'RANSIi.ADA EM JUI..GADO I ; I' 

I 
(PRECATOUCS) DEVIDA PELA UNIAO, NJTARQJIAS E FJf'()AOOES I 
PUBLICAS· NAC:CNAL I I 

____________________________ ~,~ ~ ~ ~, ____ '9_a_,II8_' 

19a.B81 

193.881 

'"OTAi. - F!SCAL 193.881 

-oTAl. - SEliJRrDAOE , 
7OUl. - EERAl 193.881 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 11 22225 

BRSAD 28000 - I111S1 .. 10 DA IDUtACAD 
UNIDADI 21241 - UNIVERSIDADE 'ED .. AL DE SANTA CATARINA 

0101 OPERACO!S ESPECIAIS: CUlPRlM1NTO DE SINTENCAS JUDICIAIS 

i 

a.R11D1O DI lIIITIICIo oI.I)lCIAL ,"""nADA UI JIA.UIIO I' 
c_mllas) DIVIDA PILA ""'.ID. AUT_,II E ..-
..... ICAI I , 

21 .. & I 0101 ooas 

la a.e 0801 0CXX!5 C 119 

. ., 
a-loernl DE SEHIEICA "",CIAL TRANSITADA ElO ..\lAIIlO i I, 
(fllEATDUOS) DEVIDA PEI.A ~I.AO. AUTAfQ.lIAS E RN»aS '. \. 

, ______ Pla __ ICIoS __ -_NOC_'IJ<AL _______________ i = \~ ~ ~ ~; ____ i!95_.m_ 

295.788 

TOTAL. - FISCAL 2ge.7se 

o 

TOTAl - 3!ItAL ZS!i.1!15 

ORlA0 21000 - NINISTIRIO DA EDUCACAO 
UNIDADE 21247 - UNIVERSIDADE fEDIRAL OI SANTA IWlIA 
AN!XO I CREDITO SFLaIENTAR 

REO.RSOS DE TQ)AS. AS FOOTES - RI 1,00 

E & i .. I F 
....c11J<AL _TlCA --"AOIIISaTl_ S • Ig o T 'J A L Q A 

F o E 
_!_,-

0101 OPIRACDESESPICIAIS: ~1"'~O DI IIITIIClS JUDICIAIS 21.137 

__ 1A1S , 
\ 

21UQ 0101 ooas a.R11811I Dl UNTllCA .MIlelAL _ITa ai ._ I .:117 
(PlEATCIIIIIIS) DIVIDA !'ElA ""'.ID. AUT_IAI I _ __ .CAI 

US411 oeo I 0005 C 1215 awAlllElnQ DE S9IT!ICA ..uI.CIAL _"'" ... JUl.GNIO !lUS' 
(PRECATOIIOS) DEVIDA ..... I ... .ID. AUTMIIJ.AS I ~ 
PIa.CAS - NOC.II/Al. 

F 3-QX ao o 100 lI.as. 
- - - -

TOTAl. - FISCAL te.&3' 

TOTAL - ~'O.IDE o 

TOTAL - <lElW. 28.117 



22226 Sábado 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

ORGAO 21000 - NINISTENIO DA EDUCICAo 
UNIDADE 28288 - FUNDACID UNIVERSIDADE FEDERAL DE RoNDONII 

ANEXO I CREOJ TO SlPLEYENTAR 

'lEO.IISOS DE 1\IlAS AS FOITES - .. '.00 

E I o I" I F 
F1.Kl~l PROGRAWATICA PROIIWIA/ACAO!Sl.8TlTULO/PlUlJTO S !li o u r v A L O R 

F D D E 

--'-
0101 OPERACOIS ESPEeIAIS, CUMPRIMENTO DE SENTENCIS JUDICIAIS 7'.'78 

[J'fJIACQES ESPEIAIS I I 

2184& 090' 0000 a-U./tll DE SEII1'ENCA .... ICI ... IIUIIIIT.IIIA 111 _ 
(I'IICATIIIIDS) DEVIDA nu 1111.00. ""MIIIIAS • _ 
.... ICAI 

'9.1,. 

28 8'11 010 I 0000 0.l1li QlRIIO!JITO DE SBmICA .... ICI ... 1IWCIJ1.IIIA 111 .AIUIIOO 
IP!lEt:AIOUDS) DEVIDA PElA 1111.00. AUT_IAS • FI.OGOCOES 

'9.818 

P1a.ICAS - NlCIIJW. 
F 3-ax: 9D o 100 '11.8'8 -- - -

. TOTAL • FISCAL '9.818 

o 

m ... -_ 79.1!178 

ORGAO 2IDOO - NINISTENIO DA EDUCACAO 
UNIDADE 28271 - FUNDAClD UNIVERSIDADI DE BRASILI. 

NEXO I ::REDITO SUPL.9lEHTAR 

=lEO.JISOS CE i!llAS AS FOOES • RI 1.::::: 

j E i G • \ :: • 

151" C/U'-... F J C • = . ______ 1, ___________________ ._1_:_. ____ _ 

0101 IPENACOU UPEeIAIS, C .... IIIENTO DI SINTENCAS JUDICIAIS 57.141 

za l4e 0901 0Cl0J O! 83 

i i I 
i I i 
, 1 

F \ a-ox 90 o '00 t '!'l.t48 ' ____ 11 ______ ----------1 , __ 1 __ ._1 ___ _ 

I 0PEIUalE5 ,sPECIA'5 

17.'41 

S7.1l8 

TOTAL - ;;;ISCAL &1.148 

T()lAl. - SEClRICWJE 

rol AL. - 'lERAL 57. Ice 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sébado 11 22227 

ORGAO 21000 - IINISTIRIO DA EDUCACAO 
UNIDADE 21211 - fUNDO NAtIOllA~ DE DUEIMI~VIIIIIITO DA EDUCACAD 

I S , :J l; I • i 

:c~~,O E" 
~/IUIJ/UTt7 .. 't01P'IDJT:J ; • \ ~ "1" i ' i 

------------------_._,_. __ ._._---
0101 OPIRACDES OfiCIAIS: CUMPRIMENTO DI SlNTENCAS JUDICIAIS 

I , 
21 848 i 0101 001II 

i 

28 848 CSO, 00Ci!5 0097 

3IERACtES ESPECiAIS 

C&IIIIIJI.m1 DE SIIft1ICA JUDICIAL T1WIIITADl DI ...IUUiADO 
(P'MCAlOIIIDSI DMDl PILA IIIJAD. AIIT_anAS E fUtrDI.COES 
..... ,C.\I 

:::J..WAU1Et(fQ DE SENTEQ .,un::11. 1JWrISITADA EM JIl-GACQ 
(PRECIoltJHOS) DEV:DA PEU UNIAO, ALITNQ.:tAS E ~ 
AaICAS - NACIIJML. 

'.134.449 

I I 
8.83A.u9 

90 0:100 8.aac.u9 

I I 

\F13-OX --,-----,---------------,_._--_._.,----
TOTAL - FtSCAt. 8.834."9 

o 

TOTAL - GSW. 

ORGAO 30000 - IIRISTERIO DA JUSTICA 
UMIDADE 30202 - 'UNDACAD NACIONAL DO INOIO 

.:ea.RSOS CE T~ AS fO., TES - ~ 1, :':1 

=uctt)W. ~TICA 

0101 aPlRACOIS ESPICIAIS: CUlPRlllNTO DE SlNTENC1S JUDICIAIS 27.541 

I ___________ ~_~ ____ ~ __ t_"'_s____________ '1 I I 

. CUftIIOTO Dl SENTIICA JUDICIAL 11WISlTM)II DI .aJL.6ADQ I 
(P'IICATIIUOI) DEVIDA "EU UHIAO, AUTM .. .IIA1 I AHI&COES i . I 
..... ,CAI I. '", li ! :lMIIInENTQ :e: SafT'EtC,f. .. OO:CIAL 7lWISITACA &I ._,n.GIOO 

(PR!CATClHCS) DEVIDA PELA ~li\O. AU~NQJIAS E ~ 
O\a.ICAS - t.AC1a-L . I I 

t __________________________ ' F ~:~:.:..~: _____ 2_7._5._' 

21.5041 

2.1.5' , 

TOT .... - f'1SCN.. 2.7.541 

TOT .... - SEJlIIICrADE o 

2.i.541 



22228 Sébado 11 DUUuODO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

ORGAO 33000 - MIMISTIRIO DA PRIVIDIMCIA I lSSISTIMCIA SDeIA' 
UNIDADE 33201 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURD SOCIAL 

, 
!. s.. ta i... ,: : p. 

FlJN:!CNAI. ~TICA I PfOJWIl/ACAO/SlSTITut':JPf'R(DJTO i ~ I ~ i g : .. ! ~ ; 
______________ ! ._,_,_1_. ___ -

v ... L. C R 

0101 OPIRACOES ESPICIAIS, CUIPRIMENTD DI SIMTENClS JUDICIAIS 71.311.711 

::P!fWX'IES ESPECI"IS 

! ,--------------1 
11 141 I 0801 OIXII ClM'RIIP'I'D DE 1INTItCA oIW1CIAL ...... T. SI ..uJiMIO 

(PMCATtll101) DOIDA PELA I,lllIAO. "'" .... IAS I PUNDM:QIS i ,. 
i _'CAI ,i 'I 

la a-& I 0801 000Iii 022! :lIfIRUIENTO DE 5alBCA .ADICtA;. TRANSITO EII! .rJLGADO I: 
(~TOnos) DeVIDA PEJ.A LtlUIO, N,llNQIIAS E f\.LlGIa6 . I I __ I _____ I._-__ 'CAS_-_""'_'_-. _____________ !~i_3-_IIlC_\_90_.~ 

71 ••• 111 

75.398.751 

103 75.398.751 

TCTAL •. =tSCAL Q 

TOTAL - SE8JltOG 7!!i. 388. 751 

TOTAL - (DAI. 75.398. '751 

DRGAO 31000 - MIMISTERIO DOS TRANSPORTES 
UNIDADE 31201· OCPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 

: E 1 :1 ; w :! ; 
; SI': :: I:': :-• I J : c! :.: -----------------------"::..._--_.- -_._._._-,------

FRIDtAMIACAC/SI..8TlTUI.OJJl(D.:TC 

0101 OPERACOIS ESPECIAIS, CUlPRIMlMTO DI SIMTEHClS JUDICIAIS " •• 311.214 

I 
21 NI 0lI01 CII:a : CUlfttIBrQ DE lIJf1"ItCA MICIA\. 1JWrCStTADA IM ..u.8MIO i. 

I 
(PllCA1I1UOS) amo. .... ,",.AO. _IAS • ..-

.... 'CAI I ' 
za 148 CSO' 0CQ5 OZ48 0JIIR1M!NT1J DE SEN1'EPCA J.I)ICIAL 1'RANSITADA a. .Ali.GMXl : I i I 

·1 CPRE!:ATCR:OS) DEVIDA PELA \.filA0. AUTAlQHAS e FUGCOlS 'I PUIL'CAS - "MC'!J<A&. I ..: ~ i 3-00c : to I o : 100 172.089.393 _____ , _____________________ . .:..I~!~!~I~: ___ I_._.3_'e_.s_a., 

lJ'E.'WXIES ESPS:IAIS 

111.318.214 

'88.388.214 

TOTAL - F!SCAI. ·88.ase.214 

iOTAl. - ew. 



Novembro d. 2000 DJÁRlo 00 SENADO FEDERAL Sébado 11 22229 

QRSlO 4400Q - .,M,STERIO DO lEIO AMlllNT! 
UNIDADE 44201 - INSTITUTO IRASILIIRO 00 MEIO AMBIENTE E OOS RECURSOS NATURAIS RINOVAVIIS 

'IECI.RSOS DE ~ AS oo.1E$ • RI • ,00 

E! 3 • :: F I 
s I N C .J I T ; 
'1 'c , I ._---------

0101 OPIRACOES ESPECIAIS: C~I.INTO DE SINTINCAS JUDICIAIS 2.H4.111 

0'eWXES ESP9:1415 ! 21'" ogo, OOOI! aMlRu_rO Dl SBfTDCA _letAl,. 11UMI1TADot. DI JUL.GADCI i ........ 
(flRlCATQRIQll DEVIDA nu ""IAO. AUT".."IAS I fUNDIQJEJ I __ 'CAl I 

C&O' OOOI! em ~IIEHTO DE SEHTaCA mIeI ... _!TO E' ""LIlIOl 11' II '. 

I 
(PRECATCR!~) DEVIDA Pa.A \Imo. AI,IT.lAQJIAS E FltOACOES 
..... :~ • NOCICNAl ' , I 

, _____________________ :~\~ ~..:. ~ ____ t_.3I5<_.!_I_' 

ua ... " 

t.354.518 

o 

':"OTAL - G!RAl 2..354.611 

ORGJO 47000 - MINISTERIO 00 PLAN!JAMlNTO. ORCAMlNTO E GESTIO 
UNIDADE 47201 - fUNOAClO INSTITUTO BRASILEIRO OI GEOGRAfiA E ISTATISTICA 

I 1 E li .. ; I; F \ 
~1tML. PR(8UWATlCA I :qxJWM/ACAO/SU8nTll.Cl7P!mJT::i : S ...! o I t.. I T . 

I ".:,0 'IE! -------------------- . __ ._._-,----
0101 OPIlACOES ESPEtIAIS: CUMPRIMENTO DE S!NTENtAS JUDICIAIS 101 .••• 

, ! 

21 a.e 090' 0000 :)2!57 

a.o, ...... OI ..,...,.,. JUDICIAL _I'ADA IM .lll.1IAOO \ 

=:105) DIVIDA PlU ",nAO. AUTMllJIAS E fUl)jCQE$ ! I I' 

ClIPRIIENTO DE SEh1"eCA .AfJICIAL TAMSlTAOA fM uJADC i.' I 
(PRECATaUOS) O!VIo- 'ELA I.f\IJA.1. ,foUTNWIAS E ~.HlACOES I 

, _____ ., __ ..... __ 'CAS __ ._ .... _._I-________________ !~~~~~ ~,~, ____ '_O!_._IIIIII_ 

~fSPECIA!S 

\ 
li a.e I ogo, ooao 'DUM 

103 .• 

TOTAl. - CISCAt. 

TOTAL. - sel1lUDADE o 

103 •• 



22230 Sãbado 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

ORGAO 4.000 - IINI5TERI0 00 DESENVOLYIMENTO AGRARIO 
UNIDADE 41201 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO I RIPORIA AGRARIA - INCHA 

1:"1.I(:1a.AL ~T;:::A i ~/ACM)/SL8T[UOrPlUlU':'J '" ... , L C ~ ! \1 's I1 ~. :,'·0 J'I' ~. 
I ~;r J tO E ~ ------ ---------------_._--,_._,_._----

DIa' O'ERACOES ESPECIAIS, CUIPRIMENTO DE !ENTENCAS JUDICIAIS 32.123.ue 

:PEftoICOOi ESPECIAIS 

21148 05101 DOOIS a .. ,martl DI SBfRtCA .AlDICIAL. TlUllS1TADA DI JULUDO 12.1U.748 
: (II'ItECATtIIIOS) DIVIDA llILA IllIAO. AUTMllltAS I lI\IrWCOES ! 
:M~ I 

28 !<li I 090~ OOCS 0191 i ClJIIRIYENTO DE SENT9C4 .A.OlCIAl TR.VtiITADA EM .AJLBACCI I 
, (Pl!EtAlOI'OSI DEVIDA PELA UN'OO, ",r_,AS , I'UICIACIlES i I 32.823. 7~6 

I PlBLICAS - NACICtW.. I I . F 3~XC 90 o 100 13.433. lA8 

I 
. F '-11:1 90 1 o 100. 11. 38CU19e. ------,'--------------_._--_:_-,----

TOTAl. - I:ISCA:. 

TOTAl - SEClRtDAOE 

ORGAO 12000 - JUSTICA FEDERAL 
UNIDADE 12105 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A. REGIAD 

OSI' PRISTACAO JURISDICIONAL NA JUSTICA FEDERAL 

I 
02 OSI ! CI5Ii 3"7 

I 
CONITIlUCAG DO EDIFICIQwSEDl DA SECA0 .MIleIARIA DO ESTADO Da 

~ ,AItANl. 91 OIIIT1U - '" 

I ~,~ 

E 
: S . 
I F ; 

, 

32.123.7.&8 

o 

~ DE :~ AS FCt.'TES - RI :,00 

.. 
o I,; c 

F . , 
,-_._,_._._---

1.100.000 

1.1500.000 

C2 asl CI589 3737 0001 

. i I I: i 
ctNSnuAIJ DO ED:FICIO-~ OA SECAC .OOICIAAtA 00 esTACO !Xl I I 
P~, EM CJRIT:BA - Pft - ~ CI:lACE DE :l.Ri'=':BA • , __________________________ .:.'~,~ ~i~. ___ '_-5OC_,_OOO_ 

:. !IOO,ooo 

TOTAl - FISCAL 1.1500. XIC 

TOTAl - SEll.Rlo,u c 

T07AL - GERAL 1.1500.:XIO 



Novembrq de 2000 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sâbado 11 22231 

OR;AD 20000 - 'RESIDENtI' DA RI'UILIÇA 
UNID1DI 20117 - SEÇRlTARIA esPEÇIAL DI DISINVOLVIMlNTD UR.ANO 

.=l.fCICNAL PfQrW6U1CA ~ACAC/Sl.BTlnA."!IFIIllJlO ' Si" :l I u I
' E.,,:3 .. I I 

! F I o i c I ------------,_._,-,-,-,---
0121 MORAR MILHaR 

M!I.w: 0111" IIIIWIIU ... DAS CCIIDrCCIQ DE HAlITAlILIDADI. 

la.az 0121" CXln toEIJCRIA DAS c::tOlCCES DE IiAIlTABlLlJADe • 1'0 ESTACO ~ 
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le 1321, 0Z3I !l711 o:xl7 ~ :E ~ RIDJ'IIARIOS HJ CXJIEI(R FA::JtmIAA~ - I! 1 . 
IIHB4/AC - 11110 lIUN'l) - ::RJZf!AJ 00 SUL .. 

17.000.000 

11.000.000 

•• OOO.OC'J 

'.(XX). eco 
Z.OOD.OCO 

Z.IXXI.OOO 

3. CIlO.OCID 

3.00CI.OOO 

a.OOO.eco 

a. :100.000 I ".H .. ·30101'oo, - 1 _____________ 1._. ___ ,_. ___ _ 

OIU SIGUIWICA"U IQllOVIU fEDlRAlS \3.077.700 

117UtOlA'" ' •• 077.1CID 



22244 Sábado 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

ORGlO 31000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
UNIDADE 31201 - DepARTAMENTO NACIONAL DI ESTRADAS DI RODAGEM 

'ImRIOS DE _ AS Fa<TES - AS ,,CO 

I ' e i 3 I. ! I " F I .'IJC.OIAL _T:c. I _VA/ACACISUlTIF.A.J/iIIIlDIi'1l I SI' o UI: 

---7-•• -,�.----5~-'-0003-:I-------------..!·'-· ----!.:il'---=-'~·-,I--=-i-----
V" .. C ~ 

"'''' g, ~ ~ ELUII~ DE Fones CRITICOS • '() ESTADC DE ALACJlAS . I 5.(XXJ.OCC 
i ' : ' , '-'IN, 80 I o I 'co : 5.000.000 

Z5 782 " oee3 5394 00115 E~I"INACAO DE PCNT:IS CRlTICOS • I() ESTADO ~ ESPIRITil SAN-o : I I I ' 1.071. ?CO 
! = I"~INV . 90 o \ 100 ; L017.7Q) 

l!8 782 I OI!&'! ~ 002' ELI"'_ tE POOTOS Clll~:QJS - r.o ESTACO co Y4m QROSS:J I ' 3.000.000 

l!8 78l! I OI!&'! 539' 0030 ELIVlNAC.\O DE POOllS CRITlCOS - JOAO PESSO> - P9 CCtMaNl " •. 000.000 

, i ' : '-!NV : 9C o 1 'CO I1 3.CCC.000 

VINHO) ! F 'I' IHPfJ 1'.tO o 100 .. 000. DOO 

ELIMI_ DE POf:1lS CRITICCS - t(] ESTACO OC PAIUIIA I I' 2.:JOD.000 • ! '-INV ; 80 o IDe Z.:JOD.OOO 

ELI.,lKACAQ DE POn'OS QHT1COS - .aa./AJ - :!ti CACOAL 1.00D,CCXJ 
I F '-U\lV' 'CI o 100 I I.OIXUX)O ' ___ ---------------,-,-_._._,_1 ___ -

0110 ADIQUACAO DI RODOVIAS 'IOIRAIS 

21 711 I 08'0 UI' 

ze 782 09105851 COO2 

PROJETOS 

lIDIIIIIAtAO DI __ IMIOS .. AIIIAO -. 

ACEllUOCAC DI! __ I .. IOS NA REDlAO Sl.USTE - .... 381111G­
ADEO.W:AO DO ~ BELO t(RIZCNTE-ooY. VAL~--oIV. 10/;5 e 
SUA 1-mFL1GACA:) A ....oao PEU BA"282 

0111 COIISTAUCAO DE RODOVIAS '101RA1S 

I I 
1_223.100 

1.221.100 

5.221.100 

I ' 
I I 

, ,~~,~L~I ____ ,_·223_._IIOO_ 

100.000 

: __ f1AOJtTOS __ 1 I ! 
21 7U 0111 1112 CXIOTJIJCAD DE flCllDVJAS FEDERAIS 100,01» 

21 782 . 0911 5112 00021 COIGIIIJCAJ DE AIJlQV'AS FEDERAIS - NOC.l)W. I I I 800.000 _____ " ______________________ :~.~,~I~.~ ____ 800_._000_ 

TOTAL - = ISCAL 189,733.8OC 

TOTAL - SE'IIUCADE c 

TOTAL - GElYL '88.733 .800 



Novembro de, '2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

OR6AO 31000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
UNIDADE 31207 - VALIC - ENGENHARIA. CONSTRUCOES E FERROVIAS S. A. 

IDII!O,,"AMA oa ·.TlltA8AL.HO (CANce~AM.NTO) 
~ • ~·.I , 

0237 CORREDOR ARAGUAIA - TOCANTINS 

."I_DE __ :::~~ 
I ARAaJAIA .. TOCANTIMS 

211 'U i C23' 6W 

Z8 183 :::237 5344 OC::U! CClGiRXAO CE TREOIlS F9!R0YrARIOS "(1 ~ 
ARAQIAIA-TCCANTINS - O6TRI..:CAC DE ~EO-IJS :lA FERRC\'IA 
>DITE-SI>_ 

1 
I 

Sábado 11 22245 

::;EQ.RSOS 00 TOAS AS FCM'ES - RS :. ::o 

~, :; i W I : . :: ' 

';'1'1"'-' :: I ~ :: : ~ I ' __ :_1_;_: ____ _ 

1.000.000 

UDD,DDD 
9,000.::0 

I .; ; , __________________________ !~ ~1~1~.~\ ___ 9_,OOO_'_:CO_ 

9.OOO,:CO 

~TAl - SEUICACE c 

9.QCO,::OC 

ORGAO 39000 - MINlSTERIO DOS TRANSPORT!! 
UNIDADE 39201 - ClM'ANIIIA !RASIUIRA DE TRENS URBANOS 

.üEXO:: - :RE!)ITO SI.R' .. EteiTAR 

pRQQRAMA QE TRAaALHO (CANC.~AM.NTO) 

0222 TRANSPORTE FERROVIARIO URBANO DE PASSAGEIROS 

2lI m C222636& 

26 783 cru 53fJS (XXJl 

IWUNTACAO DO SISmu. DE TRaiS URBANOS Dl SALVADOR 

HA .. ANTACAO cc S:S;aIA ~ mas LR8ANlS O~ SALVACOO .. !)O 11:.00 
-~ CALCADA .. PARIP!llAP'A .. DIRAJ" 

E i 'l si, 
F I ' 

i t.a \ i \ F 
;:: I J I T 
O! 'E ,-_._,-,-,-----

i i I 
• i '-,IN i ao ' ~ ! 1:)0 

18.000.000 

'1.000.000 

18.000.00:::: 

18.CIIXUlC: 

,--------------------,-,--,-,_.-----
TOTAL. - FISCAL 18. 000. OIX 

TOTAL" SEUllDADE 

'8. OCC. CCC 



22246 Sábado II DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

01lGA0 
U'UDADI! 

42000 - MINISTRRro DA CU~TURA 
42.02 - PUNDQ NACIONAL DE CULTURA 

Novembro de 2000 

CRED rr: SUPL~TAA 
REOJRSOS ::E. ~ AS FafrE$ - :;s 1.:C 

; E :; "':I! "i 
.... ~JCJw. ~TlCA i aqOORAMt./ACAO/SUB'I7ULO~TC : ~ ~ ~! lJ; ~ I 
--------, - ---------------_._-_._,_.------

0170 ~RODUCAO I DIPUSAO CULTURAL 

ATIVJDADES 

13 'IH 0170"" AleIO .. ,..,JiTCIS CULn.ttAIS 

0110.00 
UNIUADI 

i . 
I ' I '-ooc 1------------------; \ 

I-----------~-~-·------------! I 

TOTAL - F!SCAl 

44000 ~ MI.ISTIRIO DO ~IO AMBIENTE 
44101 - MINISTIRID DO .1.0 AMalENrE 

i 
! 

. ss o l :00 i 

700.000 

.... 000 

2(10.000 

200.000 

800.000 

~(K).OCIC 

700.000 

o 

7DO.OCO 

oU\I!)lO : I 

~ROa~.M. c. Tft •• A~HO (CAHCaLAu.NTO) 

CR&DIT'" s:JPLEYDeTAAI 

~::t.RSOS CE ;::::),\$ AS ~TES - RS :. ~ 

I . 
i E . Ui!! = ! 

'lKlo:>Al _TJCA '!I _ _____ "_-__ II:;A_'_:_/SJ_'_9
7
_:"_"_:.r.J_?II!nl __ -_'" ______ 1 ~ • ___ ~ U ; ! __ '_A ___ :_. __ 

0.15 PRD'GUA - GEST'D 

18 8~~ I 04. 2987 

'8 5U I 0A95 295' 000' 

I 

<TIVIOAIlES 

I FtIENTO A PROJETOS DE IWIEJO E ClHlEIiVA(~ DE RECURSOS HIDRlCOS 

'CIIEh'lÇ A I'I1OJETCS DE ..... 'EJC ~ ~ACAC O~ "C'JRSOS HICRIC:::S 
• "'-'CICHAl 

PROJETOS 

5.500_000 

<.1110.000 

1.000.000 

18 141 : 04. 1987 IIIE5PGLIJICAD DE B.lCIAS ~I_ICAS ,3.8OD.000 

'8 ;" I C4115 !9õ1 0020' JESl'ClUICAO DE il-ICiAS H:DROORAl':CAS - :JESPCLU:CI-IJ :. lKi)l. "" . I 3.500.000 
. . .:A."4Se. .. SAO .J!S - !.IA I 
_____________________________ ..:...~:~ ~:~: ____ 3_.IOC_._:OO_ 

5.500.(00 

TOTAL - SElVUDADE c 

TOTAL • GERAL ;.500.000 



Novembro de' 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORGAO 4toGO - MINISTERIO 00 OESENVOLVlMENTO AGAARIO 
UNIDADE 41101 - MINISTERIO 00 DESlNVOLVIMENTO AGRARIO 

0351 AGRICULTURA FAMILIAR - PRONAF 

ATI\'I!»OES 

i 
20 101 i 035, 2&01' .... 111lW&iTO DAS o\COES DE FlR'TALECUIE.-m) 111. AORIC1JlTlJRA ! 

FAMILIAR ! 
20 eoe i C351 J28)'1 0002 ~níJWENm DAS ACCES DE FCRTALECI\ENTC :tA AaRlCli'.. Tl.i~ I 

Sábado 11 22247 

1.000.000 

1.000.000 

\.OOO.CCO 
! FAYILIAR - 1Q11TtJWENTO DAS ACOEs DE. ecJ(TALE:I~TJ C,!. ; I I 
, AIJUCI,;:.Tl.RA FlNl:.IAA - NAClCJolA1. F ~ 3-CXX; i 99 o i 100 I l.O:Xux:o 

__ ! ____ -----------------_. ! __ I_._._,-----
0710 A~IO ADMINISTRATIVO 

!1 lU ! 07150 2000 

!1 '22 i 0150 2000 COO8 . 
I 

A TlV ID.\OES 

MIINUT'EICAQ DE SERYlCOS ADIUNlsntATlVOS 

WHJ'T'ElOG DE SEJN1CtiS /O&INIS1iU.l;V'.)S - \lAHJTeD.Q M saNlCOS 
ACIIINISlRAnVOS .. MlC:(J..AL 

1 
'ORGAO 49000 - MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO AGRARIO 

F 13-00: : 9C . I 

. UNIOADE 41201 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA lGRARIA - INCRA 

I 
J I 100 : 

1.100.000 

5.300.000 

S.3QQ.~ 

9.300.000 

AtEXC I; :'Wl':"C St'PlEMEfoITAR 

~CúRSOS OE -:;JAS AS F:NTES .. :;s t.:::C 

i 
FiKIDW. PROJIAMATICA I ~AWA/ACAC/Sl.eTITllC.fJII'WXll~ 

0131 NOYO _o RURAL - COIlSOl.IOACAO DE ASSENTAMENTOS 

ZI 131 . 01. Ml1 

z: .. , I ,"O .. " """ 
AIIIITBCI& ~IC4 E. WACtTACAO Dl ASSlNTADOI -
UIII_ 

ASSISTE!CIA T~ICA E ::APACnACAO DE ASSENfAOOS .. 
1., .. nAR/PfINERA - CAPACITACAO DE AGRICu'lrtms SI. ASSEJr.'1UEtffl)S 
DE REFCRM AGWt!A .. ~1CJrW. - ~ 

I 
I , . 

, I' 
; i i \ 

3.000.000 

3.000.000 

3.000. CICX) 

3.000.000 --,-----,------------------------------- 1
,",."'lso CI""I __ 1-__ 1 _______ _ 

0137 EMANCIPACAO DI ASSINTAMENTDS RURAIS 4.000.000 

I 1 """rns 
21 531 I 0137 .. , llRA-€S'I1M'\JU CCWLDIEHTAR PAU DlUCIPACAO DE. ASSENT..emJS . 

, i RURAIS CRIADOS ATE. 1111 I 
Zl 1531 ; e137 38e8 ~ Iro.;FRA-ESTIlJ~ Cl),PLEMENTAR PARA EJM.ICIPACAJ OE lSSENToUe.TCS .. I 

I 
FlJUIS CRIAOOS 'TE 1998 • INFRA--esroTUIA CCIII'LEle.-rAR PARA . :. i I i 
BWCIPACAQ DE ASSENTAMENTOS R.RA1S "'lADOS ATE 1998 • PiUa • I I 

______ 1 __ °_· _____________________ ~!~:~i~I ____ ,_·ooo_._ooo_ 

4.000.000 

4. IXXI. ooc 

TOTAl... • FISCAl... um.oco 

1.CXX).0IXI 



22248 Sébado 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

0RGa0 a,OOD - MINISTIAIO DO !SPORT! E TURISMO 
UNIOAD! 81201 - EMBRATUR - INSTITUTO BRASIL!IRO DI TURISMO 

o.oc II CREDiTe SUPLEIENTA"I 

: :; I ~ 'c I E! 'llCICNAL _"TlC> 11 ______ -___ ,_ot:Ae_,_""'_T_IT_".,_"'""""' ___ "' ______ . ~. ~ : ~ I! ~I ~ : 
,_._-._,_._._----

04'0 TURISMO: A INOUSTRIA DO NOVO MILINIO 3.000.000 

U _ CItO 'li' 
Z3 _ CUO 1581 CICIO 

~ DA • .,. 11II1ITrCA DO PAII ti) UTERIDR : 

FrIIUCAO :lA :~ lUHSTI::A 00 PAIS N) EXTSWR ~ F!JIENTO Ao !; i I 
l'*'tA-!Sm.m.RA cc 1UUSICI :NTERM) CCN PIOI)CAO c.e. I~ co I' I' 

3.000.000 

3.COO.OOO 

I 
;'AI! hO EXTER!~ • MeJCNAL - NA I: 

\ 

3-QX 90: o 100 i 1.500.000 _______________________________ ._ ~L~_~~ ~'. ____ '._5QO_.OOO_ 

0414 IUNICIPALIZACAO DO TURISMO 

21 _ 0414,UO 

C&" '.830 C19t I 
; , 

CU. !1530 C2CIO ! 

PRO.lETOS 

IWIIX:AO DO TVIIIIM) SUSTENTAva LOCAL EM IUIICIItIOS 

~ 00 lUAIQ1) SU$TENTAVE'- t.OCA... EM tU'I1:1PICS -
I~-ESTRUTI.IRA T1JRISlICA EM ~ICll:)tCS AtINA. DE 300. eco 
Ho\8IT.ANTES hO ESTADO DA 1liUU.IBA 

PIOtIX:AD !XI T\,IRt9Q SJSTENTAVEl. L.reA ... êll , •• ItU:JPICS - 4:US :JE 
~ E ~ 00 MISlIC) MlS 'IUHCIP!OS XI ESTADO :x) iH:) 
OI. JAtEIFI:I 

TQTli.. - FISCAL. 

01lSA0 
UNIDAOE 

AI€XO :: 

12000 - MINISTIAIO DA D!PESA 
52111 - PUMDO AIRONAUUCO 

, i 
" . 

I" I .-IN\! I 40 , C I 100 I 

4.000.000 

4.000.000 

2.coa.eco 

l.coe.OOO 

2. 000. OCX) i II I: 
F !~.~t~!~J ____ 2._000_.000_ 

1.000.000 

o 

7.0CI0.OCO 

CREDITO SUPLf.liENTAR 

qECI.RSCS DE !'OOAS AS FOI:TES - !lI 1, :::::: 

=-_'._"" -'""TI" I,. .. s:: 3,. I \1 :,: \ I: ; -_ .......... -....-- ;;.. j:lROORAt.6A/ACA:/SUBTI!'JLC~TO o' I - V A L o R ______________________________ ._. __ :_o_~~i_'_: _____ _ 
OUl DIS!NVOLYIMENTO DA INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA 

.. TIl \ 0131 32" 

::JI5 7a' ! 01131 32!: COO4 

.:IROJETOS 

~ DI AucPOIn'OS E AUODIDIJS DE INTUESSE !STACUAL 

CCHSTRUCAO DE ~ E AERIXIRCJI,OS DE .NTSlESS:. ESTAO:..AL -
COrIS1'AJCAC DE ~ERCF(RTO Elo! SACI GCtCAI.C 00 AMARANTE - f:N 

\ 

1.000.000 

1.®O.OOO 

',coo.oco 

'.coa.oco 
!I· I, . 

= ! "-I~ 1 i ::: I ~oo . _____ , ___________________ ,_1 __ ._._1_. ____ _ 

1. OCO. oco 

TQTAL. - S9lRIDACE 

iOTAL - l3aUI. .. oco. 000 



Novembro de 2000 DUUuODOSENADOFEDERAL 

ORaIO 53000 - .IHISTERIO OA INTIGRACAO .AeIONAl 
UNIOAOI 53101 - .IHISTERIO DA INTIGaACiO .AeIONAl 

Sébado 1\ 22249 

REC.RSOS DE TCDAS AS ftN1lS - lO' 1.= 

i 
RlCICNA.. PlUJWU.TICA I 

1 

., , • : 
\ 
, 

s " . , , Y .. L C A 

'--'-'-' 
0074 OESENVOLYIMINTO INTEGRADO E SUSTI"TAYEl DA REGIAO 00 ALTO SOlllOES 320.071 

I 
ATtVIOM)U 

OI Ut 0014 Z708 : AaJU Dl DlSDMl.vuaTO INlDUllO I SUlTlNTA'tU DA _1100 DO i 

I 
~~- I 

ca 2U 0074 2709::a:w.· ACO!S DE DES&Ml.YIISn'O IN!ElIUQJ ! St.:STEfrfI'''YEL :», RE6IAO 'XI I 
ALTO SQ.uas - ACXES DE DESBM1v;III!hTO IN!EIJWXi E 

120.071 

320.018 

SUSTtHTAYn CA JQIAQ DO Al.W SCLl85 ' __ ! _________________________ !.:.~:~:..:..~I ____ ... _·_""'-
D07I DlllNVOlVlllMTO INTEGRADO E SUSTENTIVEL DA RlGIAO 'RONTEIRA DO MlReOSUL l4a.147 

AT1VIDACE! , 
0& ~ i 0D7I 211' 

I I1 ,\' ! 
08 244 lXmi 28!S CXXM: .a.cca DE DESaMLVIIIIEHTD rNT!8WXI E SI;STEIrr.'TAVEl, CA REGIAC: :. 1, I 548.8·" 

SUSl!NTA'iEl CA RElIAO FJO(I'tIRA IX) ~ I' I I 
FRCNT!11Vt 00 mr:DSI.A. - ..an DE iJES8rMI. Y IYENTD INTEMIIDC E I , ____________________ 1.: ~1~1.:.,~I ___ ... _·84_' 

0071 DESlNVOlVIIIIITO INTlGIIADO E SUSTINTIVEL DA RlGIAO DE AGUAS _ADAS 111.011 

ATlVtlWID I 
"1 .• 

I ; 
011 20U CIl78 Z8I3 CXXM· ACOES DE DESEJNCLVUENTO l"fTIBWXll UTENfAVEL CA ai'" DE' ; i I 5111i.cm 

A8..IAS 0IEJrC)MlAS - ACOES DE JI'..sa.'YClVIIENTO ,HTEIJW)O E : I' I: I 
__ .1 ________ SU_ST!HT __ ."' __ CA_ ... _"_OOE_-__ .....",... __________ l.:i~:~:.: ~ ____ 5_'5_,_035_ 

0077 DESENVOLVI_TO INTIGUIICJ E SUSTlIITAVEL DA RUI AO DA lAeu DO ITUAI'OAIA 471.111 

ATlvtDolCES li 

OI 20M 0IlTI _ : M:aII OI. OiIBML.,l..no 1""" I UTIK,..'fS. OA .'10 DA 4".111 
, JACU DO ITAIAPOMIA I I 

471.3U os lU 0077 2128 CXI04 AIXES DE OESEh"l1.VUEHTO lNTU1UU1 E UTENT"va OA Rl!8IAO !:A! I' . 

SUSTBfTAva. QII A!GIAO I» BACIA oa ITAUI'CANl ! 
IICIA DO iTIIAF'QNrtI, - aCDES :»E CESDMl.vllIEHTO 1'(f'[EIW)O E I I I 

__________________________ . S _3_-<XIC_._80_:':' _.OO_!, ____ "_'_.3OI_ 

D071 DlJllVDlYllINTO INTIGRADO I SUSTIMTAVll DA RIGIIO DO IleD DD 'APAGAID 12D.071 

AaD DI tEIItMIL'fumna I~ I M!I1'IItrAftL DA _IM! ou .... 071 
llCO DO ''''''''10 

08 zu 0018 Ml3!i 0Q00I ACOES DE DE!9Ml.V;1IIEHTO IN"BJW)Q E UTEH!.lVEL ~ AEGIAO IX 320.C78 

I BICO XI ''''610 - ACCD CE DD!tfrO.VUSfTC i~ ! , 
SU$1!HTAt;!l. Dl REGlAO CIO IICO DQ '''''''10 • I I __ ' _____ I ____________________ ,.:.l~I~~:~: ____ ... _·_C7_a 

0071 DISlIIYDlYlllNTO INTIGRADO I SUSTINTAVlL DA REGIIO Dl CHAPADA DAI IANSAIIlRA 

_lU I ~4111 

.lilVIDA.XS 

.., DI 0IaMI.V1...-rD 1N1'WWG l IUITINT.lYEL Ol _IAO DA 
OVNAI 0lI ..... JItM 

120.071 

.... 071 



22250 Sábado 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORGAO 53000 - MINISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL 
UNIDADE 83101 - MINISTERIO DA INTIGRACAO NACIONAL 

Novembro de 2000 

NEXO li CRECJTO SI..Ft.ENEHTlR 

A.N: 1!lW. II'RCXJU,WA T tCA PRl3IWIA/~/Sl.BTI T'..A.O~rc: 
i E G : 111 I i F 
! s, ... . OU: • v ... L ::I ~ 
I F: o o I" --,-----i------------------,-.--·---·-----
1 1 

ACOES OE OESENVCLVIIENl'C ItoiTECJIADO E SUST9fl,lVEL DA REGIAO CA I I 
()WIAOA JAS ItW(iABf.lRAS • AaES O:. ::>ESENVIl..V1WEN70 1'ITEGIWlO E I' , 

SUSTMAVEl.. DA REGIAO DA Cl-'»AJA OAS ~IAAS , 

os 2,u 0079 41'S CJOC,.l 3ZO.07!! 

__ I _____ I. __________________ !~:~,~ ~L~I! ____ ""_·C_" 
0030 DESENVDLVIMaNTO INTEGRADO E SUSTENTAVEL OA REGIAO DA CHAPADA DO ARARI'E 

..... 

.. '" 
A TTV;tw)[.S 

ACOII 111 DQSMJ.'i'IJENTO INTIIIWIO E SUSTENTAVEl IM REGI"" DA 
awa DO MMIPI 

! 
! i I 

342.621 

342.121 

ACOES DE OESEHVI1VIWENTC INTElJWXI E UTOOAVEl. ~ AEGtAO DA 
0tAP0- 00 ARARIPE - ACX:ES DE OESEN'ICLvJUENlC !NTEIJU,[)Q E 
SUSTEHl'AVEL CA EtIlO OA QoIAP~ IX! NWlIPE I i 1 i 

s i 3-CtC : 9::1 c i HXl I 342. UI! __ L ____ I _______________ I_. __ ._I_" __ , ___ _ 

0031 

OI 244 0011 4301 , 
1 

OI 244 I coeI 43:lI CXlI)t 
1 
I 

INTIGRAOO E SUSTENTAVEL DA REGIAO DA METADE SUL DO RIO GRAN 

ATIVIDADES 

ACOII CE DESDMl.VUENTO INTlIJUDO E SUSTENTA't'lL DA RGIAa DA 
NETa. SUL DO 11[0 GPWfJl DO SUL 

ACOES DE DESEH\I(l.VJl.e.fO INTaJWXI E SUSTENTAva DA RESIAO DA 
IilETADE su. co AIO lWHlE IX! SIJL. - ACOES DE DESEN\IIl.VIIIIENTQ 
1-mtJWIO E SUSTENTAVEL CA REQ[4:J Di IETAOa sal co RIO IJWU 

I i : 
1 

1.183.832 

1.1I1.1U 

1.5!l3.832 

OO~ , _____ , ____________________ I~!~ ~.~ _'_00_
1 
____ 1._003_.032_ 

0012 DESlMYOLVIIINTD INTEGRADO E SUSTENTAVEL DA REGIAO DD VALE DD JIOUITINNONHAI 

, 
CI8 244 ' 0082 4330 , ACCIEI DE DISENVOl.VINENTO INTESIUIXI E SLlST!NTAVEL DA REGIAO DO 

ATIVIDADES 

I 
VALI DO JEGUITIIrfCIIM/IIIICI.,U l 

ACCES DE D!WMl.v:1oIENfO [IIITEIJWX) a SUSTE"'fTAVEL DA REGtACl 00 1 
VALE co ..mJ1T1~/..u::uR1 ~.ICES:::E DESENVCLVIIllENTO I 

112.112 

1152.812 

55ium 

I
, ;NTEIJWX) E SUSTOOAVEl DA REGIAO Xl ~ALE DO . ' I 

JED,JlTltfOtWYJCUU i s I' 3-OX: i 90 I j I 1::10 I -----1---------______ 1 ___ 1 __ ._.1----
552.1I8l 

ODIO DESENVOLVIMENTO INTEGRADO E SUSTENTAVEL DA REGIAD DO VALE 00 RIIEIRA/GUARAQ 
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ANEXO j j 

~/A(,NJ/SUBTITUUlt'f'ROOUTO 

N9!efubro de 2000 

;' .,J:: 
· ~~f 

CREOUO SlJPl..EWENTAR 
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V A L O R lil" ~ ~ J ; 
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! · -
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MENSAGEM NR 1.090, DE 2000 - CN 

(N"1.417/2ooo, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do § 3" do art. 17 da Lei n" 9.811, de 
28 de julho de 1999, e a fim de que sejam destinadas à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização do Congresso Nacional, encaminho cópia 
do Decreto de 28 de setembro de 2000, que "Abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor 
do Ministério da Saúde, créd~o suplementar no valor 
de R$509.359.ooo,00, para reforço de dotações con­
signadas no vigente orçamento", publicado no Diário 
Oficial da União do dia subseqüente, e respectiva 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Brasflia, 4 de outubro de 2000. - Marco Maciel 

DECRETO DE 28 DE SETEMBRO DE 2000 

Abre ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério da 
Saúde, crédito suplementar no valor de 
R$509.359.000,OO, para reforço de dota­
ções consignadas no vigente orçamento. 

OROAO ,a.ooo _ .IM •• T.~la DA .AUO. 
UMIDADa • a •• o, - ~UMao HAe_ONAL O ••• UO. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6", inciso 
11, da Lei n" 9.969, de 11 de maio de 2000, 

Decreta: 

Art. 1" Fica aberto ao Orçamento da Segurida­
de Social da União (Lei n" 9.969, de 11 de maio de 
2000), em favor do Ministerio da Saúde, crédito su­
plementar no valor de R$509.359.ooo,00 (quinhen· 
tos e nove milhões, trezentos e cinqüenta e nove mil 
reais), para atender à programação indicada no 
Anexo I deste Decreto. 

Art. 2· Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão de cancela­
mento parcial da Reserva de Contingência, confor­
me indicado no Anexo 11 deste Decreto, no montante 
especificado. 

Art. 3" Este Decreto entra em vigor na data da 
sua publicação. 

Brasflia, 28 de setembro de 2000; 1792 da 
Independência e 112· da República. - Femando 
Henrique Cardoso. 
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I 
I 

~/ACAD/SWTIT\A.OIPfO)JTO F\K'I~T'CA 
I ---1-------1------------------------------

'a 30Z I 0023 "307 0007 

j 
la 302 I 0023 .t3)l 0008 

! 

10 302 D023 4301 0015 

10 30Z 0023 43O'J 002.1 

la 3D2 0023 Q1J' CI02t 

10 30l CI023"301 0033 

la 102 aoza 4301 0031 

\0 302 0023 4301 ClO.1I 

10 302 00Z3 4307 OIM I 
/ 

10 302 0023 Q07 CJO.t3 

10 302 0D23 4301 0019 

10302 QlZ.l A307 (QI 

ATOOUENTO Al8JLAltlHM.. f'lERGEICIAl E KlSPITALAR PRESTADO 
PELA REDE CADASTRADA NJ SISTEMA ~JCO DE 5AWE - SUS - NJ 
ESTADO co MMZCIIAS 

ATENJllilEKTQ NaAATt)UAl, E.-.ER!ElCIAL E IfJSP[TALAR PflESTAOO 
PELA REDE CADAS~ fi) StSTEUA "um DE SAI.tIE - SUS - NJ 
ESTADO DIII BAHIA 

ATENJUENTO MBJlATCJUAL. EMEl&JCIAL E tOSPlfAlAR PftESTAOO 
F'ELA REDE CADASTRADA ti) SISfE* I.NICO DE SAUDE - sus - t() 
ESTADO DO ESPlqlTO SANTO 

AT8IUMENTO AlaJLA1('UAl, EWB&1CIAL E ItliPITAUR PRESlADO 
PELA REDE CADASTRADA JCl SISTEMA lIrIlCO DE SAI..CE .. sus .. PG 
ESlQlDQ MATO CRlSSO 

ATOOlUEHTO ........ LAHJUAi.. EWRGEICIAl E I-CJSPITAl.AR PRESTo\OO 
PELA AmE COS1RADtlo .., SISTEIM ""ICO DE SAI.OE .. sus - t(I 
ESTM:IQ DE PaIWaJC(] 

AT9DUeHO A8JLAHJUAl. ENBI'JEN:IAL E tCSPITAUR PRESTAm 
PELA. REDE CADA$TRAGA M) SISTEIM IMICO DE. SMIlE - SIJS - te) 
ESTMXJ DO PIAIII 

AT80nIENTO AleULATCJUAl. EUERlEJrCIAL E IGiPITAlAR flfiESTADC) 
PElA REDE tAI».S'TRMIrA .., SISTEMA lIiICO DE SAI.D!. - SJS .. .., 
EST~ lXl RIO DE JANEIRO 

ATOOUIlENTO Al8lt.AT(JUAl. BlEA[B(:IAl E HlSPITALM PRESTAm 
.-nA RalE c,toqTRAOA f(J SISTnIA \.4100 DE SM.IlE - SUS - NJ 
ESTiO,) lXl AIO CIWCIE DO SUl. 

AT9DIMENTO MBlLATQtIAl. ENEII3EN::IAl E IflSPITALM PRESTADO 
.-nA REDE CADASTRADA f(J SISTaM UMICO DE SALa .. SUS .. Nl 
ESTADO DE ~tA 

ATEJrrOIMENTO ~TCRIAL. EMEROElCIAL. E tCJ$PnAlAR PRESTADO 
"ELA REDE CADASTRACA t() SISTEMA LIIIICQ DE SAUOE - sus .. PC) 
ESTADO DE SAO PAULO 

AT80UOTO AMJJLATtlUAL. aEJlEJClAl E KlSPITALAA PRlST,IOJ 
ltU.A REDE CADASTRADA t() SISlOA "nco DE SMA)E - SUS - tO 
ESTNlQ DE S!AGIP! 

AT801111S1TQ AB.IUllJU ..... EWSIJEJCIAl E I(JSPITAlAA PRESTADO 
PELA REDE CADASTRADA Hl SISTEIM IMICO DE SALm .. SUS - N) 
U;TAOO C( TlX:ANT1N$ 

TOTAL .. FISCAl.. 

TDTAL .. SEUIONJE 

Novembro de 2000 

c:AEOt TO SUPI.twe.kUII. 

RE.MSOS DE TOOAS AS I=:NTES - RS 1.00 

i E G , , F 
, S N ~ tJ T " 110 L o R 

I~-'-;-=- -; , 
I 

9.200.000 
i , 

S ! 3-ilOC 90 , o 151 9.21XJ,OCQ 

I lO. CO). OCO 

s ,-ax: 90 o lO' '0. flX). 000 

13.000.0c0 

S ,-ax: 90 O ... 13. CX:O.CXXI .. 7.000.(0) 

S ,-ax: 90 O 15' 7.000,CQ) 

1 
12.000.000 

S '-ilOC 90 
I 

OI '"~ 12.000.000 

I 2'1. oco. 000 

S ,-ax: 90 o ." 27.000.000 

7.IXX).OOO 

S '-ilOC <lO o '"~ 'r.cm..CXXl 

10,000.000 

S '-ilOC 90 O 15. 10.0IX).000 

2.000.000 

S '-ilOC <lO O 15' 2_000.000 

28.000.000 

S ,-ox: 90 O ... 21!1. COJ. OCO 

3.7OCI.OCO 

S ,-ax: 90 o 'SI 3.700,000 

181.e5!i1.0CXI 

S '-ilOC .. O ." 191.0I59.<XXI 

10.500.000 

S : 3-to:; i 90 o 'SI ,O.!500,O::C 

7.200.000 , 
I 

S!~I~~J '"~ 7.200.000 

509.3.9 . 000 

508 .... CIID 
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ORGAO ; .0000 - R".WVA DR CONTINaaNeIA 
UNIDADa = .0000 - R •••• V. D. CONTINa.NeIA 

-=-\ ~TIC& 1 "'DQIII",-/oIICoIIO/_TITULQ/I'NXIuTO 

o... R ••• RVA aa CD"TI"GaNeIA 

I CP.1UIODilS ~I .. I' 

~ ... tK CONTI...c'A - .... IDMJIl 

Ó~EDITO &íí'Lf.llENf _ 

_ ~ OI. TODAS AS IIO'O'TES - ~ '"ao 

eoe.alle.ooo 

i ! 
SOII. _ti. 000 ..... 1--= ~ .. oetIII 0001 

~A DI!. alNTl!«:IP<:l .. - H&ll'tIDo\D& - " ... ,ca~ ~~:~L.".J e.oe . 3&11 . 000 

TOTAL - GIAAL 

EM Ni 253IMP 

Brasflia, 27 de setembro de 2000 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 

O Ministério da Saúde solicita, por meio do 
Otrcio Eletrônico n" 124, de 2 de agosto de 2000, a 
abertura de crédito suplementar no valor de 
R$509.359.oo0,00 (quinhentos e nova milhões, tre­
zentos e cinquenta e nove mil reais), em favor do 
Fundo Nacional de Saúde. 

2 - O crédito pleiteado objetiva reforçar dota­
ções orçamentérias destinadas ao pagamento de 
despesas do corrente exercfcio com atendimento 
ambulatorial, emergencial e hospitalar prestado pela 
rede do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme 
detalhamento a seguir: 

-- -
3 - Os racursos necessários ao atendimento do 

pleito são provenientes de cancelamento parcial da 
Reserva de Contingência. 

4 - O presente pleito viabilizar-se-á mediante 
decreto, por se tratar de suplementação autorizada 
no art. 6", inciso 11, da Lei n" 9.969, de 11 de maio 
de 2000, obedecidas as prescrições contidas no art. 
167, incisos V e VI, da Constituição, e por estar em 
conformidade com o disposto no art. 43, § 1i , Inciso 
111, da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964. 

5 - Ressalte-se, por oportuno, que o Poder 
Executivo dispõe de até cinco dias, após a publica-

S 508. 3d. 000 

o 

506. 3811 . 000 

eDe.3&8.000 

ção do decreto que abre o crédito em tela, para en­
caminhar cópia do referido ato, acompanhado da 
respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, do 
Congresso Nacional, conforme disposto no § 3", do 

• art. 17, da Lei n 9.811, de 28 de julho de 1999 
(LDO/2ooo). 

6 - Nessas condições, submeto à elevada deli­
beração de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido 
crédito. 

Respeitosamente, - Martus Tavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

(A Comissão Mista de P/anos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

MENSAGEM Ni 1.091, DE 2000 - CN 
(N" 1.42312000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do § 3" do art. 17 da Lei n" 9.811, 
de 28 de julho de 1999, e a fim de que sejam desti­
nades à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, en­
caminho cópia do Decreto de 2 de outubro de 2000, 
que "Abre ao Orçamento Fiscal da UniQo crédito su­
plementar no valor de R$14.ooo.ooo,00, em favor do 
Ministério do DesenvoMmento Agrário, para reforço 
de dotações consignadas no vigente orçamento·, 
publicado no Diário Oficiai da UniQo do. dia subse­
qüente, e respectlva Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento, O!'Ç8men­
to e Gestlo. 

Bruma, 6 de outubro da 2000. - Mrrrco Maciel. 
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EM n·2601MP 

Brasília, 28 de setembro de 2000 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
O Ministério do Desenvolvimento Agrário -

MOA solicita a abertura de crédito suplementar, no 
valor de R$14.ooo.0oo,00 (quatorze milhões de rea­
is), para reforçar dotação orçamentária do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA. 

2 - A suplementação em pauta visa dinamizar 
ações de alfabetização de jovens e adultos contem­
plados pelo Programa Nacional de Educação na Re­
forma Agrária - PRONERA, propiciando aos benefi­
ciários a condição básica que lhes permita o acesso 
a outros processos de capacitação tecnológica e ao 
ensino fundamental, como forma de promover a 
consolidação social e produtiva dos projetos de as­
sentamento de famílias de trabalhadores rurais. 

3 - Esclareço, a propósito, que a suplementa­
ção viabilizar-se-à mediante decreto, conforme auto­
rização contida no art. 8·, inciso IV, da Lei n· 9.969, 
de 11 de maio de 2000, por meio da utilização de 
recursos provenientes de excesso de arrecadação 
de receitas próprias do INCRA, estando em confor­
midade com o art_ 43, § 1·, inciso li, da Lei n" 4.320, 
de 17 de março de 1964, e obedecida a prescrição 
do art. 167, inciso V, da Constituição. 

4 - Em atendimento ao disposto no ar!. 17, § 7", 
da Lei n"9.811, de 28 de julho de 1999 (LDO-2000), 
segue quadro demonstrativo do excesso de arrecada­
ção de que trata o parágrafO anterior: 

ali 
Nnlll'llD ,. flirWA lrDín -• ~ 

UroJ1~I-Cr.a;iJ 1aIi111 lJ DJitl 0liDJ 11Ol0» 

UUm-,IíJII_1üIiI l.il 1ll.~OCG 1~t9J.O:O D .• 

5 - Ressalte-se, por oportuno, que o Poder Exe­
cutivo dispõe de até cinco dias, após a publicação do 
decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar 
cópia do referido ato, acompanhado da respectiva 
Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional, conforme disposto no art. 17, § 3", da Lei n· 
9.811 de 1999. 

6 - Nessas condições, submeto à elevada deli­
beração de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido 
crédito suplementar. 

Respeitosamente, - Martus Tavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 2000 

Abre ao OIçsmento FIscaJ da União 
lftcIIo supIan 1e11Iar no vsIor de 
R$141lOO 000,00, em favor do MlnIsIério do 
DIIerNuIvImento AgrárIo, para raforço de d0-
tações consignadas no vigente OI çemento. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 8", inciso 
IV, da Lei n" 9.969, de 11 de maio de 2000, decreta: 

Art. 1" Fica aberto ao Orçamento Fiscal da 
União (Lei n· 9.969, de 11 de maio de 2000), em favor 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, crédito su­
plementar no valor de R$14.ooo.000,OO (quatorze mi­
lhões de reais), para atender à programação indicada 
no Anexo deste Decreto. 

Art. 2" Os recursos necessários à execução do dis­
posto no artigo anterior decorrerão da incorporação do 
excesso de arrecadação de receitas próprias do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

Art. 3· Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 2 de outubro de 2000; 179· da Indepen­
dência e 1 12· da República. - Fernando Henrique 
Cerdoso. 
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ORlA0 : 48000 - MIMISTIlltIO DO DUIJlVOLVI".TO IGIlA1UO 
UNIDADE : 41201 '- INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO i REPORMA AGRAR1A - IHeRA 
....,., cqm I TO SlJPl.aENl iiI 
~~oa~AMA oa T"Aa.LMO (.U~L.M.NTACAO) RtO.RIOS DE 'f COAS AS FO-r'ES - RI I. cc 

I'\I'I'C. ~TJCA PROI.1RAMA/ACAO/suaT(TULO/fICjDUTO S "I o J' ':" , 3 \- I'! . lo' A ... O;; 
__ 1, _____ '-___________________ ;..:.._'_,_" ___ '_ 

01sa NOVO MUNDO'RURAL'- ~uN.OLID~AO D. A~S&H1AM1NTOS '4.000.00" 

, 
2.1 g, ; Glle MUi i 1 A1S1STac:IA TEOIlCA E CAPAtJTACAQ 1)1. ,AlSINTADOS - I 

LUlll~ 

ASSISTENCIA l!DUCA E CAPACITACAO DI!. ASS!HTAOOS - I : 
LUMIAR/PAOretA - CAPACITACAO DE -.BUC'.A. ":'CAES E'oI ASSaflNIIENTOS 
DE A!RRrM AOAARIA - NACICJ.IAL - NA 

'4.000.000 

".000.000 

1 _____ I __ -_ICt;_'_"_""CAP_"'_I_T""' __ (UN_'_CAC€_)_3_7 ... ________ l~i t~ 1:g ;~~ ~:g ! ___ ,_~:_w_":_~_, 
TtlT.t.L. - P:tSCAL 

TOTAL. - SEB.filDACf. 

TOTAL - BERAL 

(A Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalizaçáo.) 

MENSAGEM NR 1.092, DE 2001l-CN 
(N° 1 .654/2000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do § 3' do art. 17 da Lei n' 9.811, 
de 28 de julho de 1999, e a fim de que sejam desti-
nadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, en­
caminho cópia do Decreto de 30 de outubro de 
2000, que "Abre ao Orçamento de Investimento, em 
favor da Empresa de Processamento de Dados da 
Previdência Social - DATAPPEV, crédito suplemen­
tar no valor de R$2.400.ooo,oo, para os fins que es­
pecifica", publicado no Diário Oficiai da União do 
dia subseqüente, e respectiva Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

Brasília, 31 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM nO 288IMP 

Brasflia, 23 de outubro de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência, 

com amparo no disposto no art. 12, inciso I, alínea a, 
da Lei n' 9.969, de 11 de maio de 2000, o anexo Pro­
jeto de Decreto que abre ao Orçamento de Investi· 
mento para 2000, aprovado pela Lei nO 9.969/2000, 
crédito suplementar no valor total de R$2.400.ooo,OO, 

1 ... 000. OCO 

, 
14.000.OCX 

em favor da Empresa de Processamento de Dados 
da Previdência Social - DATAPREV, para atendi­
mento de pleito do Ministério da Previdência e Assis­
tência Social. 

2. O crédito destina-se à modernização do par­
que computacional e tecnológico da Dataprev, para 
atender à demanda de seu principal cliente, o Minis­
tério da Previdência e Assistência Social, no tocante 
às necessidades de melhoria do sistema previden­
ciário estabelecidas no "Programa de Melhoria do 
Atendimento na Previdência Social", bem como a 
mudanças de estrutura e operação dos órgãos de 
administração e controle das áreas de benefício, ar­
recadação, fiscalização e procuradorias do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS. 

3. Para compensar os gastos decorrentes da 
suplementação solicitada, a Dataprev efetuou redu­
ção nas suas despesas correntes no mesmo valor, 
de modo a não ampliar o total dos dispêndios cons' 
tantes do Programa de Dispêndios Globais -
PDGI2000, aprovado pelo Decreto nO 3.359, de 7 de 
fevereiro de 2000, conforme demonstrado no Anexo 
I a esta Exposição de Motivos. 

4. são essas as razões que levam a submeter 
à consideração de Vossa Excelência o anexo projeto 
de Decreto que abre crédito suplementar ao Orça-

o 
mento de Investimento aprovado pela Lei n 
9.969/2000, em favor da Dataprev, para os fins que 
especifica. 

RespeHosamente, - Martus Tavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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ANEXO I Á EXPOSiÇÃO DE MCJIWOS N' 288 I MP. DE 23 DE ootubro DE 2000. ! 

\ --COORDENAÇÃO ECONTROLEUAS IOMPRESAS ESTATAIS 

usos - - FONTES 

'OI Ib' 

DE CAPITAL I'.IOO.INIO .u.500.ooo RECEITAS 370.713.781 ·119.'47.11110 
SUBSJOIO DO TE$OlIRO 

INVESTIMENTOS 18.0on.UINJ 42.500.000 RECEITA OPERACIONAL Jt.U.I""UlIJU 412.J')CJ.x21J 
RECEITA NAo OPERACIONAl. 1O.7U.781 6.147.171 

INVERsOES FINANCEIRAS 
REC. P!AUMENTO PA'TR. LiQUIDO O 

AMORTIZAÇÕES - PRINCIPAL TESOURO 

~ OPERAçOES INTERNAS PROMIT .ASSIN.ICAPITALI 
OPERAçOES EXTERNAS PART. ('APITAL- EMP. ESTATAIS 
OPERAÇÕES RESOLUÇÃO 63 PART. CAPITAL - MERC. ABRRTO 8 OUTRAS FONTES DEMAIS PARTICIPAÇÕF$ 

~ OUTROS OIS', DE CAPITAL RETORNO DF. APlIC. FINANe. lP 

CORRENTES 39 ..... ,.o12 313.547.011 OPF.RAÇÔES DE CRÊDlTO 8 
OPERo CRÊDlTO INTERNAS· MOJ:DA t:l PtiliSOAL t: ENCARGOS SOCIAIS 180.000.000 136.000.000 OPERo CREDITO INT. - 8ENStSERVIÇQS O 
OPERo cRtarro t:XT. - MOEDA/OlITRAS 

~ MATERIAIS E PRODUTOS l.24~.lr)') 2.800.000 OPI!R. CRÉDrro I:XT.· 8ENS'SERVICOS 
RESOI,UC;ÀO 63 

SERViços DF. TF.RCF.IROS 77.639A~'l 66.J31.000 

UTILIDADES E SERViçoS H.bttl.bOIJ 8.300.000 

TRIBUTOS E ENC. PAKAt'lSCAIS 32.u55.525 47.891.000 

JUROS E OUTROS ..-01,\1. DOS RE(;UHSOS I J70.713.781 I .&l9.'47.1HIO 
OPERAÇÕES INTERNAS 
OPERAÇÕES I!XTERNAS VAR. EMPRES r -CURTO PRAZO 
OPERAçOES RESOWÇÃO 6J VARIAÇÃO DE CAPITAL DE GIRO JI'l.b 17 .JX4 I 2·255.772 
OUTRAS FONTES 

~ 
AJUSTES REC. E DF.5P. FINANc' 1.569.891 
VARIAÇÃO DO DISPONivF.:1. 7.14S.966 

DEMAIS DlsrÉNDIOS CORRENTES / %.442.349 112.ll5.022 I IZ o 
< 
~ 
ã 
c. 
" d. Orç.c:t.nt". I.., 

8 
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DECRETO Ng , DE 30 DE OUTUBRO DE 2000. 

Abre ao Orçamento de Investimento, 
em favor da Empresa de Processamento 
de Dados· da Previdência Social 
DATAPREV, crédito suplementar no valor 
de R$2.400.000,OO para os fins que espe­
cifica. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 12, inciso 
I, alrnea a, da lei n· 9.969, de 11 de maio de 2000, 

Decreta: 
Art 1· Fica aberto ao Orçamento de Investimen­

to, aprovado pela lei n· 9.969, de 11 de maio de 2000, 

crédito suplementar no valor de R$2.400.ooo,OO (dois 
milhões e quatrocentos mil reais), em favor da Empre­
sa de Processamento de Dados da Previdência Soc~ 
al- DATAPREV, para atender à programação cons­
tante do Anexo I a este Decreto. 

Art. 2· Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior são geradOS pela própria 
Empresa, conforme discriminado no "Quadro Srntese 
por Receita" constante do Anexo I a este Decreto. 

Art. 3· Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 30 de outubro de 2000; 179· da Inde­
pendência e 112· da República. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

ORGAO : 33000 - MINISTRRIO DA PREVlalNeIA I ASSlsrlNCIA SOCIAL 

"'''Exa : 
~~OQRAM. oa TRAeALHO (.U~L.M.NTAeAO) 

TOTAL 00 O~GAO: ~s 2.400.000 

QUADRO SINTUI POR PUIICDI!S 
oe PA'("'IDUCIA SCC IA .. 

QUADRO SINTISI ~OR SUIPUNCOIS 
t22 ADWINIS~ aMAL 

QUAORO SINTISI POR PROGRAMAS 
:JOe3 P'õf.'1ICL'C1A SCCIAl.. &IoS1='" 

QUADRO SINTaS! POR UNID'DaS ORCAMENTARIAS 
3320Z OI'RESA ;lE ~t::I DE 0A:XlS DA ~JD9CI'" /30:, ..... 

QUADRO SINTas! 'aR PONrms I GRUPOS DI DISPISA 
'SI! R!OJRSQS DO OII:AWENTO DE ItNE$Tu.onc 

ItN!ST IM€HT'O 

QUADRO SIM'.'. ~DR RICIITA 
e.o.c.c.cc.OO FONTIE Df ,..INIUoIC. DO ~T:J ~ rNVESTIua;fo 
e. 1.0.0.CC.00 MC.ASOS ~IOS 
e.I.:.o.oc.:)C) QffV.C,I() ~IA 

2.(00.000 

2.AOO.OOO 
2 . .ao.000 

i.. -'00.000 

xo·N ;:>.e AfL7ih z .m PiXi A=rzITM 'VPPf'i7D Z N'P !XX! 3fC[lIfS Qf ~Y'Ifl 

i. . .c()Ç.000 
2..400.000 

C 
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~~OO~A_A o. T~ ••• LHD ISU~~.M.NT.C.O) ~ C! TQ:».S AS R:HTES • A'J I,CO 

TOTAL DA UNlaAal: RI 2.400.000 

QUADRO SINTESE POR ,UNCOas 
cs: PA!'J 10ENC I. scc:.t.L 2. fQ:). eco 

QUADRO SINTEIR POR SU8PUNCOas 
I U ADY IN I S1llACAO BE1'AI. 

QUADRO SINTaSI POR PROGRAMAS 
(::.3 PMVIOOCIA SCCIAl. 8AS1~ 

QUADRD SINTaSI POR fONTES I GRU~I DE DtSP!SA f. AEMSCS 00 :;JItMI!NTt ~E :NVlST IIIENTe 
:IWESlIIolOlTO 

QU~O SIMTESa ~OR RaCalTA 
a.:).o.c.OO.OO FOoITI ar. "tMUC. 00 ~n :M! ; .. VUTlNelT:I 
c 1.0.:.00.00 ~ PfU>RlOS 
e. I. 1.C.OO.D:) ~ IOqFAIA 
=CTN Q+ er;:ZJTA I 'CP C!M 9fCElTM CíEPf'flES 

2. fOC).OOC 

2. AOO.OOO 

2.'00.000 
Z. tOC.OOO 

2.400.1)0:) 
2. fOC). CIOO 

Z. &00.000 
z. '00.000 
2. '00.000 
n 
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DRGAO : 33000 - MINISTERID DA PREVla.NeIA I ASSIST!NCIA SOCIAL 
UNIDADE : 33202 - EMPRESA DE PROC~SSAMENTO DI DADOS DA PRIVIDINCIA SOCIAL 

~'ElC:: : 

~~OQ~.MA o. T~A.ALHO (.U~L.M.NT.C.O) ~~ ::e. '!'OOAS. .. s FtNT~ - RS 1.00 

, 

,_""_"'_' I_''''''''''''''' ___ '_,c_. 1 ______ - __ "_"'_AO/_s.JO_'_'_"_:.c_'''''''''' __ '_'_' _____ ; ~ ~~i g :~:~; __ '_'_'_O_R __ 
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TOT-.., - l"NESTIMEN1'OS 

(À Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

PARECERES 

PARECER NR 1.075, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Clmara nR 1, de 
1999, (nR 1,064J91, na Cass de origem), 
que "regulamenta o § 4R do art. 199 da 
Constituição Federal, reletlvo li coleta, 
processamento, estocagem, distribuição 
e aplicação do sangue, seus componen­
tes e derivados, estabelece o ordenamen­
to institucional Indispensável li execução 
adequada dessas atividades, e dá outras 
providinclas", (Em reexame nos termos 
do Requerimento nR 130, de 1999), 

Relator: Senador Geraldo Althoff 

I - Relatório 

Encontra-se nesta Comissão para reexame, por 
força do Requerimento n·I30, de 1999, o Projeto de 
Lei da Câmara n"1 , de 1999, que regulamenta dispo-

siçóes do § 4· do art. 199 da Constituição Federal, re­
lativas à coleta, processamento, estocagem, distribui­
ção e aplicação do sangue, seus componentes e deri­
vados; estabelece o ordenamento institucional ne­
cessário à execução adequada dessas atividades e 
dá outras providências. 

Foi apresentado àquela Casa em maio de 1991 
pelo Deputado Roberto Jefferson. 

Em dezembro de 1995, substitutivo de seu rela­
tor na Comissão de Seguridade Social e Famflia, De­
putado Sérgio Arouca, foi aprovado por unanimidade 
e, um ano depois. foi aprovado, quanto à adequação 
financeira e orçamentária, pela Comissão de Finan­
ças e Tributação, e encaminhado à apreciação da Co­
missão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR). 

Dois anos depois, em novembro de 1998, - ain­
da sem ter sido analisado pela CCJR - foi apresenta­
do e aprovado em Plenário requerimento de lideran­
ças pedindo urgência na apreciação do projeto, nos 
termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, por tratar-se de matéria de relevante 
e inadiável interesse nacional. 

Durante a discussão em turno 'único, foram 
apresentadas três emendas de Plenário. Os relatoras 
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designados para apreciação das emendas, em subs­
tituição às três comissões que estudaram a matéria, 
concluíram, todos, pela aprovação da Emenda Subs­
titutiva n" 3, de autoria do Deputado Amaldo Madei ra 
e outros, e pela rejeição ou prejudicialidade das de­
mais emendas. 

Essa Emenda, após requerimento de lideranças 
partidárias, que solicitou preferência para votação, foi 
aprovada e declaradas prejudicadas as demais pro­
posições. 

Encaminhado à revisão do Senado Federal, o 
projeto iniciou sua tramitação em janeiro de 1999, 
constando da pauta da convocação da 7" Sessão Le­
gislativa Extraordinária (5Q1 Legislatura). 

Na Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para 
onde foi distribuído, recebeu parecer favorável do re­
lator, Senador José Alves, tendo sido aprovado com 
duas emendas, ainda durante aquela convocação ex­
traordinária. 

Em Plenário, cumprido o tempo para apresenta­
ção de emendas sem que nenhuma fosse apresenta­
da, o prazo foi reaberto, mas ainda assim não foram 
feitas emendas, e a matéria foi incluída na Ordem do 
Dia da sessão deliberativa de 10 de março de 1999. 

A partir de então, o projeto entrou e saiu da 
Ordem do Dia por duas vezes, para discussão em tur­
no único, em decorrência de requerimentos de adia­
mento, dos Senadores Geraldo Melo e Carlos Patro­
cínio, até que, ao final daquele mês, foi aprovado re­
querimento do Senador Lúcio Alcântara de reexame 
da matéria pela Comissão de Assuntos Sociais, sob 
justificação de que "a questão da comercialização 
dos hemoderivados" - objeto de uma das emendas 
do relator aprovadas - constitui "um aspecto que pre­
cisa ser melhor analisado e debatido pelo órgão técni­
co desta Casa". 

Na CAS, parecer deste relator foi apresentado e 
retirado; foi concedida vista coletiva a dois senadores 
membros da Comissão e três emendas foram apre­
sentadas e depois retiradas pelo Senador Tião Viana. 

A matéria volta, assim, a situação de janeiro de 
1999. 

Quanto ao mérito, o substitutivo aprovado na 
Câmara dos Deputados compõe-se de 27 artigos, ar­
ranjados em três tltulos que tratam, respectivamente, 
de disposições preliminares, da Política Nacional de 
Sangue, Componentes e Hemoderivados, e de dispo­
sições gerais e transitórias. 

As disposições preliminares retomam a deter­
minação constitucional da vedação de qualquer tipo 
de comercialização do sangue, de componentes e de 

= 

hemoderivados, em todo o território nacional, seja por 
pessoas físicas ou jurídicas, em caráter eventual ou 
permanente. Exclui dessa vedação - por não consi­
derar comercialização - a cobrança de valores refe­
rentes a insumos, materiais, exames sorológicos, 
imunoematológicos e demais exames laboratoriais 
exigidos pela legislação, bem como os honorários por 
serviços médicos prestados na assistência a pacien­
tes e doadores. 

Definem "sangue", "componentes' e "hemoderi­
vados' e caracterizam as atividades hemoterápicas. 
Classificam a Hemoterapia como especialidade médica 
e determinam que os órgãos e entidades que executam 
ou venham a executar atividades hemoterápicas estão 
sujeitos, obrigatoriamente, a autorização anual concedi­
da por órgão de vigilância sanitária, obedecidas as nor­
mas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

Esse título inclui, ainda, dispositivos que: 

- atribuem ao Ministério da Saúde a 
elalboração das normas técnicas e demais 
atos regulamentares que disciplinarão as 
atividades hemoterápicas no País; 

- determinam que todos os materiais, 
substâncias e correlatos que entrem em con­
tato com o sangue, bem como os reagentes e 
insumos para laboratório, devem ser registra­
dos ou autorizados pelo órgão de vigilância 
sanitária do Ministério da Saúde e 

- determinam que as atividades hemo­
terápicas devem estar sob responsabilidade 
de médico hemoterapeuta ou hematologista, 
admitindo-se sua substituição por outro médi­
co - desde que devidamente treinado - nos 
hemocentros e demais estabelecimentos de 
locais onde não existam esses especialistas. 

O titulo "Da Política Nacional de Sangue, Com­
ponentes e Hemoderivados" define um novo ordena­
mento institucional para essa área estabelece princí­
pios e diretrizes, caracteriza a área de atuação, a dire­
ção e a gestâo e o financiamento para a atividade he­
moterápica no País. 

O novo ordenamento institucional é caracteriza­
do pela instituição de uma Política Nacional de San­
gue, Componentes e Hemoderivados, cujos objetivos 
são a garantia de auto-suficiência do País no setor e a 
harmonização das ações do Poder Público. 

Essa Política será implementada, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), pelo Sistema Nacio­
nal de Sangue, Componentes e Hemoderivados, 
composto pelos organismos operacionais de capta­
ção, coleta, processamento, distribuição e transfusão, e 
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pelos centros de produção de hemoderivados e demais 
produtos industrializados. Participam, também, desse 
Sistema, como órgãos de apoio, órgãos de vigilância 
sanitária e epidemiológica, que visem o oontroIe da 
qualidade do sangue, componentes, hemoderivados e 
dos insumos necessários à atividade hemoterápica; la­
boratórios de referência, para controle e garantia de 
qualidade, e outros órgãos e entidades que envolvam 
ações pertinentes à mencionada polftica. 

A Polftica Nacional de Sangue, Componentes e 
Hemoderivados deverá observar os princfpios e dire­
trizes do Sistema Único de Saúde. Os serviços, públi­
cos ou privados, que desenvolvem atividades hemo­
terápicas subordinam-se tecnicamente às normas 
emanadas dos poderes competentes, compondo 
uma Rede Nacional de Serviços de Hemoterapia, es­
truturada de forma hierárquica e integrada, segundo 
dispõe regulamento do Ministério da Saúde. 

O Ministério da Saúde deverá editar planos e 
programas quadrienais, voHados para a implementa­
ção da Polftica Nacional de Sangue, como parte inte­
grante do Plano Plurianual da União. Esse Ministério 
deverá promover as medidas indispensáveis ao de­
senvolvimento institucional e à capacitação gerencial 
e técnica da rede de unidades que integram o Siste­
ma Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderi­
vados, com ênfase especial para as unidades das re­
des públicas. 

Cada unidade federada implantará, obrigatoria­
mente, seu respectivo sistema estadual de sangue, 
componentes e hemoderivados, segundo os princípi­
os e diretrizes estabelecidos no projeto, sendo-Ihe 
concedido um prazo de cento e oitenta dias, contados 
da publicação da lei. 

Os princípios e diretrizes que orientam a Polftica 
Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderiva­
dos são: 

- a universalização da assistência 
hematológica; 

- a utilização exclusiva da doação vo­
luntária não-remunerada e a proibição de 
remuneração do doador; 

- a proibição da comercialização da 
coleta, do processamento, da estocagem, 
da distribuição e da transfusão de sangue, 
componentes e hemoderivados, com P!lr­
missão, apenas de remuneração dos custos 
decorrentes de insumos, reagentes, materí­
ais e mão-de-obra; 

- a proteção da saúde do doador e 
do receptor; 

- a obrigatoriedade de responsabili­
dade, supervisão e assistência médica na 
triagem de doadores; 

- o direito à informação sobre a ori­
gem e procedência do sangue, dos compo­
nentes e dos hemoderivados; 

- a obrigatoriedade de que todos os 
materiais e substâncias que entrem em con­
tato com sangue coletado, seus componen­
tes e derivados sejam estéreis, apirogênicos 
e descartáveis; 

- a segurança na estocagem e no 
transporte do sangue, componentes e he­
moderivados; e 

- a obrigatoriedade de testagem indi­
vidualizada de cada amostra ou unidade de 
sangue coletado. 

O projeto dá, ainda, destaque ao princfpio de ve­
dação da doação ou exportação de sangue, componen­
tes e hemoderivados, para outros países, excetuando 
os casos de solidariedade intemacional, quando houver 
excedentes das necessidades nacionais em produtos 
acabados, por indicação médica com finalidade de elu­
cidação diagnóstica e no âmbito de acordos, autoriza­
dos pelo órgão gestor do Sistema, para processamento 
ou obtenção de derivados por meio de alta tecnologia, 
não acessível ou disponfvel no Pafs. 

Os serviços integrantes do Sistema Nacional de 
Sangue ficam obrigados a transferir, periodicamente, 
as quantidades excedentes de plasma para os cen­
tros de produção de hemoterápicos governamentais. 
Caso haja excedentes de matéria prima que supere a 
absorção dos centros governamentais, esses pode­
rão ser encaminhados a outros centros, resguardado 
o caráter da não-comercialização. 

O campo de atuação da Polftica Nacional de San­
gue, Componentes e Hemoderivados deverá abranger. 

- o incentivo à doação regular; 
- o recrutamento e a triagem de doa-

dores; 
- a coleta, o fracionamento, o proces­

samento, a estocagem, a distribuição, as 
provas imunoematológicas, a utilização e o 
descarte de sangue, componentes e hemo­
derivados; 

- a verificação e a aplicação perma­
nente de métodos e ações de controle de 
qualidade; 

- a fiscalização da utilização e da es­
tocagem, em todas as instituições que exer­
çam atividade hemoterápica; 
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- a normatização e a verificação da 
observância das normas relativas à manu­
tençâo de instalações e equipamentos dos 
órgãos da Rede Nacional de Serviços de 
Hemoterapia; 

- a formação e o aperfeiçoamento 
dos recursos humanos, o ensino, a pesquisa 
e o desenvolvimento tecnológico em Hemo­
terapia e Hematologia; 

- os sistemas informatizados de infor­
mações tecnológicas, operacionais e epide­
miológicas; e , 

- a produção de derivados industriali­
zados e de reagentes. 

O projeto dispõe, ainda, que a Polftica Nacional 
je Sangue, Componentes e Hemoderivados será 
3xecutada pelo Sistema Nacional de Sangue, Com­
)lmentes e Hemoderivados e coordenada, em nível 
lacional, por órgão específico do Ministério da Saú­
je, com atribuições de coordenação, normatização, 
(igilância sanitária e epidemiológica, proposição Ie­
~islativa, cadastro de serviços, eslfmulo e adequação 
jo ensino e da atividade de pesquisa cienlffica e tec-
10lógica, avaliação e eslfmulo e regulamentação da 
itividade industrial para a produção de hemoderiva­
jos, insumos e equipamentos, entre outras. 

As secretarias de saúde dos estados, do Distrito 
=ederal e dos municípios coordenarão a execução das 
içõeS correspondentes do Sistema, em seu âmbtto de 
ituação, em articulação com o Ministério da Saúde. 

O Conselho Nacional de Saúde atuará na defini­
tão de políticas para o Sistema e acompanhará o 
:umprimento das disposições previstas no projeto. 

O Iftulo das disposições finais e transitórias de­
:ermina: 

- que a estruturação da Rede Nacio­
nal de Serviços de Hemoterapia e dos labo­
ratórios de referência para controle de quali­
dade, é atribuição do Sistema Nacional de 
Sangue, Componentes e Hemoderivados, 
de maneira a garantir a auto-suficiência na­
cional em sangue, componentes e hemode­
rivados - o que deverá ser acompanhado 
pelo Conselho Nacional de Saúde; 

- que os centros de produção de de­
rivados de plasma, públicos e privados, de­
verão informar aos órgãos de vigilância sa­
nitária a origem e a quantidade de maté­
ria-prima bem como a expedição dos produ­
tos acabados ou semi-acabados; 

- que a produção elou distribuição de 
derivados de sangue produzidos no País ou 
importadOS será objeto de regulamentação 
por parte do Ministério da Saúde, que esta­
beleça regras que atendam os interesses e 
às necessidades nacionais, bem como a de­
fesa da produção brasileira, sendo atribuído 
ao Sistema a coordenação, o controle e a 
fiscalização da utilização de hemoderivados 
importados ou produzidos no País; 

- que a aférese não-terapêutica, para 
fins de obtenção de hemoderivados, é ativi­
dade exclusiva do setor público, a ser regu­
lada por norma específica; e 

- que o processamento do sangue, 
componentes e hemoderivados, bem como o 
controle sorológico e imunoematológico é de 
responsabilidade de profissional fam1Bcêutico, 
médico hemoterapeuta, biomédico ou outro 
profissional de saúde de nível universttário. 

Segundo o projeto, o Poder Público terá um pra­
zo de cento e ottenta dias para: 

- regulamentar, mediante decreto, a 
organização e o funcionamento do Sistema 
Nacional de Sangue e Hemoderivados; e 

- encaminhar ao Congresso Nacional 
projeto de lei disciplinando as sanções pe­
nais, cíveis e administrativas decorrentes do 
descumprimento das disposições da lei. 

Fica, ainda, o Ministério da Saúde, autorizado a 
edttar os demais atos normativos que se fizerem ne­
cessários para disciplinar as atividades hemoterápi­
cas no País e a plena execução da lei. 

li-Análise 

Como pode ser observado, o Projeto de lei da 
Câmara n' 1, de 1999, disciplina a matéria, regulando 
sobejamente o dispositivo constttucional e oferecen­
do, ao País, o arcabouço legal capaz de efetivamente 
dar ordenamento instttucional à área, ao mesmo tem­
po em que garante os direitos e responsabilidades de 
doadores, receptores, profissionais e serviços. 

111- Voto 
Em face do exposto, o voto é pela aprovação do 

Projeto de lei da Câmara n'l, de 1999. 
Convém, no entanto que, em obediência ao que 

dispõe a Lei Complementar n' 95, de 26 de fevereiro 
de 1998, se faça a revogação explicitada da lei n' 
4.701, de 1965, em vigor, que "dispõe sobre o exercí­
cio da atividade hemoterápica no Brasil". 
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Sala da Comissão, 8 de novembro de 2000. -
Osmar Dias, Presidente - Geraldo Althoff, Relator­
Marluce Pinto - Moralra Mendes - Maria do carmo 
Alves - Mozarlldo cavalcanti - DJalma Bena -
Edison Lobão - Júlio Eduardo - Álvaro Dias - Ju­
vênclo da Fonseca - Geraldo Cândido - Luiz Pon­
tes - Sebastião Rocha - Tião Viana. 

REQUERIMENTO N° 130, DE 1999 

Nos termos do art. 279, inciso li, do 
Regimento Interno, requeiro que o Projeto 
de Lei da Câmara n" I, de 1999, seja reexa­
minado pela Comissão de Assuntos Sociais. 

Justificação 

Muito embora o projeto em epígrafe tenha sido 
apreciado anteriormente pela referida Comissão, há 
um aspecto que precisa ser melhor analisado e deba­
tido pelo órgão técnico desta Casa. Trata-se da ques­
tão da comercialização dos hemoderivados. 

É fato que a maioria dos hemoderivados neces­
sários é importada de diversos países, pelos setores 
público e privado, ou seja, não há uma produção naci­
onal capaz de suprir a demanda interna. 

Por outro lado, embora a emenda apresentada 
pelo nobre Relator, Senador José Alves, procure evi­
tar o impedimento à comercialização dos hemoderi­
vados, em consonância com a realidade brasileira, 
cria dois sistemas separados para produtos de mes­
ma origem. 

Vale dizer, os hemoderivados, embora oriundos 
do sangue humano (e de seus componentes) não es­
tariam sujeitos aos regulamentos emanados da pre­
sente Lei. 

Sendo assim, entendemos ser necessário um 
reexame pela Comissão de Assuntos Sociais, de ma­
neira a se buscar uma solução conciliatória que não 
atente contra um direito básico da popu lação brasilei­
ra: o direito a um sangue de qualidade. 

Sala das Sessões, 31 de março de 1999. - Lú­
cio AlcAntara. 

PARECERES NOS 1.076 E 1.0n, DE 2000 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 
47, de 2000 (nO 3.156/2000, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que altera dispositivos da Lei 
nl 9.294, de 15 de Julho de 1996, que dis­
p6e sobra aa restrições ao uso e à propa­
ganda da produtos fumígeros, bebidas 

alcoólicas, medicamentos, terapias e de­
fensivos agrícolas. 

PARECER NO 1.076, DE 2000 
(Da Comissão de Consmuição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador José Roberto Arruda 

I - Relatório· 

Aprovado pela Câmara dosOeputados, vem ao 
exame desta Comissão a proposição ementada, de 
iniciativa do Presidente da República, que "altera dis­
positivos da Lei n" 9.294, de 15 de ju lho de 1996, que 
dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumigeros, bebidas alcoólicas, medicamen­
tos, terapias e defensivos agrícolas.· 

Tramita em regime de urgência constitucional, 
nos termos do art. 64, § 1", da Constituição, combina­
do com o art. 375 do Regimento Interno, devendo a 
matéria ser apreciada, simultaneamente, por esta Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e 
pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

Como resultado da aprovação de requerimento 
de minha autoria, foi realizada audiência pública para 
instrução da matéria desta Comissão em conjunto 
com a Comissão de Assuntos Sociais, que aprovou 
requerimentos de igual teor. 

A referida audiência teve lugar em duas ses­
sões, nos dias 10 e 18 deste mês de outubro, tendo 
dela participado, na primeira parte, representantes da 
Associação Nacional de Jornais, do Grupo Interdisci­
plinar de Estudo de Álcool e Drogas da Universidade 
de São Paulo, da Associação Brasileira de AgênCias 
de Publicidade, do Ministério da Saúde, da Receita 
Federal, da Associação de Anunciantes e do Instituto 
dos Advogados do Brasil e o Jurista Josaphat Mari­
nho, na primeira sessão. Na segunda, participaram 
representantes da Associação Brasileira da Indústria 
do Fumo, da Associação Nacional dos Editores de 
Revistas, da Rede de Desenvolvimento Humano, da 
Associação Médica Brasileira, da Associação Brasile­
ira de Emissoras de Rádio e Televisão, do Instituto 
Nacional do Câncer, da Associação dos Fumicultores 
do Brasil, do Conselho Nacional de Au­
to-Regulamentação Publicitária e da Sociedade Bra­
sileira de Cardiologia. 

Eis os principais pontos da matéria 
sob análise: 

1 - a~erações nos arts. 3" e 9" da Lei 
n" 9.294, de 1996 - dispositivos que tratam 
da regulamentação da publicidade de pro­
dutos "fumigeros· - (art. 1°); 
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2 - instituição de medidas de ajuda 
aos trabalhadores ou produtores fumageiros 
que forem prejudicados em conseqüência dos 
efeitos econOmicos da lei derivada (art. 2"); e 

3 - adoção, pela União, de políticas 
de incentivos fiscais, creditfcios e tecnológi­
cos, visando à criação de cultures alternati­
vas à do fumo, e de compensação financei­
ra, para estados e municlpios, pelas possí­
veis perdas de receitas tributárias decorren­
tes da execução dessa lei (art. 3·). 

O art. 3· da lei n· 9.294, de 1996, trata das res­
trições à propaganda de produtos fumígeros - en­
tendidos como talos ·cigarros, cigarrilhas, charutos, 
cachimbos ou qualquer outro produto fumlgero, deri­
vado ou não do tabaco.· 

As alterações propostas nesse artigo pelo Pro­
jeto em apreciação, são as que se seguem: 

1 - dar nova redação ao caput de tal 
forma que a propaganda comercial de pro­
dutos fumígeros só poderá ser efetuada por 
meio de pôsteres, painéis e cartazes, na 
parte interna dos locais de venda; 

2 - acrescentar, aos princípios aos 
quais tal propaganda deverá ajustar-se, o 
impedimento à associação do produto à prá­
tica de atividades esportivas, olímpicas ou 
não (inciso IV do § 1° do art. 3"), e a não in­
clusão da participação de crianças ou ado­
lescentes (inciso VI do § 1° do art. 3°); 

3 - ajustar a redação dos §§ 3· e 5° 
ao que determinam os novos dispositivos, 
em relação a embalagens e ao material de 
propaganda permitido, mantendo a obrigato­
riedade de conterem advertências sobre os 
maleflcios do uso; 

4 - acrescentar um novo § 30-A para 
proibir, expressamente, a propaganda, a 
venda e a distribuição de amostra ou brinde 
pelo correio; a realização de visita promocio­
nal ou distribuição gratuita em estabeleci­
mento de ensino ou local público; o patrocl­
nio de atividade cultural ou esportiva e a 
propaganda fixa ou móvel em estádio, pista 
ou local similar. 

O art. go de lei nO 9.294, de 1996, define as san­
ções aplicáveis aos infratores e, em relação a ele, o 
Projeto propõe as seguintes alterações: 

1 - no valor da multa - de um valor va­
riável entre um mil, quatrocentos e dez e sete 

mil, duzentos e cinqüenta reais, para outro entre 
cinco mil e oem mil reais - e da sua aplicação, 
que passa a ser oonforme a capacidade ec0nô­
mica do infrator (inciso V do art. 9"); 

2 - acréscimo de sanção, dirigida a 
emissoras de rádio e televisão, consistindo na 
suspensão da programação pelo tempo de 
dez minutos para cada minuto ou fração de 
duração da propaganda transmitida em desa­
cordo com a lei (novo inciso VI do art. gol; 

3 - alteração do conceito de infrator, 
que deixa de ser 'os responsáveis pelo pro­
duto, pela peça publicitária e pelo veiculo de 
comunicação utilizado· para ser "toda e 
qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável 
pela divulgação da peça publicitária ou pelo 
respectivo veículo de comunicação' (nova 
redação do § 3° do art. 9·); e 

4 - atribuição, à autoridade sanitária 
municipal, da competência para aplicar as 
penalidades, na forma do art. 12 da lei nO 
6.437, de 20 de agosto de 1977, ressalva­
das as competências exclusivas ou concor­
rentes dos órgãos responsáveis por aspec­
tos específicos da atividade. 

Além das alterações a estes dois artigos da lei 
nO 9.294, de 1996, o Projeto de lei da Câmara nO 
47, de 2000, ainda determina: 

1 - a ajuda aos trabalhadores ou pro­
dutores fumageiros que forem prejudicados 
em conseqüência dos efeitos econômicos 
da lei derivada, provenientes de recursos de 
fomanto agrlcola e de combate ao desem­
prego, e seu deslocamento para atividades 
compatfveis (art. 2°); e 

2 - a adoção, pela União, de polfticas 
de incentivos fiscais, creditícios e tecnológi­
cos, visando a criação de culturas alternati­
vas à do fumo, e de compensação financei­
ra, para estados e municípios, pelas possí­
veis perdas de receitas tributárias decorren­
tes da execução da lei (art. 3°). 

O art. 4° estabelece a cláusula de vigência. 

No prazo regimental, foram apresentadas vinte e 
três emendas ao Projeto, de auforia dos Senadores Gil­
vem Borges, CIodoaIdo Torres, Sello Parga, Moreira 
Mendes, Fernando MatuzaJém, Agnelo Alves e José 
Fogaça, que são discriminadas no anexo a este pare­
cer. 
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11 - Análise 

Compete a esta Comissão, nos termos do inciso I, 
do art. 101 do Regimento Interno do Senado Federal, 
·opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regi· 
mentalidade das matérias que lhe forem submetidas". 

Nada há, a nosso juizo, que possa obstar o livre 
exame do mér~o da proposição sob análise pelo Sena­
do Federal. Trata-se de projeto de lei de iniciativa do 
Presidente da República, que o propôs no exercicio da 
faculdade que lhe confere a Constijuição (art. 61, com­
binado com o art. 84, CF). Encaminhado à Câmara dos 
Deputados, nos termos do art. 64, caput, da Carta Polfti­
ca, foi objeto de pedido de urgência constitucional, con­
forme autoriza o § 12 do mesmo art. 64. 

Materialmente, o projeto dispõe sobre propa­
ganda comercial, matéria de competência privativa 
da União, nos termos do inciso XXIX do art. 22 do 
Estatuto Magno, competência essa a ser exercida 
pelo Congresso Nacional, na forma do caput do art. 
48. Inexistem, assim, do ponto de vista formal, quais­
quer óbices constitucionais à matéria. Na perspectiva 
material, a proposição tem o seu fundamento de vali­
dade na norma constante do § 42, do art. 220 do Do­
cumento Político, que autoriza o estabelecimento de 
regulamentação especHica, mediante lei, da propa­
ganda comercial de tabaco, assim como de bebidas 
alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias. 
Importa assinalar, ainda, que a Const~uição, no inciso 
11 do art. 32 do mesmo art. 220, determina que compe­
te à lei federal "estabelecer os meios legais que ga­
rantam à pessoa e à famflia a possibilidade de se de­
fenderem de programas ou programação de rádio e 
televisão que contrariem o disposto no art. 221 (que 
trata dos principios e valores a serem afirmados pelos 
meios de comunicação), bem como da propaganda 
de produtos, práticas e serviços que possam ser noci­
vos à saúde e ao meio ambiente". 

. Claro está, portanto, que na hipótese do tabaco, 
assim como de outros produtos, prejudiciais, ou po­
tencialmente prejudiciais à saúde, cabe o estabeleci­
mento de restrições a sua publicidade. 

A esse respeito, já se encontra em pleno vigor a 
lei n29.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre 
a mesma matéria e, por tal razão, é objeto das aHera­
ções propostas pelO projeto sob exame, na forma e 
nos termos do que determina a Lei Complementar n2 

95, de 26 de fevereiro de 1998. Ou seja, a Carta Mag­
na não apenas permite como, mesmo, sinaliza forte­
mente, no sentido da necessidade da instituição de 
restrições à publicidade do tabaco. Impõe-se, apenas, 
promover ajustes na proposição. Em primeiro lugar, é 

fundamental, para se dar efetividade às restrições 
nela contidas, vedar, de todas as formas, a utilização 
de brindes como forma de publicidade de tabaco, e 
não apenas pelo correio. Por outro lado, com vistas a 
afastar qualquer possibilidade de o projeto ser inqui­
nado de inconsmucional por, na prática, vedar a publi­
cidade de tabaco, é necessário permitir que a esta 
possa ser fe~a por meio de correio e de peças fixas 
(põsteres, painéis e cartazes) em ambientes intemos 
aos locais de venda. . 

Finalmente, para permitira transição, estabele­
ce-se um prazo até primeiro de janeiro de 2003 para 
que eventos esportivos internacionais, como a Fór­
mula Um, encontrem novos patrocinadores de seus 
competidores e espetáculos, em substituição aos pro­
dutores de tabaco. Com relação às emendas apre­
sentadas, opinamos pela aprovação parcial das de 
n's2 a4, 9, 10, 13, 14, 19 e21, na forma desubemen­
da, e pela rejeição das demais, pelas razões constan­
tes do anexo. 

Assim, manHestamo-nos pela APROVAÇÃO do 
Projeto de Lei da Câmara n· 47, de 2000, com a se­
guinte subemende: 

SUBEMENDA DA CCJ ÀS 
EMENDAS Nllli 2,3,4,9, 10, 13, 14, 19 E 21 

Dê-se ao art. 1. do Projeto de Lei da Câmara n2 

47, de 2000, a seguinte redação: 
"Art. 12 A Lei n·9.294, de 15 de julho de 1996, 

passa a vigorer com as seguintes atterações: 
"Art. 2· ............................................................ . 

§ 22 É vedado o uso dos produtos mencionado 
no caput nas aeronaves e demais veiculos de trans­
porte coletivo (NR).' 

'Art. 32 A propaganda comercial de produtos re­
feridos no artigo anterior só poderá ser efetuada inter­
namente e por meio de põster, painel e cartaz, bem 
como por meio de correio.{NR) 

§ 12 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

IV - não associar o uso do produto à prática de 
atividades esportivas, olimpicas ou não, nem sugerir 
ou induzir seu consumo em locais ou situaçôes peri­
gosas, abusivas ou ilegais; (NR) 

VI - não incluir a participação de crianças ou 
adolescentes.{NR) . 
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§ 3· A embalagem, exceto se destinada à expor­
tação e o material de propaganda referido neste arti­
go conterão advertência mencionada no parágrafo 
anterior. (NR) 

§ 5· A advêrtência a que se refere o § 22 deste 
artigo, escrita de forma legível e ostensiva, será se­
qüencialmente usada de modo simultâneo ou rotati­
vo, nesta última hipótese variando, no máximo, a cada 
cinco meses. (NR)'" 

Art. 3·-A Quanto aos produtos referidos no art. 
2· desta lei, são proibidos: 

I - a venda por via postal; 
li - a distribuição de qualquer tipo de amostra 

ou brinde; 
111 - a propaganda e a venda por meio eletrOni­

co, inclusive Intemet; 
IV - a realização de visita promocional ou distri· 

buição gratuita em estabelecimento de ensino ou lo­
cai público; 

V - o patrocrnio de atividade cultural ou esportiva; 
VI - a propaganda fixa ou móvel em estádio, 

pista, palco ou local similar; 
VII - a propaganda indireta contratada, tam­

bém denominada merchandising, nos programas pro­
duzidos no país após a publicação desta Lei, em qual­
quer horário; e 

VIII - a comercialização om estabelecimentos 
de ensino e de saúde. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos V e VI 
deste artigo entrará em vigor em I· de janeiro de 2003, 
no caso de eventos esportivos internacionais e cuHu­
rais, desde que o patrocinador seja identHicado ape­
nas com a marca do produto ou fabricante, sem reco­
mendação de consumo, e que o equivalente a 20% 
(vinte por cento) do total dos gastos, inclusive divulga­
ção e promoção, com esses patrocrnios sejam desti­
nados à produção e veiculação, em qualquer verculo, 
de comerciais educativos sobre os maleffcios que o 
cigarro provoca, elaborados pelo Ministério da Saú­
de, e veiculados na mesme época em que ocorrer a 
divulgação do evento. (AC)' 

Art. 3"-B. Somente será permitida a comercializa­
ção de produtos fumrgeros que ostentem em sua emba­
lagem a identifICação junto à Agência Nacional de Vigi­
lância Sanitária, na forma do regulamento. (AC)' 

• Art. 9· Aplicam-se ao infretor desta lei, sem pre­
jurzo de outras penalidades previstas no legislação 
em vigor, especialmente no Código de Defesa do 

Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, 
as seguintes sanções: (NR) 

V - multa, de cinco mil reais a cem mil reais, 
aplicada conforme a capacidade econômica do infra­
tor; (NR) 

VI- suspensão da programação da emissora de 
rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por 
cada minuto ou fração de duração da propaganda 
transmitida em desacordo com esta lei, observan­
do-se o mesmo horário. (AC) 

§ 3· Considera-se infrator, para os efeitos desta 
lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurrdica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divul­
gação da peça publiCitária ou pelo respectivo verculo 
de comunicação. (NR) 

§ 4· Compete à autoridade sanitária municipal 
aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do 
art. 12 da Lei n·6.437, de 20 de agosto de 1977, res­
salvada a competência exclusiva <,lu concorrente: 

I - do órgão de vigilância Sanitária do Ministério 
da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às 
agências de publicidade, responsáveis por propagan­
da de âmbito nacional; 

li - do órgão de regulamentação da aviação civil 
do Ministério da Defesa, em relação a infrações verifi­
cadas no interior de aeronaves; 

111 - do órgão do Ministério das Comunicações, 
responsável pela fiscalização das emissoras de rádio 
e televisão; 

IV - do órgão de regulamentação de transportes 
do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferro­
viários e aquaviários de passageiros. (AC) 

§ 5· As sanções previstas neste artigo não se­
rão interpretadas nem aplicadas de forma a embara­
çar o princrpio da plena liberdade de informação jor­
nalfstica, em qualquer verculo de comunicação social, 
ou que implique censura ao conteúdo editorial e da 
programação de órgão de mrdia, nem constituir óbice 
ao livre exercrcio profissional da atividade jornalfstica 
e aos meios de comunicação de massa. (AC)" 

Sala das Reuniões, B de novembro de 2000. -
José Agripino, Presidente - José Roberto Arru­
da, Relator - José Eduardo Dutra - Jefferaon 
Péras - Renan Calheiros - Juvênclo da Fonse­
ca - Julio Eduardo - Dlalma Bessa - Sérgio 
Machedo - Sebastião Rocha - Ramez Tebet -
Álvaro Dias - Mozarlldo cavalcanti - Bemardo 
Cabral. 
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PARECER N2 1.0n, DE 2000 

(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador José Roberto Arruda 

I - Relatório 

O Projeto de lei da Câmara nO 47, de 2000, de 
iniciativa do Presidente da República, "altera disposi­
tivos da lei nO 9.294, de 15 de julho de 1996, que dis­
põe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamen­
tos, terapias e defensivos agrícolas". 

Tramita em regime de urgência constitucional, 
nos termos do art. 64, § 1°, da C6nst~uição, combina­
do com o art. 375 do Regimento Interno, devendo a 
matéria ser apreciada, simultaneamente, por esta Co­
missão de Assuntos Sociais (CAS) e pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

Requerimento nO 463, de 2000, de autoria da 
Sen.adora Heloísa Helena, solicitando tram~ação 
conjunta da matéria com o Projeto de lei da Câmara 
nO 35, de 2000, e com os Projetos de lei do Senado 
nos 63, 97, 159 e 453, de 1999, e 55, de 2000, que já 
tramitam em conjunto, por versarem sobre o mesmo 
assunto, encontra-se aguardando inclusão em 
Ordem do Dia, sem prejuízo dos prazos constitucio­
nais a que está submetido este projeto. Requerimento 
nO 16, de 2000 - CCJ, de minha autoria, de realização 
de ~udiência pública p~ra instrução da matéria, em 
conjunto com a CAS, fOI aprovado na CCJ. Requeri­
mentos nOs 32 e 33, de 2000 - CAS, respectivamente 
de minha autoria e do Senador Moreira Mendes, de 
igual teor, foram aprovados na CASo 

Em vista disso, realizou-se a referida audiência 
nos dias 10 e 18 deste mês, tendo dela participado, 
na primeira parte, representantes da r ssociação Na­
cional de Jornais, do Grupo Interdisciplinar de Estudo 
de Álcool e Drogas da Universidade de São Paulo, da 
Associação Brasileira de Agências de Publicidade, do 
Ministério da Saúde, da Rece~a Federal, da Associa­
ção de Anunciantes e do Instituto dos Advogados do 
Brasil e o Jurista Josaphat Marinho. Da segunda par­
te participaram representantes da Associação Brasi­
leira da Indústria do Fumo, da Associação Nacional 
dos Editores de Revistas, da Rede de Desenvolvi­
mento Humano, da Associação Médica Brasileira, da 
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Tele­
visão, do InstiMo Nacional de Câncer, da Associação 
dos Fumicultores do Brasil, do Conselho Nacional de 
Auto-regulamentação Publicitária e da Sociedade 
Brasileira de Cardiologia. Vinte e três emendas foram 

apresentadas à CCJ, conforme dispõe o inciso 1 do 
art. 375 do Regimento Intemo. 

Em relação ao mér~o, o Projeto de lei da CAma­
ra nO 47, de 2000, determina: 

1 - alterações nos arts. 32 e 92 da lei 
n2 9.294, de 1996 - dispos~ivos que tratam 
da regulamentação da publicidade de pro­
dutos "fumígeros" - (art. 12); 

2 - a instituição de medidas de ajuda 
aos trabalhadores ou produtores fumageiros 
que forem prejudicados em conseqüência 
dos efe~os econômicos da lei dele derivada 
(art. 22); 

3 - a adoção, pela União, de políticas 
de incentivos fiscais, credilfcios e tecnológi­
cos, visando a criação de culturas alternati­
vas à do fumo, e de compensação financei­
ra, para estados e municípios, pelas possí­
veis perdas de receitas tributárias decorren­
tes da execução dessa lei (art. 32). 

O art. 32 da lei nO 9.294, de 1996, trata das res­
trições à propaganda de produtos fumígeros - enten­
didos como talos "ciganos, cigarrilhas, charutos, ca­
chimbos ou qualquer outro produto fumígero, deriva­
do ou não do tabaco". 

As alterações deste artigo, propostas pelo Pro­
jeto em apreciação, consistem em: 

1 - dar nova redação ao caput de tal 
forma que a propaganda comercial de pro­
dutos fumígeros só poderá ser efetuada por 
meio de pôsteres, painéis e cartazes, na 
parte interna dos locais de venda; 

2 - acrescentar, aos princípios aos 
quais tal propaganda deverá ajustar-se, o 
impedimento à associação do produto à prá­
tica de atividades esportivas, olímpicas ou 
não (inciso IV do § V do art. 32), e a não in­
clusão da participação de crianças ou ado­
lescentes (inciso VI do § 1 ° do art. 3·); 

3 - ajustar a redação dos §§ 3· e 5· ao 
que dispõem os novos dispos~ivos, em rela­
ção a embalagens e ao material de propa­
ganda permitido, mantendo a obrigatorieda­
de de conterem advertências sobre os ma­
lefícios do uso; 

4 - acrescentar um novo § ao-A para, 
expressamente proibir: 

• a propaganda, a venda e a distribui­
ção de amostra ou brinde pelo correio; 
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. • a realização de visita promocional 
ou distribuição gratuita em estabelecimento 
de'ensino ou local público; 

• o patrocfnio de atividade cuitural ou 
esportiva; 

. .• a propaganda fixa ou móvel em es­
tádio, pista ou local similar. 

O art. 9° da Lei nO 9.294, de 1996, define as san­
ções,aplicáveis aos infratores da Lei e, em relação a 
ele, o Projeto propõe três aiteraçôes: 

1 - a alteração do valor da muita - de 
um varar variável entre um mil, quatrocentos 
e dez e sete mil, duzentos e cinqOenta reais 
para outro entre cinco mil e cem mil reais -
e da sua aplicação, que passa a ser confor­
me a capacidade econômica do infrator (in­
ciso V do art. 9°); 

2 - o acréscimo de uma sanção, dirigi­
da a emissoras de rádio e televisão, consis­
tindo na suspensão da programação pelo 
tempo de dez minutos para cada minuto ou 
fração de duração da propaganda transmiti­
da em desacordo com a lei (novo inciso VI 
do art. 9°); 

3 - a alteração do conceito de infrator, 
que deixa de ser "os responsáveis pelo pro­
duto, pela peça publicitária e pelo vefculo de 
comunicação utilizado" para ser "toda e 
qualquer pessoa natural ou jurfdica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável 
pela divulgação da peça publicitária ou pelo 
respectivo vefculo de comunicação" (nova 
redação do § 3" do art. 9°); 

4 - a atribuição, à autoridade sanitária 
municipal, da competência para aplicar as 
penalidades, na forma do art. 12 da Lei nO 
6.437, de 20 de agosto de 1977 ("configura 
infrações à legislação sanitária federal e es­
tabelece as sanções respectivasi, ressalva­
das as competências exclusivas ou concor­
rentes dos órgãos responsáveis envolvidos 
(novo § 4° do art. 9°). 

Além das aiterações a estes dois artigos da Lei 
nO 9.294, de 1996, o Projeto de Lei da Câmara nO 47, 
de 2000, ainda determina: 

1 - a ajuda aos trabalhadores ou pro­
dutores fumageiros que forem prejudicadcs 
em conseqüência dos efeitos econômicos 
da lei derivada, provenientes de recursos de 
1bmento agrfcola e de combate ao desem-

prego, e seu deslocamento para atividades 
compatíveis (art. 20); 

2 - a adoção, pela União, de polfticas 
de incentivos fiscais, creditfcios e tecnológi­
cos, visando a criação de cuituras aiternati­
vas à do fumo, e de compensação financei­
ra, para estados e municfpios, pelas possf­
veis perdas de receitas tributárias decorren­
tes da execução da lei (art. 3°) 

O art. 4· estabelece, como data de entrada em 
vigência da lei derivada deste projeto, a data de sua 
publicação. 

li-Análise 

O tabagismo é a toxicomania de mais alta preva­
lência em nosso Pafs: consomem-se, por ano, no Bra­
sil, cerca de 97 bilhões de cigarros e um em cada três 
adultos fuma. Pelo menos metade desses usuários de 
tabaco desenvolverão uma doença tabaco-associada 
e boa parte virá a morrer dela. 

Em decorrência, a cada ano, oitenta mil brasilei­
ros morrem de doenças tabaco-associadas; o Siste­
ma Único de Saúde gasta quase um bilhão de reais 
com a sua assistência e a Previdência Social, outros 
2,7 bilhões de reais com as aposentadorias precoces 
dos sobreviventes. As perdas de produtividade, em 
razão de doenças e incapacidades provocadas pelo 
tabaco, são, no entanto, muito maiores e atingem tan­
to o governo quanto a iniciativa privada. 

O valor dos impostos arrecadados com a produ­
ção e comercialização interna e o das divisas obtidas 
com a exportação de produtos de tabaco não passa 
muito de dois bilhões e não compensam os gastos e 
os sofrimentos. 

A redução do consumo é, assim, a estratégia 
prioritária sugerida pelos organismos de saúde públi­
ca, para diminuir a incidência daquelas doenças e 
mortes, e a proibição da propaganda, a forma que 
mostra os melhores resultados, razão pela qual um 
número crescente de pafses já baniram ou restringi­
ram grandemente a publicidade e a promoção de pro­
dutos de tabaco e a Organização Mundial de Saúde 
pugna por uma ação global nesse sentido. 

Atualmente, 27 pafses profbem totalmente a 
propaganda de produtos de tabaco, seja sob a forma 
de publicidade direta, seja sob a forma de promoção 
de eventos e outras formas de promoção, mas os 
principais alvos da proibição continuam sendo os me­
ios de comunicação de massa (rádio, televisão, cine­
ma, jornais, revistas e cartazes). 
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Os países nórdicos foram os primeiros a banir a 
publicidade do tabaco, já na década de setenta, e, em 
vinte anos, conseguiram redução da ordem de 26% 
(Noruega) a 37% (Finlândia) no consumo. A Nova Ze­
lândia, cuja proibição data de 1990, conseguiu reduzir 
o consumo em 21 % no espaço de apenas sete anos e 
a França, em 14%, em quatro anos. 

Segundo o InsIHuto Nacional de Câncer do Mi­
nistério da Saúde, se conseguirmos resultados simi­
lares, poderemos, em poucos anos, prevenir - com 
essa única medida - cerca de 85 mil casos novos de 
câncer por ano! 

Mas, para ser efetiva, a proibição da propagan­
da e da promoção tem de ser abrangente. A experiên­
cia internacional mostrou que a proibição parcial e a 
auto-regulamentação dão pouco ou nenhum efeito 
sobre a redução do consumo e que a proibição ape­
nas da publicidade direta ou apenas de sua veicula­
ção nos meios de comunicação de massa fez com 
que alternativas logo fossem encontradas e utiliza­
das, anulando os resultados obtidos. 

A maior parte dos recursos empregados para a 
promoção de cigarros têm sido dirigidos, cada vez 
mais, para outras formas e meios de promoção, em 
especial a distribuição de brindes e a promoção de 
eventos. 

A publicidade do tabaco foi a área em que pela 
primeira vez se testaram - com êxito - os novos 
princípios e métodos da teoria behaviorista de Psico­
logia, no pós-guerra, do que resultou o que hoje se 
denomina merketing ou publicidade de atitude. Se­
gundo essa estratégia, a publicidade deixa de alarde­
ar as qualidades do produto ou os benefícios de seu 
consumo para passar a associar o seu uso e sua mar­
ca com estilos de vida, comportamentos e valores 
subjetivos, culturalmente apreciados. Assim, a publi­
cidade do tabaco buscou, por muitos anos, associar 
seu produto com sucesso pessoal, profissional, es­
portivo e sexual, com glamour e com inteligência. 

Quando a pesquisa científica demonstrou ca­
balmente os malefícios do tabaquismo e da poluição 
tabáquica ambiental e, mais tarde, com o crescimento 
das restrições e da proibição à publicidade em vários 
países, a atividade promocional dos fabricantes de ta­
baco voltou-se, cada vez mais, para o reforço da es­
tratégia de publicidade de atitudes, em especial para 
a promoção de eventos culturais e desportivos, como 
forma de mudar sua imagem de matadora de gente 
para a de promotora de valores culturais e, em decor­
rência, agregar à sua imagem os valores positivos da 
obra de arte, do esporte e da música patrocinados. 

Valendo-se do potencial de formadores de opi­
nião de artistas e atletas, as empresas fabricantes de 
cigarros - e seus aliados, as agências de publicidade 
e os meios de comunicação social - buscam fomen­
tar a idéia de que os cigarros são bens aceitáveis e 
até desejáveis para um estilo de vida ligado ao espor­
te e às artes. 

Em nosso meio, atualmente, as multinacionais 
tabaqueiras que aqui operam dirigem para essa es­
tratégia cerca de 20% do total de suas verbas de pro­
paganda. É absolutamente insuficiente - para se ob­
ter um impacto significativo na redução do consumo e 
no número de doentes, mortos e aposentados preco­
cemente - restringir a proibição à publicidade direta 
e permitir o patrocínio de eventos. 

A distribuição de amostras e brindes foi outra al­
ternativa encontrada pela agroindústria do tabaco 
para substituir as mensagens publicitárias proibidas 
de serem veiculadas pelos meios de comunicação de 
massas. Nos Estados Unidos, entre 1990 e 1994, 
quando a publicidade foi proibida em rádio, televisão, 
cinema, jornais e revistas, a indústria tabaqueira não 
apenas aumentou em mais de 20% seus gastos totais 
com publicidade como passou a dirigir de 7,7% (em 
1990) a 25,8% (em 1994) desse montante para a pro­
moção de seus produtos, especialmente entre crian­
ças e adolescentes. A distribuição de brindes e outros 
itens promocionais de cigarros, tais como camisetas, 
bonés, jaquetas, isqueiros, bonecos, artigos de cem­
ping e esporte e similares, foi utilizada como forma 
efetiva para promover o uso de tabaco entre escola­
res americanos. Estudo da Sociedade Americana de 
Pediatria evidenciou que os estudantes que possu­
íam tais artigos corriam um risco 4,1 vezes maior de 
tornarem-se tabaquistas que os que não os possu-
íamo 

É, assim, importantíssimo proibir a distribuição 
de brindes por qualquer meio, não apenas por correio. 

Por fim, temos de lembrar que o comércio ele­
trõnico e a publicidade feita através da rede mundial 
de computadores já é uma realidade - ou, pelo me­
nos, uma possibilidade - para cerca de nove milhões 
de brasileiros. A lei deve antecipar-se e proibir, tam­
bém, a publicidade de tabaco pela Internet, que pode 
vir a ser, a curto prazo, uma a~ernativa eficaz de pro­
moção e venda desses produtos. 

A proibição da publicidade de produtos de taba­
co, em nosso meio, é uma medida de saúde pública, 
cuja adoção é inadiável do ponto de vista san itário e 
ético. Sua postergação e a limitação da abrangência 
da proibição é incoerente e anti-ética, em vista das 
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abundantes evidências cientfficas dos maleffcios do 
fumo e do impacto da proibição na redução do consu­
mo. 

Falar em liberdade de expressão para justificar 
a promoção do consumo de uma droga com tal poder 
de adição e que é responsável pela morte de oitenta 
mil brasileiros todos os anos e pelo adoecimento de 
outros tantos é, no mínimo, falacioso. 

Assim, e nos termos do que dispõe o § 4·, do art. 
220, da Constituição Federal, o projeto restringe ao 
máximo possível a propaganda comercial de produ­
tos de tabaco, ao mesmo tempo em que estabelece 
um prazo até primeiro de janeiro de 2003 para que a 
Fórmula Um encontre novos patrocinadores de seus 
competidores e espetáculos, em substituição aos pro­
dutores de tabaco. 

111 - Voto 

O parecer é pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n· 47, de 2000, com subemendas aprovadas 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 2000. -
Osmar Dias, Presidente - Jos6 Roberto Arruda, 
Relator - Bernardo cabral - Jefferson P6res -
Sérgio Machado - Maria do carmo Alves - Se­
bastlio Rocha - Álvaro Dias - Juvinclo da Fon­
seca - J0s6 Eduardo Dutra - Júlio Eduardo -
Dlalma Bessa - Edison Lobio - Jos6 Agripino -
Geraldo Althoff - luiz Pontes - EmUla Faman­
das (contrário) - MozarUdo Cavalcanti. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

Constltulçlio da República 
Federativa do Brasil 

Art. 22.' Compete privativamente à União legis­
lar sobre: 

XXIX - propaganda comercial. 
.................................................................................... 

Art. 48.* Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida es:a 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispo( sobre 
todas as matérias de competência da União, especi­
almente sobre: 

1-sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas; 

11 - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual, operações de crédito, divida públi­
ca e emissões de curso forçado; 

111- fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento; 

V -limites do território nacional, espaço aéreo e 
marltimo e bens do domínio da União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembra­
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Go­
verno Federal; 

VIII - concessão de anistia; 
IX - organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de car­
gos, empregos e funções públicas; 

XI - criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgãos da administração pública; 

XII- telecomunicações e radiodifusão; 
XIII - matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações; 
XIV - moeda, seus limites de emissão, e mon­

tante da divida mobiliária federal; 
XV - fixação do subsidio dos Ministros do Su­

premo Tribunal Federal, por lei de iniciativa conjunta 
dos Presidentes da República, da Câmara dos Depu­
tados, do 

Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, 
observado o que dispõem os arts. 39, § 40, 150, 11, 
153,111, e 153, § 2·, I. 
.................................................................................... 

Art. 61.* A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da RepÚblica, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ I" São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

11 - disponham sobre: 
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a) criação de cargos, funções ou em­
pregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remunera­
ção; 

b) organização administrativa e judiciá­
ria, matéria tributária e orçamentária, serv~ 
ços públicos e pessoal da administração 
dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Ter­
ritórios, seu regime jurfdico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e 
da Defensoria Pública da União, bem como 
normas gerais para a organização do Minis­
tério Público e da Defensoria Pública dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territóri-
os; 

e) criação, estruturação e atribuições 
dos Ministérios e órgãos da administração 
pública; 

f) militares das Forças Armadas, seu 
regime jurfdico, provimento de cargos, pro­
moÇÕes, estabilidade, remuneração, reforma 
e transferência para a reserva. 

§ 2" A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto 
de lei subscrito por, no mfnimo, um por canto do ele­
itorado nacional, distribufdo pelo menos por cinco 
Estados, com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles. 
..................................................................................... 

Art. 64. A discussão e votação cios projetos de 
lei de iniciativa do Presidente da República, do Supre­
mo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão 
in feio na Câmara dos Deputados. 

§ 1· O Presidente da República poderá solicitar 
urgência para apreciação de projetos de sua iniciati­
va. 

Art. 84." Compete privativamente ao Presiden­
te da República: 

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado; 
11- exercer, com o auxnio dos Ministros de Esta­

do, a direção superior da administração federal; 
111- iniciar o procasso legislativo, na forma e nos 

casos previstos nesta Constituição; 
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as 

leis, bem como expedir decretos e regulamentos para 
sua fiel execução; 

. V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 

VI - dispor sobre a organização e o funciona­
mento da administração federal, na forma da lei; 

VII- manter relações com Estados estrangeiros 
e acreditar seus representantes diplomáticos; 

VIII- celebrar tratados, convenções e atos inter­
nacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacio­
nal; 

IX - decretar o estado de defesa e o estado de 
sftio; 

X - decretar e executar a intervenção federal; 
XI - remeter mensagem e plano de governo ao 

Congresso Nacional por ocasião da abertura da ses­
são legislativa, expondo a situação do Pafs e solici­
tando as providências que julgar necessárias; 

XII- conceder indulto e comutar penas, com au­
diência, se necessário, dos órgãos institufdos em lei; 

XIII - exercer o comando supremo das Forças 
Armadas, nomear os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica, promover seus oficia­
is-generais e nomeá-los para os cargos que lhes são 
privativos; 

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Fe­
deral, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos 
Tribunais Superiores, os Govemadores de Territórios, 
o Procurador-Geral da República, o presidente e os 
diretores do Banco Central e outros servidores, quan­
do determinado em lei; 

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, 
os Ministros do Tribunal de Contas da União; 

XVI- nomear os magistrados, nos casos previs­
tos nesta Constituição, e o Advogado-Geral da União; 

XVII- nomear membros do Conselho da Repú­
blica, nos termos do art. 89, VII; 

XVIII- convocar e presidir o Conselho da Repú­
blica e o Conselho de Defesa Nacional; 

XIX - declarar guerra, no caso de agressão es­
trangeira, autorizado pelo Congresso Nacional ou re­
ferendado por ele, quando ocorrida no intervalo das 
sessões legislativas, e, nas mesmas condiÇÕes, de­
cretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional; 

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o refe­
rendo do Congresso Nacional; 

XXI- conferir condecoraÇÕes e distinÇÕes hono­
rfficas; 

XXII - permitir, nos casos previstos em lei com­
plementar, que forças estrangeiras transitem pelo te­
ritório nacional ou nele permaneçam temporariamen­
te; 

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano 
plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
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e as propostas de orçamento previstas nesta Consti­
tuição; 

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Na­
cional, dentro de sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa, as contas referentes ao exerclcio 
anterior; 

XXV - prover e extingüir os cargos públicos fe­
derais, na forma da lei; 

XXVI - editar medidas provisórias com força de 
lei, nos termos do art. 62; 

XXVII - exercer outras atribuições previstas 
nesta Constituição. 

Parágrafo único. O Presidente da República p0-

derá delegar as atribuições mencionadas nos incisos 
VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advoga­
do-Gerai da União, que observarão os limites traça­
dos nas respectivas delegações. 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a cria­
ção, a expressão e a informação, sob qualquer forma, 
processo ou veiculo, não sofrerão qualquer restrição, 
observado o disposto nesta Constituição. 

§ 3· Compete à lei federal: 
I - regular as diversões e espetáculos públicos, 

cabendo ao poder público informar sobre a natureza 
deles, as faixas etárias a que não se recomendem, lo­
cais e horários em que sua apresentação se mostre 
inadequada; 

11 - estabelecer os meios legais que garantam à 
pessoa e à famllia a possibilidade de se defenderem 
de programas ou programações de rádio e televisão 
que contrariem o disposto no art. 221, bem como da 
propaganda de produtos, práticas e serviços que pos­
sam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

§ 4· A propaganda comercial de tabaco, babidas 
alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias es­
tará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso 11 
do parágrafo anterior, e conterá, sempre que neces­
sário, advertência sobre os maleflcios decorrentes de 
seu uso. 

Art. 221. A produção e a programação das emis­
soras de rádio e televisão atenderão aos seguintes 
princlpios: 

I - preferência a finalidades educativas, artlsti­
cas, cuHurais e informativas; 

11 - promoção da cuHura nacional e regional e 
estimulo à produção independente que objetive sua 
divulgação; 

111 - regionalização da produção cuHural, artlsti­
ca e jornallstica, conforme percentuais estabalecidos 
em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pes­
soa e da famllia. 
.................................................................................... 

LEI NR 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 19n 

Configura Infraç6es 11 legislação sa­
nitária federal, estabelece a. sanç6e. 
respectivas, e dá outra. provldlnclas. 

Art. 12. As infrações san~árias serão apuradas 
em processo administrativo próprio, iniciado com a la­
vratura de auto de infração, observados o r~o e pra­
zos estabelecidos nesta Lei. 

'EC n'19198 

Emendas apresentadas, nos termos do art. 122, 
li, b, do regimento interno, ao projeto de lei da câmara 
n· 47, de 2000, acolhidas parcialmente pelas comis­
sões de Const~uição, Justiça e Cidadania, e de as­
suntos sociais, na forma desubemenda. 

(Pareceres rfl51.076-CCJ e 1.0n oCAS, de 2000) 

EMENDAN· 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N.47, DE 2000 

ARera dispositivos da Lei n· 9.294, 
de 15 de Julho de 1996, que disp6e sobre 
as restrições ao uso e 11 propaganda de 
produtos fumfgeros, bebldsa alcoólicas, 
medicamentos, teraplaa e defensivos 
agrrcolas. 

Introduza-se o parágrafo único ao art. 3· - A 
Parágrafo único: Excetuam-se das proibições 

contidas nos incisos 111 e IV quando o produto patroci­
nador dos eventos automobillsticos de competição e 
cuHurais for identificado apenas com seu nome ou lo­
gomarca, sem recomendações de consumo. 
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Justificação 

Com esta emenda pretende-se preservar o au­
tomobilismo brasileiro e os eventos cuHurais. É in­
questionável a contribuição que estas atividades tem 
oferecido ao Pais e sua importância para a sociedade. 
Historicamente, a industria do fumo constituiu-se 
numa grande promotora das artes, através do patrocí­
nio de eventos culturais ligados à dança, à musica, às 
artes plásticas, etc, tendo através desta iniciativa atu­
ado decisivamente para o desenvolvimento e proje­
ção de diversos expoentes da cultura nacional. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal, 

Brasília, 23 de agosto de 2000. - Senador CIo­
doaldo Torres. 

EMENDA N" AO PLC N" 47, DE 2000 

Altera dispositivos da Lei n" 9.294, de 15 de ju­
lho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumigeros, bebidas alcoó­
licas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas. 

Introduza-se o art. 3" - B ao PLC n"47/2oo0 
"Art. 3"-B - Em todo o terrftório nacional somen­

te será permitida a comercialização de produtos fumí­
geros que ostentem em sua embalagem a identifica­
ção de registro junto à Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária." 

Justificação 

Inegavelmente, a fiscalização da comercializa­
ção de cigarros no país, cujo mercado ilegal já repre­
senta cerca de 1/3 (um terço) do total do mercado na­
cional, é uma necessidade urgente. A inscrição do re­
gistro na ANVS na embalagem visa criar mecanismos 
de identificação dos produtos comercializados legal e 
ilegalmente. Sala da Comissão de Constituição e Jus­
tiça do Senado Federal, 

Brasília, 23 de agosto de 2000. - Senador CIo­
doaldo Torres. 

EMENDA N" 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"47, DE 2000 

Abera dispositivos da Lei n" 9.294, 
de 15 de Julho de 1996, que dispõe sobre 
as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumigeros, bebidas alcoólicss, 
medicamentos, terapias e defensivos 
agricolas. 

Acrescente-se onde couber o seguinte artigo: 

Fica a Lei n" 9.294, de 15 de julho de 1996 
acrescida do seguinte artigo: 

"Art. Fica proibida a venda de produtos de fumo 
em estabelecimentos comerciais localizados em es­
colas de l' e 2" Grau. 

Justificação 

.A emenda visa proteger as crianças e adoles­
centes, dificultando o acesso aos produtos de fumo. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal, 23 de agosto de 2000. Senador Bel­
lo Parga. 

PROJETO DE LEI N" 47, DE 2000 
(PL n' 3.156-A, de 2000, na Casa do origem 
- Mensagem do Poder Executivo n' 748/00) 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao caput do art. 3" da Lei n" 9.294/96, a 
que se refere o art. 1" do Projeto, a seguinte redação: 

"Art. 3" A veiculação de propaganda 
comercial dos produtos referidos no artigo 
anterior pelos meios de comunicação de 
massa estará sujeita às restrições especifi­
cadas neste artigo, podendo ser realizada: 

I - intermédio de põsteres, painéis e 
cartazes internos; 

11 - desde que identificada apenas com 
a marca ou slogan do fabricante, sem reco­
mendação do seu consumo, observado o 
que preceitua o § 2" do artigo anterior: 

a) em põsteres, painéis e cartazes ex­
ternos; 

b) na programação das emissoras de 
rádio e televisão no horário compreendido 
entre vinte e duas e as seis horas excetua­
dos os eventos especiais patrocinados, cuja 
determinação de horário independa do con­
trole do veículo ou do anunciante, 

111 - em páginas internas de jornais e 
revistas direcionadas a público adulto. 

• ............................................................. 

Justificação 

Acorde com o sentido e a hermenêutica majori­
tariamente aceitos do preceito constitucional (art. 
220, § 4", CF/88), a emenda assegura a veiculação 
da propaganda e enumera as restrições quanto ao 
veículo utilizado, ao conteúdo da mensagem publici­
tária e finalmente, à exposição do anúncio. 
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A tanto, ela permite a propaganda restrita à vei­
culação da marca ou slogsn do fabricante, sem reco­
mendação do consumo de produtos fumígenos, tal 
corno a lei em vigor (art. 5° da lei n· 9.294, de 
15-7-96) já autoriza em relação às chamadas e carac­
terizações de patrocínio dos produtos. Demais disso, 
faz-se acompanhar da advertência escrita e/ou fala­
da, prevista na Lei vigente. 

A solução vem conciliar os objetivos proclama­
dolt pelo Projeto e as atividades legítimas da publici­
dade e propaganda, tratando-se, no caso, de produto 
cujo consumo não é proibido, portanto passível das 
relações de donsumo, inclusive a divulgação. 

Tal corno se acha redigido o preceito, incorre em 
manifesta inconstitucionalidade, por vulnerar o princI­
pio da liberdade de iniciativa econômica, bem corno o 
direito da expressão e de comunicação, ao discrimi­
nar e coibir a utilização dos mais importantes veículos 
ou meios de comunicação. 

Tenha-se presente que a Lei Fundamental só 
prevê restrições legais à propaganda comercial e "os 
meios legais que garantam à pessoa e à famnia a 
possibilidade de se defenderem da propaganda de 
produtos que possam ser nocivos à saúde e ao meio 
ambiente". 

No caso, a proibição de veicular-se a propagan­
da por meio da mídia extrapola os limites do preceito 
constitucional e torna inócuos os meios de defesa 
(p.ex., as advertências sobre o uso ou consumo), que 
só teriam sentido ante a existência da publicidade a 
que se referem. 

Sala das Reuniões, de agosto de 2000. - Morei­
re Mendes. 

PROJETO DE LEI N° 47, DE 2000 
(PL nO 3.156-A, de 2000, na Casa de origem 
- Mensagem do Poder Executivo nO 748/00) 

EMENDA ADITIVA 

O art. 9· da lei nO 9.294/96, a que se refere o art. 
1° do projeto, fica acrescido do seguinte parágrafo, 
com a numeração que lhe couber. 

"§ As restrições e sanções previstas 
nesta lei não serão interpretadas nem apli­
cadas de forma a embaraçar o princípio da 
plena liberdade de informação jornallstica 
em qualquer veículo de comunicação social, 
ou que implique censura ao conteúdo edito-

rial e da programação de órgão de mídia, 
nem constituir óbice ao livre exercício profis­
sional da atividade jornallstica e aos meios 
de comunicação de massa." 

Justificação 

Esta emenda objetiva, primordialmente, prote­
ger a liberdade de imprensa, sem descurar, entre­
tanto, do dever de atender à política de saúde públi­
ca voltada ao combate ao tabagismo. 

É indispensável delimitar-se o escopo do Pro­
jeto. Da forma como foram redigidos vários precei­
tos, a exemplo do § 3· do art. go da Lei nO 9.394/96, 
as restrições e sanções alcançarãO não apenas os 
anúncios dos produtos fumígenos - como previsto 
no § 4· do art. 220 da CF/88 - mas também as co­
berturas jornalísticas, às quais a Lei Fundamental 
assegura a mais ampla proteção. 

Afigura-se indispensável garantir a Meia cons­
titucional dos profissionais e órgãos de mldia que se 
ocupam da cobertu ra de lutas de boxe, partidas de 
futebol, provas de automobilismo, festivais de cine­
ma, música ou dança, entre outras numerosas mani­
festações esportivas, artísticas e culturais de menor 
ou maior envolvimento popular, e de resto as cober­
turas de quaisquer outros fatos que possam ser alvo 
do manejo inadequado dos mecanismos contidos no 
texto da lei ora projetada. 

A publicidade não se confunde com o conteú­
do editorial das coberturas jornalísticas nem com a 
programação das emissoras de rádio e televisão. As 
restrições que o ordenamento jurídico brasileiro im­
põe à publicidade não podem alcançar, por exemplo, 
os eventos internacionais, levados a efeito fora do 
território nacional, os quais, como é sabido, costu­
mam receber apoio publicitário direto ou indireto de 
centenas de marcas de produtos e serviços, em 
conformidade com o direito local. 

A cobertura desses eventos poderia ser alvo, 
por via reflexa ou direta de aplicações ou exegeses 
obtusas do texto da lei em elaboração. 

Não se pretende, pois, ensejar a censura ao 
conteúdo editorial ou embaraçar o livre exerclcio da 
atividade dos jornalistas, nem as programações dos 
órgãos de comunicação social uns e outros imunes 
às restrições legais aplicáveis tão-somente à publici­
dade de produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, medicamentos e terapias. 

Sala das Reuniões, de agosto de 2000. - Mo­
reira Mendes. 
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PROJETO DE LEI N° 47, DE 2000 
(Pl nO 3.156-A, de 2000, na Casa de origem 
- Mensagem do Poder Executivo no 746/00) 

Emenda Modificativa 

Dê-se ao caput do ar!. 3° da lei nO 9.294/96, a 
Que se refere o art. 1° do Projeto, a seguinte redação: 

"Art. 3° A propaganda comercial dos 
produtos referidos no artigo anterior só po­
derá ser efetuada: 

I - por intermédio de pôsteres, painéis 
e cartazes internos 

\I - desde que identificada apenas com 
a marca ou slogan do fabricante, sem reco­
mendação do seu consumo, observado o 
que preceitua o § 2° do artigo anterior: 

a) em pêsteres, painéiS e cartazes ex­
ternos; 

b) na programação das emissoras de 
rádio e televisão no horário compreendido 
entre as vinte e duas e as seis horas, exce­
tuados os eventos especiais patrocinados, 
cuja determinação de horário independa do 
controle do veiculo ou do anunciante; 

c) em páginas internas de jornais e re­
vistas direcionados a público aduRo. 

Justificação 

A emenda colima permitir a propaganda restrita 
à veiculação da marca ou slogan do fabricante, sem 
recomendação do consumo de produtos fumigenos, 
tal como a lei em vigor (art. 5° da lei nO 9.294, de 
15-7-96) já autoriza em relação às chamadas e carac­
terizaçôes de patrocfnio dos produtos. Demais disso, 
faz-se acompanhar da advertência escrita e/ou fala­
da, prevista na lei vigente. 

A solução vem conciliar os objetivos proclama­
dos pelo Projeto e as atividades legftimas da publici­
dade e propaganda, tratando-se, no caso, de produto 
cujo consumo não é proibido, portanto passível das 
relações de consumo, inclusive a divulgação. 

Tal como se acha redigido o preceito, incorre em 
manifesta inconstitucionalidade, por vulnerar o princí­
pio da liberdade de iniciativa economica, bem como o 
direito de expressão e de comunicação, ao discrimi­
nar e coibir a utilização dos mais importantes vefculos 
ou meios de comunicação. 

Tenha-se presente que a lei Fundamental só 
prevê "restrições legais à propaganda comercial" e 

"os meios legais que garantam à pessoa e à famflia a 
pOSSibilidade de se defenderem da propaganda de 
produtos que possam ser nocivos à saúde e ao meio 
ambiente"'. 

No caso, a proibição de veicular-se a propagan­
da poi meio da mídia extrapola os limites do preceito 
constitucional e torna inócuos os meios de defesa (p. 
ex., as advertências sobre o uso ou consumo), que só 
teriam sentido ante a existência da publicidade a que 
se referem. 

Sala das Reuniões, de agosto de 2000. - More­
ira Mendes. 

PROJETO DE LEI N° 47, DE 2000 
(Pl n· 3.156-A, de 2000, na Casa de origem _ 
- Mensagem do Poder Executivo n· 746100) 

Emenda Modificativa 

Dê-se ao inciso I do art. 3·-A da lei 009.294/96, a 
que se refere o art. 1· do Projeto, a seguinte redação: 

"Art. 32..A. Quanto aos produtos referidos no art. 2" 
desta lei, são proibidas: 
- a venda e a distribuição de amestra ou brinde 

pelo correio, devendo a embalagem de propaganda via 
postal limitar-se à identificação da marca ou slogan do 
fabricante e observado o disposto no § 2° do art. 2"." 

Justificação 

A emenda colima permitir a propaganda restrita 
dos produtos de tabaco, pelo correio, desde que iden­
tificados na embalagem apenas mediante a marca ou 
slogan do fabricante, sem recomendação do seu 
consumo, tal como a lei em vigor (art. 5° da lei nO 
9.294, de 15-7-96) já autoriza em relação às chama­
das e caracterizações de patrocíniO dos produtos. 

Além disso, exige a mesma advertência de que 
cuida o § 2" do art. 2" da Lei aRerenda. 

A solução vem conciliar os objetivos proclama­
dos pelo Projeto e as atividades legítimas da publici­
dade e propaganda, tratando-se, no caso, de produto 
cujo consumo não é proibido, portanto passfvel das 
relações de consumo, inclusive a divulgação. 

Sala das Reuniões de agosto de 2000. - MoreI­
ra Mendes. 

PROJETO DE LEI NO 47, DE 2000 
(Pl nO 3.156-A, de 2000, na Casa de origem 
- Mensagem do Poder Executivo nO 748/00) 

Emenda Substitutiva 

o caput do art. 3° da lei nO 9.294/96, o inciso I 
do art. 32..A, o inciso V do art. 9" e o § 3· do art. 9" todos 
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da Lei n"9.294196, a que se retere o art. 1" do Projeto, !i­
cam redigidos na forma abaixo, suprimindo-se ainda os 
Inciso 111 e IV do ar!. :1'-A e o inciso VI do art. 9": 

"Art. 3" A propaganda comercial dos 
produtos referidos no artigo anterior s6 p0-
derá ser efetuada: 

I - por intermédio de pOsteres, painéis 
e cartazes internos; 

11 - desde que identificada apenas com 
a marca ou alogan do fabricante, sem rec0-

mendação do seu consumo, observado o 
que preceitua o § 2" do artigo anterior: 

a) em pôsteres, painéis e cartazes ex­
ternos; 

b) na programação das emissoras de 
rádio e televisão no horário compreendido 
entre as vinte e duas e as seis horas, exce­
tuados os eventos especiais patrocinados, 
cuja determinação de horário independa do 
controle do veiculo ou do anunciante; 

c) em páginas internas de jornais e re­
vistas direcionados a público adu~o. 

" 

"Art. 3"-A. Quanto aos produtos referi­
dos no art. 2" desta Lei, são proibidas: 

I - a venda e a distribuição de amostra 
ou brinde pelo correio, devendo a embalagem 
de propaganda via postaJ limitar-se à identifi­
cação da marca ou alagan do fabricante e 
observado o disposto no § 2" do art. 2". 

"Art. 9" ................................................. . 

V - mu~a no valor de até R$5.000,OO 
(cinco mil reais), aplicada ao anunciante, 
conforme as circunstâncias e a capacidade 
econômica do infrator; "(NR) 

§ 3" Na ocorrência de propaganda ve­
dada por esta lei, consideram-se infratores, 
para os efeitos deste artigo, toda e qualquer 
pessoa natural ou jurldica que, na qualidade 
de anunciante,· contratar a veiculação do 
anúncio ou peça publicitária, ou realizar di­
retamente a publicidade." 

Justificação 

A emenda ao art. 3" coli ma permitir a propagan­
da restrita à veiculação da marca ou alogan do fabri­
cante, sem recomendação do consumo de produtos 
fumlgenos, tal como a Lei em vigor (art. 5" da Lei n" 
9.294, de 15-7-96) já autoriza em relação às chama­
das e caracterizações de patroclnio dos produtos. De­
mais disso, faz-se acompanhar da advertência escrita 
elou falada, prevista na Lei vigente. 

A solução vem conciliar os objetivos proclama­
dos pelo Projeto e as atividades legitimas da publici­
dade e propaganda, tratando-se, no caso, de produto 
cujo consumo não é proibido, portanto passlvel das 
relações de consumo, inclusive a divulgação. 

Tal como se acha redigido o preceito, incorre em 
manifesta inconstitucionalidade, por vulnerar o princi­
pio da liberdade de iniciativa econômica, bem como o 
direito de expressão e de comunicação, ao discrimi­
nar e coibir a utilização dos mais importantes velculos 
ou meios de comunicação. 

Tenha-se presente que a Lei Fundamental só 
prevê "restrições legais à propaganda comerciar e 
"os meios legais que garantam à pessoa e à famflia a 
possibilidade de se defenderem da propaganda de 
produtos que possam ser nocivos à saúde e ao meio 
ambiente~. 

No caso, a proibição de veicular-se a propagan­
da por meio da mldia extrapola os limites do preceito 
constitucional e torna inócuos os meios de defesa 
(p.ex., as advertências sobre o uso ou consumo), que 
só teriam sentido ante a existência da publicidade a 
que se referem. 

II 

A emenda ao art. 3"-A colima permitir a propa­
ganda restrita dos produtos de tabaco, pelo correio, 
desde que identificadas na embalagem apenas medi­
ante a marca ou alogan do fabricante, sem recomen­
dação do seu consumo, tal como a Lei em vigor (art. 
5" da Lei n"9.294, de 15-7-96) já autoriza em relação 
às chamadas e caracterizações de patroclnio dos 
produtos. 

Além disso, exige a mesma advertência de que 
cuida o § 2" do art. 2" da Lei a~eranda. 

A solução vem conciliar os objetivos proclama­
dos pelo Projeto e as atividades leg ftimas da publici­
dade e propaganda, tratando-se, no caso, de produto 
cujo consumo não é proibido, portanto paSSlvel das 
relações de consumo, inclusive a divulgação. 
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111 

A terceira aHeração (supressão dos incisos 111 e 

IV do art. 3°-A) decorre da evidência de que o Projeto 
acha-se eivado de inconstitucionalidades, sendo esta 
uma das mais visíveis. 

O preceHo que se quer expungir do texto não 
trata de 'publicidade ou propaganda' de produtos fu­
mígenos, mas sim de proibição de patrocínio de ati­
vidade cultural ou esportiva por ·produtos referidos 
no art. 2° desta Lei". 

Ora, a Constituição só admHiu a sujeição de 
restrições à propaganda comercial, não ao patrocí­
nio. 

A sua vez, a questão da ·propaganda fixa ou 
móvel em estádio, pista ou local similar" deve ter tra­
tamento adequado no artigo que se refere às restri­
ções a serem observadas em cada veículo, sem in­
correr na proibição de qualquer destes. 

IV 

A emenda ao inciso V do art. 9° objetiva rein­
troduzir o princípio da razoabilidade e proporcionali­
dade da sanção e o respeito à regra constitucional 
de vedação de confisco, ambos duramente atingidos 
na forma da redação alvHrada ao inciso V do art. go 
da Lei alteranda. 

05 valores manifestantes abusivos estipula­
dos para a multa, 05 quais, em relação aos infrato­
res empresas de micro ou pequeno porte e as 
pessoas físicas incursas nas sanções legais, pode 
representar a insolvência dos punidos, em face de 
uma só violação, o que não se coaduna com as re­
comendações das polfticas adotadas em todos 05 
campos do Direito para coibir condutas delitivas 
ou infracionais. 

A responsabilidade pela infração só pode ser 
atribuída ao anunciante, eis que, em relação aos de­
mais agentes ou intervenientes, implicaria confe­
rir-lhes o poder-dever de exercitar a censura prévia 
sobre o anúncio ou publicidade. 

v 
A pretendida supressão do inciso VI do art. 9° 

justifica-se porque a redação original do preceHo alvi­
trado pelo Projeto incorre em manifesta inconstHucio­
nalidade, já apreCiada em caso similar pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADIN 869.2199, ao analisar o § 2° 

art. 247 da Lei nO 8.069, de 13-7-90, que instituiu o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

VI 

A redação preconizada pelo Projeto ao § 3° do 
art. 9° da Lei aHeranda incorre em vários defeitos de 
técnica e redacionais: 

• O texto que ali se coloca não pode 
considerar infratores, para os efeitos da lei, 
mas apenas daquele artigo, do contrário 
também as pessoas físicas dos dirigentes 
ou até as pessoas jurídicas seriam sujeitos 
ativos de crime, tal como definido no art. 
go-A; 

• A sua vez, não é possível considerar 
infratores 05 ·usuários de tabaco e seus de­
rlvados". se a lei reprime a propaganda pelo 
fabricante, comerciante e veículos, e o con­
sumo não é vedado; 

• Finalmente, não podem ser infratores 
os responsáveis pelas empresas ou órgãos 
de mídia que não têm poder legal de censu­
ra sobre anúncios ou materiais publicitários 
que lhes são entregues para divulgação. 

A emenda objetiva, no particular, sanar as im­
perfeições presentes no texto ofertado pelo Projeto, 
atribuindo responsabilidade exclusiva ao próprio 
anu nciante. 

Sala das Reuniões de agosto de 2000. -
Moreira Mendes. 

PROJETO DE LEI N° 47. DE 2000 
(PL nO 3.156-A, de 2000, na Casa de origem 
- Mensagem do Poder Executivo nO 748/00) 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

O caput do art. 3" da Lei nO 9.294/96, o inciso I 
do ali. 32..A, o inciso V do art. go e o § 3" do art. go, todos 
da Lei nO 9.294196, a que se refere o art. 1° do Projeto. fi­
cam redigidos na forma abaixo, suprimindo-se ainda os 
inciso 111 e IV do art. 32..A e o inciso VI do art. go: 

• Art. 3° A propaganda comercial dos 
produtos referidos no artigo anterior só po­
derá ser efetuada: 

I - por intermédio de pôsteres, pai­
néis e cartazes internos; 

11 - desde que identificada apenas 
com a marca ou slogan do fabricante, sem 
recomendação do seu consumo, observado 
o que preceitua o § 2" do artigo anterior: 
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a) em põsteres, painéis e cartazes ex­
ternos; 

b) na programação das emissoras de 
rádio e televisão no horário compreendido 
entre as vinte e duas e as seis horas, exce­
tuados os eventos especiais patrocinados, 
cuja determinação de horário independa do 
controle do veículo ou do anunciante; 

c) em páginas internas de jornais e re­
vistas direcionados a público adulto. 

"Art. 3'-A. Quanto aos produtos referidos no art. 
2" desta Lei, são proibidas: 

I - a venda e a distribuição de amostra ou brin­
de pelo correio, devendo a embalagem de propagan­
da via postal limitar-se à identificação da marca ou 
slogan do fabricante e observado o disposto no § 2" 
do art. 2"" 

"Art. 9" .................................................. . 

v - Multa no valor de até R$5.000,OO 
(cinco mil reais), aplicada ao anunciante, 
conforme as circunstâncias e a capacidade 
econômica do infrator;' (NR) 

§ 3' Na ocorrência de propaganda ve­
dada por esta lei, consideram-se infratores, 
para os efeitos deste artigo, toda e qualquer 
pessoa natural ou jurídica que, na qualidade 
de anunciante, contratar a veiculação do 
anúncio ou peça publicitária, ou realizar di­
retamente a publicidade. 

Justificação 

A emenda ao art. 3" colima permitir a propagan­
da restrita à veiculação da marca ou slogan do fabri­
cante, sem recomendação do consumo de produtos 
fumígenos, tal como a Lei em vigor (art. 5' da Lei n' 
9.294, de 15-7-96) já autoriza em relação às chama­
das e caracterizações de patrocínio dos produtos. De­
mais disso, faz-se acompanhar da advertência escrita 
elou falada, prevista na lei vigente. 

A solução vem conciliar os objetivos proclama­
dos pelo Projeto e as atividades legítimas da publici­
dade e propaganda, tratando-se, no caso, de produto 
cujo consumo não é proibido, portanto passível das 
relações de consumo, inclusive a divulgação. 

Tal como se acha redigido o preceito, incorre em 
manifesta inconstitucionalidade, por vulnerar o princí­
pio da liberdade de iniciativa econômica, bem como o 
direito de expressão e de comunicação, ao discrimi­
nar e coibir a utilização dos mais importantes veículos 
ou meios de comunicação. 

Tenha-se presente que a Lei Fundamental só 
prevê "restrições legais à propaganda comercial" e 
"os meios legais que garantam à pessoa e à família a 
possibilidade de se defenderem da propaganda de 
produtos que possam ser nocivos à saúde e ao meio 
ambiente". 

No caso, a proibição de veicular-se a propagan­
da por meio da mídia extrapola os limites do prece~o 
constitucional e torna inócuos os meios de defesa 
(p.ex., as advertências sobre o uso ou consumo), que 
só teriam sentido ante a existência da publicidade a 
que se referem. 

11 

A emenda ao art. 3'-A colima permitir a propa­
ganda restr~a dos produtos de tabaco, pelo correio, 
desde que identificados na embalagem apenas medi­
ante a marca ou slogan do fabricante, sem recomen­
dação do seu consumo, tal como a lei em vigor (art. 5' 
da Lei n' 9.294, de 15-7-96) já autoriza em relação às 
chamadas e caracterizações de patrocínio dos produ­
tos. 

Além disso, exige a mesma advertência de que 
cuida o § 2' do art. 2' da lei aHerada. 

A solução vem conciliar os objetivos proclama­
dos pelo Projeto e as atividades legítimas da publici­
dade e propaganda, tratando-se, no caso, de produto 
cujo consumo não é proibido, portanto passível das 
relações de consumo, inclusive a divulgação. 

111 

A terceira alteração (supressão dos incisos 111 e 
IV do art. 3" A) decorre da evidência de que o Projeto 
acha-se eivado de inconst~ucionalidades, sendo esta 
uma das mais visíveis. 

O preceito que se quer expungir do texto não 
trata de publicidade ou propaganda de produtos fumí­
genos, mas sim de proibição de patrocínio de ativida­
de cultural ou esportiva por "produtos referidos no art. 
2" desta lei". 

Ora, a Const~uição só admitiu a sujeição de res­
trições à propaganda comercial, não ao patrocínio. 

A sua vez, a questão da 'propaganda fixa ou 
móvel em estádio, pista ou local similar" deve ter trata­
mento adequado no artigo que se refere às restrições 
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a serem observadas em cada veículo, sem incorrer 
na proibição de qualquer destes. 

IV 

A emenda ao inciso V do art. 9" objetiva reinlro­
duzir o princípio da razoabilidade e proporcionalidade 
da sanção e o respeito à regra constitucional de veda­
ção de confisco, ambos duramente atingidos na for­
ma da redação alvitrada ao inciso V do art. 9" da lei al­
teranda. 

Os valores manifestamente abusivos estipula­
dos para a multa, os quais, em relação aos infratores 
empresas de micro ou pequeno porte e as pessoas tr­
sicas incursas nas sanções legais, pode representar 
a insolvência dos punidos, em face de uma só viola­
ção, o que não se coaduna com as recomendações 
das polrticas adotadas em todos os campos do Direito 
para coibir condutas delitivas ou infracionais. 

A responsabilidade pela infração só pode ser 
atribuída ao anunciante, eis que, em relação aos de­
mais agentes ou intervenientes, implicaria confe­
rir-lhes o poder-dever de exercitar a censura prévia 
sobre o anúncio ou publicidade. 

V 
A pretendida supressão do inciso VI do art. 9° 

justifica-se porque a redação original do preceito alvi­
trado pelo Projeto incorre em manifesta inconstitucio­
nalidade, já apreciada em caso similar pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADlN 869.2199, ao analisar o § 2° 
art. 247 da lei nO 8.069, de 13-7-90, que instituiu o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

VI 
A redação preconizada pelo Projeto ao § 3° do 

art. 9° da lei alteranda incorre em vários defeitos de 
técnica e redacionais: 

• O texto que ali se coloca não pode 
considerar infratores, para os efeitos da lei, 
mas apenas daquele artigo, do contrário 
também as pessoas físicas dos dirigentes 
ou até as pessoas jurídicas seriam sujeitos 
ativos de crime, tal como definido no art. 
9°-A; 

• A sua vez, não é possível considerar 
infratores os ·usuários de tabaco e seus de­
rivados", se a lei reprime a propaganda pelo 
fabricante, comerciante e veículos, e o con­
sumo não é vedado; 

• Finalmente, não podem ser infratores 
os responsáveis pelas empresas ou órgãos 
de mídia, que não têm poder legal de can-

sura sobre anúncios ou materiais pUblicitári­
os que lhes são entregues para divulgação. 
A emenda objetiva, no particular, sanar as 
imperfeições presentes no texto ofertado 
pelo Projeto, atribuindo responsabilidade ex­
clusiva ao próprio anunciante. 

Sala das Reuniões, 23 de agosto de 2000. -
Agnelo Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nO 232, de 2000 (nO 
1.65912000, na origem), de 8 do corrente, do Presi­
dente da República, encaminhando, nos termos do in­
ciso 11 do art. 7° da lei nO 9.069, de 1995, o demons­
trativo das emissões do real referentes ao tercei ro tri­
mestre de 2000, as razões delas determinantes e a 
posição das reservas internacionais a elas vincula­
das. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu do Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal o Ofício nO S/59, 
de 2000 (nO 24612000, na origem), encaminhando, em 
vista do disposto no art. 5°, inciso I, da lei nO 10.028, 
de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal com dados 
acumulados até o segundo quadrimestre do corrente 
ano, instituído pelo art. 54, inciso 111, da lei Comple­
mentar nO 101, de 2000 (lei de Responsabilidade Fis­
cal). 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu manifestação da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional sobre o Requeri­
mento n.o 447, de 2000. 

É a seguinte a manifestação da Co­
missão: 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Havendo 
número regimental, dou por iniciados os trabalhos da 
Comissão de Relações Exteriores, sendo a décima 
terceira reunião da 51" legislatura da Comissão de 
Relações Exteriores. 

Requerimento: 
"Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno, seja encaminhados aos Excelentíssimos Se­
nhores Presidentes da República da Coréia e da Re­
pública Democrática Popular da Coréia voto de louvor 
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pela histórica reunião que neste mês de junho de 
2000 aproximou os dois Chefes de Estado, abrindo 
caminho para a paz na região com reflexos extrema­
mente positivos para o conjunto das relações intema­
cionais. Senadora Emilia Femandes". 

Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes. 
A SRA. EMIUA FERNANDES - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, nós já tivemos oportunidade de tratar 
deste assunto no Plenário do Senado. Entendemos 
que' o mundo todo assistiu a um fato histórico muito 
importante ocorrido recentemente: o encontro dos Lí­
deres da Coréia do Sul e da República Popular e De­
mocrática, a 'chamada Coréia do Norte, depois de 
meio sécu lo de separação da pen ínsu la coreana. 

Particularmente, quando tive a oportunidade, vi­
sitei a República Democrática da Coréia do Norte, 
portanto a socialista. Sentimos que um dos grandes 
desejos do povo, como um todo, era a reunificação, o 
reencontro dos seus conterrâneos, daqueles que es­
tão separados hoje, não apenas por um aparato mili­
tar, que se estabeleceu nas fronteiras, mas também 
por sistemas diferentes e governos que não se davam 
conta do desejo que o povo tinha. Tanto que andáva­
mos no centro na Capital da Coréia do Norte e víamos 
outdoors de toda a forma: a Coréia é uma só, um só 
povo, um só país, uma só nação. Quer dizer, o povo 
estava se manifestando. Basta ver que, quando desse 
encontro, aproximadamente mais de melo milhão de 
pessoas saíram às ruas da Capital da Coréia Socia­
lista e realmente deram o seu aval, o grito de vontade 
do reencontro das pessoas, das famílias e do desen­
volvimento econômico e social. 

O que temos aqui? Temos uma justificaçAo 
mostrando desde de quando a Segunda Guerra ~ 
gou ao fim, em 1945. O mundo parecia assustado 
com a dimensão da tragédia que havia produzido. 

Ao contabilizar perdas e danos, chegava-se a 
um resultado assustador, milhares de mortos e muti­
lados, terras devastadas, economia destruída. 

Ao contrário do conflito encerrado em 1918, a 
época chamada da Grande Guerra, o de agora efeti­
vamente se universalizara, de modo que, com maior 
ou menor intensidade, os cinco continentes nele esti­
veram envolvidos. 

Para completar o quadro dantesco, a Segunda 
Guerra Mundial introduzira armas com elevado grau 
de sofisticação, ampliando o raio de morte e de des­
truição. 

Por fim, a extrema e assustadora novidade: as 
bombas atômicas que os Estados Unidos lançaram 
sobre o Japão, em Hiroxima e Nagasaki, naquele 

agosto de 1945, que deixaram de ser simples cida­
des, para formarem símbolos de uma nova era, expri­
mindo potencialmente a possibilidade de destruição 
total do planeta, o fim da humanidade. 

Não bastasse tudo isso, o fim da guerra desve­
lou os horrores perpetrados pelo nazismo alemão. 

A consciência universal soava como uma bofe­
tada moral, a nolfcia de que a política de estado, cien­
tificamente planejada e sistematicamente conduzida, 
promovera autêntico genocídio. 

O mundo tomava conhecimento, então, de que 
milhões de judeus, além de milhares de ciganos e ou­
tras minorias foram trucidados pela forma do totalita­
rismo nazista. 

Natural, pois, que no imediato pós Segunda Gu­
erra o mundo buscasse respirar novos ares, unindo 
esforços em prol da construção de uma nova realida­
de, assentada na busca de uma paz duradoura da so­
lidariedade internacional e da reconstrução material e 
emocional de povos e países. Seguramente, esse é o 
espírito que tornou possível a criação da ONU. 

Entretanto, os horrores da Guerra e o espírito de 
fraterna solidariedade, que dela emerge, não foram 
suficientes para impedir que, menos de três anos 
após o encerramento desse, que foi o maior confronto 
bélico que a História registra, as relações internacio­
nais mergulhassem num cenário de absurda dramati­
cidade. era a nascente bipolaridade mundial, colo­
cando em campos opostos a União Soviética e os 
Eetados Unidos, à frente de dois sistemas antagôni­
cos: o socialismo e o capitalismo. 

Começava ali. por volta de 1948, a chamada 
'"Guerra Fria", com toda a carga de temores, incerte­
zas 8 hipocrisias. enfim. 

Insidiosa por natureza, estendendo os seus ten­
táculos por todos os cantos, a "Guerra Fria" coman­
dou diretamente a política internacional, por no míni­
mo três décadas. Manipulando os seus cordéis, as 
duas superpotências atuaram em todas as partes, na 
ânsia de manter ou de ampliar as respectivas áreas 
de Influência. 

Conquanto as generalizações tendem a ser pe­
rigosas, pode-se afirmar que nenhuma região lofreu 
mais do que a Ásia, em especial o Extremo Oriente. 

Os efeitos desse tipo de ação, que tAo bem ca­
racterizou a "Guerra Fria". Naquela área ninguém foi 
tão marcado, tão dilacerado quanto o povo coreano. 

É exatamente a respeito dessa experi~llcia c0-

reana que trata o presente requerlmento.,~ península 
coreana foi levada a protagonlzar uma dllG raríssimas 



22290 Sábado 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2000 

situações de confronto bélico direto sob o manto da 
"Guerra Fria". 

Assim, em 1950 e 1953, a guerra da Coréia, em 
que os propósitos da "Guerra Fria" estiveram clara­
mente em jogo, martirizou o país e a sua gente, ao 
mesmo tempo em que assustava o mundo inteiro com 
o fantasma de um conflito nuclear universalizado. 

Terminada a guerra, a nação coreana estava di­
vidida trsica e politicamente. Oficializava-se, desse 
modo, uma situação artificial que, mais dia menos dia, 
haverá de ser superada. Um único povo, guardião de 
uma cultura multissecular, matriz e referência de tan­
tas outras culturas que se desenvolveram na região, 
sofria o impacto da forte ruptura fisicamente repre­
sentada pela linha do Paralelo 38. 

No entanto, a história se move. O final dos anos 
80 e início da década de 90 assinalaram o fim de uma 
era de imposições, de artificialismos e de intolerância. 
A simbolizar esse processo no continente europeu, ti­
vemos a queda do Muro de Berlim, edificação que, 
constru ída com as pedras da insensatez e da trucu­
lência, teimava em apartar um povo de sua identidade 
histórica. 

Por acreditar na força da história, força essa ca­
paz de reverter situações arbitrárias e antinaturais, é 
que desejo registrar o histórico encontro dos Presi­
dentes das duas Coréias, ocorrido recentemente. 
Exatos 50 anos de início de uma guerra que promo­
veu a secessão do país, os dois dirigentes passam 
por cima de desconfianças recíprocas, de inevitáveis 
idiossincrasias e de diferenças ideológicas e protago­
nizam uma reunião histórica. É claro que há um longo 
caminho a ser percorrido até a consumação do ato fi­
nal que permitirá o reencontro da Coréia com a sua 
unidade. O mais importante é que o primeiro passo foi 
dado, exatamente aquele sem o qual nenhuma longa 
marcha pode ocorrer. A esse respeito não faço con­
cessão a qualquer tipo de dúvida. Esse encontro 
aponta para um futuro promissor, alicerçando o ne­
cessário espírito de pacifismo e exalta a dimensão de 
estadista de seus protagonistas. 

O aperto de mão entre os Presidentes da Repú­
blica da Coréia e da República Democrática Popular 
da Coréia traz forte dose simbólica, prenuncia a paz, 
prepara o terreno para a futura reunificação de um 
povo irmão e sepulta uma das derradeiras expres­
sões da anacrônica guerra fria. 

Por tudo isso, solicito ao Senado brasileiro uma 
moção de apoio aos dois presidentes coreanos, cujo 
gesto acende em todos os homens e mulheres deste 

tão conturbado planeta a chama da esperança, da vi­
tória da paz, da concórdia e da fraternidade. 

Um simples ato como o que aqui proposto pode 
carecer de força para influir nos acontecimentos que 
se desenrolam na Coréia, mas seguramente terá o 
dom de exprimir o sentimento que, neste momento e 
em qualquer lugar do planeta, une todos os que lutam 
por uma vida melhor e mais digna; aproxima todos os 
que crêem na prevalência da paz sobre a guerra, da 
negociação sobre a imposição; um gesto simples cer· 
tamente, mas que coloca o Senado Federal brasileiro 
em sintonia com o tempo presente e com o que de 
melhor o espírito humano pode produzir. 

Eram essas as nossas considerações. Requere­
mos que seja enviado aos Presidentes da República 
da Coréia e da República Democrática Popular da 
Coréia um voto de louvor pela histórica reunião que 
aconteceu em junho recente e que aproximou os dois 
chefes de Estado, abrindo caminho para a paz na re­
gião, com reflexos extremamente positivos para o 
conjunto das relações internacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 
a palavra ao Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, trata-se 
apenas de uma palavra de apoio à Senadora Emilia 
Fernandes. Há mais ou menos quinze anos, estive na 
Coréia. Tive oportunidade de ir ao Paralelo 38 em 
P'anmunjom, a linha divisionária dos dois segm~ntos 
dos mesmo país. Lá existia o medo e o ódio entre ir­
mãos. Hoje há essa oportunidade de uma reunifica­
ção e daqueles que vivem no Sul poderem visitar 
seus familiares e lugares históricos do Norte e vi­
ce-versa. 

Participei, Senadora Emilia Fernandes, em 
São Paulo, de um evento da comunidade coreana. 
Esse evento precedeu, em dois ou três dias, essa 
reunião. As manifestações de alegria, de emoção e 
de esperança se faziam presentes nas pessoas fo­
ragidas daquele terror da guerra entre segmentos 
de um paíS único. Essas manifestações nos trouxe­
ram a certeza de que o povo quer isso. Quando o 
povo quer a marcha para a paz e a reunificação, 
isso será sem dúvida nenhuma uma decisão política 
que não tardará. 

Quero cumprimentar V. Ex" pela iniciativa e en­
dossar o pedido que faz. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Em vo­
tação 

As S,.s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 

É o seguinte o reqierimento aprovado: 

REQUERIMENTO NO 447, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, seja encaminhado aos Excelentfssimos Se­
nhores Presidentes da República da Coréia e da Re­
pública Democrática Popular da Coréia voto de louvor 
pela histórica reunião que, neste mês de junho de 
2000, aproximou os dois Chefes de Estado, abrindo 
caminho para paz na região, com reflexos extrema­
mente positivos para o conjunto das relações interna­
cionais. 

Justificação 

Quando a Segunda Guerra chegou ao fim, em 
1945, o mundo parecia assustado com a dimensão da 
tragédia que havia produzido. Ao contabilizar perdas 
e danos, chegava-se a um resultado assustador: mi­
lhares de mortos e mutilados, terras devastadas, eco­
nomia destruída. Ao contrário do conflito encerrado 
em 1918, à época chamado de Grande Guerra, o de 
agora efetivamente se universalizara, de modo que, 
com maior ou menor intensidade, os cinco continen­
tes nele estiveram envolvidos. 

Para completar o quadro dantesco, a Segunda 
Guerra Mundial introduzira armas com elevado grau 
de sofisticação, ampliando o raio de morte de destrui­
ção. Por fim, a extrema e assustadora novidade: as 
bombas atômicas que os Estados Unidos lançaram 
sobre o Japão. Hiroshima e Nagasaki, naquele agosto 
de 1945, deixaram de ser simples cidades para se 
transformarem em sfmbolos de uma nova era, expri­
mindo potencialmente a possibilidade de destruição 
total do planeta, o fim da humanidade. 

Não bastasse tudo isso, o fim da Guerra desve­
lou os horrores perpetrados pelo nazismo alemão. A 
consciência universal soava como bofetada moral a 
noticia de que uma política de Estado, cientWicamente 
planejada e sistematicamente conduzida, promovera 
autêntico genocfdio. O mundo tomava conhecimento, 
então, de que milhões de judeus, além de milhares de 
ciganos e de outras minorias, foram trucidados pela 
força do totalitarismo nazista. 

Natural, pois, que no imediato pós-Segunda Gu­
erra, o mundo buscasse respirar novos ares, unindo 
esforços em prol da construção de uma nova realida­
de, assentada na busca de uma paz duradoura, da 
solidariedade intemacional e da reconstrução mate ri-

ai e emocional de povos e pafses. Seguramente, 
esse espírito é que tomou possfvel a criação da ONU. 

Entretanto, os horrores da guerra e o espírito de 
fraterna solidariedade que dela emerge não foram su­
ficientes para impedir que, menos de três anos após o 
encerramento desse que foi o maior confronto bélico 
que a História registra, as relações internacionais 
mergulhassem num cenário de absurda dramaticida­
de. Era a nascente bipolaridade mundial, colocando 
em campos opostos a União Soviética e os Estados 
Unidos, à frente de dois sistemas antagônicos - o 
socialismo e o cap~alismo. Começava ali, por volta de 
1948, a chamada Guerra Fria, com toda uma carga de 
hipocrisia, temores e incertezas. 

Insidiosa por natureza, estendendo seus tentá­
culos por todos os cantos, a Guerra Fria comandou di­
retamente a polftica internacional por, no mínimo, três 
décadas. Manipulando seus cordéis, as duas super­
potências atuaram em todas as partes, na ânsia de 
manter ou de ampliar as respectivas áreas de influên­
cia. Conquanto as generalizações tendem a ser peri­
gosas, pode-se afirmar que nenhuma região sofreu 
mais do que a Ásia - em especial o Extremo Oriente­
os efeitos desse tipo de ação que tão bem caracteri­
zou a Guerra Fria. E, naquela área, ninguém foi tão 
marcado, tão dilacerado quanto o povo coreano. 

É exatamente a respeito dessa experiência core­
ana que trata o presente Requerimento. A penfnsula 
coreana foi levada a protagonizar uma das rarfssimas 
s~uações de confronto bélico direto sob o manto da 
Guerra Fria. Assim, entre 1950 e 1953, a Guerra da 
Coréia, em que os prop6s~os da Guerra Fria estiveram 
claramente em jogo, martirizou o país e sua gente, ao 
mesmo tempo em que assustava o mundo inteiro com 
o fantasma de um conflito nuclear universalizado. 

Terminada a guerra, a nação coreana estava di­
vidida, fisica e politicamente. Oficializava-se, desse 
modo, uma situação artificial que, mais dia, menos 
dia, haverá de ser superada. Um único povo, guardião 
de uma cultura multissecular, matriz e referência de 
tantas outras culturas que se desenvolveram na re­
gião, sofria o impacto da forte ruptura, fisicamente re­
presentada pela linha do paralelo 38. 

No entanto, a História se move. O final do anos 
oitenta e o infcio da década de 1990 assinalaram o fim 
de uma era de imposições, de artificialismos e de into­
lerância. A simbolizar esse processo, no continente 
europeu, tivemos a queda do Muro de Berlim, edifica­
ção que, construfda com as pedras da insensatez e 
da truculência, teimava em apartar um povo de sua 
identidade histórica. 
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Por acreditar na força da História, força essa ca­
paz de reverter situações arbitrárias e anti-naturais, é 
que desejo registrar o histórico encontro dos Presi­
dentes das duas Coréias, ocorrido na semana passa­
da. Exatos cinqüenta anos do inrcio de uma guerra 
que promoveu a secessão do pars, os dois dirigentes 
passam por cima de desconfianças recrprocas, de 
inevitáveis idiossincrasias e de diferenças ideológicas 
e protagonizam uma reunião histórica. 

Claro está que há um longo caminho a ser per­
corrido até a consumação do ato final, aquele que 
permitirá o reencontro da Coréia com sua unidade. 
Mas, o mais importante é que o primeiro passo - exa­
tamente aquele sem o qual nenhuma longa marcha 
pode ocorrer - acaba de ser dado. A esse respeito, 
não faço concessão a qualquer tipo de dúvida: esse 
encontro aponta para um futuro promissor, alicerçan­
do o necessário esprrito de pacifismo, e exaRa a di­
mensão de estadista de seus protagonistas. 

O aperto de mão entre os Presidentes da Repúbli­
ca da Coréia e da República Democrática Popular da C0-
réia traz forte dose simbólica: prenuncia a paz, prepara o 
terreno para a futura reunificação de um povo innão e se­
puRa uma das derradeiras expressões da anacrônica 
Guerra Fria. Por tudo isso, solicito do Senado brasileiro 
uma Moção de Apoio aos dois Presidentes coreanos, 
cujo gesto acende em todos os homens e mulheres des­
te tão conturbado planeta a chama da esperança de vitó­
ria da paz, da concórdia e da fratemidade. 

Um simples ato como o aqui proposto, se pode 
carecer de força para influir nos acontecimentos que 
se desenrolam na Coréia, seguramente terá o dom de 
exprimir o sentimento que, neste momento e em qual­
quer lugar do planeta, une todos os que lutam por 
uma vida melhor e mais digna; aproxima todos os que 
crêem na prevalência da paz sobre a guerra, da nego­
ciação sobre a imposição. Um gesto simples, certa­
mente, mas que coloca o Senado Federal em sintonia 
com tempo presente e com o que de melhor o esprrito 
humano pode produzir. 

Sala das Sessões 8 de agosto de 2000. -
Lúdlo Coelho, Presidente - EmUla Fernandes, 
Autora - Artur da Távola - Gilberto Mestrlnho -
Eduardo Supllcy - Tlão Viana - Mozarlldo 
Cavalcanti - José Jorge'" Pedro Piva - Bernardo 
Cabral- Moralra Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofIcio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exerclcio, Senador Jonas Pinheiro. 

É lido o seguinte: 

Ordem dos Advogados do Brasil 
Conselho Federal 

Brasma - DF 

Ofício nO 715/2000GPR 

Brasflia, 3 de novembro de 2000 

Excelentrssimo Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Dignrssimo Presidente do Senado Federal 
Ediflcio Principal- Senado Federal 
70165-900 Brasília (DF) 

Ilustre Presidente, 

Reporto-me ao Ofício 281-112000-PRES de 
24-10-2000, por meio do qual Vossa Excelência en­
caminha relação de documentos protocolados pe­
rante a Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pelo Requerimento nO 118/99 - CPI do Judiciário -
,cuja apreciação foi julgada da competência desta 
Entidade (documentos protocolados sob nOs 
016029-99,014428-99 e 014652-99). 

Considerando que a lei nO 8.906/94 determina 
que a alçada para apurar e julgar representações 
contra os inscritos na OAB é das Seccionais da 
Ordem dos Advogados do Brasil, torna-se necessá­
rio, para que se dê andamento ao trabalho iniciado na 
CPI, o fornecimento de cópia da documentação a que 
Vossa Excelência se refere em seu expediente (proto­
colos acima citados). 

Diante do registro feito pelo nobre Presidente, 
de que o material oriundo da CPI encontra-se à dispo­
sição do Conselho Federal da OAB, estou cred~ian­
do, por meio deste Ofrcio, para receber as ref~rldas 
cópias, o ilustre Advogado e Chefe de meu Gabinete, 
Dr. Mário Júlio Pereira da Silva (OAB-DF 1399). 

Com os melhores cumprimentos, colho o ensejo 
para reiterar a Vossa Excelência as expressões da 
mais elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, Reginaldo Oscar de Castro, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O otrcio 
lido vai à publicação e será anexado ao processado 
do Requerimento nO 118. de 1999. 

A documentação solicitada já foi entregue à au­
toridade solicitante, por intermédio da pessoa por ela 
credenciada. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, otrcio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercrcio, Senador Jonas Pinheiro. 

É lido o seguinte: 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 11 22293 

O.F/GAB/IINO 530 

Brasília, 10 de novembro de 2000 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Milton Monti passa a participar, na qualidade de Titu­
lar, da Comissão Mista de Planos, Orçamento Públi­
cos e Fiscalização, em substituição ao Deputado 
Alberto Mourão, que passa à qualidade de Suplente, 
da aludida Comissão, por oportuno, renovo a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração. 

Deputado Geddel Vieira, Líder do Bloco 
PMDBIPSTIPTN. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será fei­
ta a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
mos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Ca­
valcanti, primeiro orador inscrito. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena. 
S. Ex' dispõe de vinte minutos para o seu pronuncia­
mento. 

A SRA. HELOisA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra) - Sr. Presidente, S·s. e Srs. Senadores, em nome 
da Bancada do Partido dos Trabalhadores gostaria­
mos de, mais uma vez, prestar a nossa solidariedade 
ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
de nosso País. 

Todos sabemos que o Governo Fernando Henri­
que, por meio de sua política econômica, busca im­
plantar um novo modelo agrícola no meio rural brasi­
leiro, centrado essencialmente nos pressupostos ne­
oliberais de que deve ocorrer uma seletividade dos 
produtores rurais, permanecendo no mercado ape­
nas os que são capazes de enfrentar a concorrência 
internacional. Em termos gerais, essa polftica signifi­
ca a completa mercantilização e desnacionalização 
da nossa agricultura, a entrega do controle do merca­
do às multinacionais e a extinção da agricultura famili-
ar. 

Nesse cenário, não há espaço para a produção 
autônoma dos camponeses, dos pequenos proprietá­
rios e, conseqOentemente, para a reforma agrária. 

Em termos práticos, essa polftica, friamente ela­
borada e executada, afeta milhões de brasileiros. Ela 
é responsável pelo aumento da pobreza, da exclusão 
social e da concentração de propriedades. De acordo 
com o IBGE -Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tfstica, no período de 1995 a 1999, cerca de 4,2 mi­
lhões de brasileiros abandonaram o campo. De 1992 

a 1998, segundo também os dados do Incra, os lati­
fundiários ampliaram suas propriedades em 80,6 mi­
lhões de hectares. Os 1.030 latifundiários, proprietári­
os de áreas superiores a 20 mil hectares, são donos 
de 62,3 milhões de hectares, ou seja, 15% da área to­
tal dos imóveis do País. 

Para o Governo e para as classes dominantes, o 
ideal seria implantar esse modelo agrícola em um 
contexto social sem sobressaltos, com a cooptação 
das representações políticas e sindicais dos agricul­
tores, ou seja, sem a oposição, sem a resistência a 
essa política infame imposta pelo FMI e acatada co­
vardemente pela elite polftica e econômica do nosso 
Brasil. 

No entanto, os trabalhadores ru rais mostraram 
este ano firme determinação de lutar e resistir frente à 
ofensiva neoliberal do Governo federal. Diante de 
toda a mobilização do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra, dos pequenos produtores deste 
País, a estratégia do Governo Federal passou a ter 
uma tática principal: derrotar física e moralmente o 
MST. Não porque ele seja forte ou possa apresentar 
uma ameaça à política neoliberal do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, mas porque pode servir de 
exemplo e incentivo a outras organizações de traba­
lhadores. 

Assim, o Governo Fernando Henrique não hesi­
tou em promover o arbítrio polftico e a manipulação 
político-ideológica de importantes setores dos meios 
de comunicação, de forma totalitária, para atingir o 
seu objetivo. Por isso, contando com a conivência de 
alguns meios de comunicação social e, principalmen­
te, escalando profissionais de comunicação perfila­
dos com a estratégia do Planalto em combater os m0-
vimentos dos trabalhadores rurais organizados, inici­
ou uma ampla e violenta campanha de difamação do 
MST, de suas cooperativas e de suas lideranças. 

Muitos dos que esbravejam com discursos m0-
ralistas perante o MST são aqueles que calam, omis­
sos, cúmplices, subservientes diante de escândalOS 
gigantescos. Escândalos no Senado e no Congresso 
Nacional, como a troca de votos, inclusive para apro­
var a reeleição; os dossiês que morrem nas nossas 
mesas em estado de putrefação; escândalos e mais 
escândalos que o Congresso Nacional não tem a ou­
sadia de investigar, como o caso do Sr. Eduardo Jor­
ge. Mas, em relação ao Movimento dos Sem-Terra, 
muitos ostentam de forma arrogante escândalos ine­
xistentes. 

O Movimento, ontem, Sr. Presidente, junto com 
o fórum que luta pela reforma agrária neste País, fez 
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uma visita ao jornal Folha de S.Paulo para apresim· 
tar uma denúncia contra o jomalista Josias de Souza, 
em função de documento do serviço público federal 
segundo o qual o dinheiro públiCO do Incra foi utilizado 
para transportar jomalistas para fazer matérias em 
assentamentos, assentamentos esses que acabaram 
motivando setores importantes dos meios de comuni· 
cação a fazer denúncias infundadas contra o MST! 

Não estamos aqui para proteger alguma organi· 
zação da sociedade civil ou dos trabalhadores; elas 
mesmas se defendem, elas mesmas prestam as ex· 
plicações necessárias à sociedade. Entretanto, é ab· 
solutamente injusto e ineficaz do ponto de vista jurldi· 
co que elas sejam acusadas de utilizarem de forma 
imprópria o de dinheiro público. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. Ex" 
me concede um aparte? 

A SRA. HELOfsA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Concedo um aparte a V. Ex', Senador Eduardo Suo 
plicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Sena· 
dora Heloísa Helena, estamos diante de um impor· 
tante problema de natureza ética. O respeitadO jorna· 
lista Josias de Souza é conhecido por sua responsa· 
bilidade, experiência e pela liberdade com que nor· 
malmente expressa suas opiniões. Foi diretor, por mu· 
itos anos, da sucursal da Folha em Brasília. Na oca· 
sião citada por V. ExO, contudo, incorreu em procedi· 
mento que, ainda que possível, em verdade não está 
tão de acordo com a trajetória da Folha de S.Paulo, 
que normalmente procura pautar·se na independên· 
cia não apenas de seus editoriais, de sua cobertura 
jornalística, de seus principais colunistas, mas sobre· 
tudo de jornalistas como Josias de Souza. Eu gostaria 
de citar que, se há exemplos de independência no jor· 
nalismo brasileiro, nós os temos nos jornalistas da 
Folha de S.Paulo. Janio de Freitas, Clóvis Rossi, EIi· 
ane Catanhêde e muitos outros têm dado exemplos 
do que seja a imparcialidade e a independência. E eu 
esperaria isso do histórico de Josias de Souza. Ago· 
ra, o que se passou? O Ministério do Desenvolvimen· 
to Agrário, pelo Ministro Raul Jungmann, resolveu 
promover uma apuração e investigação, colocando 
jornalistas como Josias de Souza lado a lado ao pro· 
cedimento de apuração. Segundo o que demonstram 
as notas apresentadas pelo MST, aquele Ministério 
resolveu pagar as despesas de deslocamento do jor· 
nalista Josias de Souza e do fotógrafo Alan Marques, 
ambos da Folha de S.Paulo, quando foram acompa· 
nhar os depoimentos de membros do MST que teriam 
utilizado o crédito obtido para assentamento das fa· 

mflias para dar uma contribuição de 3% ao MST. O ju· 
rista Miguel Reale deu um parecer a respeito desse 
procedimento, cujo teor é o seguinte: "As taxas pagas 
ao MST pelos assentados não vêm do dinheiro públi· 
co'. Srs. Senadores, quero ressaltar: "As taxas pagas 
pelos assentados ao MST não vêm do dinheiro públi· 
co' diz o jurista Miguel Reale, ao contrário do que in· 
fonna a reportagem de Josias de Souza na Folha de 
S.paulo, bem como divulgam outros órgãos de imo 
prensa e confonne quis dar a entender o Incra. Ao 
sair do Banco do Brasil, segundo o jurista Miguel Rea· 
le, o dinheiro para os assentados deixa de ser públi· 
co. Por outro lado, dinheiro público, sem dúvida, é o 
dinheiro do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
utilizado para cobrir as despesas de viagem de Josias 
de Souza quando fez a matéria para a Folha de S.Pa­
ulo, ainda que, segundo alegou o jomalista ao Jornal 
Nacional, tenha ele se oferecido posterionnente para 
pagar as despesas ao Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, que o dispensou do referido pagamento. E a 
Folha S.Paulo e Josias de Souza não insistiram em 
realizar o pagamento, para que a matéria ficasse inte­
iramente isenta de eventual parcialidade. Eu como 
Senador pelo Partido dos Trabalhadores e como ci­
dadão, como Noan Chomski e como Rigoberta Men­
chu, Prêmio Nobel da Paz, e tantos outros que se ma· 
nifestaram solidários ao MST - também sou solidário 
ao MST. Como amigo daqueles que lutam pela refor­
ma agrária, até já fiz da tribuna uma recomendação 
o MST e também pessoalmente ao João Pedro Sté -
dile, ao Gilmar Mauro, aos coordenadores nacionais 
do MST, no sentido de que eles terão maior força mo· 
ral se decidirem que o valor da contribuição ao MST e 
obviamente eles são livres para oferecê·la seja, diga­
mos, o resultado do valor adicionado que obtiverem 
em conjunto por suas cooperativas. Dessa forma, fica 
um rendimento inteiramente livre, como acontece co­
nosco, por exemplo, Senadores de cada Partido, que 
resolvemos dar nossa contribuição. Nós, do PT, da­
mos 30% da nossa remuneração liquida para o Parti­
do, o que é inteiramente legal e está ao nosso alcan· 
ce. Assinamos um compromisso, mas somos inteira­
mente livres. Se quisennos ser candidatos pelo PT a 
Deputado ou a Senador, caso eleitos, por um com­
promisso finnado previamente, destinamos uma par­
cela dos nossos rendimentos ao Partido. Então, seria 
mais natural que, em tendo rendimentos, decida os 
membros do MST ou das suas cooperativas destinar 
uma parcela dos recursos para esse fim. Eles teriam 
um ganhO de legitimidade. Eles disseram que consi­
deram isso bastante razoável. No entanto, Senadora 
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Heloisa Helena e Senador Geraldo Melo, uma coisa é 
o fato de que pessoas como nós, que temos um certo 
padrão, alguma reserva ou um certo patrimônio -
como é o meu caso - podem fazer isso. Outra coisa é 
a possibilidade de trabalhador sem terra que, pela pri­
meira vez, está tendo dire~o a um pedaço de terra, e 
que recebe um crédito que significa a chance de ter 
um rendimento para a sua sobrevivência e para o 
custeio de suas atividades - aquisição de sementes, 
de 1nstrumentos de trabalho - prestar alguma contri­
buição. Ele vai ao Banco do Brasil e diz: "Esses recur­
sos serão desti·nados ao preparo e ao plantio e, as­
sim, depois da colheita, obteremos os recursos ne­
cessários para pagar essa divida". Os recursos são 
entregues ao assentado e ele é quem vai definir a 
proporção que será destinada à adubagem, às se­
mentes e à compra de instrumentos. E se o assenta­
do resolver qUe, de cada R$1 00,00, ele pode destinar 
R$3,00 ao MSr, e o fizer voluntariamente, isso tem 
legitimidade. Não é o que eu recomendo, mas consi­
dero correto o parecer do jurista Miguel Reale. Mas, 
se em função disso, o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e a imprensa - e não apenas a Folha de S.Pa­
ulo, O Estado de S. Paulo, todos os grandes jornais, 
o Jornal Nacional e os demais órgãos de comunica­
ção - quiserem destruir a causa e a luta dos que que­
rem e acham justa a reforma agrária, ai vai uma dife­
rença mu~o grande. Então, Senadora Heloisa Hele­
na, v. Ex' faz muito bem em trazer a debate a ques­
tão do procedimento ético e correto da imprensa ao 
cobrir matéria como essa. Tenho a convicção de que 
Otávio Frias Filho, Diretor de redação da Folha de 
S_Paulo - jornal que tem um manual de recomenda­
ções para seus jornalistas - e de quem me considero 
amigo, vai pensar muito, uma vez que é tão preocu­
pado com a questão da ética em geral e na imprense 
em particular. Trata-se de um caso exemplar para a 
própria reflexão da Folha de S.Paulo. Cumprimento 
v. Ex' por ter trazido esse tema, que merece ser pro­
fundamente debatido pela imprensa brasileira e, obvi­
amente, é do interesse do Congresso Nacional. 

A SRA __ HELOiSA HELENA (BlocolPT - AL) -
Agradeço a V. Ex' o aparte, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr_ Geraldo Melo (PSDB - RN) - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

A SRA. HELOiSA HELENA (BlocolPT - AL) -
Concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senadora 
Heloisa Helena, obrigado pela oportunidade do apar­
te. Desejo apenas fazer uma reflexão com V. Ex'. Em 
primeiro lugar, começando por concordar com o con-

clusão do Senador Eduardo Suplicy. Creio que seria 
irresponsável, num momento de transformação da 
sociedade brasileira, que se fizesse alguma coisa que 
fosse capaz de desmoralizar ou de inviabilizar estru­
turai e operacionalmente um Movimento que teve a 
responsabilidade poiftica e social de desencadear as 
mudanças que o MST desencadeou no Brasil. Por­
tanto, é preciso que a conduta, que a postura que se 
adota em relação a essa questão seja extremamente 
prudente e responsável para não transbordar os limi­
tes dos verdadeiros objetivos que interessam à socie­
dade. Tenho receio de que os que cobrem o MST de 
acusações e de suspeitas exagerem nas suas denún­
cias e não tenham o cuidado que desejamos que to­
dos tenham em relação as outras pessoas. Esse foi, 
aliás, o tema do meu discurso quando aqui me referi 
ao problema Eduardo Jorge, que estava sendo cruci­
ficado antes de se apurar alguma coisa. Do mesmo 
modo não se pode desmoralizar o Movimento em si 
pelO simples fato de que há suspeitas, ou até da exis­
tência eventual, de desvios de comportamento verda­
deiros dentro do Movimento. Da mesma maneira não 
posso concordar, diante da indignação justa que V. 
Ex' manffesta pelo fato de haver pelas gavetas do 
próprio Senado denúncias não apuradas, que haja al­
guém, alguma estrutura, algum tipo de organização 
que, na hora em que se queira apurar alguma coisa 
ou esclarecer alguma suspeita em relação a ela, acre­
dite que não se deva fazer. Se as coisas estão corre­
tas dentro do MST, elas devem mesmo ser apuradas 
para que essa correção seja mostrada à sociedade. 
Por outro lado, eu, que confesso a minha admiração e 
o meu respeito não apenas por V. Ext, mas pelo Se­
nador Eduardo Suplicy, perm~o-me discordar de um 
argumento de S. Ex'. A questão de que os recursos 
do Banco do Brasil, quando são entregues ao mutuá­
rio, seja ele quem for- do MST, latifundiário, usineiro 
ou qualquer empresário - deixam de ser públicos e 
passam a ser privados. De duas, uma: ou eles são re­
cursos que, por terem sido captados numa instituição 
pública, estão comprometidos com uma determinada 
finalidade, aquela que foi exposta à instituição finan­
ceira - e, se o mutuário se afasta da finalidade, prati­
cou um desvio de crédito, que é uma coisa grave con­
tratualmente prevista - ou então todo e qualquer mu­
tuário tem o direito de, recebendo os recursos no 
Banco do Brasil, dar a eles a aplicação que lhe aprou­
ver, mesmo que seja dfferente do projeto ou da pro­
posta que apresentou ao Banco. Se sairmos do cená­
rio do empresário para o cenário de um grande produ­
tor, de um grande pecuarista do Brasil central, um 
grande produtor de algodão ou de soja no Plana~o 
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Centrai, ou um usineiro, para falar de uma palavra tão 
marcada na sociedade brasileira, que toma R$1 O mi­
lhões e não R$5 mil, e, desse dinheiro, tira uma par­
cela para comprar um carro, isso é tão grave quanto 
alguém do MST tomar dinheiro no Banco do Brasil 
para aplicar no financiamento da fundação da sua sa­
fra ou no custeio da sua safra e retirar uma parte para 
dar a uma organização qualquer. Concordo com o 
Senador Eduardo Suplicy quando diz que, após epli­
cado o dinheiro do banco, se isso permitir que aquele 
assentado tenha uma renda c.om o seu produto que 
lhe permita pagar os compromissos do banco e haja 
um excedente para colocar no bolso, aí sim, com 
esse dinheiro, ele tem a liberdade de pagar a sua con­
tribuição ao MST. E é justo que o MST queira uma 
contribuição dos seus associados, vamos chamar as­
sim, como uma cooperativa de grandes produtores 
quer dos seus associados. Agora retirar isso do finan­
ciamento obtido numa instituição pública, na minha 
opinião, não está certo. Não acho que isso seja uma 
calamidade, mas acho que há muito a esclarecer. 
Creio que o que pode comprometer a imagem do 
MST no Brasil não é o fato de que possa ser levanta­
da uma suspeita. O próprio movimento, as lideranças 
do movimento não podem ser responsabilizadas pelo 
fato de que, entre os milhares de assentados, haja 
meia dúzia de maus-caracteres, que estão lá para se 
aproveitar ou para se comportar de forma diferente do 
que o Movimento deseja. Não se pode considerar o 
Movimento inidôneo porque há um ou dois associa­
dos que se comportam mal. No entanto, é preciso que 
se tenha o mesmo peso e a mesma medida para to­
dos os cidadãos. Vou dar um exemplo sem citar no­
mes - V. Ex" o conhece. No Conselho de Ética do Se­
nado, está sendo examinada a postura de um Sena­
dor, contra o qual pesa uma acusação no sentido de 
que ele obteve recursos num banco federal para reali­
zar um determinando empreendimento, numa deter­
minada empresa. É acusado de não ter utilizado os 
r",cursos integralmente nos objetivos do prOjeto. Se o 
dinheiro que o assentado do MST recebe do Banco 
do Brasil é desviado eie sua finalidade na hora em que 
o cidadão sai do banco, da mesma forma o dinheiro 
que saiu do BNDES para a empreeade um Estado - e 
V. Ex" sabe muito bem a quem estou referindo-me­
poderia ser utilizado pela empresa como bem quises­
se. Portanto, não se pode entender o problema de 
uma forma quando se trata de uma empresa e enten­
der de forma diferente quando se trata do MST. Pen­
so sinceramente que é preciso tirar o componente de 
histeria, o componente de radicalismo que existe con­
tra o MST e apenas considerar que o MST é uma ins-

tituição, é uma organização, é um movimento que 
existe na sociedade e que está desempenhando um 
papel importante de vanguarda. Quem é a vanguar­
da? Ela pode ser minoritária sempre, mas é a van­
guarda quem muda a sociedade. O movimento está 
sendo realizado. É um movimento de vanguarda, que 
tem a seu crédito já uma grande história, que o País e 
a sociedade reconhecem, mas isso não lhe dá o direi­
to de fugir da ética que todos nós, inclusive V. Ex", co­
bramos de todo o mundo. A norma ética que vale para 
políticos, para senadores, para deputados, para em­
presários, para funcionários públicos, para juízes, 
para magistrados, para todos, vale para o mais humil­
de dos cidadãos. A regra é uma só para todos. Um 
comportamento é ético ou não é. Não passa a ser éti­
co apenas pelo fato de estar sendo praticado por al­
guém do MST. DeSCUlpe-me ter-me alongado tanto, 
mas quero lhe dizer que me inspirei um pouco nas pa­
lavras precedentes do Senador Eduardo Suplicy. 
Espero ter sido bem compreendido por V. Ex", como 
sempre. Espero ainda que V. Ex" compreenda que o 
meu compromisso é no sentido de que a norma seja 
uma para todos, que não haja distinções em relação a 
ninguém e que o assentado do MSTseja considerado 
um pequeno proprietário rural do Brasil; que tenha di­
reito a receber o mesmo tratamento que recebe qual­
quer pequeno proprietário rural no Brasil, quer a sua 
propriedade seja fruto do movimento dos sem-terra, 
quer a sua propriedade seja resultado do seu próprio 
trabalho, da sua herança, etc. Obrigado a V. Ex", Se­
nadora. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - Al) -
Agradeço-lhe o aparte. 

Concedo um aparte ao Senador Roberto Re­
quião, que o solicitou, mesmo entendendo, Senador 
Jonas Pinheiro, que o tempo realmente está esgota­
do. Temos um visitante na Casa que merece o nosso 
respeito e a nossa consideração. Portanto, estamos 
concluindo com o aparte do Senador Roberto Re­
quião. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sr. Pre­
sidente, está visitando o Senado da República o futu­
ro Presidente do Peru, Alejandro Toledo, que está 
aqui ao lado, na tribuna de honra. Senadora Heloísa 
Helena, achei elegante a intervenção do Senador Ge­
raldo Melo. Não concordo com ele. Acho legítima a 
cobrança dos 3% na formulação do projeto. Não é 
uma cobrança generalizada do MST, mas, onde ela 
existe, é legítima, como é legítimo, por exemplo, o 
desconto que o PMDB faz na minha folha. Ganho, 
mais ou menos, líquido, R$4.450 por mês. Mas, do 
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bruto, abatem-se R$350 a título de contribuição parti­
dária e para a fundação de assuntos políticos. Não 
acho que esse seja o caso. O importante é o reconhe­
cimento de que o MST é um movimento necessário, 
oportuno, de que sem o MST não se falaria mais em 
reforma agrária no Brasil. Faço um convite ao repórter 
da Folha de S. Paulo_ Eu lhe empresto o meu auto­
móvel, posso ser o seu motorista, pago o seu almoço 
e as suas despesas se ele quiser fazer uma reporta­
gem sobre a fazenda do Presidente Femando Henri­
que em Buritis, que foi comprada por U$1,98 e está 
assim declarada no Imposto de Renda. Uma fazenda 
de 1 .047 hectares. De outra forma, deixando as ironi­
as de lado, é claro que, para mim e para o Senador 
Geraldo Melo, há realmente uma tentativa de satani­
zação do MST orquestrada no Brasil. E o mais grave 
nesse processo - perdoem-me a Senadora e o MST -
não é nem a utilização do carro do Incra. Eu era Go­
vemador de Estado, quando um órgão da imprensa 
queria fazer uma reportagem sobre o Paraná. Nunca 
me neguei a ceder um veículo pÚblico e um motorista 
informado para que servisse de guia. Inclusive, quan­
do o AI Gore visitou o Paraná, um pouco antes de ser 
candidato a Vice-Presidente da República, utilizou 
um helicóptero que servia ao Governador de Estado 
para conhecer o Complexo Lagonar do Superagüí, a 
última área intocada de reprodução marinha do Atlân­
tico Sul. Portanto, não vejo grande crime nisso. O cri­
me é o tom da reportagem, o crime é a tentativa de sa­
tanização do MST. Mas bendito seja o MST e bendHa 
seja a reportagem do Josias de Sousa, que não en­
controu nada de mais sério que a suposta cobrança 
de 3%, que pode ou não ter sido retirada diretamente 
do empréstimo do Banco do Brasil, que poderia tam­
bém ter sido retirado de uma cumulação pessoal do 
pequeno proprietário, do pequeno agricultor. É uma 
questão que não foi investigada e é uma questão so­
bre a qual o Senador Geraldo Melo e eu temos opi­
niões eu não diria contrárias, mas diversas. O proble­
ma é que, a partir de uma orientação do Executivo, 
está-se tentando satanizar um movimento que tem 
contribuído, de forma decisiva, para a revelação do 
problema da miséria e do desemprego no campo e 
para impulsionar de forma positiva a reforma agrária. 
Acho que, nesse momento, as pessoas que têm uma 
visão social mais aprofundada devem negar-se inclu­
sive a participar dessa discussão sobre os 3%. O 
MST é mais importante que os 3%, e que esses 3% 
sejam discutidos juridicamente pelo Migúel Reale e 
internamente pelo MST. Inclusive o convido, Sena­
dor, a fazer o que eu e o Senador Lauro Campos já fi-

zemos: uma das emendas que o Regimento me facul­
ta a fazer ao Orçamento será a favor do MST. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Por todos nós, até porque entendemos o trabalho 
exemplar que tem sido feito pelo MST não apenas na 
disputa política em relação ao projeto de reforma 
agrária, mas de uma forma extremamente exemplar, 
dando as condições necessárias aos seus assenta­
dos, coisa que o Governo Federal não faz, porque 
hoje os assentamentos de fato são verdadeiros exem­
plos de favelização rural. Se não fosse o MST, muitas 
organizações, parlamentares e pessoas da socieda­
de que entendem a importância desse movimento, 
com certeza o que veríamos seriam simplesmente fa­
velas ru rais. 

Portanto, deixo aqui o protesto em nome do Blo­
co da Oposição. 

Não vou responder ao Senador Geraldo Melo 
do ponto de vista da comparação que fez a um Sena­
dor, porque, infelizmente, sou Relatora do processo, 
mas S. Ex" teria no mínimo a obrigação de dizer que 
os casos têm diferenças abismais. Mas não posso de­
bruçar-me sobre o caso do Senador, porque sou Re­
latora do processo; só poderei fazer isso ao final da 
tramHação de todo o procedimento. 

Portanto, nós, do Bloco de Oposição, mais uma 
vez deixamos aqui o ·viva" ao Movimento dos Traba­
lhadores Rurais Sem Terra, repetindo o velho poema 
de Dom Pedro Casaldáliga que diz que malditas se­
jam todas as cercas que nos impedem de viver e de 
amar. 

Viva o Movimento dos Sem-Terra! 

Durante o discurso da Sra. Heloísa He­
lena, o Sr. Geraldo Melo, 1" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Jonas Pinheiro, Suplente de 
Secretário. 

Durante o discurso da Sra. Heloísa He­
lena, o Sr. Jonas Pinheiro, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1" Vi­
ce-Presidente. 

O SR. EDllARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP)­
Sr. Presidentd, peço a palavra pela Liderança do Par­
tido dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
tem a palavra como Líder, por cinco minutos, Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente 
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Geraldo Melo, Sr"s e Srs. Senadores, aproveito esta 
oportunidade, em nome da Senadora Heloísa Hele­
na, do Bloco da Oposição, do Partido dos Trabalha­
dores e de todos os Srs. Senadores - tenho certeza 
-, para saudar a presença, na tribuna de honra do Se­
nado Federal, do Dr. Alejandro Toledo, Lrder da opo­
sição peruana, que foi candidato à Presidência da 
República, neste ano, escolhido não apenas por seu 
partido, o Peru Possible, mas também por toda a opo­
sição peruana, contra o Presidente Alberto Fujimori, 
candidato ao cargo pela terceira vez consecutiva. 

Dentro de instantes, também estarão presentes 
a Sr" Eliane de Toledo, sua esposa, e o seu Secretário 
de Imprensa, Roger Toledo; acompanhados pelo Sr. 
Raul de Tonet, Conselheiro Subchefe da Assessoria 
Parlamentar do Ministério das Relações Exteriores. 

Ontem, o Sr. Alejandro Toledo visitou o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, a quem teve a 
oportunidade de expressar o seu sentimento quanto à 
posição do Governo brasileiro nos últimos episódios, 
que, inclusive, foram objeto de reflexão dos diversos 
Chefes de Estado integrantes da Organização dos 
Estados Americanos. 

Nós, no Senado Federal, acompanhamos de 
perto a luta do povo peruano por democracia, liberda­
de e justiça. Assim, estranhamos muito o gravíssimo 
crime perpetrado contra a democracia e a ética, tão 
ofensivo à consciência democrática dos americanos, 
dos povos do mundo, e de todos que lutaram pela de­
mocracia, como Thomas Jefferson, George Washing­
ton, Sim6n Bolívar, José Martí, Tiradentes, Zumbi dos 
Palmares, Tancredo Neves, Ulysses Guimarães. Sen­
tirno-nos ultrajados pela cena em que o Sr. Vladimiro 
Montesinos, Chefe, não sei se formal ou informal, do 
Serviço de Inteligência Nacional do Peru - cargo sob 
a responsabilidade direta do Presidente Alberto Fuji­
mori -, sacou de seus bolsos trinta moedas, quinze 
mil dólares ou quantos fossem, para que um Deputa­
do Federal da Oposição votasse nos projetos de inte­
resse do Governo Alberto Fujimori. Aquela cena feriu 
todos os peruanos e também tode nós, americanos, 
do Alasca à Patagônia, do Canadá li Argentina. 

fmaglnamos que os Chefes de Estado, incluindo 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso, compre­
endessem o sentimento de indignação do povo peru­
ano, que, indo às ruas, disse que não mais admitiria a 
continuidade do mandato de Alberto Fujimori. Diante 
disso, não houve alternativa para Alberto Fujimori se­
não dizer: "Eu não fico mais na Presidência, porque o 
povo não me aceita mais. Diante desse episódio tão 
vergonhoso, assumo o compromisso de chamar no-

vas eleições". A princípio, essas eleições seriam rea­
lizadas em meados do ano, mas foram marcadas 
para 08 de abril, embora o Sr. Alberto Fujimori ainda 
não tenha levado adiante seu compromisso e enviado 
mensagem ao Congresso. 

O mais estranho, Sr. Presidente, é que o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso telefonou para a 
Presidenta do Panamá, Sr" Mireya Moscoso de Gru­
ber, pedindo-lhe que recebesse, em seu país, o Sr. 
Vladimiro Montesinos, o qual, pela lei peruana, deve­
ria estar preso, ou pelo menos enfrentando a Justiça 
do Peru. 

Ao tomarmos conhecimento do lato, apresenta­
mos um requerimento, encaminhado à Comissão de 
Relações Exteriores pelo Presidente Antonio Carlos 
Magalhães, para que o Ministro Luiz Felipe Lampreia 
venha ao plenário do Senado explicar a posição do 
Governo brasik:ro e do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso sobre esses episódios. Anteontem, o 
próprio Presidente daquela Comissão, Senador José 
Sarney, ex-Presidente da República, avocou a si o pa­
recer, manifestando-se lavorável à vinda do Ministro 
de Relações Exteriores ao Senado. O requerimento 
foi aprovado consensualmente e deverá vir a plenário 
para a deliberação final. Acredito que com o parecer 
favorável, o Plenário do Senado, obviamente, aprova­
rá a convocação do Ministro Luiz Felipe Lampreia. 

Eu gostaria de transmitir isso ao Dr. Alejandro 
Toledo. Nós, aqui no Senado, estaremos indagando 
ao Ministro das Relações Exteriores - pelo qual te­
mos o maior respeito - que razões levaram o Governo 
brasileiro a uma situação como essa. 

Mas mais grave, Senador Roberto Requião, é a 
descoberta de que o Sr. Montesinos' tem depositados 
na Suíça, no Paraguai, no Uruguai e nas Ilhas Cay­
man US$70 milhões. Parece que ele conseguiu acu­
mular bem mais do que o Sr. Paulo César Farias, pes­
soa tão próxima do ex-Presidente Fernando Collor de 
Mello. 

O Sr. Roberto Requllo (PMDB - PR) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Concedo o aparte ao Senador Roberto Requião. 
Excepcionalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Eduardo Suplicy, perdão, mas V. Ex" ocupa a tribuna 
como Lrder e, infelizmente, não são permitidos apar­
tes nesse tipo de intervenção. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP) -
Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, antes de con­
cluir o meu pronunciamento, avalio que seria impor-



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sâbado 11 22299 

tante permitir que outros Senadores também fizes­
sem a saudação ao representante do Peru. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Todos os 
Srs. Senadores são livres, se quiserem, para se mani­
festar. Mas, infelizmente, o Regimento não permite 
apartes nesta fase da sessão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Então, Sr. Presidente, transmito a minha saudação e 
a minha solidariedade ao povo peruano. Que aquele 
povo possa, o quanto antes, realizar uma eleição. 
Acredito que o Sr. Alejandro Toledo será candidato 
novamente. Temos tido notícia de que possivelmente 
outros candidatos su~am. Que bom que o povo peru­
ano pudesse escolher, dentre os partidos existentes, 
os candidatos, e assim ter uma eleição a mais livre 
posslve!! 

Nossas saudações e nossa solidariedade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Roberto Requião, V. Ex' deseja usar a tribuna para fa­
lar sobre o mesmo tema? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
faculta a V. Ex' a tribuna. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo Pre­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, o Senador 
Eduardo Suplicy eleva a qualidade do Senado da Re­
pública ao ocupar a tribuna para se referir a um as­
sunto tão candente na nossa América Latina. 

Sr. Presidente, gostaria de tomar a liberdade de 
anunciar a presença, no nosso Plenário, da Prefeita 
eleita de São Paulo, Marta Suplicy. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Já que V. 
Ex' fez a interrupção, a Mesa vai transmitir as b0-
as-vindas ao visitante peruano e associa-se a V. Ex' 
na saudação à Prefeita Marta Suplicy. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - A 
minha intervanção não será longa, Sr. Presidente. 

Dizia eu que o Senador Eduardo Suplicy eleva a 
qualidade do Senado da República ao abordar um as­
sunto tão candente como a questão da democracia 
no Peru. 

Eu, pessoalmente, de maneira mais ou menos 
encabulada, quero me solidarizar com o Sr. Alejandro 
Toledo e com o povo do Peru e pedir desculpas pela 
atitude irresponsável e atabalhoada do Executivo bra­
sileiro. 

Realmente, Senador Eduardo Suplicy, é incom­
preensível a posição do Presidente da República de 
dar guarida e respaldo à fraude eleitoral ocorrida no 
Peru. Não resta dúvida, a qualquer latino-americano 
bem informado, de que as eleições no Peru foram fra­
udadas. E estamos aqui, neste Plenário, hoje, diante 
do Presidente de fato, do ganhador real das últimas 
eleições. 

No entanto, não compreendo a surpresa mani­
festada pelo Senador Eduardo Suplicy em relação às 
posições tomadas pelo Presidente Fernando Henri­
que Cardoso. Se hoje sabemos que o Chefe do Servi­
ço Secreto de Informações no Peru é traficante de co­
cafna e de armas e tem valores depositados em para­
fsos fiscais, e que ele era o operador da compra de 
votos no Congresso Nacional, para servir aos interes­
ses de Fujimori, nós também sabemos que algo se­
melhante ocorreu no Brasil, no nosso Congresso Na­
cional, por ocasião da reeleição. 

O repúdio à atitude do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso vem pela direita e pela esquerda. 
Parte do ultradireitista Mário Vargas Llosa e vai até os 
movimentos de esquerda e os movimentos populares 
do Peru. É rigorosamente ininteligfvel. Mas parece 
que o modelo instalado pelo Fujimori, com algumas 
nuanças, ou pela força, ou pelo domfnio da mídia, ou 
pela satanização da oposição, é o mesmo modelo la­
tino-americano. E o suporte que Fujimori tem é um 
suporte de conveniência do modelo a ser instalado na 
América Latina. 

No Brasil, a desinformação e a satanização das 
Oposições é orquestrada, disciplinadamente, pela 
grande mídia. 

Não é que sempre, Sr. Presidente, essas coisas 
tenham sucesso. Às vezes, não. A eleição da nossa 
Marta Suplicy, em São Paulo, é uma prova de que o 
sucesso não é necessariamente inevitável. Mas as 
coisas ocorrem dessa forma. Lá no Peru como aqui 
temos uma agência de informação, uma perigosa 
agência de informação que foi sancionada e autoriza­
da pelo Congresso Nacional, numa manifestação mu­
ito clara de ingenuidade. 

Fujimori, no Peru. Não é o apoio uma façanha 
única do Executivo brasileiro. Nós temos apoiado, 
também, o absurdo paraguaio. 

O Macchi, Presidente do Paraguai, Senador Ge­
raldo Melo, foi sagrado Presidente pela Suprema Cor­
te paraguaia porque era senador e presidente do Se­
nado. O seu mandato acabou, mas ele continua sen­
do Presidente da República, sem ser presidente do 
Senado ou sequer senador. E o Paraguai elege um vi-
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ce-presidente, numa eleição direta, para ser o vi­
ce-presidente de um presidente eleito por nove pes­
soas por ser senador e presidente do Senado. 
Alguém que não é hoje nem senador nem presidente 
do Senado. São os equrvocos do Executivo brasileiro. 

Mas tenha certeza o Sr. Alejandro Toledo que as 
atitudes do Presidente da República, seguramente, 
não são respaldadas pelos senadores democratas e 
não são respaldadas pelo sentimento democrático e 
libertário do povo brasileiro. 

Receba V. Ex", por ocasião desta visita, minhas 
encabuladas escusas pelo comportamento do Execu­
tivo brasileiro até aqui. E a mal)ifestação de uma es­
perança remota de que esse comportamento mude. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. JÚLIO EDUARDO (Bloco/PV - AC) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma questão de or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador, 
a Mesa concederá a palavra a V. Ex" após encerrar os 
momentos da sessão em homenagem ao visitante. 

A Presidência deseja expressar ao Sr. Alejandro 
TOledo, candidato à presidência do Peru, as suas bo­
as-vindas, sem que isso represente nenhuma opinião 
sobre assuntos internos do Peru. Naturalmente, S. 
Ex" compreende que, mesmo que não devamos dis­
cutir também assuntos internos da política brasileira 
com S. Ex', esta é uma Casa democrática, em que as 
expressões do pensamento brasileiro devem ser fei­
tas da forma como foram feitas. 

Seja bem-vindo ao Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra ao Senador Júlio Eduardo, pela ordem. 
O SR. JÚLIO EDUARDO (BlocolPV - AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, solic~o a minha inscrição para uma co­
municação inadiável, no momento oportuno. 

E, em nome do Partido Verde, e da Senadora 
Marina Silva, do Partido dos Trabalhadores, gostaria 
de saudar o Llder peruano Alejandro Toledo, por 
quem temos todo respeito e admiração. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
fica inscrito e será chamado para fazer a sua comuni­
cação inadiável no momento oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavre ao Senador Ademir Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é com tristeza que 
volto à tribuna desta Casa para fazer o reglstro de as­
sunto sobre o qual, sinceramente, não gostaria de 
precisar falar nesta manhã. 

Novamente, o meu Estado, Roraima, vira man­
cj1ete de primeira página nos jornais brasileiros, por 
assunto de extrema gravidade, que causa tristeza à 
nossa população. No Governo do Sr. Neudo Campos, 
há 3 anos, o Estado de Roraima ficou conhecido pela 
morte de 36 bebês na maternidade do Estado. Há 2 
anos, novamente, as manchetes do jornais, em pri­
meira página, trataram da corrupção no Poder Judi­
ciário, no Estado de Roraima. 

Hoje, venho aqui comentar e pedir providências 
para algo que estarrece toda a população do meu 
Estado. Esta semana, sete jovens com idade entre 13 
e 19 anos foram assassinados na praia do Cauamé, 
fato que ficou conhecido como a Chacina do Cauamé. 
Eram jovens que, segundo algumas versões, partici­
pavam de galeras, de grupos de jovens que estariam, 
de certa forma, comportando-se indevidamente. 

Entretanto, qualquer que fosse a at~ude ou a 
culpa desses jovens, jamais poderia ocorrer esse 
desfecho, perpetrado principalmente por membros do 
Poder Público estadual. 

Nesta semana, foram encontrados sete corpos 
na praia do Cauamé. Jovens, como eu disse, assassi­
nados barbaramente, inclusive uma menina de 13 
anos. O grupo era formado por dez pessoas; uma se 
escondeu na mata, duas foram feridas mas, para in­
fortúnio dos assassinos, fingiram-se de mortas. No 
outro dia, ao serem resgatadas por populares, pude­
ram acusar ou indicar os responsáveis por tal barbari­
dade. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, qual não 
foi, mais uma vez, a estupefação do povo de Roraima 
e minha pessoal ao ver que entre os acusados está 
um delegadO de polrcia do Governo do Estado, pes­
soa de confiança do Governador que até há poucos 
dias comandava o Sistema Penitenciário do Estado e 
era Presidente - pasmem os senhores - da Comis­
são de Direitos Humanos da OAB de Roraima. O Che­
fe do Sistema Pen~enciário do Estado, delegado de 
polrcia, homem de confiança do Governador foi o res­
ponsável pelo assassinato de sete crianças em Rorai­
ma esta semana. 

Esse fato está estampado na primeira página do 
Jornal do Brasil e em diversas páginas e matérias 
do jornal Folha de S.Paulo, que contam a perversida­
de do crime. Divulgaram inclusive que os outros acu­
sados do crime também são agentes penitenciários. 
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Em quem acreditar e a quem pedir proteção em 
Roraima agora, Sr. Presidente? Sinceramente, a polI­
cia fica em uma situação extremamente difícil. 

E por que faço aqui este discurso indignado? 
Primeiro, para protestar e dizer que o povo de Rorai­
ma não é isso que está aqui. A população de Roraima 
não é violenta: não é assassina e não concorda com 
esse fatos lamentáveis. Segundo, para pedir o acom­
panhamento da Polrcia Federal e da OAB para que 
esse,crime não fique impune. E, por último, para re­
gistrar que temos a compreensão - nós, do PSDB e 
da Oposição no Estado-de que o problema dajuven­
tude, das galel"lls, da violência entre os jovens é grave 
no meu Estado, mas essa não é a forma de resolvê-Io. 
Temos propostas. 

A Prefeita eleita de Boa Vista, Teresa Jucá, tem 
propostas para enfrentar esse desafio. E vamos en­
frentá-lo, com clareza, transparência e, principalmen­
te, com respeito aos direitos humanos. 

Esses jovens não mereciam esse destino. Espe­
ro que fique esse exemplo para que tenhamos condi­
ções de punir os culpados e buscar uma política que 
proporcione um futuro melhor para os jovens e ado­
lescentes de Roraima. Da forma como estão encami-

nhados hoje esses setores em Roraima, esse é o fu­
turo, infelizmente, de grande parte da nossa juventu­
de. 

Por isso faço hoje este protesto contra o fato 
ocorrido. Quero pedir as providências necessárias e 
registrar que estaremos acompanhando o desenrolar 
dessas investigações e, principalmente, da punição. 
É inadmissível que crimes dessa natureza fiquem im­
punes em nosso Estado. Aí estão sete jovens assas­
sinados pela mão, pode-se dizer até, de parte do Po­
der Público, porque um delegado de poliCia usou ar­
mas e funcionários públicos para cometer essa bar­
baridade. Sinceramente, não sei aonde vamos parar. 

Sr. Presidente, ficam aqui o meu protesto e a mi­
nha solicitação de transcrição dessas matérias da im­
prensa, juntamente com o meu discurso de protesto e 
de cobrança de providências do Governador, da OAB, 
da Polícia Federal e do Ministério da Justiça para 
esse rumoroso e triste caso. 

Muito obrigado. 

SEGUEM DOCUMENTOS A QUE SE 
REFERE O SENADOR ROMERO JUCÁ 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
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Sete mortos em chacina no Csuamé 

As vítimas foram encontradas na praia do rio 
Cauamé e foram mortas com requinte de crueldade; 
dois conseguiram sobreviver 

Fotos: Nonato Souza 
No local foram encontrados redes, bicicletas e 

pertences das vítimas 
Momento em que funcionários do IML atraves­

savam os corpos 
Nonato Souza 

Da Editoria de Polícia 
Sete pessoas foram barbaramente assassina· 

das a facadas e tiros na madrugada de ontem, en· 
quanto acampavam no rio Cauamé, próximo da pon­
te. Outras duas vítimas sobreviveram a chacina depo­
is de se fingiram de mortas. 

A chacina foi descoberta pela manhã, quando 
um dos sobreviventes que agonizava na praia gritou 
por ajuda. Identfficada por Rosana Alves da Silva, ela 
avisou das mortes, sendo levada ao Pronto Socorro 
em seguida. 

Outro sobrevivente localizado também agoni· 
zando é o adolescente Reginaldo dos Santos Vaso 
concelos. Apelidado de "Buda", foi levado ao PS e 
apresentava ferimentos de tiros de revólver na cabe· 
ça e facadas no abdome. 

Investigando os casos desde as primeiras horas 
do domingo até o fim da tarde, a Polícia Civil ainda 
não tinha nenhuma pista dos assassinos. As suspei­
tas eram que as mortes seriam acerto de conta entre 
galeras, já que vítimas e sobreviventes pertenciam às 
galeras dos bairros liberdade, União e Estados. 

O grupo era composto por oito homens e duas 
mulheres, na sua maioria moradores do bairro liber­
dade. Eles estavam acampados desde o fim da tarde 
de sábado e pretendiam amanhecer o dia ali. 

O plano era sair na tarde de ontem para partici· 
par de uma festa que acontece todos os domingos na­
quela praia. No local, foram encontrados cinco bicicle­
tas; redes, punhais, além de documentos pessoais de 
algumas vítimas e outros objetos pessoais. 

Grupo era formado por dez pessoas 
Do grupo formado de dez pessoas, sete morre­

ram, dois sobreviveram com ferimentos graves e um 
saiu do local antes que os assassinos chegassem. 

Os mortos são: Edvilson da Silva lima (o Pé de 
Bola), 20, Herysson Soares Neves, 18, José da Coso 
ta, 21, e mais a garota Greyci Lima Sales, de 13 anos; 
também os irmãos Rubens Araújo da Silva, 19, Rud­
son Araújo da Silva, 17, e Tiago Miguel 

Fonseca Rodrigues, 16. Estes três eram irmãos 
de um policial civil. 

Já os sobreviventes foram o adolescente Regi. 
naldo, apelidado de "Buda", e a garota Rosana, O dé· 
cimo integrante do grupo, que saiu do local antes da 
chacina, foi J.L.S, 16. 

Até por voRa das 17h os trabalhos dos peritos do 
Instituto Médico Legal ainda aconteciam, o que fez 
com que inúmeras pessoas fossem ao local na tenta· 
tiva de ver às vitimas. Familiares e amigos dos mortos 
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protestaram contra a chacina, mas nenhum quis falar 
de suas suspeitas da autoria dos crimes. 

Mortes abalam população 
População assiste chocada o resgate dos copr­

nos na margem do Cauamé. 
Tido como um dos crimes mais bárbaros dos úl­

timos tempos, o caso foi logo apelidado de "Chacina 
do Cauamé" e abalou a população tão logo foi divul­
gado pela imprensa. 

Muitas pessoas se aglomeraram na praia duran­
te o resgate dos corpos e mais tarde em frente ao IML. 
Muitos curiosos se misturavam aos familiares das víti­
mas. 

Os sete jovens foram executados próximos uns 
dos outros, ficando em alguns casos um morto em 
cima do outro. Segundo informações de pessoas que 
estiveram próximas dos sobreviventes, os assassinos 
estavam em cinco e quando chegaram ao acampa­
mento, já na madrugada, estavam armados de revól­
veres e facas. 

"Ao se aproximar, eles disseram que iam nos 
bater. Foi quando um colega tentou fugir e foi baleado 
nesse momento. Em seguida, mudaram a conversa e 
disseram que iriam nos matar. E enquanto dois deles 
nos seguravam, começaram a matança", disse a so­
brevivente Rosana aos enfermeiros e policiais rodo­
viários que a socorreram. 

Ela contou que os assassinos não deram chan­
ce de defesa para as vítimas. Disse ainda que só não 
morreu porque se fingiu de morta após ser esfaquea­
da. Da mesma forma, Buda disse ter sobrevivido a 
chacina. Em pior estado, ele recebe dois tiros na ca­
beça sendo que um atingiu o rosto. 

"Esperei que eles fossem embora e que o dia 
amanhecesse para pedir socorro", contou, acrescen­
tando que pela manhã viu um casal tomando banho e 
gritou por ajuda, momento em que agradeceu a Deus 
por ter sobrevivido aquela noite macabra. 

Mulher de uma vftlma diz que estavam undo 
vigiados 

Testemunha contou para jornalistas que o grupo 
estava sendo vigiado 

Localizada no IML, a mulher de uma das vítimas 
- que para sua segurança não terá o nome revelado 
- , contou aos jornalistas que há cerca de três sema-
nas estavam sendo vigiados geralmente por dois h0-
mens que andavam em um Gol. 

Segundo revelou, sempre que o grupo se junta­
va para beber e conversar na esquina da rua Helena 
Bezerra de Menezes com Ataíde Teive, no bairro Li-

berdade, o veículo aparecia. Pelo menos dois ho­
mens ficavam observando de longe. 

Em algumas vezes, fingiam estar telefonando 
em um orelhão. Ainda segundo ela, seu companheiro 
e colegas teriam lhes dito que os tais homens seriam 
da polícia. 

A mulher lembrou que era para ter ido com o 
companheiro acampar, mas, devido ele ter saído an­
tes que chegasse do trabalho, acabou ficando para 
trás. "Acho que escapei da morte", disse ao acreditar 
que se estivesse no local seria assassinada também. 

Lembrou que desde a manhã daquele sábado 
estavam combinados para irem ao balneário do Cau­
amé para acampar. Segundo disse, era costume de 
alguns deles acamparem no locai da chacina e que 
em algumas vezes até crianças eram levadas para o 
Cauamé. 

Perguntada se as morte de seu companheiro e 
colegas foram executadas por membros de galeras ri­
vais, ela disse que MO acreditava e nem tem suspei­
tas de quem sejam os assassinos. 

Testemunha 
Outro membro do grupo localizado pela impren­

sa ainda no IML, o adolescente J.L.S, também falou 
sobre os homens, que estavam os vigiando. 

Ele confirmou a versão da mulher e revelou que 
foi acampar com as vítimas e esteve no local até por 
volta das 20h de sábado quando resolveu voltar para 
a casa, pois tinha um encontro com a namorada. 

Lembrou que levaram um garrafão de vinho, um 
litro de cachaça e outro de Martini e que todos bebiam 
e brincavam tranqüilamente. "Quando seí de lá tudo 
estava bem e só hoje (domingo), por volta das 10h 
que fiquei sabendo das mortes", relatou. 

Chacina no Cauama 
Preso o acusado de ser mandante 
Desde a manhã de segunda-feira o advogado ti­

nha relatado a chacina para o secretário da Seguran­
ça Pública 

Foto abaixo: Arquivo Folha 
SiMna Lopes que acusa Welington de ter pro­

movido a chacina 
O advogado Silvina Lopes, 40 anos, foi preso 

ontem à tarde. Também com a prisão preventiva de­
cretada o agente penitenciário Welington Gentil Pere­
ira, 25 anos, era procurado pela polícia. Silvina é acu­
sado de ser mandante e ter" participado da chacina no 
Ceuamé. As prisões foram decretadas pelo juiz da " 
Vara Criminal, Leonardo Cupello. 
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De acordo com a polícia, durante a execução de 
sete jovens que acampavam na praia do Rio Cauamé, 
além do agente penitenciário, o advogado estava 
acompanhado pelo comerciante identificado por Mo­
célio e do menor G.G.p, 16. A polícia investiga se há 
outro envolvido já que uma testemunha afirmou que o 
crime foi praticado por cinco homens. 

Ex-presidente da Comissão de Direitos Huma­
nos da OAB-RR, ex-diretor do Departamento do Sis­
tema Penitenciário, assistente jurídico da União e re­
centemente nomeado delegado de Policia Civil, Silvi­
na apresentou-se espontaneamente no final da tarde, 
na Central Especial de Operações Policiais (Ceops), 
acompanhado por dois advogados. Devido a forma­
ção superior, ele tem direito de ficar em cela especial. 
Por ísso, a informação era de que seria transferido 
para o Comando-Geral da Polícia Militar. Durante a 
noite, houve uma mudança nos planos e foi permitido 
que o advogado permanecesse na Ceops. 

A expectativa era que ainda ontem à noite We­
lington fosse apresentado. Independente disso, ele 
estava sendo procurado pelos agentes da Ceops, 
para darem cumprimento à ordem judicial. Também 
era providenciado pedidO de prisão contra Mocélio, 
que é tio da mulher do advogado. Após ser ouvido na 
Delegacia de Defesa da I nfância e da Juventude, com 
acompanhamento de um representante do Ministério 
POblico Estadual, G.G.p, que é irmão de Welington, 
será entregue aos pais, mediante Termo de Respon­
sabilidade. Ele vottará para casa, até que o Juizado 
da Infância e da Juventude decida sua situação. 

Por causa da função que exercia, Wellington 
também vai ficar na Central Especial de Operações 
Policiais pois poderia sofrer represálias se fosse man­
dado para a Cadeia POblica ou para a Penitenciária 
Agrfcola de Monte Crista. A mesma situação enfrenta 
o advogado, pois quando exercia a direção do Siste­
ma Penitenciário, enfrentava rejeição dos presos. Em 
duas rebeliões, os detentos exigiam que ele fosse 
exonerado do cargo. 

Segurança resolve antecipar as revelaç6es 
que Imprensa Já aabla 

O secretário em exercício, Antônio Brito, lamen­
tou o envolvimento dos servidores 

Só hoje a Secretaria de Segurança Pública pre­
tendia divulgar as informações sobre as circunstânci­
as e nomes dos acusados da chacina. A antecipação 
para a tarde de ontem ocorreu quando toda imprensa 
já sabia todos detalhes, inclusive que foi através de 
fotografia, que a testemunha reconheceu o advogado 
como um dos envolvidos no crime. 

i 
! 

O secretário de Segurança em exercício, Antô­
nio Brito começou a entrevista coletiva afirmando ser 
lamentável informar que dois servidores da instituição 
estavam envolvidos no crime que causou clamor pO­
blico. Admitiu que na manhã de segunda-feira Silvino 
contou ao titular da pasta o acontecido, então toda p0-

lícia foi mobilizada para investigar a chacina. Brito 
contou que de acordo com as investigações, Silvino 
teria chamado Welington para evitar que houvesse al­
gum problema envolvendo sua família. Na chegada 
do agente aconteceu o fato, possivelmente devido a 
desobediência das jovens à ordam de que não moles­
tassem as famílias. "Welington acusou Silvino de ter 
participado da matança. Silvino nega isso·, disse o 
secretário em exercício. 

Antônio Brito revelou que o revólver calibre 38, 
usado pelo advogadO não era da Secretaria de Segu­
rança Pública e que nenhuma arma foi apreendida. 
Welington teria visto o irmão pegar a arma de Silvino 
e dado dois tiros e que Mocélio teria apenas assistido 
tudo. 

Devido à decretação de prisão preventiva, a Po­
lícia Civil tem dez dias para concluir o inquérito polici­
ai e encaminhar à Justiça. "Nesse período, o presi­
dente do inquérito vai ouvir mais testemunhas e, se 
for o caso, ident~icar mais participantes". 

Brito confirmou que Silvino passou toda a ter­
ça-feira na Central Especial de Operações Policiais 
mas garantiu que foi porque ele quis, pois temia al-
gum tipo de represália. . 

Pena - O Código Penal Brasileiro prevê, em 
caso de condenação, pena de 12 a 30 anos de reclu­
são para quem comete homicídio qualificado. Por 
cada um dos mortos, cada acusado pode ser conde­
nado à pena máxima. Por cada sobrevivente ferido, a 
pena que for estipulada pode ser aumentada em até 
um terço. Se assim fosse, cada um dos acusados, se 
condenados, poderiam pegar pena superior a 200 
anos de prisão. Mas na Brasil, só é permitida que al­
guém fique preso no máximo, por 30 anos. 

Versões aio desencontradas 
Nos depoimentos prestados à Policia Civil, por 

Silvino e Welington, as versões só coincidem até mo­
mentos antes do infcio da chacina. Naquela ocasião, 
o advogado, que também acampava no Cauamé, fez 
uma ligação pelo telefone celular para chamar o 
agente penitenciário, para acalmar integrantes de ga­
lera que estariam por perto, promovendo desordens. 
Silvino estaria acampado com duas famflias amigas, 
inclusive os filhos dele, de 6 e 10 anos.' Perto da me­
ia-noite de sábado, tentavam dormir mas não podiam 
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por causa da bagunça promovida pelo grupo de jo­
vens que estaria "jogando piadinhas" para o advoga­
do e seus amigos. 

Aí o advogado resolveu telefonar para Weling­
ton, pedindo que fosse até lá para verificar o "pesso­
al". O agente atendeu e pouco tempo depois o advo­
gado teria ouvido disparos e gritos. Welington teria 
voltado para falar com seu chefe no trabalho, infor­
mando ter posto todo mundo para correr. Com medo, 
Silvino e os amigos teriam decidido ir embora. No do­
mingo, através da imprensa teria tomado conheci­
mento da chacina e "ligando" os fatos, na manhã de 
segunda-feira procurou o secretário de Segurança 
Pública, João Campelo, a quem contou tudo sobre o 
que supostamente teria ocorrido no inicio da madru­
gada de domingo. Na tarde de segunda-feira, o secre­
tario anunciou que elucidaria o crime, em 72 horas. 

Agente - Na versão de Welington, que foi ouvi­
do na Delegacia de Polícia Civil do Município de Alta 
Alegre, ele acusa diretamente o advogado de ser 
mandante e de ter disparado a queima roupa contra 
uma das vítimas. 

O agente contou ter ido ao Cauamé parque SiI­
vino já tinha telefonado várias vezes. Numa motoci­
cleta e com o irmão na garupa, ele foi ao encontro do 
então delegado. Ao começarem a atravessar o rio, te­
riam sido surpreendidos pelos galerosos. De forma 
agressiva e demonstrando estarem drogados, foram 
ao encontro deles que reagiram de forma violenta. 

Então Silvino deu ordens para que eliminassem 
todos. Nisso, GGP. reconheceu no meia das jovens, 
um antigo desafeto. Deu-lhe várias facadas e ainda 
teria pego a arma de Silvino para efetuar dois ou três 
disparos. Welington confessou ter "apenas" esfaquea­
do algumas das pessoas, afirmando que só o advoga­
dao portava arma de fogo. 

SlIvlno não quis falar 
Já preso, Silvino Lopes preferiu não fazer ne­

nhuma declaração sobre as acusações. Ele mante­
ve-se numa sala da Central Especial de Operações 
Policiais onde a imprensa não teve acesso. De acordo 
com o diretor da Ceops, Hermenegildo Coelho, ele 
também não queria que fossem feitas imagens dele. 

Por telefone, o advogado José João Pereira que 
atua na defesa do colega, disse que devido ao estado 
emocional, o cliente não tinha condições de fazer 
qualquer declaração. Enquanto isso, a defesa inteira­
va-se da situação e principalmente dos motivos que 
levaram a decretação de mandado de prisão. 

No início da tarde de ontem, a reportagem da 
Folha manteve rápido contato telefônico com Silvino. 

Com voz embargada, naquele momento, ele mos­
trou-se disposto a contar sua versão sobre o caso, fi­
cando de retomar a ligação para marcar horário e lo­
cai da entrevista, mas mudou de idéia. 

A expectativa de toda imprensa é que ainda 
hoje, ele resolva falar sobre o assunto logo depois de 
ser interrogado na Central Especial de Operações 
Policiais e antes, se for o caso, de ser encaminhado à 
Policia Militar. 

Servidores da polícia, um advogado e um 
menor participaram da chacina 

A notícia do esclarecimento do crime foi dada no 
final da noite de ontem pelo secretário de Segurança, 
João Campelo 

O secretário João Campelo: 'Nomes serão di­
vulgados após decisão da Justiça sobre a decretação 
das prisões". 

Confissões, impressões digitais, reconhecimen­
to de testemunhas e depoimentos. Com estas provas, 
a Secretaria de Segurança Pública elucidou a chaci­
na do Cauamé ocorrida por volta de uma hora da ma­
drugada de domingo. O anúncio foi feito por volta das 
23h30 de ontem, sem citação nominal dos quatro en­
volvidos já identificados. Dois são servidores da Se­
gurança e os demais não. O mentor intelectual foi um 
advogado. Dentre eles há um menor de idade, que te­
ria começado a esfaquear as vítimas. 

As investigações foram acompanhadas por re­
presentantes do Ministério Público Estadual e Conse­
lho Tutelar. Devido algumas providências junto ao Po­
der Judiciário, maiores informações não foram presta­
das. Para evitar precipitações, a polícia está sendo 
cautelosa. Mesmo assim, o secretário da Segurança, 
João Batista Campelo disse ter ficado chocado, tanto 
com a barbaridade da execução dos sete jovens, 
quanto com a identificação dos envolvidos, dos quais 
dois são servidores da instituição, mas não policiais. 

Impressões digitais examinadas em latas de 
cervejas encontradas no local do crime, bem como 
uma adaga fincada num tronco de árvore, serviram de 
pistas para identificação dos autores que também 
usaram revólveres de calibre 38. Algumas vítimas fo­
ram atingidas por múltiplas perfurações com um tipo 
de arma que deve ser identificada com os laudos peri­
cial e cadavéricos. 

"Eu imaginava que tivesse ocorrido um justiça­
mento ou algo planejado. Não houve nada disso", dis­
se João Campelo, revelando que um dos sobreviven­
tes acha que houve seguimento do crime. "Não im­
porta quem sejam os autores, mas sim a verdade" , 
disse, ao informar que a Policia Civil tem se empenha-
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do dia e noite para esclarecer o crime que considera 
um absurdo. 

Os nomes dos acusados poderão ser revelados 
quinta-feira quando a Justiça deverá ter decidido pela 
decretação de prisão contra os mesmos. Os detalhes 
e circunstâncias do fato, serão informados na mesma 
ocasião. A Folha apu rou que um advogado estaria 
envolvido no crime, inclusive teria confessado a parti­
cipação na chacina. 

UTI- Segundo informações, no final da tarde de 
ontem, piorou o estado de saúde do sobrevivente Re­
ginaldo dos Santos Vasconcelos, por isso ele foi 
transferido para a Unidade de Tratamento Intensivo. 
Para evitar represálias contra ele e a sobrevivente Ro­
sana Alves da Silva, policiais· civis disfarçados fazem 
a segurança deles, dentro do hospital. 

Comentários - De acordo com informações ex­
tra oficiais, além dos dois internados, a polícia conse­
guiu localizar uma terceira sobrevivente, de identida­
de não revelada. Ela conseguiu escapar porque subiu 
numa árvore, de onde assistiu toda a chacina. 

Há também comentários de que uma adoles­
cente identificada por Tatiana, que a cerca de um ano 
namorava com Hudson Araújo da Silva, 17, teria sido 
a informante, para os autores do crime, sobre o local 
onde o grupo costumava acampar. Ela teria ido lá al­
gumas vezes e dois dias antes da chacina, pediu de­
missão do emprego, numa pizzaria no bairro Liberda­
de e não voltou nem para receber o pagamento, via­
jando para Manaus. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com re­
lação à transcrição requerida por V. Ex", a Mesa a 
atenderá de acordo com o Regimento. 

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebe!. 
S. Ex' dispõe de 20 minutos. 
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, para um Senador 
que, desde que chegou ao Senado, tem como uma de 
suas principais lutas a defesa do seu Estado, da sua 
região, o combate às desigualdades regionais e soci­
ais neste País, que tem plena consciência de que a 
imensidão territorial do Brasil e sua riqueza, se bem 
aproveitadas, evitarão as injustiças sociais e as desi­
gualdades existentes, é realmente auspicioso verifi­
car que, apesar de todos os obstáculos e resistência 
das autoridades econômicas, estamos caminhando, 
no Congresso Nacional, no sentido de instrumentali­
zar melhor aqueles que querem produzir, aqueles que 
querem trabalhar no interior do Brasil, a fim de apro­
veitar o nosso imenso potencial, de gerar empregos, 

de aumentar a nossa renda e de ter como conseqüên­
cia a melhoria da qualidade de vida do povo brasilei-
ro. 

É auspicioso para quem luta no interior do Brasil 
ver que, ontem, felizmente, a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional - que tenho a honra de presidir -, 
composta de Deputados e Senadores, encarregada 
de apreciar a última medida provis6ria do Presidente 
da República Fernando Henrique Cardoso a respeito 
dos Fundos Constitucionais de Financiamento do 
Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, deu um gran­
de passo, ao aprovar, por unanimidade, um projeto de 
conversão que, embora ainda dependa de aprovação 
do Congresso Nacional, será transformado em lei -
temos certeza - antes de 24 de novembro, quando se 
expira o prazo da medida provis6ria. 

Com a aprovação desse projeto de conversão 
mais justo, conseguiremos melhorar os Fundos Cons­
titucionais do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, 
que representam uma conquista da Constituição de 
1988 e que passaram a existir graças à união das 
Bancadas do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste. 
Esses Fundos foram motivo, sem dúvida, de um tra­
balho incansável. 

Venho a esta tribuna, hoje, na qualidade de Pre­
sidente da Comissão Mista, para cumprimentar todos 
os seus integrantes, os Senadores e Deputados que 
a compõem. E é preciso ressaltar, para fazer justiça, 
entre todos n6s, entre todos aqueles que lutam para 
evitar as desigualdades regionais neste País, que 
acreditam na luta do homem pelo campo, que que­
rem, realmente, fazer com que esses Fundos atinjam 
a sua finalidade - a de serem um instrumento a servi­
ço de quem quer investir, de quem quer trabalhar na 
indústria ou no campo -, a atuação de um companhe­
iro nosso, o Vice-Presidente da Comissão. 

Neste momento, faço a minha homenagem sin­
cera a V. Ex', Senador Jonas Pinheiro. Quero cumpri­
mentá-lo efusivamente. Foi realmente incansável o 
trabalho que V. Ex' desenvolveu, não s6 quando apre­
sentamos o projeto de conversão ou quando aprova­
mos o relatório do eminente Deputado Francisco Gar­
cia - que também fez um grande trabalho -, mas des­
de que chegou ao Senado da República. 

Não poderia, nesta oportunidade, deixar de es­
tender esses cumprimentos, com a mesma intensida­
de, ao Senador Lúcio Alcântara, que ontem me tirou o 
privilégio de presidir a reunião que consagrou o proje­
to de conversão. Tive que me ausentar por alguns ins­
tantes, e V. Ex", Senador Lúcio Alcântara, com aquilf­
brio e sensatez, conduziu os trabalhos. 
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Agora esperamos, sinceramente, que o Con­
gresso Nacional se reúna antes de 24 de novembro e 
que esse projeto não sofra restrições por parte do Po­
der Executivo. 

É muito significativo, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. 
Senadores, ressaltarmos alguns aspectos desses 
Fundos Constitucionais de Investimento. É estarrece­
dor para nós afirmar desta tribuna para a Nação brasi­
leira que há, no Banco do Brasil, um depósito de mais 
de "R$700 milhões do Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do Centro-Oeste, que poderiam estar a ser­
viço do desenvolvimento e infelizmente se encontram 
ali paralisados. Da mesma maneira, encontra-se pa­
ralisada a importância de R$760 milhões do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte e a de 
R$l,55 milhão do Fundo do Nordeste. Esses recur­
sos estão parados por falta de tomadores. E por que 
não há tomadores? Porque os juros, os encargos fi­
nanceiros, sendo muito aHos, inviabilizam a ação de 
todos aqueles empresários que querem trabalhar. Os 
pequenos, médios e grandes empreendedores não 
têm condições de arcar com as pesadas taxas de ju­
ros. 

Vamos fazer um resumo de alguns avanços que 
ocorreram nesse projeto de conversão, aprovado pela 
Comissão Mista ontem. Por exemplo, as taxas de ju­
ros para os miniprodutores, que hoje são de 9%, pas­
sam para 6% ao ano. Para os grandes produtores, as 
taxas de juros baixam de 16% para 10,75% ao ano, 
nas operações industriais. As microempresas têm re­
dução de 9% para 8,75%. As grandes empresas fi­
cam com as taxas de juros reduzidas de 16% para 
14%. E mais: quem pagar em dia os seus compromis­
sos gozará de um bônus de até 25% de desconto no 
semi-árido nordestino e de até 15% para as demais 
regiões. 

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, essa me­
dida provisória, esse avanço, é de fundamental im­
portância. Trata-se de uma afirmação dos Parlamen­
tares no sentido de que é preciso, realmente, cumprir 
preceitos constitucionais, não só o que criou os Fun­
dos Constitucionais, mas também o que torna um ob­
jetivo nacional permanente fazer com que o País dei­
xe de ser sumamente injusto para ser justo. A Consti­
tuição brasileira afirma que é objetivo nacional per­
manente a eliminação das desigualdades regionais e 
sociais. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Conce­
do, neste momento, o aparte que me é solicitado pelo 
grande Senador Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Senador 
Ramez Tebet, estou ouvindo V. Ex' com atenção e 
quero deixar bem claro que a Comissão se empenhou 
durante muitos meses. E o mérito que V. Ex' atribuiu 
ao Senador Jonas Pinheiro é um reflexo da verdade. 
S. Ex' conhece muito bem esse assunto da política 
agrícola, do financiamento da produção; é um homem 
paciente, que tem uma grande liderança no setor. 
Todo o Congresso, Câmara e Senado, muitas vezes 
confia a S. Ex' esses entendimentos, porque real­
mente S. Ex' é um mestre nessa questão. Então, esse 
mérito que V. Ex', de público, reconhece é o que tam­
bém quero reconhecer neste momento. Não tirei o pri­
vilégio de V. Ex', porque eu jamais faria isso. V. Ex' 
não é só um Colega, é um grande amigo. V. Ex· me 
deu esse privilégio, porque teve que se retirar daquela 
reunião para cumprir um outro compromisso. Votei a 
favor da matéria, porque era preciso manifestar um 
gesto de autonomia do Congresso Nacional. Essa 
questão é intrincada, cheia de detalhes, mas as nego­
ciações foram exaustivas e, eu diria, infrutíferas com o 
Poder Executivo. Era preciso que déssemos um pas­
so adiante, para, quem sabe, obtermos um diálogo 
mais produtivo, a fim de que chegássemos a um con­
senso entre o Executivo e o Legislativo. Há um espa­
ço que medeia entre a aprovação de ontem na Comis­
são Mista e o exame do projeto de conversão pelo 
Plenário. Eu, na ocasião em que votei de forma favo­
rável, fiz questão de assinalar a minha disposição 
permanente de negociar, de dialogar. O Senador Jo­
nas Pinheiro, mesmo durante o desenrolar da sessão, 
foi procurado pelo próprio Líder do Governo no Con­
gresso, o Deputado Arthur Virgílio. Todos nós quere­
mos esse diálogo. Não podemos deixar que essa 
questão se arraste indefinidamente. O que eu disse 
foi o seguinte: não tenho mais como explicar ao agri­
cultor do semi-árido, do interior do Ceará, do interior 
do Nordeste, como ele paga um juro mais alto que o 
agricultor do Paraná, do Mato Grosso do Sul, de São 
Paulo, de Goiás, onde a agricuHura é seguramente 
mais rentável, apesar de todos os percalços. E o juro 
daqueles projetos que foram securitizados pelo Ban­
co do Brasil é mais baixo do que o do semi-árido da 
caatinga nordestina. Não tenho como explicar isso. 
Não consigo fazê-lo. E nem os burocratas aqui de 
Brasília conseguem me explicar isso. Então, num ges­
to de afirmação, digo: vamos votar isso, e, quem sabe, 
virá um outro entendimento que permita uma concor-
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dância entre o Executivo e o Legislativo. Quero con­
gratular-me com V. Ex" que está aí expondo mais 
uma vez para o Plenário do Senado uma questão im­
portante e descurada: o desenvolvimento regional. V. 
Ex" foi Superintendente da Sudeco, que era um ins­
trumento também de promover o desenvolvimento re­
gional do Centro-Oeste. O Centro-Oeste só precisa 
de duas coisas: estrada e energia elétrica. Naquela 
região há gente trabalhadora e operosa, terra, produ­
ção, mas a infra-estrutura ainda deixa muito a dese­
jar. Mas, se Deus quiser, um dia ainda vamos chegar 
lá. Está ar o Programa Luz no Campo, e, se Deus qui­
ser, até o fim do Govemo Femando Henrique, não fi­
cará uma propriedade no Brasil sem eletrificação. E ar 
o Centro-Oeste cumprirá o seu grande destino de ce­
leiro do Brasil. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Senador 
Lúcio Alcântara, agradeço-lhe o aparte. Realmente é 
isso mesmo. Quando abri os trabalhos ontem, disse 
que tínhamos que apresentar e aprovar a nossa pro­
posta ontem mesmo, porque ninguém mais estava to­
lerando essa demora. 

Como bem afirmou V. Ex", não tínhamos como 
explicar esses desajustes, esses desencontros. Os 
nossos companheiros do interior, os produtores do in­
terior, já estavam desconfiados e nos questionavam: 
"O que os senhores estão fazendo no Congresso Na­
cional?". Afinal de contas - ouvi isso muitas vezes, e 
acredito que V. Ex"s e todos ouviram -, se existe um 
financiamento agrrcola, por exemplo, para aquisição 
de um trator a uma taxa de juro de 8,75%, com o pra­
zo de um ano para pagar, por que esse recurso retira­
do dos Fundos pode ter um juro superior a esse valor, 
se o dinheiro desses Fundos não tem custo nenhum 
para o Governo? Será possrvel- ouvi isso no interior; 
estou cansado de ouvir isso em Mato Grosso do Sul­
que o Governo não está utilizando esse dinheiro que 
está parado no Fundo do Centro-Oeste para pagar os 
juros dos seus empréstimos? Quantas vezes ouvi 
isso por parte de homens entristecidos, que querem 
trabalhar, mas que não têm recursos para aplicar nos 
seus empreendimentos! 

V. Ex" tem razão: o gesto de ontem da Comissão 
Mista é de afirmação e não de desafio. Queremos dia­
logar sim. O Senador Jonas Pinheiro; eu, algumas ve­
zes; V. Ex", muito mais do que eu; e outros Senadores 
e Deputados de todas as regiões do Brasil participa­
mos de reuniões, nos Ministérios da Fazenda e da 
Integração Regional, com Parlamentares de todos os 
Estados, com representantes de federações e de sin­
dicatos. Todos nós estamos em busca de uma melhor 

solução para que diminuam os pesados encargos fi­
nanceiros que, ainda hoje, pesam sobre os tomado­
res de recursos desses Fundos. 

Quero abrir um parênteses aqui para louvar a 
atitude e a firmeza do Senador Fernando Bezerra na 
qualidade de Ministro da Integração Regional, porque 
S. Ex" lutou pelo menos para que os tomadores de re­
cursos não ficassem SUjeitos às variações dessas ta­
xas de juros. Quem tomasse o dinheiro, mesmo a 
16% ao ano, como é hoje, saberia que esse juro era 
um juro fixo. Todavia, a prática demonstrou que a taxa 
de 16% ao ano para determinadas atividades - não 
só para a agricultura, mas até mesmo para a indústria 
- é um pesado encargo, um terrível ônus. É por isso 
que foram apresentadas, ontem, essas taxas de juros 
que serão submetidas ao Congresso Nacional. 

Não se esqueceu também da renegociação das 
dívidas. Ampliamos o prazo até 29 de dezembro do 
corrente ano para renegociação, prorrogação e com­
posição da dívida, exceto nas operações - é claro -
em que tenha havido algum desvio de recursos. 

Estão previstas reduções nas taxas de juros 
quando da renegociação das dívidas, porque, Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, seria profundamente 
injusto conceder juros mais baratos para os atuais to­
madores.lmaginem se tivéssemos nos esquecido da­
queles que estão atolados em drvidas hoje, daqueles 
que já pagaram em juros mais do que o capital inicial 
e ainda continuam devedores dos estabelecimentos 
de créditos? Positivamente, seria uma profunda injus­
tiça. 

Espero que o Congresso Nacional aprecie o 
projeto de conversão até o dia 24 do corrente mês. 
Caso não haja um entendimento com o Governo, ela 
virá imediatamente a se concretizar. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo 
esta tribuna para abordar este assunto. Não quero te­
cer outras considerações senão para reconhecer re­
almente o trabalho de todos os que lutaram na Comis­
são Mista de Orçamento. Só espero que, com o traba­
lho desses anos todos, de dois anos de reedição de 
medida provisória, seja colocado, Senador Jonas Pi­
nheiro, um ponto final nessa questão. Que se regula­
mente em definitivo esses Fundos Constitucionais, 
que - repito - são os maiores instrumentos constituci­
onais para a eliminação ou, no mínimo, a diminuição 
das grandes desigualdades regionais e sociais exis­
tentes no nosso País! 

Só espero que esse nosso trabalho, que terá 
continuidade até 24 de novembro, seja apreciado. Va­
mos continuar nessa luta. Não vamos "deixar a pete-
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ca cair" sem ouvirmos a voz dos menos favorecidos, 
sem sermos aqui intérpretes dessas regiões que pre­
cisam ser melhor aquinhoadas. 

O Sr. Jonas Pinheiro (PFL - MT) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Concedo 
o aparte ao eminente Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro (PFL - MT) - Sr. Senador 
Ramez Tebet, em primeiro lugar quero agradecer as 
referências ao meu nome, apesar de saber que elas 
são fruto da velha amizade de dois mato-grossenses 
que muito tempo têm de luta. Em segundo lugar quero 
dizer que nós estamos fazendo a nossa obrigação. A 
aplicação dos fundos constitucionais está longe de 
ser a ideal, pois com a~os indices de inflação e com a 
correção monetária foram agregados altos custos aos 
financiamentos tomados junto a esses fundos. Foi 
agregado a essa divida um número tão a~o que hoje 
ela se tornou praticamente impagável. Portanto, v. 
Ex" tem muita razão quando diz que nós estamos 
aqui tentando assegurar também o futuro, com a apli­
cação de juros mais baixos, juros adequados às mais 
diversas atividades, seja a agricu~ura, sejam as relati­
vas às microempresas, médias empresas, empresas 
de pequeno porte ou até grandes empresas, inclusive 
com a inserção de uma parte desses recursos para o 
comércio e para serviços. V. Ex" está sendo muito jus­
to ao trazer isto ao Plenário e dizer que nós queremos 
resolver o futuro, mas, sobretudo, o passado, porque 
é impossfvel deixarmos desamparados os milhares e 
milhares de tomadores de recursos dos fundos cons­
titucionais. Essas pessoas tomaram esses recursos 
obedecendo justamente aquilo que a Constituição 
dispõe, mas hoje se encontram nessa d~icil situação. 
Daí, Sr. Senador, a necessidade de ainda continuar­
mos nos debruçando sobre esse tema. V. Ex", como 
presidente da Comissão, poderá nos liderar para que, 
aqui neste Plenário, façamos algumas adequações e 
ofereçamos este projeto à Nação até a data estabele­
cida no projeto de conversão - dia 29 de dezembro 
deste ano. Se tudo caminhar bem, poderemos lazer 
as renegociações e fazer com que as aplicações, da­
qui para frente, sejam muito mais condizentes com 
aquilo que os Constituintes de 1988 sonharam. Eu 
gostaria ainda, Sr. Senador, de agregar ao meu apar­
te mais um assunto referente a V. Ex", que, como Su­
perintendente da Sudeco, no caso do FCO, foi quem 
presidiu a primeira lei dos fundos constitucionais no 
Centro-Oeste, logo após a promulgação da Constitui­
ção de 1988. Ao agradecer mais uma vez as referên­
cias de V. Ex", reitero que estamos com V. Ex" nesta 

luta, agregando, ainda, as palavras do nosso eminen­
te Lúcio Alcãntara, que tem que ser, a partir de agora, 
o grande negociador disso. Vamos apresentar ao Ple­
nário uma solução adequada para o Brasil e para os 
brasileiros. Muito obrigado. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Senador 
Jonas Pinheiro, tendo ouvido V. Ex", já posso encerrar 
o meu pronunciamento, mas volto a repetir: se tive al­
gum mérito nesta presidência, foi o de transferir, a V. 
Ex" principalmente, e aos demais companheiros a 
condução das negociações e da nossa luta. 

Portanto, ao encerrar, devo ressa~ar o amplo 
entendimento havido no caso das negociações, en­
volvendo entidades representativas e entidades go­
vernamentais, envolvendo os setores representativos 
do setor produtivo das três regiões, que contribuiram 
para o aperfeiçoamento da matéria e que resultaram 
numa base de legitimação que dá aos fundos, eu es­
pero, uma página nova quanto ao seu financiamento 
de agora em diante. 

As visitas aos Estados, o número de emendas 
apresentadas - cerca de 177 emendas - e as infor­
mações recolhidas em mais de dois anos de tramita­
ção dessa matéria dão ao presente projeto de conver­
são uma fina sintonia com os interesses da sociedade 
e do setor produtivo. Vo~o a repetir que as a~erações 
e ajustamentos aprimoraram o conteúdo da matéria 
sem afetar a sua essência, que é aquela de contribuir 
cada vez mais para a eliminação das desigualdades 
neste País. Aclarar o texto, melhorar o seu disciplina­
mento e o relacionamento entre os agentes financei­
ros com os mutuários poderá resu~ar num aumento 
de credibilidade dos fundos constitucionais. Espero 
que isso aconteça por meio da aprovação definitiva 
desse projeto de conversão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ramez Te­
bet, o Sr. Geraldo Melo, 1" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Luiz Otávio. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcãntara, 
por cessão do Senador Henrique Loyola. 

S. Ex" dispõe de vinte minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, inicialmente eu gosta­
ria de abordar matéria que está no Estado de S.Pau­
lo de hoje sob o titulo "Devassa bancária rende até 11 
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bilhões, diz Lando". Essa manchete se refere ao pro­
jeto de minha autoria que flexibiliza o sigilo bancário, 
permitindo o acesso a esses dados sem que antes 
haja autorização do Poder Judiciário. 

Esse projeto que apresentei foi aperfeiçoado, in­
clusive com vistas a obter o apoio do Poder Executivo, 
pelo nosso saudoso colega, o Senador Vilson Kleinú­
bingo Ele foi aqui aprovado, salvo engano, por unani­
midade, para depois dormir um sono profundo nas 
gavetas da Câmara - à unanimidade, me corrige o 
nosso querido colega Roberto Requião, que agora re­
vela, entre tantas, mais uma faceta: a de lingüista. So­
licitarei o concurso dele durante o meu pronuncia­
mento para comentarmos a eleição americana e a in­
formatização das eleições - S. Ex' que muito tem se 
dedicado a esse tema. 

Pois bem. Na Câmara, o projeto ficou pratica­
mente esquecido, para ressuscitar, depois de dois 
anos, sob a forma de um substitutivo que coloca a si­
tuação pior do que é hoje. Quer dizer, a vingar o subs­
titutivo da Câmara, é melhor deixar a situação como 
está hoje, porque o relator passou a propor a listagem 
dos tipos de crimes nos quais se pode pedir a quebra 
do sigilo. Foi estabelecido também um prazo para o 
juiz de primeira instância se pronunciar, mas se não o 
fizer, não se impõe que instância superior se manifes­
te imediatamente. 

O projeto foi muito piorado, descaracterizado, 
está irreconhecível e é piordo que a legislação vigen­
te hoje, que já não é boa. O sigilo se transformou em 
algo sagrado, sacralizaram o sigilo bancário no Brasil 
- não para garantir nossa individualidade, a nossa pri­
vacidade, mas para permitir que, baixando as corti­
nas, fechando as janelas e portas, possa ser pratica­
do todo tipo de crime contra a sociedade. 

Dias atrás, o General Alberto Cardoso deu uma 
declaração - li-a nos jornais -, dizendo que o crime 
no Brasil está mais organizado do que as instituições 
do governo. É verdade. Então, temos uma arma para 
ferir de morte o crime organizado, que é justamente 
essa flexibilização do sigilo. A notícia dá conta de que 
na próxima semana os líderes vão se reunir para a 
aprovação desse projeto, que poderia viabilizar, pelas 
informações que o Senador Amir Lando tem trazido -
S. Ex' que muito tem lutado como relator da Comis­
são de Orçamento para 2001 -, a detecção de fontes 
que permitam a elevação do salário mínimo. Se esses 
R$11 bilhões puderem ser realmente recuperados 
pela Receita Federal, o salário mínimo realmente vai 
poder ser elevado. 

o Sr. Romaro Jucá (PSDB - RR) - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Romaro Jucá (PSDB - RR) - Meu caro 
Senador Lúcio Alcântara, pedi este aparte exatamen­
te para consubstanciar as colocações de V. Ex'. Parti­
cipei da reunião ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - V. 
Ex' esteve na reunião das lideranças da Comissão ... 

O Sr. Romaro Jucá (PSDB - RR) - ... na Comis­
são de Orçamento, faço parte do Comitê de Receita 
da Comissão de Orçamento, que está definindo quais 
são as receitas que devem financiar o Orçamento 
2001, e ouvimos textualmente do Secretário Everardo 
Maciel, em primeiro lugar, que a proposta aprovada 
pelo Senado daria condições de uma atuação da Re­
ceita que elevaria a arrecadação entre R$11 e R$20 
bilhões, mas depois que a proposta foi modificada na 
Câmara dos Deputados, pelo relator, a situação pio­
rou, pois se passou a proteger os sonegadores ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Está confirmando o que estou dizendo. 

O Sr. Romaro Jucá (PSDB - RR) - ... de uma 
maneira mais forte do que a que existente. Portanto, é 
um contra-senso o Senado ter feito o esforço que fez 
para aprovar esta proposta por unanimidade, e depo­
is termos a necessidade de buscar fontes permanen­
tes para o funcionamento do salário mínimo. Não é ta­
xar os fundos de pensão e receber os atrasados, por­
que isso não é fundo permanente. A melhoria da arre­
cadação da Receita através ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Como, aliás, prevê a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O Sr. Romaro Jucá (PSDB - RR) - Esta sim é 
uma fonte permanente. E mais do que isso, termos a 
responsabilidade de criar procedimentos que façam 
com que a legislação seja cumprida e que quem atue 
corretamente seja protegido, mas o bandido, aquele 
que está na marginalidade, não tenha a mesma prote­
ção, não tenha a mesma condição de ter o que hoje, 
infelizmente, a Câmara dos Deputados quer fazer. Fa­
zendo um paralelo ao que V. Ex' está dizendo agora, 
penso que esses entendimentos que estão fazendo 
sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal é a mesma 
coisa. Farei um pronunciamento na próxima semana 
indo contra o entendimento que se está tendo de que 
prefeito pode deixar "Restos a Pagar" porque antes 
de 20 de outubro a Lei de Penalidades rião estava va­
lendo, a lei não pode retroagir, isso é um grande ... 
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o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - A 
lei não pode retroagir. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Não sou ad­
vogado, mas sou economista. Queria dizer que "Res­
tos a Pagar" é o que sobra de empenho no final do 
ano que fica para o próximo ano. Ninguém empenhou, 
nenhum prefeito comprou nada em abril, maio, junho, 
julho, agosto e setembro empenhando como "Restos 
a Pagar". Portanto, até 31 de dezembro não existe 
"Restos a Pagar", que só vão ocorrer a partir de 1· de 
janeiro de 2001 , quando já existe a Lei de Responsa­
bilidade Fiscal, que está vigorando desde maio, e a 
Lei de Penalidades, que começou a vigorar a partir de 
outubro. Sendo assim, no meu entender de econo­
mista, todos os prefeitos que deixarem "Restos a Pa­
gar" e ferirem a Lei de Responsabilidade Fiscal esta­
rão imputáveis pela pena, porque o balanço que apu­
ra esta situação se faz no dia 31 de dezembro de 
2000. Não adianta querer dar um jeitinho para burlar a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, não adianta querer 
dar um jeitinho para não deixar pagar, a impunidade 
não pode ficar pior do que está, porque não vamos 
construir uma Nação democrática, arrecadando os 
recursos que são necessários para se melhorar a 
condição social e econômica do País, da forma como 
estão querendo se dar esses entendimentos. Eu gos­
taria de deixar claro, portanto, que há uma necessida­
de urgente, e uma obrigação moral por parte da Câ­
mara dos Deputados, em aprovar a proposta, já apro­
vada pelo Senado, neste momento que precisamos 
melhorar a arrecadação do País. Além disso, também 
quero deixar o meu alerta e a minha proposição de 
um discurso na próxima semana sobre essa questão 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, protestando con­
tra qualquer tipo de entendimento que possa afrouxar 
ou facilitar qualquer tipo de irregularidade cometida 
pelos atuais prefeitos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Mu­
ito obrigado, Senador Romero Jucá. V. Ex' traz uma 
contribuição a esse debate sobre a questão das pe­
nalidades em que poderão incorrer os prefeitos, em 
função da Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez 
que o problema dos "Restos a Pagar" s6 se caracteri­
za depois de 31 de dezembro. E s6 não seria dessa 
maneira se fosse levado em conta a época em que a 
despesa foi autorizada, mesmo assim, quando a des­
pesa foi autorizada não sign~ica que vai ficar como 
"Restos a Pagar". 

O Sr. Roberto Requlio (PMDB - PR) - Permite 
V. Ex' um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Concedo o aparte ao Senador Roberto Requião. 

O Sr. Roberto Requiio (PMDB - PR) - Eu gos­
taria apenas de complementar a visão do Senador 
Romero Jucá. Em um primeiro momento, temos o cri­
me de responsabilidade, que era um crime sem com­
binaçôes especiais, derivando da Lei de Responsabi· 
lidade Fiscal. Em um segundo momento, temos as 
penas específicas, que é a lei sancionada em outubro. 
Mas esquecem os hermeneutas da Câmara, que às 
vezes, Senador Lúcio Alcântara, transforma-se em 
Câmara mortuária dos projetos do Senado, como 
ocorreu com o seu projeto de quebra de sigilo, que 
não é flexibilização, é quebra de sigilo em determina­
das circunstâncias. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Qu· 
ebra em determinadas situações e de quem está seno 
do alvo de investigação pelo Fisco. 

O Sr. Roberto Requlio (PMDB - PR) - Mas o 
outro aspecto é o seguinte: ontem, aqui no plenário, 
levantei a tese do crime continuado, ou seja, quem in­
fringiu a Lei de Responsabilidade Fiscal a partir de 
maio, ficaria sujeito a um crime de responsabilidade. 
A partir de outubro, teriam as cominações específi­
cas. Mas se depois de outubro continuar empenhan· 
do sem cobertura possível, vai se enquadrar na figura 
doutrinária do crime continuado, e o crime continuado 
retrotrai a maio, porque a nova lei, em função da conti­
nuidade do processo de gastança, vai ser atingida, 
sim, por aquela espécie de código penal específico 
que votamos no Congresso Nacional. Então, Srs. Pre· 
feitos, barba de molho e muito cuidado com os herme­
neutas da Câmara dos Deputados, porque o Judiciá· 
rio não vai aceitar essas teses absurdas de que, em­
bora existisse a Lei de Responsabilidade Fiscal, era 
impossível qualquer cominação. Não, não era! Há o 
crime de responsabilidade e há o crime continuado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - De 
fato, só há sentido em ficar "Restos a Pagar" quando 
ficar constatado que não houve tempo hábil para se 
proceder ao pagamento do serviço solicitado ou da 
mercadoria ou bem adquirido. Aí sim se justifica a 
passagem para o ano seguinte. Mas havia a dotação. 
Realmente a despesa teria sido efetuada em condi· 
ções normais. 

Sr. Presidente, eu gostaria apenas de concluir 
esse pronunciamento me referindo a um o\)tro assun· 
to, que é esse vexame da apuração eleitoral nos Esta· 
dos Unidos. Há pouco, recebemos aqui no plenário, 
tive a oportunidade de cumprimentar, apresentado a 
ele que fui pelo Senador Eduardo Suplicy, o candidato 
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de oposição no Peru. E os Estados Unidos deram ao 
mundo um espetáculo de exigências sobre o governo 
peruano, a justiça peruana, sobre o processo eleito­
ral. 

Não quero julgar e analisar o que aconteceu no 
Peru, embora me pareça que tenha havido realmente 
uma grande manipulação, além de abuso de poder e 
outras tantas irregularidades para assegurar ao atual 
Presidente do Peru mais um mandato. Enfim, estabe­
leceu-se uma confusão, naquele momento, em nosso 
país vizinho, o Peru. Mas agora, nos Estados Unidos, 
estamos assistindo a uma situação vexatória. Jornais 
chegaram a editar quatro edições dando resultados 
dHerentes nas suas manchetes. As emissoras de tele­
visão se confundiram completamente. Os próprios 
candidatos chegaram a trocar telefonemas, um acei­
tando a vitória do outro e depois telefonaram nova­
mente, dando o dito pelo não dito. E agora a Justiça 
da Flórida diz que só no dia t 7 é que se dirá realmen­
te qual o resultado eleitoral na Flórida, ou seja, quem 
venceu. 

O Presidente Fernando Henrique deve estar até 
achando engraçada a situação, porque se isso acon­
tecesse no Brasil, Senador Roberto Requião, haveria 
crítica para todo o lado, da imprensa, de todo o mun­
do, que o Brasil não sabe fazer nada, que é tudo erra­
do, que não funciona. Os "fracassomaníacos" teriam 
realmente uma grande arma para exercitar essa "fra­
cassomania". 

Mas o que aconteceu foi que tivemos uma elei­
ção no Brasil em que os resultados foram conhecidos 
rapidamente. E tivemos segurança. Penso que a últi­
ma coisa que nos fa~ava era assegurar que a vontade 
do eleitor fosse colhida e o resu~ado das apurações 
oferecido imediatamente, atestando a lisura do pleito. 

Como fiquei com uma dúvida sobre esse pro­
cesso, posteriormente farei uma pergunta a V. Ex", 
Senador Roberto Requião, pois sei que V. Ex" conhe­
ce esse assunto e tem se dedicado a ele. 

Nos Estados Unidos, há uma combinação de 
eleição direta e indireta, que é um mecanismo antigo, 
do século passado, em que o Colégio Eleitoral refe­
renda ou não o resu~ado colhido pela vontade popu­
lar. E a confusão naquele primeiro momento foi tão 
grande, que só ontem soubemos que o candidato 
Gore tem a maioria da votação popular. E essa pe­
quena dHerença é mais grave, porque, como o voto 
não é obrigatório nos Estados Unidos, o compareci­
mento do eleitor às urnas gira em torno de 50% - sal­
vo engano, nessa eleição, foi de 51 %. 

Tenho lido na imprensa que muitos eleitores es­
tão reclamando que não conseguiram encontrar sua 
seção eleitoral; mudaram a sessão e não avisaram ao 
eleitor, que, assim, não sabia onde deveria votar. Ou­
tros se confundiram na votação, porque parece que o 
desenho da cédula se prestava a isso, tanto que o 
candidato do Partido Reformista, Pat Buchanan, obte­
ve, num reduto democrata, uma votação surpreen­
dente. Aparentemente, as velhinhas, as aposentadas, 
confundiram-se na hora de escolher o seu candidato. 
Tudo isso está gerando uma grande confusão, uma 
grande perplexidade, naquela que é considerada a 
nação mais rica, a maior democracia e a maior potên­
cia econômica do mundo. Aquele país se vê agora 
numa situação que vivemos no Brasil há alguns anos, 
quando as apurações se arrastavam, quando, muitas 
vezes, havia manipulação dos mapas eleitorais para 
beneficiar determinados candidatos. 

Gostaria que fosse dada uma contribuição pelo 
Senador Roberto Requião, no sentido de S. Ex" con­
firmar ou não o que vou dizer. Na Flórida, a lei deter­
mina que, quando a diferença entre um candidato e 
outro for abaixo de 0,5%, seja feita a recontagem dos 
votos, e parece que no Brasil isso não é possível. Se 
isso é verdade, é preocupante, pois, numa eleição no 
futuro, poderá haver uma margem muito pequena de 
votos que possa suscitar dúvidas. 

Nessas eleições, tive oportunidade de assistir, 
nas pequenas cidades, a este fenômeno novo que de­
corre da votação eletrônica: a morte súbita. O candi­
dato nem pode se acostu mar com a idéia de perder, 
porque a apuração é realizada muito rapidamente. 
Essa é uma situação dHerente da que existia anterior­
mente, principalmente nos pequenos Municípios, 
onde a apuração demorava até três dias. Havia ainda 
a dificuldade de interpretar se o eleitor tinha assinala­
do realmente o número certo, se a marca estava ou 
não dentro do quadro. Quem tem experiência de apu­
ração de eleições naquele sistema antigo sabe que, 
muitas vezes, surgiam essas dúvidas. 

Há alguns anos, acompanhei um caso em que 
um candidato perdeu a eleição, se não me engano, 
por seis votos, em uma cidade do interior do Ceará. 
Foi feita a recontagem, e o outro candidato terminou 
ganhando por 12 votos. Passa-se, praticamente, a fa­
zer um julgamento de cada voto, quando não está cla­
ra a intenção do eleitor, quando não está claro o nú­
mero que ele marcou. Há nesses casos um exercício 
de subjetividade e de força política, junto àqueles que 
constituem a comissão apuradora, que pode desca­
racterizar a vontade do eleitor. 
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Assim, se não pudermos fazer a recontagem 
nesse sistema eletrônico de hoje, futuramente poderá 
haver s~uações em que a diferença dos votos é pe­
quena. Em um pequeno Município, isso deve ter ocor­
rido. Entretanto, em uma eleição para Governador, 
Prefe~o de uma cap~al ou Presidente da República, 
uma situação desse tipo pode causar mal-estar. Não 
se pode transferir - e não estou pensando assim - a 
situação americana para o Brasil, mas um resultado 
apertado pode perfe~amente ocorrer aqui. 

, Portanto, gostaria que o Senador Roberto Re­
quião, com a serenidade que tem e a isenção com 
que costuma se posicionar nesses assuntos, comen­
tasse esse aSpecto. É possível a recontagem dos vo­
tos? 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Lúcio Alcântara, morte súbita é uma marca de 
cerveja belga, a mort subite. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - E 
conseguem vender uma cerveja com esse nome? 

O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR) - É ex­
cepcional essa cerveja. E esse é o nome da cerveja e 
o de uma série de cervejarias de Bruxelas também. E 
morte súbita teve o processo democrático de transpa­
rência brasileira com a abrupta introdução do mal 
pensado sistema informatizado. Existem hoje deze­
nas de Deputados estaduais e federais que ganha­
ram mandato de presente, porque os eleitores se 
equivocaram dig~ando o número do candidato majori­
tário em primeiro lugar, quando a lei exige que em pri­
meiro lugar se vote no candidato proporcional. Qua­
renta e cinco apertaram o botão pensando que esta­
vam votando em Fernando Henrique e acabaram por 
eleger algumas dezenas de Deputados federais do 
PSDB. Esse é um erro. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - V. 
Ex" quer dizer que o voto de legenda pode causar um 
erro? 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - É um 
erro facilmente detectável, principalmente quando V. 
Ex" me dá o argumento. Se nos Estados Unidos, no 
famoso país do Primeiro Mundo, do povo alfabetiza­
do, a mudança do formato da cédula provocou o en­
gano e a confusão dos ele~ores, imagine o que provo­
ca a utilização de uma máquina? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Pelo que vi na imprensa, a cédula americana foi mu~o 
malfeita mesmo. E parece que o sistema eletrônico 
americano é primitivo. 

O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR) - É uma 
evolução o Senador Lúcio Alcântara estar começan-

do a cr~icar os Estados Unidos, o Primeiro Mundo, o 
nosso padrão de desenvolvimento. Voltemos à nossa 
critica. Em primeiro lugar, não há uma confiabilidade 
em relação à capacidade do eleitor que se assusta di­
ante de uma máquina. Se ele se assusta e se confun­
de diante da modificação de uma cédula, a introdução 
da máquina comprovadamente levou a enganos na 
ordem de votação. Muitos votos de legenda não seri­
am dados ao Deputado da mesma legenda, mas, 
com a inversão - o brasileiro considera mais impor­
tante o Executivo do que o Legislativo na hora de vo­
tar -, o cidadão vota no t 5 ou no t 3, aperta, confirma 
e dá o voto de legenda, quando poderia votar num ou­
tro candidato de uma outra legenda. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Para confirmarmos a tese de V. Ex", precisaremos de 
dois dados: primeiramente, o número de voto de le­
genda aumentou substancialmente no Brasil depois 
da votação eletrônica; em segundo lugar, o número 
de votos em branco para Parlamentares aumentou 
mu~o - o que não ocorreu, mas, pelo contrário, dimi­
nuiu. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - O nú­
mero de votos de legenda aumentou geometricamen­
te. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - O 
número de votos em branco praticamente acabou. 

O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR) - É ver­
dade. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Então, o ele~or votou depois no Parlamentar. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Não vo­
tou depois, pois o Parlamentar é o primeiro. Ele votou 
na legenda. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Ele 
não votou na legenda; ele votou no primeiro. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - O nú­
mero de votos de legenda aumentou. O voto em bran­
co é que diminuiu. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Va­
mos discutir isso com números da votação de legen­
da. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - E isso 
aconteceu. O segundo aspecto é a absoluta falta de 
poSSibilidade de o sistema ser auditado. Por exemplo, 
se a Flórida tivesse usado esse método brasileiro, 
nunca poderia ser fe~a auditoria, porque é "inauditá­
vel" o nosso sistema. No entanto, é muito fácil criar um 
sistema moderno e suje~o à auditoria. Por exemplo, o 
Japão, que é o país da informática no mundo, utiliza 
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esse sistema. No Japão, o cidadão vota numa cédula 
normal. Ele marca uma cruz no local adequado e de­
pois coloca a cédula num leitor ótico, como ocorre 
com a loteria esportiva. Não há milagre algum, não é 
tecnologia desconhecida no Brasil. A cédula passa 
pelo leitor ótico, é contabilizada automaticamente e 
cai dentro da uma. Se houver suspeita de que a uma 
foi fraudada, é possrvel apurá-Ia. recontando fisica­
mente a cédula que cai na uma. Por outro lado, há um 
sistema de pré-auditagem. Cada Partido escolhe 3% 
das urnas e faz a apuração manual, para constatar se 
existe uma distorção no programa que leve a um erro. 
Quanto a nós, temos um sistema hermético, elitizado, 
a que só meia dúzia de técnicos do Tribunal Superior 
Eleitoral têm acesso. Na verdade, nem eles têm aces­
so, porque compram softwares de empresas priva­
das e não dominam nem esses programas que intro­
duzem no nosso sistema de votação. Temos que mu­
dar isso. O voto tem que ser algo singelo, auditável. O 
eleitor deve ter segurança absoluta de que seu voto 
foi dado a determinado candidato. Isso estabelece 
uma questão essencial no processo eleitoral: a confi­
abilidade do eleitor no resu~ado da apuração. Nos 
Estados Unidos, a fraude já foi apurada. Num primei­
ro momento, Bush havia ganhado a eleição na Flórida 
por 1.800 votos; na recontagem, esse número já bai­
xou para 225, e ainda não contaram os 5.500 votos 
que vêm pelo correio, de pessoas que estão fora do 
Estado ou do Pars. Aqui, no Consulado americano, 
houve uma simulação, e a vitória de AI Gore sobre 
Bush foi simplesmente fantástica. Provavelmente e 
não necessariamente, o Presidente dos Estados Uni­
dos será AI Gore, porque, se se reduziu o número de 
votos, já na contagem da Flórida, de 1.800 para 225 -
quando se tem notrcia de que o voto no Exterior é 
francamente favorável a AI Gore -, haverá essa modi­
ficação. Por outro lado, voto indireto e uma eletrônica 
são artiffcios das elites para se manterem no poder, 
para dificultar o voto do pobre e da pessoa menos in­
formada. Por que não buscarmos uma situação tão 
singela e confiável quanto a loteria esportiva? Nem 
eu nem V. Ex" tivemos notrcia de algum engano no 
preenchimento de um cartão da loteria esportiva até 
hoje, sendo que a leitura é ótica, e o preenchimento, 
manual. Consegui até um video tape do processo ja­
ponês, que pretendo trazer ao Senado no momento 
oportuno. A nossa lei de modificação do sistema elei­
toral, a meu pedido, voltou para a Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania; creio que podemos fa­
zer algumas modificações. Pedi que essa matéria vol­
tasse para aquela Comissão porque o Ministro Nel-

son Jobim havia dito que um parágrafo de minha au­
toria possibilitava uma interpretação que não era a 
que eu queria; pedi para a matéria vo~ar para se corri­
gir isso. Mas hoje há essas sugestões de adotarmos a 
solução japonesa, para que haja a computação ace­
leradrssima pela leitura ótica, mas sempre com a pos­
sibilidade de uma consistência, de uma auditoria e de 
uma verificação posterior. O sistema de leitura ótica é 
extraordinariamente mais barato do que aquele utili­
zado hoje no Brasil, além de dispensar o computador 
e a impressora. É uma máquina simples de leitura óti­
ca e totalização, como é a nossa máquina de hoje, 
mas sempre deixando a possibilidade de auditagem. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB CE) - Mui­
to obrigado, Senador Roberto Requião. 

Sr. Presidente Lauro Campos, agradeço a V. Ex" 
pela tolerância. . 

Concluo o meu pronunciamento dizendo que 
examinaremos todos esses aspectos. Penso que a si­
tuação americana suscita novamente o debate nesta 
Casa, com vistas ao aperfeiçoamento do processo 
eleitoral, cujas etapas, em sua totalidade, precisam 
ser concebidas e executadas de molde a garantir e a 
assegurar a vontade do eleitor, soberano nesse pro­
cesso. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB MS) Permite-me V. 
Ex" um aparte, Senador Lúcio Alcântara? 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB CE) Sena­
dor Ramez Tebet, dependo da autorização do Sr. Pre­
sidente, Senador Lauro Campos, que já sinalizou que 
o meu tempo está esgotado. É um homem benevolen­
te, mas a Presidência o obriga a esse rigor. Dessa for­
ma ficamos privados da contribuição de V. Ex", que 
certamente virá em outro momento, já que este deba­
te não se esgotará nesta manhã de hoje. 

Muito obrigado. 

O SR, TIÂO VIANA (Bloco/PT - AC) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação inadiá­
vel, após a manifestação do Senador Júlio Eduardo. 

A SRA. HELOfsA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Sr. Presidente, também peço a palavra para uma co­
municação inadiável. 

O SR. RAMEZTEBET (PMDB -MS) -Sr. Presi­
dente, peço a palavra para falar pela Liderança do 
Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - V. Ex"s 
serão atendidos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Edu­
ardo por cinco minutos, para uma comunicação ina-
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diável, nos termos do art. 14, VII, do Regimento Inter­
no. 

o SR. JÚLIO EDUARDO (BlocoIPV - AC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo esta 
tribuna para manifestar a preocupação do Partido 
Verde com relação a um discurso proferido pelo Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República, Fernan­
do Henrique Cardoso. 

Recentemente, no Itamaraty, o Presidente lan­
çou oficialmente o Fórum de Mudanças Climáticas e 
fez um discurso qualijicado, técnico, mas evitou tocar 
na questão do desmatamento. É um assunto polêmi­
co, e a nossa função, como ambientalistas, é estimu­
lar a compreensão do Congresso e da sociedade em 
relação à matéria. 

Sr4s e Srs. Senadores, atualmente há a destrui­
ção anual de 20 mil km' de floresta, em média. Esta­
mos falando da maior fonte emissora de gases de efe­
ito estufa no País. Em termos das investigações até 
hoje encaminhadas, isso representa aproximada­
mente três vezes mais do que a queima de combustf­
veis fósseis, ou seja, quanto às emissões de carbono, 
as queimadas são as maiores responsáveis pela 
emissão desses gases de efeito estufa. 

Ressalte-se que, a partir do Protocolo de Kyoto, 
foi instituído o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), proposto pelo Brasil. É um mecanismo que 
torna possível aos países em desenvolvimento parti­
cipar das convenções sobre os temas ligados à emis­
são de gás carbônico, além de poderem receber futu­
ramente, após regulamentação do MDL, investimen­
tos de nações industrializadas, para que se evite a 
produção de gases provocadores do efeito estufa. 

Por outro lado, sabemos que os países desen­
volvidos são responsáveis por BO% da emissão des­
ses gases. Somente os Estados Unidos da América 
respondem por 25% da emissão mundial de gases de 
efeito estufa. Daí por que nós, do Partido Verde, com 
certa preocupação, temos acompanhado a decisão 
eleitoral dos Estados Unidos, até porque o país vem 
sendo pressionado mundialmente para reduzir suas 
emissões. Dependendo da vitória do Partido Demo­
crático ou do Partido Republicano, sabemos que 
acontecerão algumas mudanças de compreensão, o 
que nos preocupa. A única coisa certa sobre as elei­
ções americanas é que o terceiro lugar está confirma­
do. O terceiro lugar na concorrência eleitoral america­
na é do Partido Verde; o primeiro e segundo lugares 
estão ainda para serem decididos. 

Contudo, o que neste momento queremos men­
cionar é a importância da posição do Governo brasile­
iro sobre essa questão, até porque, na @ima Conven­
ção Mundial da Organização das Nações Unidas so­
bre o clima, ele se comprometeu a pressionar e a co­
brar dos países desenvolvidos a redução de suas 
emissões. Sendo assim, quando o Presidente da Re­
pública, na criação de um Fórum tão importante, não 
se manifesta com relação às queimadas e aos des­
matamentos, nós nos preocupamos, até porque de­
fendemos posições que já sabemos não serão leva­
das à próxima convenção, a ser realizada em Haia, na 
Holanda, na semana que vem, que vai regulamentar, 
entre outros pontos, o Mecanismo de Desenvolvimen­
to Limpo. E nós queremos saber se as florestas po­
dem ser incluídas nesse mecanismo, porque por ser 
uma proposta brasileira na última Convenção de Kyo­
to, é uma posição polêmica. A inclusão das florestas é 
defendida apenas por setores minoritários do Gover­
no, como o Ministério das Relações Exteriores e o Mi­
nistério de Ciência e Tecnologia, que são os repre­
sentantes do Governo brasileiro na convenção. O Mi­
nistério do Meio Ambiente tem uma posição contrária, 
porque tem conhecimento da importância desse tema 
tanto na questão ambiental como na econômica. 

Estamos falando de um mercado que se estima 
terá uma demanda anual de tftulos de US$20 bilhões, 
sendo que se pretende, em 2005, atingir a taxa de 
US$10 bilhões anuais. Se o Brasil não incluir as suas 
florestas no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, 
ele estará participando com, no máximo, 1% do que 
hoje seria a receita estipulada do MDL. Se permane­
cermos na posição de não pressionar os países de­
senvolvidos, de não incluir as florestas no Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo, estaremos participando 
economicamente de uma maneira não satisfatória e, 
com relação ao meio ambiente, de uma maneira, con­
sidero eu, inconseqüente. 

O Brasil tem o privilégio de ter uma matriz ener­
gética que pode ser considerada limpa. A nossa for­
ma de participação no efeito mundial de redução ou 
de absorção de carbono inclui, dentro da questão ci­
entffica, a manutenção das florestas, considerando 
as florestas em pé como florestas que participam do 
seqüestro de carbono. Não podemos deixar que um 
dentre os três mecanismos possíveiS de MDL não 
seja defendido pelo Governo brasileiro. Porém, sabe­
mos que para Haia, na semana que vem, os dois Mi­
nistérios representantes oficiais do Governo - inclusi­
ve faço a ressalva de que não entendo por que o Mi­
nistério do Meio Ambiente não participa disso -Ieva-
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rão essa posição. E isso explica ainda mais ter eu 
apresentado requerimento na Comissão de Assuntos 
Sociais para que os representantes oficiais do Gover­
no brasileiro ... 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos. Fazendo 
soar a campainha.) - Nobre Senador Júlio Eduardo, 
sinto interromper o pronunciamento de V. Ex", que 
aborda assunto tão importante, para adverti-lo que o 
tempo de V. Ex" está ultrapassado em quase 100%. 

O SR. JÚLIO EDUARDO (Bloco/PV - AC) - Sr. 
Presidente, peço desculpas, pois não percebi. Como 
não vi nenhum sinal da Mesa, continuei o meu pro­
nunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Peço 
desculpas por não ter dado o sinal a V. Ex· anterior­
mente. Não queria perturbar a sua manffestação. 

O SR. JÚLIO EDUARDO (Bloco/PV - AC) - Sr. 
Presidente, agradeço a sua comunicação e, para con­
cluir, informo que o requerimento que apresentamos 
na Comissão de Assuntos Sociais visa a convocação 
de uma audiência pública para que os representantes 
do Governo, após a vo~a de Haia, na Holanda, comu­
niquem a este Congresso e à sociedade a posição 
brasileira nessa tão importante convenção. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e nobres Pares. 
O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Conce­

do a palavra ao Senador Ramez Tebet, como Lfder, 
por cinco minutos, para comunicação urgente de inte­
resse partidário, nos termos do art. 14, inciso 11, alínea 
"a", do Regimento Interno. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero formular vo­
tos positivos e sinceros para que seja concretizado o 
programa do Governo Federal intitulado Luz no Cam­
po, com previsão de recursos da ordem de R$2,7 bi­
lhões, por intermédio do Ministério de Minas e Ener­
gia e com a coordenação da Eletrobrás. Em se con­
cretizando, ele vai alcançar um milhão de pequenas e 
médias propriedades e domicílios rurais, benefician­
do cerca de 5 milhões de pessoas. 

Com o Programa Luz no Campo, o Governo Fe­
deral pretende promover uma rápida melhoria no índi­
ce de participação do setor agropecuário no Produto 
Interno Bruto. Estudos do Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Social demonstram que 
esse é o segundo setor da economia nacional em ge­
ração de emprego: cada R$1 milhão investido na 
agropecuária gerará 187 novos postos de trabalho. 

Isso é alvissareiro, Sr. Presidente. 

E, neste momento, gostaria de estar no meu 
Estado, em Mato Grosso do Sul, acompanhando o 
Ministro de Minas e Energia, Rodolpho Tourinho. S. 
Ex" estará num pequeno Município do meu Estado, 
chamado Rio Brilhante. Este município e Miranda são 
os dois primeiros Municípios de Mato Grosso do Sul 
servidos por esse programa, que atenderá o assenta­
mento Tupambaê, em Miranda, e o assentamento 
Fortuna, em Rio Brilhante, beneficiando muitas famíli­
as. Basta citar que Rio Brilhante fica a 150 quilôme­
tros da capital. 

Não pude ir até lá porque, como coordenador da 
Bancada do Estado do Mato Grosso do Sul, e encer­
rando-se amanhã o prazo para apresentação de 
emendas ao Orçamento Geral da União, tenho obri­
gação de ficar aqui para lutar por maiores investimen­
tos, juntamente com toda a minha Bancada, para 
Mato Grosso do Sul. Mas quero deixar registrados 
aqui os meus cumprimentos ao Ministro de Minas e 
Energia por estar no meu Estado. 

Estive naqueles assentamentos para pedir vo­
tos e gostaria de estar lá, agora, para ver um empre­
endimento dessa natureza beneficiar aquelas famfli­
as, aumentando os recursos no interior deste País. 
São várias famílias, mais de uma centena, beneficia­
das. Tenho certeza de que vamos eliminar as injusti­
ças sociais existentes no Brasil. Precisamos investir 
no campo, no interior do Brasil, na área rural. Se fizer­
mos isso, estaremos fixando o homem no campo, pro­
duzindo mais, aumentando o Produto Interno Bruto, 
plantando e colhendo mais. 

A energia elétrica é um pilar de sustentação mu­
ito importante para o desenvolvimento da agricultura 
e da pecuária. Estamos no final do ano 2000, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, e estamos vendo que uma 
grande parte do interior deste País ainda vive na es­
curidão. E não me refiro apenas à escuridão da falta 
de energia elétrica, mas à escuridão da falta de esco­
las, de saúde e de tantos outros investimentos socia­
is. E é muito importante salientar que a energia elétri­
ca chegando lá, estaremos dando um passo avança­
do para fixar o homem no lugar que ele quer ficar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Sr"s e Srs. Se­
nadores. 

Durante o discurso do Sr. Ramez Te­
bet, o Sr. Lauro Campos, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio 
Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio EduarQo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 
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S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, o jurista Pontes 
de Miranda, conta o folclore, teria, certa vez, dijo que, 
no Brasil, existe justiça boa, justiça ruim e a justiça do 
Paraná. É evidente que é um exagero. Na verdade, 
não é bem assim. No entanto, o nosso Tribunal de 
Justiça capricha e - como diria o Armando Falcão, 
Senador Ramez Tebet - insiste, persiste, obstina-se e 
não desiste de fazer a má figura diante do Judiciário 
brasileiro. 

Mais uma vez, o ST J fulmina um absurdo para­
naense, qual seja, o julgado em que decide que o Pa­
raná terá que mostrar documentos sobre a fábrica 
Renault no Estado. 

Acordos secretos entre o Estado e empresas 
estrangeiras proliferaram, e nós, do PMDB, membros 
do PT, do PC do B, fomos à Justiça pedir a quebra 
desse sigilo, porque, afinal de contas, aprendi, no pri­
meiro ano da Faculdade de Direito, que a essência do 
ato administrativo é a sua publicidade. O ato adminis­
trativo só existe a partir do momento em que foi publi­
cado. Mas lá, no Paraná, parece que não é assim. E 
com o absurdo do sigilo concordava o Tribunal de Jus­
tiça à unanimidade. Recorremos a instâncias superio­
res, e, antes de ontem, o Superior Tribunal de Justiça 
formulou uma sentença definitiva. Vou ler o relatório: 

A Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça concedeu mandado de seguran­
ça ao Partido dos Trabalhadores (PT), ao 
Partido do Movimento Democrático Brasilei­
ro (PMDB), ao Partido Comunista do Brasil 
(PC do B) e a alguns deputados estaduais 
paranaenses, para que o governador do 
Estado forneça informações sobre o acordo 
firmado entre o Governo e a Renault, que 
resultou na implantação da empresa em 
São José dos Pinhais, no Paraná. A decisão 
foi por três votos a um. 

Os partidos e os parlamentares ale­
gam que foi publicado, em 9 de abril de 
1997, no Diário Oficial do Estado do Paraná, 
o Relatório da Administração da Renault do 
Brasil Automóveis, em que consta que em 
12 de março de 1996 foi firmado um Proto­
colo de Acordo entre a companhia e o Fun­
do de Desenvolvimento Econômico do Esta­
do, pelo qual a empresa recebe recursos a 
título de empréstimo, com prazo de paga­
mento de dez anos, sem juros nem correção 

monetária e inicio do pagamento previsto 
para 2006. As mesmas notas explicativas 
informam que o Fundo de Desenvolvimento 
Econômico paranaense detém 40% do capi­
tal acionário da empresa, representado por 
ações nominativas, sem valor nominal. 

Os argumentos para o pedido são os 
de que o empréstimo e a transferência de 
recursos à Renault, seja sob a forma de 
participação acionária, seja sob a forma de 
benefícios fiscais ou prorrogação de prazos 
de recolhimento de valores relativos ao 
ICMS, teriam obrigatoriamente que ser ana­
lisados pela Assembléia Legislativa, já que 
de acordo com o que foi publicado no Diário 
Oficial o protocolo firmado prevê vantagens 
que poderiam ser lesivas ao Estado e ao 
erário na medida em que a dispensa de en­
cargos financeiros importaria renúncia fiscal. 
Como o pedido de informações foi ignorado 
pelo Governador Jaime Lerner, eles impe­
traram o mandado de segurança na Justiça 
paranaense. 

O T JPR indeferiu o mandado, por en­
tender que os direitos alegados não são ab­
solutos nem ilimitados. 

Que vontade tem o T J de dar consis­
tência às afirmações do Hermes Lima! 

Segundo a decisão, o protocolo ou 
carta não constitui, na concepção técnica, 
ato administrativo perfeito· - ridículo, porque 
foi um protocolo de acordo, ou seja, um con­
trato feito entre o Estado do Paraná e uma 
multinacional estrangeira -, "não sendo viá­
vel certificar o seu conteúdo. 05 partidos e 
05 parlamentares recorreram, então, ao 
STJ. 

Ao conceder o mandado de seguran­
ça, o relator, ministro Peçanha Martins, afir­
mou que todos têm direijo a receber dos ór­
gãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindivel à se­
gurança da sociedade e do Estado. 

'Ora, para que se saiba se a atividade 
governamental situou-se naquele espaço 
delimitado pelo ordenamento juridi­
co-constitucional, por certo é necessário 
ter-se ciência dos motivos que levaram o 
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agente público a conduzir-se do modo por 
ele eleito para consecução dos fins que 
atendam ao interesse público", afirma o Re­
lator": "Na esfera administrativa, portanto, a 
regra da obrigatoriedade de se dar publici­
dade aos atos governamentais é inderrogá­
vel, absoluta e permanente, só se admitindo 
o sigilo, a teor do art. 5", XXXIII, da Consti­
tuição da República, quando imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado"." 
No entender do ministro, a questão situa-se 
em campo radicalmente oposto, pois envol­
ve a Administração Pública, na figura do go­
vemador do Estado, e uma instituição finan­
ceira pertencente à administração indireta, 
como também porque tem por conteúdo in­
teresses patrimoniais e sociais que dizem 
respeito à sociedade como um todo. 

Acompanhando o relator, o ministro 
Paulo Gallotti defendeu que o interesse co­
letivo de ver os atos administrativos serem 
praticados com a observância dos rigorosos 
princípios constitucionais está a justificar o 
acolhimento do recurso, para que, com toda 
a transparência, se verifique a correção das 
medidas adotadas pelo Governo do Paraná 
no processo que redundou na implantação 
de unidade da empresa Renau~ naquele 
Estado. 

O incrível, Senador Ramez Tebet, é que o Tribu­
nal de Justiça do Paraná decidiu, por unanimidade, 
não conceder a segurança e considerou o trambique 
entre a Renault e o Estado do Paraná objeto de sigilo, 
indeferindo a liminar e garantindo absoluta desinfor­
mação sobre a negociata. 

O Tribunal do Paraná foi desautorizado. Eu diria 
que foi h umilhado. Decidiu à unanimidade o absurdo e 
foi fulminado com uma decisão de três a um no ST J. 
Nós, a partir dessa sentença, vamos quebrar a cai­
xa-preta do Estado do Paraná. Vamos exigir os con­
tratos de privatização da Sanepar, os contratos com 
as outras empresas automobilísticas, e a sociedade 
poderá julgar se andou bem o governador ou se -
como nós, da Oposição, dizemos há mu~o tempo - to­
dos esses contratos foram ilegítimos, produtos de ver­
dadeiras negociatas entre membros do governo e as 
multi nacionais. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concedo, com 
prazer, um aparte ao Senador Ramez Tebe!. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Requião, solicitei este aparte para dizer que, na mi-

nha opinião, as considerações que faz a respeito da 
decisão tomada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
embora diga respeito a um assunto regional, mais 
precisamente ao Estado do Paraná, que V. Ext tão 
bem representa nesta Casa, são considerações que 
têm um alcance muito grande. Por isso, quero cumpri­
mentá-lo por estar na tribuna. Realmente, Senador 
Requião, não passa pela cabeça mediana que, nos 
tempos atuais, um contrato entre um governo de 
Estado e uma empresa montadora de automóvel não 
possa ser do conhecimento da população. É estarre­
cedor ouvir de V. Ex" que isso aconteceu no Estado 
do Paraná. Não consigo imaginar que tipo de contrato 
entre um governo de Estado e uma montadora de au­
tomóveis possa dizer respe~o à segurança do Esta­
do, do cidadão ou da sociedade. Não posso entender 
isso! 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Quando muito, à segurança dos desonestos que o fir­
maram. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Positiva­
mente, isso é um absurdo! A Constituição brasileira é 
muito clara, como bem salienta o acórdão do Superior 
Tribunal de Justiça que V. Ex· acaba de ler. Então, ao 
mencionar um assunto de interesse do Estado do Pa­
raná, há uma extrapolação e o assunto passa a serde 
interesse nacional, porque estamos sendo vistos e 
ouvidos. Ninguém pode entender, em sã consciência, 
algum tipo de contrato feito entre um governo de Esta­
do e uma firma montadora de automóveis que não 
possa ser de conhecimento público. O que pode ha­
ver nele que deva ser mantido a sete chaves, escondi­
do da sociedade? Não consigo imaginar a razão. 
Meus cumprimentos a V. Ext. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Essa sentença está na Internet, no site do Tribunal, e, 
a partir de amanhã, estará na minha página do Sena­
do da República, acessível a todos os brasileiros. 

Senador Ramez Tebet, sabe que levamos três 
anos para conseguir essa sentença? A fábrica já está 
instalada, os benefícios consolidados e somente ago­
ra obtivemos a sentença. Quanto tempo levaremos 
para que o governo obedeça à determinação do ST J? 
Vão tentar recorrer, vão tentar mil caminhos e meios 
para não cumprirem a decisão, o que deveria ter sido 
feito no primeiro período administrativo. 

Essa sentença do ST J faz-me pensar em uma 
velha tese defendida, na Câmara, pelo Deputado Bor­
nhausen - não pelo Senador, mas pelo Deputado 
Bornhausen -, a respeito da federalização da Justiça 
para tirá-Ia de perto das pressões e circunstâncias do 
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poder estadual. Temos conseguido belíssimas e cívi­
cas vitórias nos Tribunais superiores, mas temos uma 
dificuldade brutal de fazer a Justiça do Paraná enten­
der que o processo democrático e a transparência do 
Estado são importantes. 

Antes de ontem, depois de encerrado o proces­
so eleitoral, um recurso nosso foi julgado favoravel­
mente, à unanimidade, pelo Tribunal Regional Eleito­
ral, para que pudéssemos recolocar no ar uma maté­
ria do programa do PMDB que havia sido tirada por 
determinação de uma juíza de primeira instância, a 
famosa SI" Lenice Bodstein. O Tribunal Regional Elei­
toral decidiu que ela nâo tinha sequer competência 
para julgar o feito, mas ela o fez, e provavelmente, 
com esse julgamento, mudou o resultado das elei­
ções municipais de Curitiba. Hoje, sabemos que ela 
não tinha nem razão nem competência, mas esse re­
sultado foi obtido quase um mês depois do fim do pro­
cesso eleitoral e da reeleição do antigo prefeito. A SI" 
Lenice Bodstein não será julgada nem responsabili­
zada civil ou criminalmente pelo seu absurdo, pela es­
tultice jurídica. 

Estamos desarmados também em relação à 
Justiça Eleitoral, quanto às famosas liminares satisfa­
tivas, que nunca são julgadas, dadas por juízes singu­
lares. Vejam bem, hoje, somos nós os prejudicados; 
amanhã, poderão ser outros Partidos, desde que as 
relações se estabeleçam entre um governo peeme­
debista e o Judiciário, na discussão dos salários e 
tudo mais. 

Não é justo que isso continue assim. Temos que 
reformar esse processo e alterar profundamente a 
Justiça Eleitoral, que só existe em dois países do 
mundo: Brasil e Costa Rica. Nela, um juiz singular -
semi-alfabetizado, muitas vezes - quer decidir o que 
os políticos candidatos vão dizer ou não, o que podem 
e o que não podem dizer nos horários públicos e gra­
tuitos do processo eleitoral brasileiro. A abertura de­
mocrática se consubstanciou e tomou consistência 
por intermédio dos horários públicos, mas a democra­
tização do processo é impedida pelo arbítrio de juízes 
singulares, que são corrigidos, sim, mas muito mais 
tarde, a destempo, pelos Tribunais superiores. 

O Paraná vai ter quebrada a sua caixa-preta. 
Aliás, o Estado passa por uma situação ridícula. Te­
mos 23 secretarias de Estado acomodando interes­
ses e apaniguados do Governador. Agora, anuncia-se 
uma reforma que, na verdade, servirá apenas para ti­
rar a Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná da 
mão de um grupo de influência, capitaneado por um 
tal de Sr. Giovani Gionédis, e colocá-Ia na mão de ou-

tro grupo - os dois PCs do Governador do Estado -, 
capitaneado pelo famoso Mário Celso Petaglia -
aquele que o Jornal NacIonal mostrou na compra 
dos juízes -, que ganha a queda de braço, muda o 
Secretário de Fazenda e indica um seu preposto, 
Ingo Hubert, já indicado por ele para a presidência da 
Companhia Paranaense de Energia Elétrica. Tudo 
isso visa a preparar a negociata da privatização da 
melhor e mais rentável empresa elétrica do País, a 
nossa Copel, no Paraná. 

O famoso Rafael Greca vai para Secretaria de 
Comunicação. Fico perguntando aos paranaenses, 
menos aos brasileiros, que não conhecem os fatos 
próprios do Paraná: e os outros que, como o Rafael, 
são objeto de ações no Ministério Público e da Justi­
ça? Não serão contemplados? Por que somente o 
Rafael, e não o ex-Secretário de Segurança, Cândido 
Martins de Oliveira; o Noronha, envolvido com o des­
manche de carros do narcotráfico, Diretor-Geral da 
Polícia? Por que não o ex-Prefeito cassado de Londri­
na, Antônio Belinatti, ou o Prefeito de Maringá, que 
tem a prisão preventiva decretada, Jairo Gianotto? O 
Governador contempla somente o Rafael Greca. Por 
que abandona os outros, se a presença de Rafael 
Greca já desmoraliza de forma completa o seu Gover­
no e tira o pouco que lhe resta, se é que ainda resta, 
de credibilidade? 

No entanto, a esperança permanece. Vemos 
uma luz no fim do túnel, acesa por essa decisão ma­
ravilhosa do Superior Tribunal de Justiça do Brasil. 

Que se acautelem os juízes do Paraná. Eu, pes­
soalmente, acredito - e por ser paranaense sei - que 
não é verdadeira a frase do Hermes Lima de que há 
três tipos de justiça no Brasil, a boa, a má e a do Para­
ná. Mas eles estão, com sentenças como essa que foi 
reformada, fazendo crer ao conjunto dos brasileiros 
que o Hermes Lima não estava totalmente desprovido 
de razão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Eduardo) - Conce­
do a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Antero Paes de 
Barros. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, por 
cinco minutos. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Senadores, trago ao plenário do Se­
nado Fedetal uma apreensão que é de toda a comuni­
dade de profissionais e técnicos dos órgãos de saúde 
do Brasil, e daqueles que, na vida pública, têm a res­
ponsabilidade de defender de maneira intransigente 
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os interesses e os direitos da saúde pública, por cuja 
implantação definitiva luta-se há tantos anos. Refi­
ro-me à necessidade de consolidação do Sistema 
Único de Saúde. 

O Sistema Único de Saúde do Brasil tem avan­
çado. Desde o início dos anos 90, vem se consolidan­
do, apesar da dificuldade de recursos, na defesa de 
uma organização entre as instituições prestadoras de 
serviços, aquelas que trabalham na prevenção das 
doenças. O SUS tem chegado mais perto do cidadão. 
Com a tese da descentralização do Sistema Único de 
Saúde, conseguimos fazer com que as pequenas lo­
calidades pudessem viver a realidade da prestação 
do serviço público, a realidade da prevenção em rela­
ção às doenças que massacraram tanto o nosso País 
ao longo dos anos, como as doenças endêmicas, as 
doenças diarréicas, as infecções respiratórias altas. 
Enfim, todas sofreram um grande impacto de redução 
com a presença e a consolidação, ainda que não ab­
soluta, do Sistema Único de Saúde. 

Mais uma vez, estamos diante de um impasse 
de sobrevivência e consolidação avançada do Siste­
ma Único de Saúde. Refiro-me à decisão tomada na 
Comissão de Orçamento do Congresso Nacional pela 
liberação, pelo Governo Federal, de mais R$I,5 bi­
lhão para garantir recursos que permitam a sobrevi­
vência e a viabilidade de funcionamento dos hospita­
is, assim como seus serviços essenciais neste final 
de ano. 

Infelizmente, há uma indecisão por parte do Mi­
nistério do Planejamento e do Governo Federal no 
sentido de viabilizar o i ngresso desses recursos no 
Ministério da Saúde. 

Não podemos aceitar isso na condição de mem­
bros do Congresso Nacional. Não podemos dar um 
tratamento apenas economicista ao sistema de saú­
de no Brasil. Temos que impor a autoridade do Con­
gresso Nacional, que, ao tomar tal decisão, pauta-se 
na sua responsabilidade, na análise da economia bra­
sileira, no excesso de arrecadação, na autorização le­
gislativa. O Poder Executivo tem o dever de ter suas 
preocupações, de expô-Ias ao Congresso Nacional. 
Mas onde se comprova a capacidade de investimento 
e de atendimento a uma decisão do Congresso NacI­
onal, que vem ao encontro das necessidades do Mi­
nistério da Saúde, temos que ver acatada uma deci­
são que atenda ao povo brasileiro em primeiro lugar. 

A sociedade brasileira não pode ver o Sistema 
Único de Saúde ameaçado todos os anos pelo cha­
mado fator escassez de recursos. Hoje, temos técni­
cos capazes, conhecedores e que aplicam o avanço 

do Sistema Único de Saúde no Brasil; temos o Minis­
tério da Saúde sensibilizado; temos uma decisão de 
Governo de tratar saúde pública à altura do que o 
povo brasileiro merece; temos o Congresso Nacional 
maduro e defendendo o Sistema Único de Saúde. 
Mas, temos a dificuldade do recurso, porque o trata­
mento que se dá à saúde pública no País coloca o 
modelo de saúde no nível dos outros modelos e das 
outras necessidades do Brasil. 

Insisto para que haja uma reflexão do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão de que saúde 
tem que ser colocada à parte, de maneira prioritária; 
tem que ser colocada como uma discussão onde, em 
primeiro lugar, está o testemunho dos profissionais de 
saúde, das autoridades de saúde, daquilo que é ina­
diável para as necessidades do trabalhador brasileiro. 

Sr. Presidente, faço esse apelo ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão do Governo Fe­
deral para que não obstrua a liberação desses recur­
sos. O cidadão brasileiro deve ser respeitado quando 
busca melhor atendimento para a sua saúde, porque, 
além de enfrentar enormes filas, os hospitais encon­
tram-se em uma situação de aflição profunda, sem ter 
como garantir a sobrevida da manutenção de insu­
mos e medicamentos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Eduardo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Antero Paes de Bar­
ros. 

O SR_ ANTERO PAES DE BARROS (PSDB -
MT. Pronuncia o seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, 
Sr'" e Srs. Senadores, inicialmente, gostaria de come­
morar uma grande conquista do Brasil e, por que não 
dizer, do mundo. O Pantanal mato-grossense, a maior 
planície alagada do planeta, foi reconhecido como re­
serva da biosfera mundial pela Organização das Na­
ções Unidas para a Educação, Ciência e Cultura - a 
Unesco. 

A proposta havia sido apresentada pelo Ministé­
rio do Meio Ambiente e foi aprovada ontem, em Paris, 
pela Comissão Internacional do Programa "O homem 
e a Biosfera". Eu gostaria de registrar no Senado e, 
como mato-grossense, comemorar esse reconheci­
mento internacional ao Pantanal, que é um só nos 
Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Senadores, venho à 
tribuna hoje para cumprir um dever, por sentir-me na 
obrigação de trazer ao conhecimento públiCO um ato 
que, na opinião dos técnicos do Tribunal de Contas da 
União, é flagrantemente ilícito e foi promovido na mais 
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antiga e respeitada instituição financeira e de fomento 
agrícola do País, o Banco do Brasil. 

Faço isso amparado no relatório técnico do Tri­
bunal de Contas da União que chegou ao meu conhe­
cimento na semana passada. Nele estão claros os in­
dícios de formação de cartel entre os vencedores de 
duas licitações: uma para atender o Estado de Mato 
Grosso e outra para atender o Estado de Goiás. 

A tempo, o Tribunal de Contas da União impe­
diu, liminarmente, a contratação dos ·vencedores· 
das licitações, o que provocaria um prejuízo de mais 
de R$30 milhões aos cofres públicos nos próximos 5 
anos. 

Infelizmente, esse caso envolve o Banco do Bra­
sil. Já tive oportunidade de me manifestar neste Ple­
nário e reafirmo agora minha posição e convicção 
contrárias a qualquer iniciativa ou tentativa de privati­
zar o Banco do Brasil. 

Faço a denúncia no sentido de preservar uma 
das mais importantes instituições públicas do nosso 
País. É importante a continuidade do Banco do Brasil 
como Banco estatal, para não ser confundido aqui 
com aqueles que justificam, com esse tipo de denún­
cia que passo a relatar, a necessidade da venda do 
Banco do Brasil. Não. O Banco do Brasil precisa conti­
nuar como instituição pública. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, acredito 
que somente trazendo ao conhecimento público, so­
mente provocando a indignação popular é que vamos 
conter esses atos abusivos que maculam a Adminis­
tração Pública. Caso contrário, estaremos nos caIan­
do e consentindo na barbárie que se pretende instalar 
com o claro intuito de desmoralizar o serviço público 
no País. 

Como Senador do PSDB, fico à vontade para fa­
zer este pronunciamento. Ao apontar aqui essas irre­
gularidades, estou certo de cumprir com a diretriz 
partidária, com o Estatuto e o Programa do PSDB, 
que nasceu com o compromisso de respeito à ética e 
à moralidade pública. 

Há pouco mais de um ano, o Banco do Brasil 
lançou dois editais de licitação para contratação de 
serviços de segurança privada e de transporte de va­
lores. A primeira concorrência, publicada em 20 de 
setembro de 1999, destinava-se à contratação de vi­
gilância armada em agências de Mato Grosso e de 
Goiás. Em 8 de outubro, foi deflagrada a concorrência 
para contratação de serviços de transportes de valo­
res nos Estados citados. 

Os resu~ados das licitações foram divulgados 
em fevereiro deste ano. E, se não fosse a reação de 

uma das concorrentes desclassificadas, consagrari­
am o inquestionável jogo de cartas marcadas. A Cor­
mat, empresa de segurança privada do Estado do 
Mato Grosso, apresentou denúncia formal ao Tribu­
nal de Contas da União, que resultou no relatório a 
que me referi. Tornei conhecimento do fato porque 
essa empresa tem sede no meu Estado. 

Na primeira concorrência, de n2 765/99, para a 
contratação de vigilância armada, foram constatados 
pelo menos dois vícios processuais. O primeiro apon­
ta para uma evidente manobra com o intuito de afas­
tar a Corrnat da concorrência, que, efetivamente, 
apresentou os preços mais baixos. Ainda durante a 
fase de habilitação, no dia 9 de fevereiro, a empresa 
mato-grossense apresentou uma liminar judicial que 
a habilitava à concorrência mesmo sem apresentar 
certidões negativas de débitos tribu1ários e do Certifi­
cado de Segurança do Ministério da Justiça. Isso 
aconteceu porque a Justiça reconheceu que a empre­
sa enfrentava litígio judicial que a impedia de obter os 
documentos definitivos. 

Mas, contrariando o que determina o §52 do art. 
43 da Lei n2 8.666/83, a Lei das Licitações, o Banco 
do Brasil exigiu, no dia 16 de fevereiro, depois de pas­
sada a fase de habilitação das concorrentes, que a 
Cormat apresentasse a certidão negativa de débito 
com o INSS no prazo máximo de 24 horas. Portanto, 
às 18 horas do dia 17. Obviamente, a exigência não 
foi cumprida e a Cormat, sumariamente desclassifica­
da. Simplesmente, o banco ignorou a liminar judicial e 
confirmou como vencedoras as empresas Confederal 
e Sebival. 

Ocorre que, de acordo com o parecer do Tribu­
nal de Contas da União, como fruto dessa manobra, o 
Banco do Brasil irá pagar por um ano um milhão e du­
zentos reais a mais para a Confederal e a Sebival. 
Quer dizer, nos próximos anos, nós, contribuintes bra­
sileiros, vamos bancar um prejuízo, somente nessa li­
citação, de mais de R$6 milhões. 

O outro vício processual descoberto se refere 
ao descumprimento do próprio edital de licitação. O 
edital dividia em seis lotes os serviços de vigilância 
armada, três em Mato Grosso e três em Goiás. E de­
terminava que uma empresa não poderia participar 
com mais de dois lotes em cada um desses Estados. 
Mas o resu~ado deu ganho dos três lotes de cada 
Estado para uma mesma empresa. Por esse simples 
fato, a concorrência poderia. ter sido anulada. 

Na outra licitação, de n2 878/99, para a contrata­
ção de serviços de transporte de valores, foram colo­
cados em disputa 30 lotes agregando serviços nas 
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mais de 400 agências do Banco do Brasil em Mato 
Grosso e em Goiás. A formação do que se considera 
cartel, nesse caso, foi ainda mais fragrante. 

A empresa Cormat apresentou propostas para 
os lotes 22 a 30. Como não tinha argumentos contun­
dentes para eliminar a empresa mato-grossense da 
disputa, o Banco do Brasil simplesmente emitiu um 
parecer informando que a Cormat havia apresentado 
"preços inexeqüíveis que não comportavam as des­
pesas inerentes à execução dos serviços". Ocorre, 
S~ e Srs. Senadores, que a Cormat já vinha execu­
tando esses mesmos serviços para o Banco do Brasil. 
Com isso, conseguiu revisar os custos do serviço e 
ofertou preços ainda mais baixos do que os que já vi­
nha praticando. 

Tabela elaborada pelo próprio Banco do Brasil a 
pedido do Tribunal de Contas da União prova que, se 
considerados todos os 30 lotes, as empresas vence­
doras apresentaram, em média, preços 30% superio­
res aos que o banco vem pagando hoje pelos mes­
mos serviços. Mas, quando nos concentramos ape­
nas nos nove lotes para os quais a Cormat apresen­
tou propostas, a majoração cresce para 104%. As va­
riações entre os preços que estão para ser contrata­
dos e os que o Banco do Brasil pratica hoje vão de 
24% a 211 %, apenas nesses nove lotes. 

Farei a leitura apenas do lote n" 27, vencido pela 
Sebival: 

O preço atual do Banco do Brasil é 
R$20.121 ,89. O preço proposto é R$62. n2,50 - vari­
ação de 211 ,96%. 

A tabela da análise do Tribunal de Contas da 
União está juntada ao nosso pronunciamento. 

O pior de tudo é que, depois de anunciado e pu­
blicado o resultado da licitação, o Banco do Brasil in­
formou ao Tribunal de Contas da União que está ne­
gociando a redução de preços de seis dos nove lotes. 
O próprio banco, assim, reconheceu que comete uma 
irregularidade. Para não desfazer o negócio que cer­
tamente havia sido combinado antes, passou a pedir 
ao "vencedores" preços menores para os serviços. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, conside­
ramos isso uma agressão à inteligência humana. O 
processo se encontra ainda em fase de diligências no 
Tribunal da Contas da União, devendo ser julgado 
proximamente. Não há, no entanto, como não pedir a 
Imediata suspensão administrativa da licitação pelo 
próprio Banco do Brasil, ante as evidências já detec­
tadas pelo Tribunal de Contas da União. 

Entendemos que, na dúvida, deve haver preser­
vação do patrimônio público. Na dúvida, deve-se reall-

zar nova concorrência. Na dúvida, há que se buscar 
melhores condições para o Estado. No sistema capi­
talista, o ideal seria que prevalecesse o preço mínimo 
com o banco, evidentemente exigindo boas condi­
ções de serviço. 

Fazemos esse pronunciamento na esperança 
de que tenham ocorrido equívocos, de que não tenha 
havido dolo, intenção, má-fé ou vontade para agir 
dessa forma, contra os interesses desta instituição, 
que é uma das mais respeitadas da administração pú­
blica de nosso PaIs. 

Fica o nosso apelo para que o Banco do Brasil 
apresente sua versão, se for possível, a respeito des­
ses acontecimentos. Mas, acima de tudo, esperamos 
que o Banco do Brasil tome as providências necessá­
rias e de forma transparente para que a administra­
ção pública seja preservada, no sentido de ser e pare­
cer honesta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Eduardo) - Os Srs. 

Senadores Lúcio Alcântara, Francelino Pereira, Mo­
zarildo Cavalcanti, Ademir Andrade e Carlos Wilson 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 

Presidente, S~ e Srs. Senadores, a massificação do 
processo de escolarização, em nível global, ocorreu 
num ritmo tão acelerado que, hoje, no limiar do tercei­
ro milênio, afiguram-se-nos completamente bizarras 
concepções que, há bem pouco tempo, eram tranqüi­
lamente aceitas no meio social. 

Por esdrúxula que hoje nos pareça esta idéia, a 
educação inicial, há pouco mais de um século, não 
era universalmente indicada para todos. Houve, inclu­
sive, um primeiro-ministro francês que considerava 
inadmissível que todos quisessem ir à escola, pois, 
em sua opinião, a escolarização não poderia ser be­
néfica para a população em geral. Já o ensino secun·· 
dário, há não mais de cinco décadas, era encarado 
como preparação dos filhos das elites para a universi­
dade ou para posições administrativaS. Sequer se co­
gitava da presença daqueles que estavam destinados 
a serem operários nesses estabelecimentos de ensi­
no, porque isso só viria a confundir os papéis das ins­
tituições. 

Nesse curto lapso de tempo, a situação modifi­
cou-se radicalmente. Mesmo algumas nações não in­
tegrantes do chamado primeiro mundo, entre as quais 
o Brasil, já conseguiram universalizar"': ou quase - o 
ensino fundamental. Nos países desenvolvidos, bem 
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~omo naqueles que passaram por regimes ditos soci­
alistas, o ensino secundário para toda a população já 
é uma realidade consolidada. 

Nessa passagem de ensino de elite para educa­
~o de massa - no bojo das profu ndas transforma­
.ões políticas, sociais e tecnológicas que marcaram 
as últimas cinco décadas -, o secu ndário, ou ensino 
médio, conforme terminologia em uso no Brasil, 
viu-se defronlado com um triplo desafio: na medida 
em que representa a etapa final da educação básica, 
incumbe-Ihe desenvolver aquelas competências que 
são essenciais ao pleno exercício da cidadania; en­
quanto etapa intermediária no percurso escolar, tem 
ele a larefa de preparar o aluno para o ingresso no en­
sino superior; por ú~imo, devendo preparar o aluno 
para o mundo do trabalho, compete ao ensino médio 
prover a formação básica demandada pelo mercado, 
dentro de um concepção orientada para a aprendiza­
gem continuada. 

Pode-se dizer, pOrlanto, que, sobre o ensino 
médio, recai a enorme responsabilidade de ser uma 
verdadeira escola para a vida. 

Atento a essa realidade de profundas transfor­
mações, o Ministério da Educação vem promovendo 
a reforma desse nível de ensino, e, em seu contexto, 
está implantando o Exame Nacional do Ensino Médio 
- Enem -, ação que se integra à política nacional de 
avaliação da Educação Básica. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, o Exame 
Nacional do Ensino Médio - Enem - representa uma 
proposla de cunho verdadeiramente inovador, haja 
vista seu caráter interdisciplinar e o fato de ser uma 
avaliação centrada nas competências e habilidades 
que se esperam que o aluno apresente ao final da 
educação básica. Dentro desse espírito, o Enem é vo­
luntário, e tem pOr objetivo avaliar o desempenho glo­
bal de cada um dos participantes. A partir dessa avali­
ação global, o Enem oferece aos participantes refe­
renciais seguros lanto para o prosseguimento dos es­
tudos como para o aprimoramento individual, e, ain­
da, para o ingresso no memado de trabalho. 

Embora sua implantação só se tenha iniciado 
dois anos atrás, o Enem foi uma das primeiras pro­
poSlaS idealizadas e anunciadas pelo Ministro Paulo 
Renato Souza, logo após ter sido escolhido para as­
sumir o cargo, no final de 1994, quando da primeira 
eleição do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Essa demora na implanlação deveu-se ao longo pro­
cesso de maturação exigido para a concepção do 
Exame. Ao longo desse processo, o MEC buscou co­
nhecer as experiências de outros países, dialogou 

amplamente com os sistemas de ensino e aprofun­
dou o debate com especialistas em avaliação vincula­
dos às universidades e centros de pesquisa de todo o 
País. Por fim, as mudanças introduzidas pela nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -
LDB -, Lei n." 9.394, de 20 de dezembro de 1996, vie­
ram viabilizar a implantação do Enem, pois, de acordo 
com seus dispositivos, a avaliação passou a ser con­
siderada uma ferramenla estratégica para orientar as 
políticas públicas de educação. 

Conforme a nova LDB, é atribuição do Governo 
Federal "assegurar processo nacional de avaliação 
do rendimento escolar no ensino fundamental, médio 
e superior, em colaboração com os sistemas de ensi­
no, objetivando a definição de prioridades e a melho­
ria da qualidade do ensino". A responsabilidade de 
implementar a política nacional de avaliação prevista 
na nova LDB tocou ao Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais - Inep - órgão vinculado ao 
Ministério da Educação. Essa política, como se sabe, 
conta, além do Enem, com outros dois imporlantes 
instrumentos: o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica - Saeb -, instituído em 1990 e con­
solidado nos @imos cinco anos, e o Exame Nacional 
de Cursos - ENC -, apelidado de "Provão" e realiza­
do com sucesso desde 1996. 

Como se pode ver, o Enem é o mais recente en­
tre os três sistemas nacionais de avaliação. Por isso 
mesmo, é lambém o mais ousado e desafiador. Avali­
ando o desempenho individual dos participantes ao fi­
nal da escolaridade básica, com o objetivo de aferir o 
desenvolvimento das competências fundamenlais ao 
exercício pleno da cidadania, o Enem constitui-se 
num poderoso agente indutor de mudanças, favore­
cendo a implantação da reforma curricular do ensino 
médio. 

O acelerado incremento no número de matrícu­
las no ensino médio ao longo dos úttimos anos, como 
decorrência da melhoria da qualidade do ensino fun­
damenlal e em resposta à demanda do mercado de 
trabalho por níveis mais altos de escolaridade, repre­
senla um desafio adicional à implanlação lanto do 
Enem como da refonma curricular. De tudo isso, ex­
trai-se a observação de um quadro de dinamismo iné­
dito no ensino médio brasileiro. E, dentro desse qua­
dro, o Enem se deslaca como um instrumento que im­
pulsiona a nova identidade do ensino médio que se 
pretende criar com a reforma curricular. . 

Por ser um instrumento de aferição das compe­
tências e habilidades desenvolvidas pelos alunos ao 
longo dos 11 anos de educação básica, o Enem; se 
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constitui numa importante referência para a discus­
são sobre as deficiências que esse nível de ensino 
apresenta, e, conseqOentemente, sobre as mudan­
ças que se fazem necessárias. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, em sua 
segunda edição, no ano passado, o Enem apresentou 
muitos avanços. Cumpre, em primeiro lugar, destacar 
a expressiva participação de cerca de 347 mil inscri­
tos. Além disso, a adesão de cerca de uma centena 
de instituições de ensino superior representou um 
apoio fundamental para fortalecer a credibilidade do 
Exame e contribuiu decididamente para transformá-lo 
numa nova referência na busca de alternativas aos 
processos seletivos tradicionais. Importantes, tam­
bém, foram os avanços logrados pelo Inep no sentido 
de inst~ucionalizar os canais de diálogo e participa­
ção dos diferentes segmentos da área educacional no 
desenvolvimento dessa proposta. Com esse objetivo, 
foram criados dois comitês de assessoramento e rea­
lizado um seminário nacional que contou com a parti­
cipação de mais de 300 pessoas. 

Os dois comitês recém mencionados foram de­
nominados Comitê Técnico do Enem e Comitê Con­
sultivo do Enem. O primeiro é composto por especia­
listas em avaliação ligados às comissões de vestibu­
lares de diversas universidades e tem como papel 
apoiar a elaboração do exame. O segundo, integrado 
por representantes indicados pelas principais organi­
zações nacionais das instituições de ensino superior 
e pelos diversos segmentos ligados ao ensino médio, 
tem como atribuição acompanhar todo o processo de 
operacionalização do Exame, oferecendo sugestões 
para o seu aperfeiçoamento. O apoio desses especia­
listas contribuiu de maneira significativa para a conso­
lidação dos pressupostos teóricos e metodológicos 
do Exame, bem como os de sua operacionalização. 

O 1· Seminário Nacional, realizado em Brasnia, 
em outubro de 1999, deu ao Inep a oportunidade de 
apresentar seu trabalho, evidenciando a magnitude dos 
desafios enfrentados a fim de estruturar uma avaliação 
nos moldes do Enem. Foram apresentados os desafios 
políticos, os desafios teórico-metodológicos e os desafi­
os técnicos que devem ser enfrentados na elaboração 
de provas dessa natureza. Por ocasião do Seminário, 
foram apresentados e discutidos eis pressupostos da 
chamada "Matriz de Competências e Habilidades· e 
analisada sua adequação aos princípios norteadores 
da reforma do ensino médio. O Seminário contou com a 
presença de professores universMrios, professores do 
ensino médio e especialistas em avaliação. 

Na prova elaborada para o Enem do ano passa­
do, a verfficação do desempenho dos partiCipantes foi 
novamente estruturada a partir de situa­
ções-problema devidamente contextualizadas na in­
terdisciplinaridade das ciências e das artes em sua 
articulação com o mundo em que vivemos. A solução 
desses problemas exigiu que os partiCipantes fizes­
sem uso de competências e habilidades associadas 
aos conteúdos escolares desenvolvidos ao longo da 
educação básica. Tal como no ano anterior, a prova 
organizou-se a partir da já mencionada Matriz de 
Competências e Habilidades. 

Embora o objetivo principal do Enem seja fornecer 
ao participante subsídios para a sua auto-avaliação, d~ 
~se reconhecer que o signmcativo aumento do núm~ 
ro de participantes em 1999 decorreu, em grande parte, 
da adesão das inst~uições de ensino superior à utiliza­
ção de seus resultados como parte de seus processos 
seletivos de acesso. Basta dizer que, de duas insmui­
ções de ensino superior parceiras em 1998, o Enem 
passou a contar com 93 em 1999. 

De fato, a abrangênCia do Enem aumentou sig­
nificativamente em todos os Estados brasileiros no 
ano de 1999, e, em termos globais, o percentual de 
concluintes do ensino médio que participaram do 
Enem saltou de 7,9%, em 1998, para 15,4% em 1999, 
quase duplicando. 

No que concerne à operacionalização das ins­
crições ao exame, a parceria realizada com a ECT foi 
importante por permitir um aumento significativo do 
número de postos de inscrição, uma vez que as 7 mil 
agências da ECT distribu ídas em todo o território na­
cional foram habilitadas a realizá-Ias. 

Em relação à elaboração da prova, a consolida­
ção dos pressupostos teóricos e metodológicos do 
exame, juntamente com o apoio do Comitê Técnico, 
permitiram uma definição mais adequada do formato 
da proposta de redação e dos critérios de sua corre­
ção, ajustando-os às cinco competências constantes 
da Matriz de Competências e Habilidades, desta feita 
expressas nos requisitos de um texto escrito. Permiti­
ram, também, que a metodologia de elaboração de 
itens desse um salto de qualidade em relação ao ano 
anterior, embora o próprio Inep reconheça que essa 
é, ainda, a maior dificuldade na elaboração de um 
exame dessa natureza. 

Outra conquista do ano de 1999 que não se 
pode deixar de ressaltar foi a criação de um banco de 
dados do Enem, cuja estrutura permite, além do ar­
mazenamento de todos os dados pesquisados, inclu­
sive das redações digitalizadas, dispon ibilizar, com 
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'gurança e rapidez, dados do desempenho dos par­
:ipantes às instituições autorizadas a usá-los. O in­
ito do Inep é disponibilizar os dados desse banco 
Ira estudos mais aprofundados sobre o Enem. 

No que tange aos resultados do Enem 1999, o 
Isempenho dos participantes, na parte objetiva da 
ova, pode ser considerado adequado, tendo em vis­
que pouco mais de 50% deles apresentaram de­

,mpenho situado na faixa regular a bom e 18% na 
ix!\ bom a excelente, em que pese ainda ser bastan­
expressiva - 30% - a parcela de participantes com 
Isempenho na faixa insuficiente a regular. O desem­
mho geral nli redação repetiu o mesmo padrão de 
stribuição de participantes pelas três faixas de de­
,mpenho, mostrando que a maioria respondeu de 
aneira satisfatória à s~uação-problema apresenta­
I na proposta de redação. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, é mu~o 
:ertado o dispos~ivo da LDB que determina a reali­
lção de processo nacional de avaliação do rendi­
ento escolar com a finalidade de definir prioridades 
garantir a melhoria da qualidade do ensino. Quase 
lrantida a universalização do ensino fundamental e 
lormemente ampliado o acesso ao ensino médio, o 
ande desafio hoje colocado ao sistema educacional 
asileiro é a melhoria da qualidade do ensino. Para 
ôse objetivo, os procedimentos de avaliação repre­
,ntam instrumentos de fundamental importância. 

Entre esses instrumentos, o Exame Nacional do 
lsino Médio - Enem - destaca-se como uma pro­
lsta eminentemente inovadora. Os sign~icativos 
'!Inças conquistados já no segundo ano de sua im-
3ntação superaram todas as expectativas. As par­
,rias consolidadas em 1999 evidenciam que o Mi­
stério da Educação está no caminho correto e que 
ô principais agentes do sistema de ensino estão de­
rminados a cooperar com essa importante iniciati­
I, de modo a consolidá-Ia como eficaz ferramenta de 
elhoria da educação básica. 

Deixo, portanto, registrados nos anais da Casa 
eus cumprimentos ao Ministro Paulo Renato Souza 
a toda a equipe do Instituto Nacional de Estudos e 
Isquisas Educacionais -INEP - pelo notável suces­
I no processo de implantação do Exame Nacional 
, Ensino Médio - Enem. 

Era o que tinha a dizer. 
Mu~o obrigado. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estaremos 

,sta sexta-feira em Sete Lagoas, Minas Gerais, em 
mpanhia do Presidente da República, Fernando 

Henrique Cardoso, para a inauguração da fábrica FiaI 
-Iveco. É a primeira planta industrial do mundo onde 
as montadoras Fiat e Iveco, ambas do Grupo Fiat, 
juntam forças para a produção de caminhões. 

A um custo total de 260 milhões de dólares, a ca­
pacidade de produção da fábrica de Sete Lagoas é de 
25 mil veículos por ano, sendo 16 mil Fiat Ducato e nove 
mil Iveco Daily, ambos os modelos já comercializados 
no Brasil. O caminhão Ducato terá a capacidade de três 
toneladas e meia, e o Iveco, de seis toneladas. 

No mesmo terreno, ao lado dos galpões de mon­
tagem e pintura, foi erguida uma fábrica de motores die­
sel da Iveco, com capacidade para 30 mil motores por 
ano, suficientes para equipar os dois caminhões, serem 
vendidos a outros clientes ou exportados. 

Recentemente, no dia 27 de setembro passado, 
tivemos o prazer de participar de outro evento de sig­
nificação para a Fiat e a economia de Minas e do Bra­
sil. Refiro-me a inauguração do Edifício Piemonte, er­
guido em Nova Lima, num dos pontos mais altos da 
Grande Belo Horizonte. Desde aquela data, o Edifício 
Piemonte abriga a sede brasileira da FiaI. 

A localização é estratégica: Nova Lima está bas­
tante próxima das maiores empresas industriais do 
Grupo Fiat em Minas Gerais, como a Fiat Automóveis, 
em Betim e a Fiat Allis, em Contagem. 

Além disso, fica bem ao lado do Anel Rodoviário, 
que dá acesso aos aeroportos da Região Metropol~ana 
de Belo Horizonte e às saídas em direção a São Paulo, 
Rio de Janeiro e outras cap~is brasileiras. 

O novo prédio representa um avanço na área da 
Tecnologia da Informação. Debaixo dos assoalhos e 
das paredes, há um sistema de comunicação com 
170 linhas telefônicas, 744 ramais, 180 canais digita­
is, 1.500 pontos de computadores ligados por 180 
quilômetros de cabos e 700 metros de fibras óticas, 
que farão a transmissão de dados, voz e imagem por 
todo o prédio e para fora dele. Sete meses foi o tempo 
que o prédio levou para ser construído. 

A Fiat já teve sua sede brasileira localizada no 
Rio de Janeiro, e posteriormente, em São Paulo.A de­
cisão de transferir a matriz da empresa para Belo Ho­
rizonte, atende a uma decisão estratégica, que se 
fundamenta no fato de que a atividade Industrial do 
grupo italiano tem se concentrado em Minas Gerais. 
Porém é muito mais do que isso. Trata-se da renova­
ção de um pacto firmado 27 anos atrás entre o Estado 
de Minas Gerais, na pessoa do então Governador 
Rondon Pacheco, e a Fiat mundial. 

O documento, assinado em 1973 e denominado 
"Acordo de Comunhão de Interesses·, frutificou, per-
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mitindo que Minas abrigasse o segundo polo automo­
tivo brasileiro, transformado no carro-chefe do desen­
volvimento industrial do Estado. 

Outras empresas automobilísticas de nível mun­
dial, como a Mercedes-Benz, também procuraram a 
terra mineira - o município de Juiz de Fora - para lá 
produzir veículos de alta tecnologia, disputados pelo 
mercado internacional. 

A presença do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso na solenidade de inauguração da fábrica de 
caminhões da Fiat-Iveco em Sete Lagoas, é o teste­
munho eloqüente da importãncia que o governo bra­
sileiro confere a essa vitoriosa parceria entre um 
Estado da Federação brasileira e uma indústria de di­
mensão mundial. 

O futuro da Fiat no Brasil está, hoje, indissociá­
vel do futuro de Minas Gerais, de seu desenvolvimen­
to econômico e social e da superação das desigual­
dades ainda existentes. 

A inauguração das novas instalações da sede 
brasileira da Fiat em Nova Lima, e agora da fábrica de 
caminhões em Sete lagoas, são dois exemplos que 
ilustram essa v~oriosa parceria que muitos frutos ain­
da haverão de render, em termos de novos empregos, 
de distribuição de renda e de crescimento econômico 
de Minas e do Brasil. 

Muito obrigado 
O SR. MOZARllDO CAVALCANTI (PFl- RR) 

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, se há uma 
questão nacional cuja abordagem é sempre oportu­
na, independentemente de datas, eventos ou quais­
quer outros ensejos, esta questão é a educação. Tra­
go, portanto, ao exame deste Plenário alguns dados e 
números que ajudam a compor o quadro atual da 
educação no Brasil, com o objetivo de motivar a refle­
xão e reativar o debate a respeito do que considero, 
ao mesmo tempo, o grande problema e a grande solu­
ção do País. 

As desigualdades sociais e a concentração de 
renda têm sua origem, em grande parte, no atraso 
educacional de décadas e na baixa escolaridade mé­
dia da população brasileira. Prova disso é o fato de 
45% dos chefes de famílias indigentes nunca terem 
freqüentado a escola. Se o fizeram, não chegaram a 
completar um ano de estudo. 

As desigualdades regionais também foram 
acentuadas pela falta de prioridade à educação. Da­
dos de 1995 revelam que na Região Nordeste, a mais 
pobre do País, os habitantes tinham quatro anos de 
estudo, em média. Nas regiões Sul e Sudeste, as 
mais ricas, esse índice chegava a seis anos. 

A partir de 1990, o mercado de trabalho passou 
a valorizar a mão-de-obra qualificada e, assim, a ca­
pacitação tornou-se praticamente uma exigência para 
o trabalhador interessado em conquistar ou manter o 
emprego. Isso pode ser dimensionado com a análise 
destes dados: em 1991, os trabalhadores de menor 
escolaridade representavam cerca de 39% da popu­
lação ocupada; em 1998, apenas 27,4%. No mesmo 
período, os trabalhadores com nove a onze anos de 
estudo aumentaram sua participação de 21 % para 
28%, no total da população ocupada. 

Apesar da gravidade da situação, é preciso res­
saltar que, nos últimos cinco anos, grandes avanços 
foram registrados e já se pode dizer que o País está 
recuperando o atraso educacional. Alguns resuHados 
merecem destaque: 

- a proporção de crianças de 7 a 14 anos matri­
culadas na escola passou de 89%, em 1994, para 
96%, em 1999; 

- o aumento do número de matrículas no ensino 
médio foi de 57%, no período de 1994/1999. Apenas 
nesse último ano, a expansão foi de 11,5%, chegando 
a 24% em alguns estados; 

- as desigualdades regionais estão diminuindo. 
Na Região Nordeste, a matrícula no ensino funda­
mentai cresceu cerca de 27% contra 13% no conjunto 
do País; 

- existem, hoje, no Brasil, matriculados em to­
dos os níveis de ensino, cerca de 54,3 milhões de es­
tudantes, o que representa 1/3 da população. As es­
colas do setor público atendem 45,8 milhões de alu­
nos na educação básica - infantil, fundamental e mé­
dia. Esse número equivale a 87,8% do total de estu­
dantes. 

Tivemos, nesse período, a redução do número 
de anaijabetos aduHos para 15 milhões de brasileiros 
e praticamente a universalização do atendimento no 
ensino fundamental. O projeto "Acorda, Brasil, lá na 
hora da escola" apresentou resultados positivos e a 
reforma do ensino médio está em pleno andamento, 
com a sua necessária bifu rcação, para ev~ar os des­
perdícios antes existentes. 

Não se pode deixar de reconhecer, também, 
olhando um pouco para trás, que houve um grande 
avanço nos procedimentos ligados à avaliação. O Go­
verno, nesse caso, demonstrou muita coragem e dis­
cernimento, mexendo num vespeiro. Implantou o já fa­
moso PROVÃO, parte de um processo que se com­
pleta com as visnas de especialistas às instituições de 
32 grau. É o primeiro grande passo para cuidar da ne­
cessária qualidade do ensino. 
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Há, agora, inegável preocupação por parte das 
miversidades, centros universitários e instituições 
soladas de ensino superior no sentido de aperfeiçoar 
lS seus trabalhos, melhorando os recursos humanos, 
libliotecas e laboratórios para que os conceitos se­
am cada vez mais elevados. 

Anteriormente, quem conseguisse uma autori­
~ação federal era como se tivesse obtido uma car­
a-patente para toda a vida, sem qualquer compro­
nisso com a qualidade, exigência maior da sociedade 
:ompetitiva dos nossos dias. 

O mesmo mérito deve ser atribuído à iniciativa 
lo Exame Nacional do Ensino Médio - Enem - um 
lrecioso elemento de modernização do acesso aos 
:ursos superiores, criando uma alternativa ao atual 
nodelo de vestibular. 

Ainda tivemos a inspirada criação do FUNDEF -
:undo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
:undamental e de Valorização do Magistério. Inicial­
nente combatido, sobretudo pelos Estados mais ri­
:os, hoje é praticamente uma unanimidade. Cada alu-
10 matriculado vale uma importância, o que tem dado 
lOS sistemas municipais e estaduais de educação re­
:ursos antes inimagináveis para o pagamento de 
lrofessores e especialistas. 

Outros programas de grande impacto apresen­
aram, também, um notável desempenho nesse pe­
fodo. É o caso do Programa da Merenda Escolar; do 
'rograma de Aceleração da Aprendizagem, que per­
nite ao aluno avançar rapidamente nos estudos até 
IIcançar a série compatível com a sua idade; do Pro­
Irama Nacional do Livro Didático, que, além da dis­
ribuição de livros didáticos para as oito séries, pas­
iOU a efetuar uma rigorosa avaliação desses livros; 
lo Programa de Bibliotecas Escolares; do Programa 
rv Escola, há três anos no ar com o objetivo princi­
lal de capacitar a distância os professores em todo o 
'aís, e o Programa Nacional de Informática na Edu­
:ação - Proinfo, que está levando a tecnologia aos 
dunos e, assim, enriquecendo o aprendizado. 

No Ensino Superior, além da já citada avalia­
:ão, merece registro, também, a expansão da matrí­
:ula. Em termos absolutos, nos @imos quatro anos, 
11a cresceu mais do que nos 14 anteriores. Depois 
le um longo período de estagnação no número de 
dunos, a expansão do sistema foi retomada em 
,994. Em apenas quatro anos, registraram-se 424 
nil novas matrículas. Em 1998, havia mais de 2,1 mi­
hões de alunos no ensino superior, um acréscimo 
le 28%, em relação a 1994. 

Como se vê, Senhoras e Senhores, muito tem 
sido feito no sentido do resgatar a educação brasilei­
ra. Entretanto, é forçoso reconhecer que muito há 
ainda por fazer. Por exemplo, em relação ao ensino 
superior, apesar do aumento da oferta de vagas nos 
últimos anos, o Brasil ainda tem uma das mais bai­
xas proporções da população no ensino superior do 
mundo. 

Se for tomada como base a população de 20 a 
24 anos, apenas 7,6% desse contingente faz um cur­
so superior. É uma média muito baixa, mesmo para 
os padrões da América latina. Para melhorar a efi­
ciência do sistema, é preciso concentrar os esforços 
em algumas frentes: primeiro, garantir a qualidade e 
a eficiência da rede particular. Paralelamente, pro­
mover o aperfeiçoamento da proporção professor -
aluno nas instituições públicas. A lógica é a de que 
se o sistema público for mais eficiente, um contin­
gente maior de estudantes vai poder ingressar nele. 

Em relação à educação básica e ao ensino mé­
dio, é preciso estar alerta para dois problemas sérios 
e crescentes: a baixa qualidade do ensino oferecido 
às crianças do ensino fundamental e a demanda do 
ensino médio, que está pressionando os Estados. 
Outra questão crucial é a qualificação dos professo-
res. 

Todos os governos falam em valorização de 
professores. O discurso, politicamente correto, rece­
be aplausos, votos e noticia em jornal. Mas a prática 
fica para depois. O "depois· chegou, Senhoras e Se­
nhores. No mundo globalizado, o investimento em 
educação deixou de ser política social. É política es­
tratégica. Só com mão-de-obra qualificada, o Brasil 
pode ambicionar ocupar mais espaço no mercado 
mundial. 

Não há mais tempo a perder. Há indicadores de 
que foi feita a escolha certa. A democratização do 
acesso à educação básica é uma realidade. As cri­
anças têm acesso à escola. Mas não à educação de 
qualidade. O Governo respondeu ao desafio da 
enorme demanda. Deu quantidade. A excelência fi­
cou para depois. Era impossível, nas circunstâncias 
de então, responder às duas solicitações. Impõe-se, 
agora, completar o percurso. 

Muito obrigado pela atenção. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PAI - Sr. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, cada vez mais o 
Governo Federal abandona sua função primordial 
de agente de distribuição de renda e do desenvolvi­
mento econômico e social, para, com entusiasmo, 
cumprir seu papel de crupiê do capital financeiro. 
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Pois qual é o papel do crupiê nos cassinos? O cru­
piê é aquele rapaz que usa um quepe preto esquisi­
to e trabalha com aquele pequeno rodo e, a todo 
momento, puxa para si as fichas alheias que repou­
sam sobre o pano verde das mesas de jogo. Sua 
função é organizar as apostas, recolher o dinheiro 
delas, pagar aos que acertaram os prognósticos e 
direcionar o resto do dinheiro, o grosso do dinheiro, 
para a banca. 

E é isso que o Governo Federal tem feno. Com 
uma pequena modificação. Recolhe o dinheiro não 
dos apostadores, mas do povo brasileiro, na forma 
de impostos; organiza a jogatina dos mercados fi­
nanceiros, dando-lhes lastro seguro na forma de U­
lUIos públicos; depois destina o dinheiro dos impos­
tos para pagar esses especuladores que operam 
com Utulos públicos, esses capitalistas que, avessos 
ao risco e à função social que seu capital deveria 
cumprir na forma de geração de emprego e renda, 
preferem arriscar seu dinheirinho comprando dfvida 
pública. Mas arriscar esté longe de ser um verbo 
adequado para descrever essa situação. 

O fato, porém, - Senhor Presidente, - é que, 
cada vez mais, os recursos escassos do contribuinte 
brasileiro são desviados dos gastos que dizem raspei­
to à melhoria da vida do cidadão, - os chamados gas­
tos sociais, - para serem despejados no bolso inotil e 
estéril da especulação. Menos saúde, menos educa­
ção, menos infra-estrutura urbana, menos crédno agrí­
cola, menos irrigação, menos assistência social - e 
mais dinheiro para pagamento de divida pública, essa 
fornalha que torra o dinheiro do povo e que, à medida 
que queima dinheiro, mais dinheiro exige para quei­
mar. 

Ilustra esse fato, por exemplo, reportagem re­
cente da Agência Estado que faz alusão a um estu­
do do IPEA e da qual passo a ler um pequeno tre­
cho conclusivo: 

"Do total das despesas [do Governo Federal) 
efetivas na última década, o montante destinado ao 
pagamento da divida pulou de 50,23% para 63,29% 
[a partir de 1997]. Enquanto isso, o gasto social -
que em 1995 chegou a responder por 32,67% da 
despesa efetiva - caiu para 22,88% no ano retrasa­
do." 

Na verdade, para provar a deterioração dos 
gastos sociais no atual Governo, não se necessna 
de números. Basta dar uma olhada nas ruas e verifi­
car a piora que têm sofrido as condições de vida da 

população mais pobre! Quem tem olhos - vê; quem 
não tem - se preocupa com estatísticas! 

Entretanto não quero, no dia de hoje, ficar ma­
lhando em ferro frio! Quero me pronunciar contra um 
mecanismo perverso, que deveria ser desmontado 
de forma imediata!, e que tem sido um dos respon­
sáveis pelO desvio de recursos das rubricas sociais 
para o pagamento da divida impagável. Refiro-me 
ao Fundo de AmortizaçAo da Divida Pública, ins­
tituido pelo Governo Federal em dezembro de 1997, 
sendo um dos itens relacionados no chamado Paco­
te das 51 Medidas, pacote baixado em conseqüên­
cia da crise da Rússia. 

De acordo com essa determinação legal, as 
autarquias, fundações e fundos públicos federais fi­
caram obrigados a repassar para o Fundo de Amor­
tização da Divida Pública o resu~ado do superávit fi­
nanceiro apurado em seu Balanço Patrimonial, isto 
é, passaram a recolher a um fundo destinado a 
amortizar a divida pública qualquer sobra de caixa. 

De acordo com levantamento e estudo feito a 
partir de dados colhidos do Sistema Integrado de 
Fiscalização Financeira (SIAFI), publicado no Jor­
nal a Folha de São Paulo, somente em 1998 foram 
repassados ao Fundo de Amortização da Divida 
Pública nada menos do que 1 bilhão 246 milhões 
de reais. 

É curioso ver a situação do INCRA, - órgão 
que está sempre à mingua de recursos para fazer 
frente a sua gigantesca tarefa, que é promover a re­
forma agrária no Brasil, não sÓ doando terras, mas 
também dando condições técnicas e financeiras 
para que as famnias assentadas produzam. Pois 
bem, o INCRA repassou para o Fundo da Divida, 
desde 1998 até agosto úRimo, o montante de 208 
milhões de reais! São recursos que deveriam estar 
sendo aplicadOS na finalidade para a qual foram ins­
tltuidos, gastos no exercicio posterior ao da sobra 
de caixa, como se fazia antes do Pacote das 51 Me­
didas, isto é, aplicados na refomna agrária; mas que, 
ao contrário, saem do campo e rumam para satisfa­
zer a ciranda de papéis financeiros emnidos pelo 
Governo. 

Não Somente o INCRA, mas também as agên­
cias de ~ulamentação das telecomunicações e de 
energia I'létrlca, as universidades púbUcas, a CAPES, 
escolas:lécnicas e outros fundos destinados à educa­
ção e li. saúde têm se convertido em grandes contribu­
intes para o pagamento da divida pública', uma divida 
que, ,como já disse, quanto mais se paga, maior fica 
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Esse dinheiro, - votto a insistir, - está sendo desviado 
de sua finalidade, de gastos que aumentem o 
~tar da coletividade, para serem carreados para 
o poço sem fundo da dívida pública: dinheiro que é 
sonegado à população! 

Como se vê, o passo inicial para se tentar alguma 
recuperação dos gastos públicos, que têm sido deprimi­
dos ano após ano, é revogar a lei que deu origem ao per­
verso Fundo de Amortização da Dívida. A crise da Rús­
sia já está distante na memória, ocorreu no final de 1997. 
A crise já passou, mas o fundo permaneceu. 

Por isso, torna-se necessário que se acabe com 
o Fundo de Amortização da Dívida Pública, cessando 
o pagamento dessa dívida com dinheiro necessário à 
sobrevivência do povo brasileiro! . 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. CARLOS WILSON (PPS - PE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esta é uma se­
mana de vital importância para o desenvolvimento 
cultural do País. Desembarcou, ontem, a comniva 
americana que vai decidir a localização da filial do 
Museu Guggenheim no Brasil. O Presidente da Fun­
dação, Thomas Krens, e os arqunetos Frank Gehry 
e Rem Koolhaas percorrerão as cidades de Recife, 
Rio de Janeiro, Salvador, Curniba e São Paulo em 
busca do melhor lugar para a instalação do primeiro 
Guggenheim na América Latina. Há quase um ano, 
foram iniciadas as conversações sobre o assunto. 
Em maio deste ano, o Sr. Thomas Krens anunciou 
que o novo museu seria realmente construfdo no 
Brasil. 

Encomendado, em 1942, pelo milionário ame­
ricano Solomon R. Guggenheim ao brilhante arqune­
to Frank Lloyd Wright, o belfssimo prédio em espiral 
que abriga o museu em Nova York só ficou pronto 
dez anos após a morte de seu fundador. Contém 
uma das mais belas coleções de arte moderna e 
contemporânea do mundo. Nos úttimos anos, o Gug­
genheim vem se expandindo. Já tem filiais em Vene­
za, Berlim e Bilbao, além de SOho, na própria Nova 
York. Outro prédio estará sendo, brevemente, inau­
gurado naquela cidade, no East River, ao sul de Ma­
nhattan. E mais um será aberto no começo do próxi­
mo ano em Las Vegas, desta vez em parceria com o 
museu Hermitage de São Petesburgo. 

Sábado próximo, dia 11, a comitiva americana 
visnará Recife e esperamos que não tenham sido em 
vão os esforços de todos os interessados na escolha 
da capital de nosso Estado para a instalação da filial 
do museu. Aos anseios pernambucanos aliam-se in­
teresses da Fundação Guggenheim de deslocar o 

eixo intemacional da arte para o Nordeste. Atitude sé­
ria e compreensiva, pois não temos na região ne­
nhum significativo museu de arte. Não é justo que o 
Sudeste e o Sul sejam sempre os únicos depositáriOS 
de obras valiosas, especialmente nos campos da pi n­
tura e da escultura intemacionais. 

Por outro lado, inegável será o desenvolvimento 
do turismo na região. Basta ver a recuperação da ci­
dade espanhola de Bilbao, com a instalação de uma 
filial do Guggenheim no centro histórico da cidade. Os 
altos índices de violência e desemprego, somados ao 
terrorismo do grupo ETA e à decadência econômica 
oriunda do fim da extração mineral trouxeram um cli­
ma de desânimo àquela cidade basca. Com a inaugu­
ração do museu, em arrojado prédio desenhado por 
Frank Gehry, Bilbao renasceu e recebe, hoje, consi­
derável número de turistas. 

Thomas Krens considera a América Latina "imen­
sa e robusta de riqueza cuttural", e acredna que o museu 
poderá ser uma forma de fortalecer a economia local. 
Oesde 1997, gestões estão sendo feitas, junto a Thomas 
Rempan, publicitário alemão e colaborador do arquneto 
Frank Gehry, no sentido de trazer o Guggenheim para 
Recife. Pouco tempo depois, Rempen vlsoou Recife e c0-

nheceu algumas áreas onde o museu poderia ser insta­
lado. Optou pela área próxima à Escola de Aprendizes de 
Marinheiros, junto ao Memorial Arcoverde. 

O visitante teve ainda o apoio técnico dos 
professores da Universidade Federal de Pernam­
buco, Moisés Andrade, Mônica Raposo e Paulo 
Andrade. Este último, manifestou-se a favor da 
área selecionada que considera a melhor localiza­
ção "pois integra Recife e OI inda, além de agregar 
beleza naquele rico espaço verde". Recife possui 
todas as qualidades exigidas pela equipe: boa lo­
calização, possibilidade de cessão do terreno, im­
pacto social, atratividade de público e viabilidade 
econômica. Os investimentos deverão surgir dos 
fundos de pensão americanos em parceria com 
empresários brasileiros. 

O povo pernambucano aumentou suas expec­
tativas em torno da instalação do Guggenheim em 
terras do Recife. E a competente atuação do empre­
sário Edemar Cid Ferreira, responsável pela mega 
exposição da Mostra do Redescobrimento, também 
é para nós uma certeza da escolha de nossa cidade 
para esse grande empreendimento. Espera.mos, Se­
nhor Presidente, que esse sonho não seja frustrado 
e para isso queremos contar com nossos ilustres c0-
legas no sentido de dar apoio a meu Estado, para 
que o museu seja realmente localizado na região 
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nordestina, em beneffcio não só de Pemambuco, 
mas de todo o Nordeste, carente em matéria de arte 
Intemacional. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Eduardo) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessio às 11 horas e 58 

minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR HUGO NAPOLEAo, NA SEssAo 
DEUBERAT1VA ORcNNARIA DE (J1-11-2000 
(DSF OIJ-11-2000J, QUE SE REPUBUCA 
PARA SANAR INCORREç{jES: 

O SR. HUGO NAPOLEAo (PFL - PI. Para en­
caminhar.) - Sr. Presidente, S"s e Srs. Senadores, na 
última sexta-feira, no municlpio de Picos, Estado do 
Piaul, feleceu o ex-Deputado Estadual, ex-Secretário 
de Estado, ex-Governador do Estado do Piaul e, por 
duas vezes, Senador da República Hetvfdio Nunes de 
Barros. 

Há 21 anos o Senador Helvldio, como o chamá­
vamos mesmo depois de transcorridos os anos de 
seu mandato, submetia-se a uma cirurgia cardlaca 
que foi bem sucedida, tendo sobrevivido todos esses 
anos, sempre em atividade. Mas, infelizmente, quis o 
destino que ele fosse chamado para mais uma mis­
são, a missão eterna, a missão espimual da qual ne­
nhum de nós escapa. Atendido às pressas no hospital 
São José, Municlpio de Picos - inclusive por uma 
equipa chefiada por seu próprio irmão, o eminente 
médico Dr. José Nunes de Barros -, não rasistiu e, in­
felizmente, veio a felecer. 

Tive a felicidade de conviver com S. Ex" nesta 
casa, no Congresso Nacional, S. Ex" no Senado da 
República e eu na Câmara dos Deputados. Participa­
mos de diversas sessões do Congresso e de diversas 
reuniões de comissões mistas que, àquela época, ti­
nham competência para analisar os decretos-leis, fi­
gura jurldica banida da nossa Constituição. 

Helvldio Nunes era um advogado e - por que 
não dizer - até um jurista. Quando se cogitava no Se­
nado Federal de estabelecer algum diálogo sobre 
qualquer matéria de natureza, por exemplo, tributária, 
Helvldlo era chamado. Sempre com a voz da lucidez e 
da razão, sempre com a voz no mesmo timbre, eximia 
orador que era, inclusive nos palanques pelo Estado 
do Piaul afora, colocava as palavras de maneira apro­
priada, adequada, num português absoluta e rigoro-

samente escorreito, fazendo-se presente pela assi­
duidade, pela combatividade e pelo trabalho. 

Pertenceu aos quadros da antiga Unilio Demo­
crática Nacional e labutou nesse partido que o levou fI­
nalmente à Suprema Magistratura do nosso Estado. 
Foi sempre um lutador, um combatente. Percebeu 
cedo que a saúde, a educação e os esportes compu­
nham.muito bem os objetivos de governo e assim agiu, 
tendo feito em todo o Estado do Piaul, em todos os três 
setores a que me referi, obras que ainda hoje lá estão. 
E govemou de 1967 a 1970, quando se desincompati­
bilizou para se candidatar a Senador pela vez primeira, 
sendo reeleito pelo processo indireto em 1978. 

Então, a vida de Helvldio Nunes foi sempre ca­
racterizada pela formação jurldica, tendo estudado, 
primeiramente, em Picos, depois em Crato, no Ceará, 
no Colégio Pedro" e na Faculdade Nacional de Direi­
to, da antiga Universidade do Brasil, hoje Universida­
de Federal do Rio de Janeiro. 

Foi companheiro de Petrônio Portella, outro in­
signe piauiense, cuja homenagem aos 20 anos de 
falecimento foi prestada pelo Senado Federal no dia 
18 de fevereiro deste ano. Foram colegas, compa­
nheiros e amigos, um sempre leal ao outro. Mas foi 
amigo de todos, na realidade. Ele tinha uma prefe­
rência muito especial, na nossa Bancada, pelo De­
putado Paulo Ferraz, infelizmente também já faleci­
do. A todos agradava, encantava e envolvia, mas 
não esquecia Picos. Ele se deslocava de Teresina 
em todos os finais de semana, saindo de Brasília, e 
ia para Picos, reunir-se com seus amigos. 

Deixou o mandato, mas não a polltica. Continu­
ou, nos anos sucessivos, acompanhando pari passu 
a polftica do Estado do Piaul, e certamente que a pollti­
ca municipal. Abraçou também algumas atividades 
empresariais para as quais sempre tinha tempo de 
bem produzir e de bem trabalhar. Por isso, Sr. Presi­
dente, esse homem que foi presidente de diversas c0-
missões - e aqui tenho em mãos os dados biográficos, 
publicados pelo Centro Gráfico do Senado Federal, 
que teve várias missões no exterior e condecorações 
estaduais e nacionais - é o homem que nós, hoje, ho­
menageamos em uma missão que não querlamos ter. 

Nesta homenagem que fazemos gostaria de 
consignar à sua viúva, D. Maria Teresinha Nunes de 
Barros, à sua famnia, notadamente ao seu irmão 
José, aos filhos Maria Elizabeth, Teresa MOnica, 
Ana Zélia, Verônica Maria, Márcia Maria, esta, dou­
tora, e ao Carlos Luiz Nunes com quem tive a opor­
tunidade de falar pelo telefone, o meu sentimento do 
maior pesar nesta missão dolorosa e desagradável. 
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Resta, porém, um consolo: é que o nome impecável 
de Helvídio Nunes continuará a servir de exemplo 
para os pósteros, é que o nome de Helvídio Nunes, 
que andou nesta Casa, neste Congresso Nacional, 
Ministérios da República, defendendo com ardor o 
seu Piauf e a sua querida Picos, ele, indiscutivel­
mente, há de ser marcado çle maneira indelével. 
Meus sentimentos também ao Prefeito José Neri, do 
Município de Picos, ao povo do Piauí. Neste senti­
do, 'encaminho requerimento lamentando, mas for­
mulando para que Deus, Nosso Senhor, tenha sem­
pre piedade de sua alma, que foi muito boa. 

Ata da 2" Reunião Ordinária da Comissão 
Diretora realizada em 31 de outubro de 2000 

Às onze horas e trinta minutos do dia trinta e 
um de outubro de dois mil, reuniu-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal, com a presença dos 
Senhores Senadores: Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente; Geraldo Melo, 1· Vice-Presidente; 
Ronaldo Cunha Lima, Primeiro Secretário; Carlos 
Patrocínio, Segundo Secretário; Nabor Júnior, 
Terceiro Secretário;. Iniciados os trabalhos, 
passou-se ao exame da seguinte pauta desta 
reunião: Ilem 1 - Resolvem aprovar as seguintes 
emendas ao Projeto de Lei n· 17 de 2000 que 
"estima a receita e fixa a despesa da União para o 
exercfcio financeiro de 2001": n· 001 - Suplementa o 
Programa 01.122.0551.200210183 - Manutenção e 
Conservação de Bens Imóveis, no valor total de 
R$II.000.000,OO (onze milhões de reais); 002 -
Suplementa o Programa 01.301.0551.2004/0245 -
Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, 
Empregados e seus Dependentes, no valor de 
R$.5.000.000,OO (cinco milhões de reais); 003 -
Suplementa o Programa 99.999.9999.9999.0000 -
Apoio ao Funcionamento do Posto Avançado do 
Incor (Fund. E. J. Zerbini) em Brasflia-DF, no valor 
total de R$25.000.000,OO (vinte e cinco milhões de 
reais); 004 Suplementa o Programa 
01.031.0551.4597/0001 - Produção e Distribuição 
de Documentos Legislativos no Distrito Federal, no 
valor R$4.000.000,OO (quatro milhões de reais); 005 
- Suplementa o Programa 01.126.0551.4060/0001 -
Gestão do Sistema de Informática, no valor total de 
R$6.000.000,OO (seiS milhões de reais). Item 2 -
Processo nR 006725/99-6 - Referente ao Grupo 
Brasileiro da União Interparlamentar, que solicita 
inclusão na proposta orçamentária do Senado 
Federal, ao exercício de 2000, de dotação 
correspondente à metade da anuidade devida pelo 

Grupo. Parecer favorável do Relator, Senador 
Carlos Patrocínio. Aprovado. Item 3 - Processo n· 
013191/99-3 - Referente a prestação de contas do 
Parlamento Latino Americano, correspondente ao 2· 
trimestre de 1998. Parecer favorável do Relator, 
Senador Carlos Patrocfnio. Aprovado. Item 4 -
Processo n· 002608/99-5 - Referente a prestação 
de contas do Parlamento Latino Americano, 
correspondente ao 4, trimestre de 1998. Parecer 
favorável do Relator, Senador Carlos Patrocfnio. 
Aprovado. Item 5 - Processo n· 016588/99-1 -
Referente a prestação de contas do Parlamento 
Latino Americano, correspondente ao ~ trimestre de 
1999. Parecer favorável do Relator, Senador 
Ronaldo Cunha Lima. Aprovado. Item 6 - Processo 
n· 005848/00-8 - Referente a prestação de contas 
do Parlamento Latino Americano, correspondente 
ao período de janeiro a março de 2000. Parecer 
favorável do Relator, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
Aprovado. Item 7 - Processo n' 010586/00-8 -
Referente a prestação de contas do Parlamento 
Latino Americano, correspondente ao período de 
abril a junho de 2000. Parecer favorável do Relator, 
Senador Ronaldo Cunha Lima. Aprovado. Item 8 -
Processo n· 009688/00-5 - Referente a prestação 
de contas do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar, correspondente ao I· semestre de 
2000. Parecer favorável do Relator, Senador 
Ronaldo Cunha Lima. Aprovado. Item 9 -
Requerimento n·s 086/98, 078/98, 285/99 e 
Indicação n" 002198, foram encaminhados ao Órgão 
competente para serem arquivados. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente, às doze 
horas e trinta minutos, declarou encerrada a 
reunião, determinando que eu, (Agaciel da Silva 
Maia), Diretor-Geral e Secretário da Comissão 
Diretora, lavrasse a presente Ata que, após 
aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala da Comissão Diretora, 31 de outubro de 
2000. - Senador Antonio Carlos Magalhies, Presi­
dente. 

CONSELHO DE ÉTICA 
E DECORO PARLAMENTAR 

Ata circunstanciada da 13" reunião, realizada 
em 7 de novembro de 2000, terça-feira, às 17h, na 
sala n" 06 da Ala Senador Nilo Coelho, destinada à oi­
tiva dos Srs. Anderson Rui Fontel de Oliveira e José 
Ferreira Sales, delegados da superintendência regio­
nal do departamento de policia Federal no Estado do 
Pará, nos autos da denúncia n· I, de 2000. 



22332 Sábado 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.:H,w, DE 2000 

Novembro de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federaln.o 181, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 014513/00-5, 

R E S O L V E exonerar CLÓVIS MACKENZIE DE 

SIQUEIRA ALMEIDA, matrícula n.o 30994, do cargo de Assistente Parlamentar, 

AP-3, e nomeá-lo, na forma do disposto no inciso 11 doart. ~ da Lei n. ° 8,.112, de 

1990, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-2, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 

Senador Eduardo Siqueira Campos. 

S~F, ~1~ 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 



Novembro d. 2000 

. , , . 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR·GERAL 
N.Oj~l, DE 2000 

Sábado 11 22333 

P UB L/Q U E.SE 

EM 10 Il.t/ID 
C> 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.O 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

014381/00-1, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do"art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ANTÔNIO PEREIRA DE ÁVILA, 

para'~xercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 
'. 

PesSoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Valmir Amaral. 

· ~ ~ l/V> ·...----.bro c\e ~ 

\.~ " 

GACIEL DA SILVA L"U~ 
Diretor·Geral 



22334 Sábado 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o11J.4 DE 2000 

Novembro de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal 

aO 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processon.o 014482/00-2, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, inciso I, da Lei n.O 8.112, de 1990, DEUSMAR BARRETO, matricula n.o 

31513, do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do Gabinete do 

Senador Albino Boaventura, a partir de 07 de novembro de 2000. 

Senado F~:a~lrb n<J./"<-l<T bND c!.R..- ólCPJ 

ACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 



Novembro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 11 22335 

PUBLIQUE_SE 

EM~m 
;pto.SSAPEs 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.on023 ,DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução 0.° 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
014440/00-8, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA FERNANDA M 
HOLANDA, matrícula 3676, ocupante do .cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Sérgio Machado, e designá-la para 
exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, do 
Gabinete do Senador Antero de Barros, com efeitos financeiros a partir de 06 
de novembro de 2000. 

, ~-dP 
GACIEL DA SILVA lUi'!~ 

Diretor-Geral 



22336 S6bedo 11 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL . Novembro de 2000 

ATO DO DIRETOR-GERAL N.·,lc1I, DE 2001 

PUBLIQUE u 
!M1.QJ~. ~ 

o DIRETOR.-GERAL DO SENADO PEDERAL, no USO da 
atribuiçlo que 1he foi conferida pelo artigo 15 das DjsposiçGes Filiais da 
Resoluçlo Do" 9, de 1997, 

RESOLVE dispensar O servidor JOSÉ CARLOS DE FARIA 
VALENÇA, matrfc::uJa 2611. ocupa"te do cargo efetivo de TécniCo 
LegislatiVo. da FunçIo Comissi.ooada. de AssisCmte de Cootrole de 
Infiwmaçln,. SfmbOlo FC-4, ela. Subsectetada de Administnt9Io de Pessoal. e 
ct...jgnMo para exercer a FunçIo Comissionada de Secadáio de Consultoria, 
Símbolo FC-5. da Consultoria Legislativa, com efeitos fiDaDcciros a partir de 
01 de setembro de 2000. 

GACIEL DA SILVA lY.usJfA 

Diretor-Geral 



CONSELHO DIt tnCA li: DECORO 'ARLAMENTAR 
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UFIRa.oI 
I. Cosill.. Mo1dIner(l) SCI2141 
2. Ramez T..... - MS/2221 
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4. Ney S........ -PB/434' 
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I. Lauro Campos - OF/2341 (PT) 
2. Heloisa Helcna-AU3197 (Pi) 
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.MDS 

PFL 

PSDB 

lIIoce de Opoolçlo 

MenbroNato 

UF_oI 
I.MorIucePin'" - RRlI3GI 
2. Gmon CamaIa - ES/3203 
3.JadcrBubaJho- PAI2441 
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,. Carlos B=ra - MT/2291 

UF_.I 
I. José ANipino - RN/2361 
2. CorIos P_io - 10140,. 
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4. F .. i ... Neto - PII2I31 

UFIRa .... 
I. ADia0 Paes de: Buros - MT/1246 
2. Ricardo Saotos - ES/2022 
3. Romero J.... - RRl2II1 

UJ'1Ra •• 1 
I. José EduudoDutta- SE/2391 (PT) 
2. Morina Silva (1) - ACI2I83 (Pi) 
3. Roberto SUumino - RJ/4229 (PSB) 

_ .. T ... (C ..... _ do S. .. do) -SP/1051 (PFL) 

(0) Eleitos em 24.11.99. 
(1) licenciado no perfado de 18108 a 18/1212000. 
(2) licenciada no perfodo de 10110l2000.0710212001. 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secret4rios: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511-3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCIDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS CQMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais:!I307 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALOOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVEN1lJRA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS -JOSÉ ROBERTO ASSUNpÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELlSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE -JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC -JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
-AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMUSSÕESPE~NTES 
IAIrJ:S. 72 e 77 

1) DE ASSUNTOS 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BEllO PARGA 

FRANCEUNO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
BELLOPARGA 

PINHEIRO 
NETO 

SOUTO 

(2) Desfiliou-scdo PPB, an IS/I:UI9II9. 

(4) l.Jc:atc;iJdo.. pldit de 2710712000. -= T_foirto .. IMO h<ns 
Sccrcdrio: Dirceu VirirI. M.::h8do Filho 
T ___ 311·351614605 

RS 120711107 
Ma 4018/4821 
AL 51511 
GO 3149/3110 
AM 3104/3101 
MS 222112227 
PB 4345/4341 

se 4200/_ 
Ma 2411/2417 
MA 2311/2317 
MA 301lI3072 
MT 227112272 
PI 213112137 
BA 3173/3175 

ES 
MT 1248/1348 
MS 2381/2387 
RR 2111/2117 
SP 2381/2355 

2341/2347 
2311/2387 -

2-
3. 
4. 
5. 

I. 

PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
ALBERTO SILVA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
WELUNGTON ROBERTO 

LANDO 

PE 
ROMEUTUMA SP 
BERNARDO CABRAL AM 
EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS TO 
GERALDO ALTHOFF se 

ROBERTO ARRUDA DF 
LUIZ PONTES CE 
LÚCIO ALCÃHTARA CE 
OSMAR DIAS PR 

ROCHA­
PAULO HARTUNG-PPS (11 
JÚUO EDUARDO - PV 
HELOISA HELENA - PT 

_'-19-Ala __ C­

TeIeI:Me da Sala de Rami.,: 311·32 55 
f.: 311-4J.U. E-mail: 4irceu@ ..... d o_JOV.br 

323013232 
240112407 
305513057 
13011_2 
2Ot112Ot7 
3194/3185 
313013132 

3245/3248 
205112057 
201112087 

407014071 
2041/2047 

201112017 
324213243 
211112117 
2121/2137 

2241/2247 
1129/1031 
211112187 

AIIoIiIIIM_; )lIlCl1OOD 



2) DE ASSUNTOS l)UI"IAIIl) - CAS. 

HENRIQUE LOYOLA 
MAGUIlO VILELA 
MARLUCE PINTO 

SIMON 

JiJ\/tN,é.o DA FONSECA 
DJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 
MOREIRA MENDES 
MARIA DO CARMO ALVES 
EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALcANTARA 
OSMAR DIAS 
séRGIO MACHADO 

Presidente: OSMAR DIAS 
Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

AP 2151/57 2. 
MO 4018/4821 3. 
se 2141147 4. 
GO 3149150 5. 
RR 1301/4082 6. 
RS 3230/3232 7. 

6. 

TO 4070/4071 

em SIIO/I999; e o 

José SARNEY 
ALBINO BOAVENTURA 
JADER ÉlARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
AMIRLANDO 
GILBERTO MESTRINHO 
José 

FREITAS NETO 
BERNARDO CABRAL 
PAULO SOUTO 
José AGRIPINO 
JORGE BORNHAUSEN 
VAGO 
VAGO 

DA 
RICARDO SANTOS 
PEDROPlVA 
José 

EMIUA 
LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO FRElR~S (1) 
JOS~ EDUARDO DlITlÍA - PT 

• partir de 2710712000. 

AP 
GO 
PA 
MA 
RO 
AM 
RS 

3430/31 
209112097 
2441/47 .. 
4073174· 
3130/3132 
3104/06 
1207/1607 

4200/4208 

23411147 
2181/84 
2391/97 

Reunilles: Quarl8s-feinls de 9:00 às 11:00 horas (0) SaJ. nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Seaetmio: José Roberto A. Cnlz Telefone da Sala de Reuni1o: 311-3359 
Telcfo ... da SeaetBri .. : 3\1-4608/3515 Fax: 311-3652 - E-mail:jroc@senado.gov.br (-) Har6ri.,.~_~" CoWib ......... a.eo.inec:I ~ U:kra hrIi4IIriw 



SUBCOMISSÃO PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 
EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTI11IIÇÃO INFANTO-JUVENJS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOISA HELENA 

PINTO 

Vide ReIoIuçIo ri' '112000, do Senado FoderoI. 

SECRETÁRIO: ./Ost ROBERTO A CRUZ 
SALA fi" 09 - AbA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (I) DA SECRETARIA: JII-35151_ 
FAX: JII..J652 
E-MAIL: Jn<@M-_ ..... br 
REUNIOES: SALA fi" lIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEt.: DA SALA DE RJ:UNIOES: JII..Jl59 

RR-I30II4061 



1.1) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

VAGO (1) 

PRESIDENTE: VAGO (1) 
VICE-PRESIDENTE: 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: JnC@S ••• do.gov.br 
REUNIÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALÉXANDRE COSTA 
TEl.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



/ 

2.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
. SUBCOMISSÃO DA SAOOE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA (I) 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-35151_ 
FAX: 311-3651 
E-MAIL: jraC@S ••• do.lOv.br 

RR-IJ4II/406l 
CO-1091197 

REUNIOES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA. 
TELDA SALA DE REUNlOES: 311-3359 

(I) LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 26JO.C/OO 
ATUALlZADAEM:Mn~ 

/ 



1.4) - COMISSÁO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MAURO MIRANDA (I) 
CARLOS BEZERRA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
MARIA DO CARMO ALVES 

GO-2091197 
MT-2291/97 
RS-3230/32 

BA-2211117 
SE-40SSIS7 

, ~,' ~ ~ ".' , ~ ~ 

StRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ 

SEBASTIÃO ROCHA(pDT) 

SECRETÁRIO: Jost ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3651 
E-MAIL: JraC@Se.ado.gov.br 
REUNIÕES: SALA ri" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

(I) LICENCIADO 

CE-228118S 
RR-2111119 

AP-2241147 

DESIGNADA EM: 01/0612000 
ATUALIZADA EM: lllO8/l000 



3) DE JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

RENAN CALHEIROS 
IRIS REZENOE 
JAOER BARBALHO 
JOS~FOGAÇA 
PEDROSlMON 
RAMEZTEBET 

AGRIPINO 
EDISON LOBAo 
FRANCELINO PEREIRA 
ROMEUTUMA 

ARTUR DA TAVOLA 
LÚCIO ALc.lNTARA 

ROBERTO ARRUDA 

Presidente: AGRIPINO 
Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

.23 

AL 
ao 
PA 
RS 
RS 
MS 

RJ 
CE 
CF 

221112212 
2"21203' 
2441/2447 
120711107 
323013232 
2221/2227 

2431/2437 
2301/2307 
201112017 

2. 
3. 
4. 
5. 
I. 
7. 

AGNELO ALVES 
GlLVAM BORGES 
HENRIQUE LOYOLA 
NEY SUASSUNA 
WEWNGTON ROBERTO 
JOS~ ALENCAR 

DJA' MA BESSA 
BELLOPARGA 
JuvêNclO DA FONSECA 
JOS~JORGE 

2. PEORO PlVA 
3. LUIZ PONTES 
4. 

RN 
AI' 
SC 
PB 
PB 
MG 

2481/2461 
2151/2157 
2141/2142 
4345/4346 
319413195 
401814621 

221212213 
306813072 
11211/1228 
324813248 

SP 2351/2353 
CE 324213243 
RR 2111/2117 

2111/2117 
3197/3199 

Reuni6es: Quartas-feiras .. 10:30 bons (.) Sola ... 03 - AI. Senador AlcxlUldn: Com 
SccreWio: Altair Gonçalves Soa= Telefone da SlI. de Reunilo: 311-3541 
Telefooes da Seaetaria: 31\-3972/4612 Fax: 31\-4315 - E-mail: altairg@aenado.&Ov.br 
(.) ........ ~_6IIiIIInç:III .. c...., ............ c..-...u... ......... 

HartriII,..;n-d:~"IO_OO .... 
,...... _ ;llIIJcv.tOOI 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PIIDB-S 

PFL-2 

PSOB-1 

BLOCO OPOSIÇAO (PT-PDT)-1 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILoETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214812 

SALA N" 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. SALA DE REUNIÕES: 311-3541 
FAX: 311-4315 
E.MAlL- altairgs@senado.goy.br 

Criada Conforme Requerimento nD 12'(;CJ, de 1999, 
nos tenno. do Ar!. 73, do R1SF. 
Aprovado em 15/12/1999 • 

• 
• 

AtualUa'. UI .'I9/lOOO 



4) COM DE EDu"'''''M,v 

AGNELO ALVES 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
GILVAM BORGES 

FREITAS NETO 
DJALMA BESSA 
JOSÉ JORGE 
JORGE BORNHAUSEN 
EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS 

ARTUR DA TÁVOLA 
RICARDO SANTOS 

ALCÂNTARA 

Presidente: FREITAS NETO 
Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

.27 

RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA 
ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET 
GO 203212039 4. ALBERTO SILVA 
AP 343013431 5. JADER BARBALHO 
RS 3230/3232 8. VALMIR AMARAL 
PR 2401/2407 7. JOSÉFOGACA 
AP 2151/2157 8. ALBINO BOAVENTURA 
se 

1. 
PI 2131/2137 2. FRANCEUNO PEREIRA 
BA 22121/2213 3. JONAS PINHEIRO 
PE 324513246 4. MOZARlLDO CAVALCANTI 
se 4200/4206 5. ROMEUTUMA 
TO 407014071 6. EDISON LOBÃO 
MA 306913072 7. MARIA DO CARMO ALVES 

AP 

PB 434514346 
MS 2221/2227 
PI 305513057 
PA 2441/2447 
DF 1961/1966 
RS 1207/1607 
GO 2091/2092 

2041/2047 
MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 116011163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 
SE 405514057 

PR 2121/2125 

MS 2381/2387 

I :~~~~~I~~~~~ AL 

3197/3199 
2331/2337 
4229/4230 

ANTOMO C. VALADARES - PIa (1. SE 220112207 

-PTD RS LAURO CAMPOS - PT OF 2341/2347 
""·R1"N".n _ PSB (1) RJ 

-PV 
nÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - POT 

CAMPOS (PFL) TO 407014071 

c o PSB. em 27/0312000. 
(2) Filiou-se ao PPs, em 23/911999. Licenciado. a partir de 26/0SI2000. 

Reuniões: Terçu-feiras às 17:00 horas (0) Sala n' IS - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretãrio: Júlio Ricardo B. Linhares Telefone da Sala de Reunilo: 311-3276 
Telefones da S_a: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
('")HortriD. ___ ...... eowp.."..... ... ~.LiIIIrII ~ 
HorVio~-~ 6I14:01111Dr'1o 

AruoIiAda _ :lI /I0n000 



4.1)- DE 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R0-313O/Jl 
ES-31OJ/04 
RS-3lJ01J1 

_ ' _ ~ _ ~ l ~ • \ ,- 1 • >', • • • , ' • ~ 

. DJALMA BESSA . BA·111ll17 

REUNIÕES: SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-349814604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-31l1 
E-MAIL: juJioric@sealdo.gOl..br ATUALIZADA EM: 2711l3ll000 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FoçAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 TITULA~ES E 06 SUPLENTES) 

(I) Rcti...,... do Bloco: o Pps. em 5/1011999: tO PSB. em 27/03nooo. 
(2) Dtsfiliou-sc: do PPB. em 15/12/1999. 

REUNIOES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚUO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: ;ulioric@Senado .• ov.br 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



I JAl~ER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
José SARNEY 
MAURO MIRANDA 

ROBERTO 

Presidente: JOSÉ SARNEY 
Vice-Presidente: CARLOS WILSON 

PA 
MA 
AP 
GO 
PB 

AM 
SP 
PE 
RO 

244112447 
4073/4074 
3430/3431 
209112097 
31904/3195 

2. GERSON CAMATA 
3. HENRIQUE LOYOLA 
4. MAGUITO VILELA 
5. MARLUCE PINTO 
6. José ALENCAR 

3208/3207 2. 
236112387 3. 

4. 

DF 234112347 

ES 3203/3204 
se 214112142 
GO 314913150 
RR 130114062 
MG 4018/4621 

RN 236112367 
BA 221212213 
se 204112047 

201112017 
211112117 

SP 3215f.1217 2. ROBERTO SAlllRNINO-PSB(l) RJ 422814230 
AC 3038/3493 3. EMIUA FERNANDES - POT RS 233112337 

(J) Retiram-se do Bloco: o PPS. em S/I 0/1999; e o PSB. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (.) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-32S9/3496/4777 
CO) Horirio de ao;onIo -.~., Cd4io de PraicIIrkI deColnlaoks.1..idera PP1idirios. 

Hanrio nai-' ~f""" 10:00 horM 

SaJa nO 07 - Aja Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunilo: 311-3367 
Fax: 311·3S46 

~ .... ;06IIMOOO 



6) 

I"uu.'",,~ PINTO 
I ALBINO BOAVEIITURA 
I UIICVA. BORGES 
IV''''''''' AMARAL 

PAULO SO\ITO 
IIOZARILDO CAVALCANTI 
VAGO 
JUVtNClO DA FONSECA 

DE SERViÇOS 
Presidente: EMlLIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

3_ Z. 
1301_2 3-
201112017 4. 
2151/2152 5. 
1111/1111 I. 

7. 

MS 112111221 

IRIS REZENDE 
JOStSARNEY 
RAMEZTEBET 
ROBERTO REQUIÃO 
Gll.BERTO MESTRlNHO 
VAGO 

JORGE BORNHAUSEN 
HUGO IIAPOI.EAO 
MARIA DO CARMO ALVES 
EDlWIDO SIQUEIM CAIM'OI!I 
FREITAS NETO 

U",K- CI 

00 203212039 
AP M3OI3431 
MS 2221/2227 
PR 240112407 
AM 310413101 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 
ROMEROJUCÁ 

CE 324V3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/13411 
PR 2121/2125 3. LÚIltO COELHO MS 2381/2317 
RR 2111/2117 4. VAGO (CenIo ao PPS) 

eoPSB.an 

Reunilles: Quinlu-feins de 9:00" 11 :30 horas (.., 
Secmirio: Cebo ~ 
Telefone da SecreIaria: 3114354/4607 (.) ............ _......,., .. ~ .. ....-.-.~.J.Mr.w~ 
HIrtde~T.,...... .. IUO ... 

Sala 0° 13 - Ala Senador Alexondre CosIa 
Telefone da Sala de Reunilo: 311-3292 
Fax: 311-3286 

"...,... _ ,JIII<nO(IO 



7) 

VALMIR AMARAL 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLl'CE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO ALTHOFF 
ROMEUTUMA 
_IM. MENDES 

DE E 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

DF 116111168 2. IRIS REZENDE 
MA 407314074 3. RENAN CALHEIROS 
RR 1301/<1oe2 
PB 434514348 

se 204112047 FRANCEUNO PEREIRA 
SP 205112057 
RO 223112237 

-CFC 

AP 
GO 20321203. 
AL 228112262 

MG 2411/2417 

2391/2397 2. ROBERlO SATURNlNO-PSB(11 RJ 4229/4230 
2061/2067 

(2) Filiou-se ao PPS em Licenciado. a partir de 2610Sl2OOO. 
(3) Licenciado, a partir de 221OSI2000. 
Reunil!es: QIWtas-feinls 6s 18:00 horas (0) 
Secretirio: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-393513519 
(.)JIarir;. 6e -*' _ ..... .,ec,wp,.,.,....... .c ___ . ~ hnidlrioo 

Sala n' 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunilo: 311-3254 
Fax: 311-1060 

AIIIIIiuoII_ :06/ICW'1OOO 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENAOOR JOSÊ SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 

(1) Afastada do exercício do mandato em 31/0512000. 



TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
DEPUTADOS 

SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDERECO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T124 - BRAS LIA - DF - 70160-900 
FONE'I551 1061) 318 7436 - 3187186 - 3188232 ' 3187433 - FAX: (55) (061) 318 2154 

http/tw..w.camara;l:v.br (bola0 de Comissões Mistas) 
e mail - mercosuJ abordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND, Dr. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUGENIO ARCANJO 

Atualizada em 25/1012000 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

UI-01OOOl 
... tlo • 02902 

RS 31,00· 
RS96,O 

RS 127,60 
RSO,30 
as 0,80 

as 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos de.ento ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco do Bra.il, 
Achei. 3601-1, co.t. n" 170SOG-8, ou recibo de depósito via'FAX (0 .. 61) 114-S4SO. a favor do FUNSEEP, 
indicando i ."inatura pretendida, conforme tabela de códigos identificadoros abaixo discriminados: 

020(j020290200 1-3 - Subsecretaria de Ed~~s TOI·ni •• , 
02090202902002-1 - Assinamras de Diário. 
02000202902003-X .- Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
0200020290200S~ - Venda d. Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alien.çio de Ben., Ileilio) 
02000202902007-2 - Secret.ria Especial de Editoraçlo e Puhlicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SIN° - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

0115.: Nlo será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informações pelos telefones (On61) 311-3812 e (Oxx61) 311·3803. Serviço de Administraçlo 
Econ6miea-FinanceiraiControle de Assinaturas, com José Leite, lvanir Duane Mourlo ou Solange Via .. 
Cavalcante. 



• 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
SUbsecretaria de Edições Técnicas 

Qito Anos de 
Parlamento 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Relato da experlênda de Afonso Celso de AssIs 
Rgueiredo Júnior corno Deputado na Câmara dos 
Deputados, representando a provfnda de Minas Gerais 
de dezembro de 1881 a novembro de 1889. Com 1e 
páginas e Introdução do Senador Lúcio Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

_.senado.gov.br/web/seepcatfcatalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 -'Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

blioA~OSDE 
P.\RL\lflSro 

2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 3602-1, do Banco do 
Brasil, Conta-<orrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/flnalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações deseJadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 
Odade: 

Subseaetaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
VIa N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL ~ - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições 
nacionaes 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-sImiIe da segunda ecIiçIo da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reforTnas mnstItudonals 
no BIasII, organização federal, base material da unllo, 
poder públICo federal, sistema elellDral, a quedo da 
estabilidade gcM!rMIIva, a decretaçIo de leis, os 
juizes, cidadania, Ilben1ade e a quedo da defesa 
sodal. Com 544 páginas, tem Introduçlo de Nelson 
Saldanha e prefácio de J. IzIdoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça .- c:adl1ogo na Internet 

www.-enado.gov.br/webJ_pcat/CBtaIogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 -' Confinne o preço e disponibilidade pelo lI!Iefcne (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da CXJII1IlI1I, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

BnIsII,Conta-am!nIeI7O.5OCH1,peellchendoocampo"depósIIoldelltlficado(aldlgodv)/finalldade" 
CllI1l o aldlgo 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do mmprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fOrmulário ababco (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), 8CllI1lpanhado 

do comproyante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

EncIereçc: 
Odade: 

SubNa_1ÚI ele EcUç&e. T'mkas do Senado Federal 
VIII N2 - Unlclacle ele apolo m - PnIçII dos Três Poderes 

70.165-900 - BrasllIa - DF .. 

CEP: UF: 
Publk:aÇ50 Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



• 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Constituição da 
República Federativa 
do Brasil, de 1988 

Publicação com atualização permanente. 
Contém o texto constitucional de 5 de 
outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais 
de Revisão, de n'" 1 a 6, e demais emendas 
constitucionais 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/c:abrlogo.drn 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 ·'Conflrme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

. 
" , 

2 • Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Baila) do 
1nIII, Conta-correnIe 170.500-8, Pleellchelldo o campo "dep65Ito ldenIfflcado (código dv)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); " 

3 • Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 • Encaminhe o formulário abaixo (se necessár1o, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do CXltnprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 
adade: 

SubMa'etarla de Edlçe. T.,.lcu do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo m - Praça dos Trh Poderes 

70.165-900 - 1I'IIIIIIa - DF 

CEP: UF: 
Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 

• Secretaria Especial de Editoração e Publi~ 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conselhos aos 
Governantes 
Coleção Clássicos da Política 

Coletânea de textos de Isócrates, Platão, 
Kauti!yà, Nicolau Maquiavel, Erasmo de 
Roterdã, Miguel de Cervantes, cardeal 
Mazarino, Maurlcio de Nassau, Sebastião 
César de Meneses, D. Luís da Cunha, 
Marquês de Pombal, Frederico da PnJssia e 
D.Pedro D, com 841 páginas. Apresentação 
de walter Costa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça noao catálogo l1li Internet 

_.MIIII6o.gov.br/web/_peat/catlllogo.d'm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - 'confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor toIal da ampri!, em nome de FUNSEEP, agência 3&02-1, do Banco do 

ar.Il, Conta-alrre1Ie 170-500-8, Pleellchelldo o ~ 'dep'>sI! I ide"tlficado (código dv)lflnalldade' 
am o código 02000202902001-3 (obrlgatóolO); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do CIlI1IpRMIfIIe do depósito; 
4 - EncamInhe o formulário abaixo (senec:essilrlo, anexe lista daspubl~desejadas), acompanhado 

do amprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Enderec;o: 

CIdade: 

SUbeeaeta .... de Ed~ T«nJc:a do 5eIIIIdo FecItnI 
VIa N2 - Unidade de ....., m -PnIçII dos Trk PodeIes 

70.16!H1OO - BrMIIIa - DF 

CEP: . UF: 
PubllcaçJo .QuantIdade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 152 PÁGINAS 


